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O livro Imagens da formação docente: o estágio e a 
prática educativa apresenta reflexões, experiências e 

pesquisas sobre o estágio na formação de professores e é 
composto por quinze capítulos organizados em duas par-
tes, sendo que a primeira parte contém capítulos produ-
zidos por professores(as) orientadores(as) de estágio do 
curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universi-
dade Federal de Goiás –  UFG e a segunda parte é composta 
por autores da Universidade Estadual de Goiás – UEG; Uni-
versidade de Brasília – UnB; Universidade Federal do Ama-
zonas – UFAM;  Universidade Federal do Tocantins – UFT; 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Pre-
to da Universidade de São Paulo – USP; Centro de ensino e 
Pesquisa Aplicada à Educação – CEPAE/UFG; Instituto de 
Matemática e Estatística – IME/UFG; Instituto de Ciências 
Biológicas –  ICEB/UFG e Secretaria Estadual de Educação, 
Cultura e Esportes do Estado de Goiás – SEDUCE.

Professores(as), pesquisadores(as) e acadêmicos(as) en-
contrarão nesta obra reflexões sobre caminhos construídos 
e em construção em estágios curriculares na formação de 
professores em face aos desafios de uma sociedade com-
plexa e em crise.
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PREFÁCIO

N o contexto da privatização das instituições públicas que 
dominam o estado brasileiro, nesta segunda década do sé-

culo XXI, assistimos ao avanço mercadológico das políticas ali-
nhadas ao neoliberalismo, que pregam uma transformação nos 
cursos de licenciaturas e proclamam um ‘praticismo’ na formação 
profissional docente. Estão, assim, a ressuscitar o pragmatismo 
tecnicista que dominou a educação nos anos 70 do século pas-
sado. Investem contra os cursos de licenciatura de universidades 
compromissadas com uma formação de qualidade sócio - pro-
fissional, e proclamam que basta a formação prática, sem teoria 
e sem ideologia, dizem. Essas políticas são definidas pelos con-
glomerados financistas, empresários da educação, que se inserem 
nos aparelhos de estado, com destaque para os conselhos nacional 
e estaduais de educação, órgãos que elaboram as diretrizes curri-
culares nacionais e estaduais para a formação de professores. Es-
ses conglomerados detém cerca de 70% dos cursos de licenciatura 
no país, sendo 88% destes em EaD.

Qual a concepção de professor, de profissional docente e de 
trabalho docente defendem? 
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Para os conglomerados financistas o professor é um simples 
técnico prático, com identidade frágil, executores dos scripts pro-
duzidos por agentes externos empresários/financistas do ensino, 
que elaboram o material e as atividades técnicas que são vendidas 
às secretarias municipais/estaduais de educação. A docência, por 
sua vez, é limitada a habilidades práticas, com ausência dos sabe-
res da teoria pedagógica ou reduzida à prática; uma formação prá-
tica – sem ‘teoria’; com estatuto profissional precário: contratado 
por tempo determinado, sem direitos trabalhistas, descartável. As 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), descritas na delibera-
ção 02/2015, expressam, em parte, essa concepção ao manter na 
estrutura dos cursos de licenciaturas as Práticas como Compo-
nentes Curriculares (PCCs). Sem se valer das pesquisas que evi-
denciaram o uso indiscriminado desse componente por parte das 
Instituições de Ensino (IES), que introduziram em seus currículos 
disciplinas e atividades que em nada guardam identidade com a 
formação docente. Nesse contexto, o Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE) deixou brecha para a sanha praticista dos conglome-
rados. Outro exemplo dessa investida privatista/praticista pode 
ser conferido no Parecer que instrui a Deliberação 154/2017 do 
Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo, domina-
do por representantes e defensores dos setores privatistas.

No dizer de Shiroma, Moraes e Evangelista (2013) as chan-
ces de extrair lucro da desqualificação dos trabalhadores, advin-
das de uma formação sucateada, abrem a oportunidade de negó-
cio para os empresários da educação. A situação de instabilidade, 
precarização, terceirização e vulnerabilidade a que os educadores 
estão expostos aumenta o mercado de venda de consultorias, de 
certificação e promessas de empregabilidade. A escola que, na ori-
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gem grega, designava o “lugar do ócio”, é transformada em um 
grande “negócio”. 

Em oposição radical a essa concepção, entendemos que o 
professor é um profissional intelectual crítico – reflexivo e pesqui-
sador de sua práxis e da práxis educativa que se realiza na escola e 
demais contextos nos quais se insere profissionalmente. (PIMEN-
TA, 2002 e 2015; GHEDIN, OLIVEIRA, ALMEIDA, 2015). Um 
profissional que, por ter sólida formação teórica, consegue criar 
respostas aos desafios que encontra em sua práxis docente: con-
sidera o ato docente situado nos contextos escolares; com amplo e 
sólido conhecimento dos contextos social e político que envolvem 
o ensino; sobre as realidades onde vivem seus alunos; com conhe-
cimentos da teoria da educação e da pedagogia em conexão com 
a práxis pedagógica docente, para analisar, compreender e criar 
procedimentos de ensino que assegurem as aprendizagens; para 
que sejam participantes ativos na reinvenção das práticas e das es-
colas; com sólida formação teórica que lhes permita compreender 
as realidades em que atua/atuará e propor coletivamente caminhos 
para assegurar as aprendizagens e o desenvolvimento de todos os 
alunos. Com sensibilidade social e humana e compromisso com 
a superação das desigualdades educacionais. E que, com vistas ao 
seu desenvolvimento profissional, necessita condições de trabalho 
com estatuto profissional, ou seja, quadro de carreira, ingresso por 
concurso e permanência. 

E por quê valorizamos essa concepção do professor como um 
profissional intelectual crítico – reflexivo e pesquisador de sua prá-
xis e da práxis educativa que se realiza na escola e demais contextos 
nos quais se insere profissionalmente?
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Com vistas a empoderar os alunos, seus professores, suas 
escolas públicas, suas famílias para defenderem e fazerem nelas 
acontecer a educação pública emancipadora, partindo da consi-
deração das desigualdades e elevando todos os alunos a uma con-
dição de igualdade, para se manterem e atuarem na construção 
da sociedade democrática, justa, fraterna, superando as profundas 
desigualdades que o capitalismo constrói, determina e aprofunda 
desde sempre. E, portanto, se oponha à transformação do direito 
à educação em mercadoria, em bem individual de consumo, pra-
ticada com agressividade, cada mais voraz e mais refinada em seus 
métodos pelas corporações financistas que cada vez mais estão se 
enraizando no estado brasileiro, em todos os níveis. 

Que papel joga o estágio nesse contexto? 

No discurso e nas ações dos privatistas o estágio assume re-
levância por ser, segundo eles, o lugar das práticas: de observar 
e reger aulas; falta a ‘prática’ na formação de professores, onde há 
excesso de ‘teorias’, dizem; dizem ainda: por isso os responsáveis pe-
los baixos índices de aprendizagens no Brasil é culpa dos professores 
mal formados. Essa concepção foi formulada no início do século 
passado para as escolas normais, e se tornou predominante nos 
cursos de licenciaturas até os anos 70 daquele século. Concepção 
superada de há muito pelas pesquisas e pelas experiências de for-
mação nas universidades. Essa concepção está presente nas ações 
dos financistas que dominam atualmente o Ministério de Educa-
ção.

Em contraposição, para nós pesquisadores, coordenadores 
e docentes de licenciaturas, que se responsabilizam por supervi-
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sionar os estágios, definir projetos que articulam as universidades 
e demais IESs às demandas das escolas públicas, que aproximam 
essas instituições procedendo à uma formação contínua dos pro-
fessores das escolas e os professores das licenciaturas, a compre-
ensão de estágio é radicalmente oposta. 

O Estágio Curricular Supervisionado, conforme Pimen-
ta (2012); Pimenta, Lima (2017); Lima (2012), contribui para a 
desconstrução de mitos e preconceitos, ao possibilitar que os es-
tudantes tenham o seu olhar instrumentalizado com teorias que 
lhes permitam uma análise crítica fundamentada das situações do 
ensino em seus contextos.

Entendemos que o estágio se constitui como atividade teóri-
ca de conhecimento da práxis de ensinar realizada pelos docentes 
nas escolas públicas. Nesse sentido, podemos concebê-lo como 
eixo central e articulador do conjunto das disciplinas, as deno-
minadas ‘teóricas’ e as ‘práticas’, pois entendemos que o curso de 
licenciatura é, necessariamente, teórico, no sentido de que ele pre-
para o estudante para compreender a práxis educativa e docente 
que são realizadas nas escolas. 

Por isso deve ser iniciado no momento do ingresso dos es-
tudantes nas licenciaturas e percorrer todo o curso, até o final. 
Sua finalidade é a de instrumentalizar teoricamente os estudantes 
estagiários para realizarem as leituras, análises, problematizações 
da práxis educativa que ocorrem nas escolas, nas salas de aula, nas 
atividades curriculares que são realizados pelos educadores nas 
escolas públicas.  Para que o licenciado saia do curso de prepara-
do para exercer a sua práxis profissional de professor, com vistas 
a proceder constantes leituras, análises, problematizações de sua 
própria práxis e da práxis educativa que o cerca, com a finalidade 
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de que em sua atuação colabore para as transformações necessá-
rias para assegurar a emancipação humana e social de seus alunos, 
em sua atividade própria de ensinagem. (PIMENTA e ANASTA-
SIOU, 2002).

O conceito de práxis que assumimos se fundamenta no ma-
terialismo histórico – dialético. Nessa concepção, o conhecimento 
efetivamente se dá na e pela práxis. Para Marx, a práxis é a atitude 
(teórica e prática) humana de transformação da natureza e da so-
ciedade. Portanto, não basta conhecer e interpretar o mundo teori-
camente, é preciso transformá-lo (práxis). Portanto, a relação teoria 
e práxis é teórica e prática, na medida em que a teoria, como guia 
da ação, molda a atividade humana, particularmente a atividade 
revolucionária; e teórica, na medida em que essa relação é cons-
ciente, pensada criticamente, refletida, conforme Vásquez, 1968. É 
a atividade teórica que possibilita que se estabeleça de modo indis-
sociável o conhecimento crítico da realidade e o estabelecimento 
de finalidades políticas de transformação. Mas a atividade teóri-
ca não transforma a realidade, ela permite sentidos e significados 
para essa transformação que só se dá na práxis. Ou seja, na ação 
dos sujeitos historicamente situados. Por isso, é que afirmamos que 
os estágios nos cursos de formação de professores podem se cons-
tituir como atividade teórica que possibilita aos estudantes desses 
cursos, em sua futura práxis docente, transformarem a realidade 
do ensino nos contextos onde se situarem, contribuindo para a 
emancipação, conforme Freire (1979); Franco, Pimenta (2016).  

Para ampliar essa compreensão, nos valemos das contribui-
ções de Konder (1992, p. 115), quando afirma que “A práxis é a 
atividade concreta pela qual os sujeitos humanos se afirmam no 
mundo, modificando a realidade objetiva e, para poderem alte-
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rá-la, transformando-se a si mesmos. É a ação que, para se apro-
fundar de maneira consequente, precisa da teoria; é a teoria que 
remete à ação, que enfrenta o desafio de verificar seus acertos e 
desacertos, cotejando-os na práxis.” E Frigotto (1990) que reitera 
a práxis como “unidade indissolúvel de duas dimensões distintas 
no processo de conhecimento: a teoria e a ação. A reflexão teórica 
sobre a realidade não é uma reflexão diletante, mas uma reflexão 
em função da ação (práxis) para transformar a realidade.” 

E por quê centrar o estágio curricular na escola pública? Se 
não por outra razão, porque nela está concentrada cerca de 82% 
das matrículas da educação básica, atendendo em sua maioria a 
população de crianças e jovens carentes, que a política privatista 
brasileira insiste em manter excluída do processo humano – for-
mativo escolar.  

No nosso caso, para transformar as situações que fazem do 
ensino um instrumento da elite capitalista neoliberal dominan-
te. Que o transforme em condição de emancipação das crianças e 
jovens oprimidos socialmente por essas elites, que buscam man-
tê-los nessa condição de explorados. Por isso, explicitamos que o 
professor que queremos formar é o profissional crítico reflexivo, 
pesquisador de sua práxis docente e da práxis que ocorre nas esco-
las. Para isso, o estágio pode instrumentalizá-lo teoricamente para 
que abrace essa perspectiva transformadora. Ou seja, para que nos 
estágios analise, compreenda, conheça, criticamente, desvelem as 
teorias conservadoras que subjazem à práxis escolar.  A pesquisa, 
nesse sentido, se constitui em método que instrumentaliza essa 
perspectiva. Por isso, formulamos a proposta de que o estágio 
seja realizado com e como pesquisa, nos cursos de licenciatura 
de modo a que façam “do campo da Educação Básica um espaço 
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de problematização, análise crítica e sistematização dos conheci-
mentos produzidos por seus agentes no enfrentamento dos pro-
blemas decorrentes da contradição que persiste entre a formação 
acadêmica recebida e a realidade da escola onde atuam”, conforme 
Romanowski; Martins (2015, p. 151).

Nessa perspectiva, é necessário que se considere a análise das 
condições de trabalho dos professores de Estágio Supervisionado e 
dos professores das escolas. A falta de um projeto de integração entre 
os componentes curriculares, de diálogo entre universidade e escola 
dificulta ou muitas vezes impede a práxis formativa e a práxis docen-
te; uma práxis que seja transformadora das condições precárias que 
marcam a formação e o exercício da profissão docente na sociedade 
dominada pelos agentes privatistas financistas que visam diminuir 
cada vez mais o profissional docente, reduzindo-o a uma condição 
de ‘prático/pragmático’ que não precisa de ‘teorias’, dizem.

Os autores dos textos que compõem este livro com o su-
gestivo título Imagens da Formação Docente: o Estágio e a Prática 
Educativa mostram como a fertilidade dessas ideias, propostas e 
avanços fecundaram seus estudos, reflexões, análises, pesquisas e 
projetos de estágios que realizaram em diversos contextos – pro-
jetos pedagógicos dos cursos de pedagogia e das licenciaturas das 
áreas específicas, tanto nos anos iniciais do ensino fundamen-
tal, na educação infantil, ensino médio, na educação de jovens e 
adultos, quanto nos estágios para alunos trabalhadores, no pro-
jeto Institucional de Universidades públicas que se articula com 
as escolas e sistemas públicos de ensino, em espaços de educação 
não-formal. E, ainda, acrescentam um capítulo sobre os estágios 
profissionais não-curriculares, no qual procedem a uma análise 
crítica dos mesmos, evidenciando suas contradições, dentre as 
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quais assim se expressam seus autores: “O estágio remunerado 
não obrigatório na formação docente mostra que na organização 
do trabalho, na sociedade atual, há formas bastante escamoteadas 
de exploração, garantindo, das mais variadas maneiras, a extração 
da mais-valia e a obtenção do lucro”, ao fazer do estagiário mão de 
obra barata na lógica dos conglomerados financistas, como expu-
semos anteriormente neste Prefácio.

Por isso, fortalecem e ampliam com novas reflexões, ideias e 
novas perspectivas, como por exemplo a da transdisciplinaridade na 
formação de professores polivalentes e na área de educação ambien-
tal, as formulações sobre a centralidade dos estágios que tomam a 
pesquisa como método na formação docente e o conceito de práxis 
transformadora como eixo articulador da formação de professores. 

Ampliam, assim, os saberes que tantos professores deste 
país vêm construindo sobre a unidade teoria-prática (práxis) nos 
estágios curriculares supervisionados. 

Sou imensamente grata às Professoras Doutoras Marilza Va-
nessa Rosa Suanno e Luciana Freire Ernesto Coelho Pereira Sousa 
e aos Professores Doutores Carlos Cardoso Silva e João Henrique 
Suanno, organizadores desta bela obra, a oportunidade de ler os 
seus textos e a confiança que em mim depositaram para prefaciá-la. 

Selma Garrido Pimenta1

São Paulo, 09 de outubro de 2017.

1	 Graduada em Pedagogia pela Pontifícia Universidade Católica de São Pau-
lo (1965). Mestre em Educação: Filosofia da Educação pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo (1979). Doutora em Educação: Filosofia 
da Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1985). 
Professora Titular Sênior da Faculdade de Educação da Universidade de 
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O livro Imagens da formação docente: o estágio e a prática edu-
cativa apresenta reflexões, experiências e pesquisas sobre o 

estágio e formação de professores encontra-se composto por de-
zesseis capítulos organizados em duas partes, sendo que a primeira 
parte contém capítulos produzidos por professores(as) orientado-
res de estágio do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Goiás - UFG e, a segunda parte é composta 
por capítulos escritos por docentes-pesquisadores da Universidade 
Estadual de Goiás – UEG e convidados de outras instituições, sen-
do elas: Universidade de São Paulo – USP (Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Ribeirão Preto/DEDIC); Universidade de Bra-
sília – UnB; Universidade Federal do Amazonas – UFAM (Instituto 
de Ciência Exatas e Tecnologia); Universidade Federal do Tocantins 
– UFT; Centro de ensino e Pesquisa Aplicada à Educação – CEPAE/
UFG; Instituto de Matemática e Estatística/UFG; Instituto de Ciên-
cias Biológicas/UFG e Secretaria Estadual de Educação, Cultura e 
Esportes do estado de Goiás.

Dalva Eterna Gonçalves Rosa e Luciana Freire Ernesto Coelho 
Pereira Sousa abrem a parte I do livro com o capítulo O estágio do 
curso de Pedagogia da Universidade Federal de Goiás: a construção dos 
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caminhos e dão a conhecer a proposta de estágio do curso de Peda-
gogia da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás, 
buscando reconstruir o percurso que a constituiu, de modo a com-
preendê-la, tal como é concebida atualmente. Essa proposta nasce 
das reflexões e dos estudos de um grupo composto de dez professores 
de didática e prática de ensino que, no final dos anos de 1990, busca-
ram uma identidade para as práticas desenvolvidas nessa área, com 
vistas a potencializar a melhoria da formação do professor da educa-
ção básica. Foi teoricamente influenciada por um movimento de res-
significação da formação do professor com a divulgação de literatura 
estrangeira oriunda de Portugal, Espanha, França, Estados Unidos 
e fortalecida pelos estudos brasileiros relacionados à sala de aula, à 
interdisciplinaridade, à produção do saber didático e à formação do 
professor, como enfoque norteador dos estágios supervisionados. 

Em Tessituras da formação inicial e continuada de professores 
por meio do estágio: avaliação, registro e documentação na educa-
ção infantil Daniela da Costa Britto Pereira Lima e Nancy Nonato 
de Lima Alves abordam uma experiência desenvolvida por uma 
das autoras com estudantes de Pedagogia da Universidade Federal 
de Goiás (UFG) que estavam desenvolvendo o estágio curricular 
obrigatório e de formação continuada de docentes de um Centro 
Municipal de Educação Infantil (CMEI) no ano de 2014. O obje-
tivo foi registrar as percepções desses docentes e discentes acerca 
da avaliação de crianças de 0 a 5 anos e verificar como são feitos 
os registros e a documentação pedagógica desse processo. A pes-
quisa consistiu na análise dos depoimentos e registros elaborados 
por estudantes da formação inicial e pelas professoras do CMEI 
durante a formação continuada, na qual foram desenvolvidos es-
tudos e práticas de avaliação. 
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Vanessa Gabassa, Sônia Santana da Costa e Ataíde Felício 
dos Santos no capítulo intitulado A experiência do estágio em en-
sino fundamental da Faculdade de Educação na parceria com o Ce-
pae-UFG abordam a experiência de estágio curricular obrigatório 
do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universi-
dade Federal de Goiás desenvolvido junto ao Centro de Ensino e 
Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE), antigo Colégio de Apli-
cação desta mesma universidade. Trata da experiência de estágio 
realizada nos anos iniciais do Ensino Fundamental no período de 
2011 a 2015, com base na leitura e análise dos relatórios de estágio 
elaborados pelas estudantes do curso de Pedagogia e também nos 
relatórios de avaliação realizados a cada semestre junto à equipe 
do CEPAE, sintetizados a partir de reuniões coletivas entre pro-
fessora orientadora, professores supervisores e estagiárias. 

No capítulo Didática complexa e projetos de trabalho transdis-
ciplinares no estágio curricular obrigatório nos anos iniciais do ensino 
fundamental Marilza Vanessa Rosa Suanno visa apresentar concep-
ção, projetos e experiências desenvolvidas no estágio supervisiona-
do obrigatório realizado nos anos iniciais do ensino fundamental, 
do curso de Pedagogia, da Faculdade de Educação, da Universidade 
Federal de Goiás - UFG. Esse apresenta interfaces entre comple-
xidade, transdisciplinaridade, projeto de trabalho e inovações di-
dático-pedagógicas-formativas. Compreende que o conhecimento 
se constrói por meio de uma tessitura pedagógica complexa, auto-
-eco-organizadora, nascida nos interstícios da (inter)subjetividade 
dos sujeitos envolvidos no processo e de uma pluralidade de práti-
cas, espaços, tempos e modos de aprender, ensinar e pensar. 

Carime Rossi Elias e Elzimar Pereira Nascimento Ferraz no 
capítulo Confluências de rios: o estágio na intersecção entre univer-
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sidade e projeto circense apresentam que o estágio supervisiona-
do do curso de Pedagogia pode ser considerado um componente 
curricular aglutinador de diferentes áreas do conhecimento e ca-
nal de mediação entre a formação teórica e prática do estudan-
te. Dentre os aspectos constituintes do estágio podemos destacar 
as relações entre as instituições envolvidas. Este texto apresenta 
o estágio do curso de Pedagogia na sua relação com um campo 
educativo formal, mas não convencional: o Circo Laheto, uma or-
ganização da sociedade civil. 

No capítulo Estágio na educação de adolescentes, jovens e 
adultos: uma experiência na formação inicial e continuada Maria 
Emilia de Castro Rodrigues e Carlos Cardoso Silva abordam sobre 
as ações de formação inicial e continuada desenvolvidas no decor-
rer do estágio do Curso de Pedagogia da Faculdade de Educação 
da Universidade Federal de Goiás – FE/UFG, em anos iniciais do 
ensino fundamental na educação de adolescentes, jovens e adultos 
(EJA), em escolas campo de estágio da Secretaria Municipal de 
Educação de Goiânia (SME de Goiânia). Formação inicial e con-
tinuada que toma a escola como lócus de reflexão teórico-prática 
na construção de conhecimentos, práticas e princípios norteado-
res do fazer-pensar docente. 

Em Formação continuada por meio do estágio Valdeniza 
Maria Lopes da Barra aponta que a formação continuada de pro-
fessores também pode ser efetivada no desenvolvimento do es-
tágio, neste caso, curso de Pedagogia. A premissa é a de que o 
estágio atua na via dupla da formação inicial, alunos do curso de 
Pedagogia e também na formação continuada dos professores do 
campo. A experiência de que aqui se trata foi ensaiada de 2009 
a 2012, tendo se tornado em 2013, proposta piloto de formação 
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continuada via estágio em escola pública da rede municipal de 
Goiânia. Esta reconhece que o estágio está na intersecção entre 
a universidade e a escola básica, entre a formação e a atuação e, 
neste sentido, encontra afinidade com estudos de Moura (1999), 
Pimenta e Lucena (2012), Calderano (2013). 

Noêmia Lipovetsky no capítulo O estágio remunerado não 
obrigatório na formação docente analisa que na organização do 
trabalho, na sociedade atual, há formas bastante escamoteadas de 
exploração, garantindo, das mais variadas maneiras, a extração da 
mais-valia e a obtenção do lucro. Neste sentido, investiga-se em 
que medida os estágios não obrigatórios remunerados do curso de 
Pedagogia, contribuem com esse processo de exploração. Tal pes-
quisa justifica-se pela necessidade de explicitar de que forma tem 
se dado, por meio da experiência de estágio, a relação entre a for-
mação na universidade e a atuação no mundo do trabalho, con-
figurando-se a subserviência da primeira instância ao mercado. 

A parte II da obra é inaugurada por Noeli Prestes Padilha 
Rivas e Cristina Cinto Araujo Pedroso que no capítulo Didática 
e estágio supervisionado: convergências e tensões na formação do 
pedagogo tratam da importância do estágio como espaço privi-
legiado de formação do pedagogo e, de maneira mais específica, 
discute um programa de estágio ancorado na disciplina de Di-
dática, procurando favorecer a compreensão do futuro professor 
acerca da profissionalidade docente. 

O capítulo Estágio com pesquisa: a ontogênese de um processo 
produzido por Evandro Ghedin a apresenta a interseção estágio-
-pesquisa como condição do desenvolvimento profissional e ar-
ticulação da identidade docente no processo de formação inicial 
de professores, se constituindo como instrumento epistemológico, 
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teórico e metodológico e modelo alternativo-inovador nas licencia-
turas, constitutivo à autonomia intelectual, profissional e da identi-
dade docente. Fundamenta-se nos conceitos de professor reflexivo 
e pesquisador, que lhe dão suporte epistemológico e metodológico. 
A pesquisa apresentada teve por objetivos: (1) sintetizar as perspec-
tivas teórico-epistemológicas apresentadas na literatura da área que 
discute a formação do professor reflexivo-pesquisador como fun-
damentação articuladora do estágio-pesquisa na formação inicial 
de professores; (2) estudar os procedimentos adotados e propos-
tas de cursos de formação inicial de professores tendo em vista sua 
avaliação, compreensão da prática instituída e aprofundamento da 
formação; (3) refletir e propor o desenvolvimento de práticas peda-
gógicas para a formação inicial de professores articulando estágio 
com pesquisa, tendo como referência a literatura da área e propos-
tas em desenvolvimento para a formação do professor-pesquisador. 

Carlos Cardoso Silva e Amone Inácia Alves no capítulo Es-
tágio e trabalho docente: estruturas de dicotomização entre teoria 
e prática apresentam uma análise bibliográfica sobre a prática de 
Estágio em tempos de política neoliberal e de divisão do saber 
docente entre quem pensa e executa a educação. Mostrar-se-á 
que, por mais pensada que seja a formação docente, os estagiários 
encontram-se à mercê de práticas formativas que desconsideram 
suas próprias contradições, começando pelo próprio currículo, 
que demarca esses espaços divisórios.

A epistemologia da práxis e o estágio supervisionado, capítulo 
produzido por Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva 
trata da formação de professores e busca compreender perspectivas 
que possam contribuir com a relação teoria e prática na atividade 
pedagógica do docente, e o momento do estágio é singular para 
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tal processo. As indagações e pesquisas sobre caminhos para en-
contrar um significado e um modo para o estágio como instância 
articuladora no processo de formação do professor são constantes. 
No entanto, ainda há dúvidas quanto à organização e efetivação do 
estágio, bem como sua função na dinâmica desse processo. 

Marcos Jerônimo Dias Junior e Sandra Valéria Limonta Rosa 
no capítulo O estágio na formação dos professores da educação básica: 
reflexões sobre o trabalho como princípio ontológico e a constituição 
do ser social do professor apresentam uma reflexão sobre o estágio na 
formação de professoras e professores da Educação Básica entendi-
do como uma atividade que pode dialeticamente unificar formação 
e trabalho, este último compreendido como princípio ontológico da 
constituição do ser social do professor. Entendemos que o estágio 
não é uma atividade educativa que prepara para o trabalho futuro, 
mas que é trabalho, e como tal, possui caráter ontológico. 

No capítulo A relação teoria e prática como elemento funda-
mental à formação de professores: estágio e PIBID em questão Mi-
riam Fábia Alves, Jaqueline Araújo Civardi e Adda Daniela Lima 
Figueiredo Echalar apresentam a necessidade de compreender a 
formação inicial de professores no contexto do Programa Institu-
cional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) e do estágio curri-
cular obrigatório nos faz retomar reflexões sobre as possíveis con-
tribuições da relação teoria e prática no processo formativo desses 
profissionais. Para tanto, fizemos uma análise dos documentos 
oficiais que balizam o estágio curricular obrigatório de cursos de 
licenciatura e do Pibid na formação inicial do futuro professor. 
Além disso, nos apropriamos das respostas de um questionário 
elaborado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) e que foi enviado aos envolvidos no Pibid. 
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Evidenciamos ao longo do nosso texto que ao aliar o trabalho do-
cente à produção de resultados quantitativos, ao treinamento, às 
avaliações de larga escala e demais ações do gênero marcasse uma 
capacitação meramente instrumental. 

Berenice Feitosa da Costa Aires e João Henrique Suanno A 
Educação Ambiental numa perspectiva transdisciplinar: uma articu-
lação entre o estágio curricular e a Educação Básica apresentam uma 
investigação de estágio pós-doutoral desenvolvida no Programa de 
Pós-Graduação Stricto Sensu Interdisciplinar em Educação, Lin-
guagem e Tecnologias da Universidade Estadual de Goiás – UEG, 
sob a supervisão do prof. Dr. João Henrique Suanno – Ph.D. É tam-
bém vinculado à Rede Internacional de Escolas Criativas - RIEC, 
ao Grupo de Pesquisa em Rede Internacional Investigando Escolas 
Criativas e Inovadoras, cadastrado no Diretório de Grupo de Pes-
quisa no Brasil (DGP/CNPq). Visa apresentar e discutir os resul-
tados de um trabalho inovador, desenvolvido em Projetos Trans-
disciplinares de Educação Ambiental (EA) do Estágio Curricular 
do Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Goiás (UFG), 
desenvolvido na Escola Municipal João Paulo I, em Goiânia, GO. 

O artigo Projeto Integrador na Formação de Professores Pe-
dagogos: Pensar Complexo sobre Cidades Sustentáveis produzido 
por Kênia Abbadia Melo, Marlene Barbosa de Freitas Reis, Maril-
za Vanessa Rosa Suanno, Lindalva Pessoni Santos, Claudio Viana 
e Lucineide Maria de Lima Pessoni apresenta um projeto integra-
dor que articulou disciplinas do curso de Pedagogia em torno do 
metatema cidades sustentáveis e teve o estágio curricular obriga-
tório nos anos iniciais do Ensino Fundamental como eixo articu-
lador. O Projeto contou com a parceria de professores e discipli-
nas do sétimo e oitavo períodos do Curso: a) Literatura Infantil; b) 
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Educação e Diversidade e c) Gestão Escolar, além da participação 
ativa da escola campo de estágio e dos(as) estagiários(as).

O capítulo Ciência, ciências humanas e docência: formação e 
contradição Cristina Helou Gomide e Miriam Bianca Amaral Ribeiro 
registram as primeiras reflexões produzidas pelas pesquisas em an-
damento “Da noção de Ciências à concepção de Ciências Humanas”, 
e “Comemorações e datas históricas – mudanças e permanências 
na cultura histórica e história ensinada”. Aqui tratamos a formação 
para docência enquanto acesso e problematização do conhecimen-
to científico socialmente e historicamente produzido pela humani-
dade. Essa aproximação entre ciência e docência se faz através das 
contradições entre o conceito de ciência, desde sua instalação como 
problemática da modernidade, e neste caso, especialmente as Ciên-
cias Humanas até as relações com as salas de aula, de onde emergem 
as visões de mundo e de conhecimento hegemonizadas pelo senso 
comum. Para essa reflexão, compusemos o texto em duas etapas, 
articuladas, tratando, em primeiro lugar, do conceito de ciência e 
posteriormente, discutimos essas noções como foram apresentadas 
pelos(as) alunos(as) do curso Pedagogia da UFG e da PUC/GO.

Professores, pesquisadores e acadêmico encontrarão nessa 
obra reflexões sobre caminhos construídos e em construção em 
estágios curriculares na formação de professores e em face aos de-
safios de uma sociedade complexa e em crise.

Marilza Vanessa Rosa Suanno
Carlos Cardoso Silva

Luciana Freire Ernesto Coelho Pereira  Sousa
João Henrique Suanno

Organizadores
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O ESTÁGIO DO CURSO DE PEDAGOGIA
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS:
A CONSTRUÇÃO DOS CAMINHOS

Dalva Eterna Gonçalves Rosa 
Luciana Freire Ernesto Coelho Pereira Sousa

Introdução

C ompreender a proposta de estágio do curso de Pedagogia da 
Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás, tal 

como é concebida atualmente, requer um percurso pelos caminhos 
constituintes dessa proposta, que nasce das reflexões e dos estudos 
de um grupo composto de dez professores de didática e prática de 
ensino da faculdade que, no final dos anos de 1990, buscaram uma 
identidade para as práticas desenvolvidas nessa área, com vistas a po-
tencializar a melhoria da formação do professor da educação básica. 

Diante de um cenário internacional e nacional permeado 
por profundas transformações econômicas e sociais, cujos resul-
tados têm sido o agravamento da exclusão social, a Universidade 
se vê obrigada a repensar o seu papel, a rever seus projetos po-
lítico-pedagógicos, afinando-os às novas exigências de profissio-
nalização e à legislação educacional (LDB n. 93.94/96). A partir 
de meados dos anos de 1990 houve no Brasil um movimento de 
ressignificação da formação do professor com a divulgação de 
literatura estrangeira, oriunda de Portugal (NÓVOA, 1992), Es-
panha (CONTRERAS, 1997; SACRISTAN, 1999; CONTRERAS, 
2002), França (TARDIF, 2002; CHARLOT, 2002), Estados Unidos 
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(SCHON, 1992; ZEICHNER, 1998). As tendências trazidas por 
essa literatura, mesmo apresentando diferentes metáforas (profes-
sor reflexivo, intelectual crítico, professor pesquisador) guardam 
alguns traços comuns: ruptura com a perspectiva de aplicação da 
teoria à pratica, destaque à reflexão e à produção de saberes pelos 
professores frente aos desafios de sua atuação; ênfase à chamada 
“epistemologia da prática” como via de melhorar a formação.

Essa tendência formativa fortalecida pelos estudos relacio-
nados à sala de aula (ANDRÉ, 1994; OLIVEIRA, 1993), à interdis-
ciplinaridade (FAZENDA, 1991, 1997) e à produção do saber di-
dático e sua ressignificação na formação do professor (PIMENTA, 
1994, 1997, 1999) tornou-se bastante presente nos cursos de for-
mação docente no país, como enfoque norteador principalmente 
dos estágios supervisionados.

Pensar o estágio passou a ser, então, uma tarefa compar-
tilhada com estes teóricos, os quais à ocasião, refletiam sobre a 
formação de professores, sobre a pesquisa e influenciaram aque-
le grupo na constituição da proposta de estágio da Faculdade de 
Educação da UFG, tanto pelo estudo de suas produções acadêmi-
cas quanto pelo fato de alguns destes orientarem teses de profes-
sores do referido grupo.

As discussões emergentes sobre a formação de professores 
no momento histórico da concepção da proposta trazem, em seu 
seio, as ideias preconizadas por Antônio Nóvoa (1992), ao esta-
belecer os professores como “produtores de sua profissão”. A in-
fluência desse autor veio como forma de pensar a formação de 
professores não como uma atividade exclusivamente acadêmica, 
centrada em disciplinas e currículos, mas de pensá-la também no 
terreno da produção da profissão docente. 
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De acordo com Nóvoa (1992), mais do que um lugar de aqui-
sição de técnicas e de conhecimentos, a formação de professores é 
o momento-chave da socialização e da configuração profissional. 
Nesse sentido, deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva 
que contribua para o desenvolvimento do pensamento autônomo 
dos professores.

Nas palavras de Guimarães (2004, p. 30) estávamos enten-
dendo,

juntamente com significativo segmento de profissionais 

que atuam na formação de professores, que a referência 

para a discussão de quais requisitos profissionais cons-

tituem o ser professor hoje deve ser buscada na prática 

profissional desenvolvida nas escolas, estabelecendo-se 

relações entre os conhecimentos e desafios aí surgidos e a 

formação.

Com base nesse entendimento, o estágio é compreendido 
como espaço fundamental da formação de professores, espaço de 
construção e reconstrução de práticas e lócus privilegiado de re-
flexão dos estudantes, os quais passam a vivenciar e a refletir sobre 
os processos educativos, inseridos nos cenários dessas práticas. 

Sob esse prisma institui-se como uma das ações forma-
tivas que possibilita a relação entre o conhecimento teórico e o 
conhecimento prático e se ancora na compreensão do potencial 
da pesquisa para a construção do protagonismo e a autonomia 
dos sujeitos envolvidos no processo educacional. (ANDRÉ, 1994, 
1995, 1997; CUNHA, 1996; LISITA, 2006, p. 35). Desse modo, o 
desenvolvimento do pensamento autônomo dos estagiários no 
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projeto de estágio da FE-UFG é estimulado a partir da vivência de 
práticas pedagógicas e da problematização dessas práticas, tendo 
a pesquisa como método de formação e de desenvolvimento de 
postura e habilidades investigativas. O estágio, portanto, repre-
senta um espaço de compreensão e problematização da realida-
de observada, fundamentada nos estudos teóricos produzidos no 
campo educacional.

Como forma de especificar essa atividade de pesquisa que 
se configura no espaço de observação e vivência de práticas edu-
cativas, recorre-se às discussões de Perez Gomez (1992, p. 112), 
quando afirma que “a prática reflexiva exige um novo modelo de 
investigação, no qual tenha lugar a complexidade do real” e de Zei-
chner (1992), ao defender a relevância de se desenvolver, por meio 
da formação de professores, a capacidade de examinar a prática e 
aprender com ela, de modo a incluir um olhar sobre as dimensões 
sociais e políticas do seu trabalho. Essa ideia foi incorporada à 
proposta de estágio, visto que aos estagiários é conferida a possi-
bilidade de refletir sobre o contexto escolar, sobre a prática obser-
vada e desenvolvida. Assim, eles passam a vivenciar o cotidiano 
da escola como campo de estágio, a problematizar e investigar a 
prática pedagógica dos professores, bem como a própria prática 
desenvolvida de forma compartilhada, como atividade formativa.

Destarte, apoiada nas ideias de Contreras (1997) de que a 
reflexão e a pesquisa devem envolver um componente crítico, a 
proposta de estágio passa a ser delineada e ganha contornos pró-
prios, os quais podem ser visualizados por meio da compreensão 
do estágio como atividade teórica e prática (PIMENTA, 1994) e a 
pesquisa como mediadora da formação docente. Foi considerado 
também o pensamento de Imbernón (1997) e de Pimenta (1999), 
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na definição da importância da instituição de trabalho (escola) 
para o desenvolvimento profissional de seus professores, e produ-
ção de conhecimentos, por meio de estudos e pesquisa.

Por essa razão, paralelo às atividades de estágio, é proposto 
o desenvolvimento de um projeto de extensão denominado Práti-
ca de Ensino e Formação Continuada de Professores (1995), com 
vistas a estabelecer vínculos entre a formação inicial e continuada, 
beneficiar o campo de estágio com essa ação, que toma como re-
ferência as necessidades formativas dos professores supervisores, 
oriundas dos dilemas da escola e da prática educativa e, com isso, 
melhorar o curso de Pedagogia. Os encontros eram quinzenais e 
tinham duração de duas horas. Envolviam professores das escolas, 
campo de estágio, diretores, coordenadores, alunos estagiários, 
professores de estágio da Faculdade de Educação-UFG e outros 
professores universitários convidados, em decorrência das temá-
ticas em estudo.

As discussões procuravam contemplar as três dimensões su-
geridas por André (1989, p. 34-35) no estudo do cotidiano da escola:

A institucional que age como mediação entre a práxis so-

cial e o que acontece no interior da escola [...] o processo 

de interação na sala de aula que envolve mais diretamente 

professores e alunos, mas que incorpora a dinâmica escolar 

em toda sua totalidade e dimensão social [...] e a história de 

cada sujeito manifesta no cotidiano escolar [...].

Entendemos que todos os professores são sujeitos da histó-
ria, construtores intelectuais, portanto, capazes de realizar refle-
xões, análises e elaborações sobre os aspectos institucionais, a sala 
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de aula e sobre si próprios enquanto sujeitos. Porém, isso requer 
condições favoráveis e, dentre elas, situam-se os referentes con-
ceituais que possibilitam a reorganização e verticalização do co-
nhecimento e o interesse de participar de um projeto de formação 
continuada, como espaço privilegiado de trocas e produções de 
conhecimento sobre o cotidiano da escola.

Na proposta de estágio para o curso de Pedagogia da FE-UFG, a 
escola passa a ser o lócus privilegiado para observação, problematiza-
ção e reflexão da prática desenvolvida pelos professores e estagiários, 
na perspectiva de uma práxis criadora. A práxis é aqui compreendida, 
conforme Vásquez (1968, p. 241), como “atividade teórico-prática; ou 
seja, tem um lado ideal, teórico, e um lado material, propriamente 
prático, com a particularidade de que só artificialmente, por um pro-
cesso de abstração, podemos separar, isolar um do outro”.

Enfatiza-se, nessa proposta, a finalidade didática da pesqui-
sa. Se a pesquisa científica visa à produção de novos conhecimen-
tos, mediante critérios específicos de objetividade, originalidade, 
validade e legitimidade, junto à comunidade científica, a pesquisa 
com propósitos didáticos, além de propiciar acesso aos conheci-
mentos científicos, possibilita ao professor assumir um papel ati-
vo no seu próprio processo de formação e incorporar uma postu-
ra investigativa que acompanhe continuamente sua prática profis-
sional. (ANDRÉ, 1994).

Desse modo, a referida proposta, objetivando preparar o fu-
turo professor para desvelar a complexidade da instituição forma-
tiva e do trabalho docente, contempla os seguintes aspectos:

•	 Apreensão da realidade da escola como campo – obje-
tiva a compreensão, a descrição e a análise do cotidiano 
escolar;



O ESTÁGIO DO CURSO DE PEDAGOGIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

39

•	 Elaboração do projeto de ensino e pesquisa – a partir 
da problematização das situações vivenciadas, definir o 
tema do projeto de ensino e pesquisa. A elaboração do 
projeto implica preparação teórica, em especial a respei-
to de conhecimentos básicos de pesquisa, com o objeti-
vo que o aluno desenvolva atitude investigativa;

•	 Desenvolvimento do projeto de ensino e pesquisa – 
execução da proposta de ensino na escola como campo, 
envolvendo os aspectos descritos;

•	 Relatório final do estágio – apresentação da interven-
ção docente na escola campo que evidencie a compre-
ensão da realidade escolar e as contribuições de todo 
o processo de investigação para a construção pessoal e 
coletiva da formação docente. 

Conhecendo os caminhos do estágio

O estágio do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação 
da UFG tem como objetivo principal criar espaço de estudo, pes-
quisa e construção de conhecimentos da profissão docente, com 
base na realidade da Educação Básica: Educação Infantil e Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, vivenciando processos de inves-
tigação e ação pedagógica, no campo de estágio. Nesse sentido, 
constitui-se como espaço fecundo de coleta e produção de dados 
que passam a contribuir com o processo de formação dos estagi-
ários no exercício de atividades de pesquisa e da prática docente 
refletida coletivamente.

Inicia-se pela apreensão da realidade da escola como campo 
ou instituição educativa concedente no seu contexto, objetivando 
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a descrição, a compreensão e a análise do cotidiano escolar e do 
ensino, todas ancoradas em referencial teórico estudado no curso.

A inserção do estudante no universo do estágio, acompa-
nhado pelo professor orientador, constitui, nesse primeiro mo-
mento, uma prática muitas vezes desconhecida para um grande 
número de alunos do curso. Embora muitos já exerçam a profissão 
docente, mesmo antes de concluírem a graduação, esse momento 
parece ser novo na vida dos estagiários, pois há uma intenciona-
lidade educativa nesse processo de orientação direta e contínua, 
que o diferencia da prática rotineira. O que se pretende com essa 
inserção no campo de estágio é promover a apreensão da realida-
de que se descortina diante dos atores naquele espaço. Mas como 
apreender essa realidade? Tomando-a como ponto de partida para 
a busca de uma compreensão que fuja de conclusões apressadas e 
superficiais, por meio de leituras que possibilitem ao mesmo tem-
po ampliar e tornar cada vez mais densa a interpretação e a análise 
dessa realidade, estabelecendo nexos com o contexto social.

Quais ações são desenvolvidas para que os estagiários possam 
descrever, compreender e analisar o cotidiano do campo observado? 

Para conhecer a realidade do campo de estágio, os instru-
mentos da pesquisa qualitativa, tal como descritos por Lüdke e 
André (1986), orientam as ações dos estagiários na coleta, orga-
nização e análise dos dados. Faz-se nesse período a análise de do-
cumentos, tais como Diretrizes Curriculares, Proposta das Redes 
Públicas de educação, Projeto Político-Pedagógico da instituição, 
planos, programas e projetos desenvolvidos, prontuário, dossiê 
dos alunos, fichas de observação e avaliação, diários de campo, 
entre outros documentos que fazem parte da vida da instituição 
como campo de estágio. 
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Segundo Lüdke e André (1986), a análise documental é uma 
técnica importante em pesquisas qualitativas, pois complementa 
informações obtidas por outras técnicas. Reconhecendo que os 
documentos foram elaborados por alguém ou por instituição, que 
os produziu visando a algum objetivo e a algum tipo de uso prático, 
a análise documental assume a característica de enriquecer os da-
dos, possibilitando o contraste do que foi encontrado na fala e na 
prática de docentes formadores e o que prevê os documentos que 
regem a Educação Básica. Pois o objetivo da análise documental 
é exatamente, confrontar os documentos e, consequentemente, os 
seus objetivos e as suas funções, com o que realmente é efetivado 
na prática educacional estudada. 

Nesse sentido, o que se pretende inicialmente é construir 
dados do campo de estágio em Educação Básica para subsidiar o 
conhecimento relativo aos seus aspectos político, socioeconômi-
co, administrativo, físico e pedagógico. Espera-se, portanto, que o 
estagiário venha a conhecer o campo de estágio, compreenda a sua 
organização e o seu funcionamento administrativo-pedagógico. 

Da análise de documentos, os estagiários passam a uma 
etapa seguinte, ainda para apreensão da realidade, que se concre-
tiza com a observação, descrição e análise do cotidiano educa-
cional, que por sua vez contribui para compreensão do trabalho 
docente, em suas várias dimensões e em seus fundamentos teó-
rico-práticos.

Lüdke e André (1986, p. 25) alertam sobre o caráter científi-
co da observação. Ressaltam que “as observações, de certa forma, 
acabam por ser pessoais, ou seja, são influenciadas por vários fa-
tores, como: história de vida, bagagem cultural, grupo social a que 
pertence, aptidões e predileções”. Porém, há que se considerar que a 
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observação, embora carregada de viés pessoal, é uma ação controla-
da e sistemática, sendo assim um instrumento de investigação cien-
tífico válido e muito utilizado nessa etapa do estágio. 	De acordo 
com Lüdke e André (1986, p. 25) “a existência de um planejamento 
cuidadoso do trabalho e uma preparação rigorosa do observador” 
garante esse caráter científico ao instrumento “observação”. Vale 
lembrar que o professor orientador e os estagiários discutem sobre 
a observação a ser realizada e definem o que observar, porque obser-
var, quando observar e com que objetivo observar, definindo, desta 
forma, o objeto e o foco da observação, cabendo também, neste 
momento, determinar o grau de envolvimento do observador que, 
no caso dos estágios, assume o papel de observador participante.

Embora o envolvimento e a participação dos estagiários em 
algumas atividades realizadas no universo observado sejam inevi-
táveis, eles precisam exercitar a escuta, aprender a fazer registros 
descritivos, educar o olhar separando o que é relevante do que é tri-
vial, captando todas as tonalidades que compõem o espectro edu-
cativo. O que se procura nessa etapa é um mínimo de afastamento 
para apreensão dos processos educativos que se configuram na re-
alidade observada e a possibilidade de registro dessas observações.

Assim, os dados provenientes dessa observação são regis-
trados, sistematizados, analisados, problematizados e, por sua 
vez, representam elementos que informam os projetos de ensino-
-aprendizagem ou outras ações educativas a serem desenvolvidas 
no campo de estágio, pois a realidade do campo também impõe 
determinadas práticas e definem o rumo do estágio, com vistas a 
proporcionar a unidade teoria e prática.

A próxima etapa desenvolvida no estágio do curso de Pe-
dagogia da FE-UFG diz respeito à elaboração do projeto de ensi-



O ESTÁGIO DO CURSO DE PEDAGOGIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

43

no-aprendizagem e pesquisa. Com base na problematização das 
situações vivenciadas, o estagiário – que geralmente trabalha em 
dupla – define, juntamente com o professor regente da sala-es-
paço observado, o tema do projeto de ensino-aprendizagem e de 
pesquisa a serem desenvolvidos. A elaboração dos projetos im-
plica preparação teórica, a respeito de conhecimentos básicos de 
pesquisa, com o objetivo de que o aluno desenvolva atitude e ha-
bilidades investigativas e didáticas.

Cabe ao estagiário e ao professor orientador, problematizar, 
debater e analisar teoricamente as práticas pedagógicas observadas 
na instituição de ensino e, ouvido o professor-supervisor de estágio, 
elaborar os projetos de ensino-aprendizagem e de pesquisa, con-
siderando a realidade observada e os problemas levantados, con-
cluindo com a definição de práticas pedagógicas que possam inter-
ferir diretamente nessa realidade, o que coloca o estagiário na con-
dição de produtor de sua profissão, conforme sugere Nóvoa (1992). 

A elaboração e o desenvolvimento dos projetos de ensino-
-aprendizagem e de pesquisa configuram um momento impor-
tante do estágio, pois, para fazê-lo, o estagiário precisa recorrer 
aos fundamentos teóricos estudados ao longo do curso e confron-
tá-los com a realidade observada. Essa etapa do estágio represen-
ta um momento de aguçada reflexão por parte dos estagiários 
que necessitam buscar respostas às questões problematizadas, no 
campo da pesquisa, e realizar mediações pedagógicas coerentes, 
no que se refere ao ensino-aprendizagem. 

Para se realizar uma pesquisa é preciso promover o con-

fronto entre os dados, as evidências, as informações cole-

tadas sobre determinado assunto e o conhecimento teórico 
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acumulado a respeito dele. Em geral isso se faz a partir do 

estudo de um problema, que ao mesmo tempo desperta o 

interesse do pesquisador e limita sua atividade de pesqui-

sa a uma determinada porção do saber, a qual ele se com-

promete a construir naquele momento. Trata-se, assim, de 

uma ocasião privilegiada, reunindo o pensamento e a ação 

de uma pessoa ou de um grupo, no esforço de elaborar o 

conhecimento de aspectos da realidade que deverão servir 

para a composição de soluções propostas aos seus proble-

mas. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 1-2).

Assim, a atividade de escrita, leitura, reescrita, acompanha-
das pari passu pelo professor orientador de estágio culmina na 
produção do projeto de pesquisa sobre a temática escolhida com 
base nas observações, bem como no projeto de ensino-aprendi-
zagem que irá orientar as atividades a serem desenvolvidas no 
campo de estágio. Fica evidente que não se trata de planejar aulas 
ou atividades aleatórias apenas para cumprimento do exercício da 
docência, como obrigação do estágio, mas de um momento profí-
cuo de produção acadêmica orientada por subsídios da pesquisa 
qualitativa. 

Os projetos de ensino-aprendizagem e de pesquisa, por-
tanto, são delineados no seio da realidade observada e passam a 
definir o rumo da atuação dos estagiários em cada campo de es-
tágio. Essa prática se constitui como um momento de construção 
coletiva, no qual os sujeitos do processo educativo – professores e 
alunos – participam ativamente, pois se faz necessário que acon-
teça uma articulação entre as atividades propostas e aquilo que os 
alunos da Educação Básica, de algum modo, precisam aprender e 
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compreender, relacionando sempre a vivência que estes já trazem 
do seu cotidiano, de sua experiência social, ampliando e sistema-
tizando conhecimentos.

A docência é compreendida como base da formação pro-
fissional. É, portanto, o fio condutor do processo e requer co-
nhecimento específico do conteúdo e conhecimento pedagógi-
co articulado à dimensão política, que envolve o trabalho do 
professor.

O trabalho docente é um trabalho intelectual; requer au-

tonomia e consciência crítica para analisar o que aconte-

ce com o ensino (dentro e fora da sala de aula) e o modo 

como o contexto social mais amplo se relaciona com a fun-

ção social do trabalho docente, tendo como horizonte fi-

nalidades educativas pretendidas e sua concretização, pois 

o ensino é uma atividade teórico-prática transformadora 

da realidade. (LISITA, 2006, p. 34).

A elaboração do projeto de pesquisa, com base na proble-
matização das situações vividas, implica a preparação teórica, em 
especial a respeito dos conhecimentos básicos da pesquisa edu-
cacional. “Porque pesquisar em educação significa trabalhar com 
algo relativo a seres humanos ou com eles mesmos em seu próprio 
processo de vida” (GATTI, 2002, p. 12). Esse processo de elabo-
ração de projeto corporifica, portanto, um exercício de diálogo 
crítico que o estagiário – futuro professor – precisa aprender a 
desenvolver em relação à realidade da profissão. Para o planeja-
mento da pesquisa e a definição dos elementos constitutivos do 
projeto (O tema de investigação, a formulação do problema, a 
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justificativa, a base teórica, os objetivos, a metodologia, o crono-
grama e as referências), buscou-se a fundamentação em Lüdke e 
André (1986), Alves (1991), Deslandes (1994), Luna (2002).

As atividades planejadas e desenvolvidas no campo de estágio 
buscam atingir os objetivos propostos no projeto de ensino-apren-
dizagem e de pesquisa – e colocam o estagiário diante do processo 
de reflexão sobre a prática. 

Os projetos de ensino-aprendizagem contemplam o tema, 
decorrente das necessidades formativas ou do interesse da tur-
ma, abstraídos das observações realizadas na escola campo e 
nas salas de aula, negociados com a professora regente. A jus-
tificativa e a fundamentação teórica são formuladas a partir da 
escolha do tema, com base nos textos estudados ao longo do 
curso de Pedagogia, sobretudo nas disciplinas Didática, Estágio 
e Metodologias de Ensino. O objetivo geral reflete a intencio-
nalidade educativa e de aprendizagem com o desenvolvimento 
do estudo da temática proposta, de modo que possa acontecer 
o diálogo entre o mundo dos alunos e o campo científico a ser 
conhecido.

Os objetivos específicos expressam as expectativas do pro-
fessor sobre o que pretende que os alunos aprendam no decorrer 
do desenvolvimento do projeto: conhecimentos, habilidades, há-
bitos, atitudes e convicções. Têm sempre caráter pedagógico por-
que explicitam o rumo do trabalho docente em um projeto edu-
cativo, por meio do qual se busca o desenvolvimento dos alunos. 
(LIBÂNEO, 1994). 

Assim, estabelecer as finalidades é um processo que parte 
da observação atenta da realidade, ancora-se nas interpretações 
e compreensões, para apostar em algumas projeções. Na verdade, 
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os objetivos contêm a explicitação pedagógica dos conteúdos, no 
sentido de que estes são preparados pedagogicamente para serem 
ensinados e aprendidos.

A metodologia/formas de mediação é a previsão do movi-
mento didático a ser realizado no desenvolvimento do projeto de 
ensino-aprendizagem, expressando claramente como será estabe-
lecida a relação entre a experiência vivida pelos educandos e a 
construção de novos conhecimentos, referentes às distintas áreas. 
O plano de mediação leva em conta a análise da realidade, a re-
flexão sobre os fins almejados e torna-se referência para a ação 
pedagógica, cria alternativas de ensino-aprendizagem, conside-
rando os sujeitos, o tempo, o espaço e os recursos. (VASCON-
CELLOS, 2002).

O registro é compreendido como um instrumento meto-
dológico do trabalho docente – que se integra à observação, ao 
planejamento, à avaliação – e cria um espaço privilegiado para 
a reflexão pedagógica sobre o cotidiano escolar, sobre a prática 
desenvolvida, contribuindo para o processo formativo dos esta-
giários. Esse registro se refere à escrita em protocolos ou diários 
de campo, às produções das crianças, às fotografias, aos vídeos, 
dentre outros meios de documentar o processo de construção de 
conhecimento, as interações e mediações pedagógicas. “E, é nessa 
tarefa de reflexão que o educador formaliza, dá forma, comunica 
o que praticou, para assim pensar, refletir, rever o que sabe e o que 
ainda não conhece; o que necessita aprender, aprofundar em seu 
estudo teórico”. (FREIRE, 1996, p. 24). Destarte, não se trata sim-
plesmente de uma descrição, pois é uma atividade analítica, com 
vistas a compreender o vivido, estabelecer relações teórico-práti-
cas, repensar e redefinir ações educativas, com base nas aprendi-
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zagens realizadas e nos novos conhecimentos a serem aprendidos.
A avaliação da aprendizagem não é um ato isolado e sepa-

rado do ato pedagógico, mas um componente deste, como os ob-
jetivos, os conteúdos, as metodologias são processos articulados e 
indissociáveis. Sendo assim, a avaliação coerente com um projeto 
de ensino-aprendizagem, que visa à construção de conhecimentos 
e ao desenvolvimento integral dos educandos é a avaliação forma-
tiva (BLOOM, 1983), a avaliação mediadora (HOFFMAN, 1993) 
ou a avaliação de acompanhamento (LUCKESI, 2011, p. 175), que 
permite, esta última, “descrever, qualificar e intervir na realidade, 
se necessário”. A avaliação da aprendizagem desenvolvida nessa 
perspectiva possibilita identificar tanto o nível de desempenho do 
estudante quanto os fatores intervenientes no processo de ensino-
-aprendizagem que concorrem para os resultados alcançados, no 
que diz respeito às interações pessoais, às diferentes linguagens e 
à construção de conceitos científicos. Isto é, requer o movimento 
de reflexão e redimensionamento, pois “subsidia uma intervenção 
construtiva e criativa”. (LUCKESI, 2011, p. 197).

Nesse sentido, ao concretizar as atividades planejadas, cabe 
ao estagiário analisar como foi o desenvolvimento do projeto de 
ensino-aprendizagem, problematizar a prática pedagógica e repla-
nejar as ações, se for o caso. Momentos de reflexão coletiva também 
fazem parte desse processo, dos quais participam os estagiários, os 
professores da escola campo, o coordenador pedagógico e o profes-
sor orientador. Representam assim, um espaço de reflexão sobre a 
prática, portanto, uma prática refletida, fundamentada, teorizada. 
Desse modo, é possível compreender o estágio como uma das ações 
responsáveis pela articulação entre a teoria e a prática, enquanto 
relação essencial na prática docente criativa e transformadora. 
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Por fim, requer-se, como parte obrigatória do estágio, a ela-
boração de um relatório final descritivo-analítico, o qual faça a 
apresentação da intervenção docente na escola ou instituição de 
ensino na qual o estágio foi desenvolvido, que evidencie a com-
preensão da realidade escolar ou da instituição de ensino obser-
vada e as contribuições de todo o processo de investigação para a 
construção pessoal e coletiva da formação docente.

Ressalte-se que a elaboração de relatórios também tem suas 
raízes fundadas na perspectiva de pesquisa que se adota, uma vez 
que essa prática pressupõe critérios científicos de análise dos 
dados relatados. Os relatórios descritivo-analíticos – com fun-
damentação teórica acerca do cotidiano observado e do desen-
volvimento dos projetos de ensino-aprendizagem e de pesquisa 
– passam a integrar, portanto, a última fase do estágio. Essa etapa 
caracteriza-se por vários momentos reflexivos, nos quais a práti-
ca pedagógica desenvolvida pelos estagiários passa a ser o objeto 
da reflexão. Ora, se bem concordamos que a reflexão crítica é 
parte inerente ao trabalho docente, o estágio, como espaço de 
formação pedagógica, não poderia deixar esse elemento de fora 
do processo. 

A análise da prática pedagógica desenvolvida por meio dos 
projetos de ensino-aprendizagem e de pesquisa torna-se, então, 
um momento privilegiado de reflexão e diálogo com a realidade 
e de suma importância para a formação que se pretende com a 
proposta de estágio da FE-UFG, contribuindo para a construção 
pessoal e coletiva da profissão docente.

Para a elaboração dos relatórios, os estagiários recorrem 
aos fundamentos da educação estudados ao longo do curso e às 
disciplinas Didática e Estágio, entrelaçando esses conhecimentos 
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à prática observada e vivenciada na instituição como campo, su-
perando a observação acrítica e não problematizada da realidade. 
Estabelece, portanto, um importante elo entre a teoria e a prática 
tão almejado pelos estudantes de Pedagogia.

Cabe ressaltar que a proposta considera a pesquisa como 
recurso didático de apreensão da realidade da Educação Básica, 
de apropriação de conhecimentos para a formação e construção 
da identidade profissional do professor. Assim sendo, no decor-
rer do estágio, aprofunda-se o estudo das contribuições teóricas, 
partindo de questões postas pela realidade da profissão docente, 
apreendidas no contexto educacional.

Considerações finais

É certo, como já foi dito anteriormente, que essa proposta 
formalizou-se a partir de práticas pedagógicas já desenvolvidas 
e de reflexões provenientes dessas mesmas práticas, sob influên-
cia teórica dos autores referendados. Porém, como não se trata de 
uma prática cristalizada, desde o seu nascedouro, sofre influên-
cias de quem a desenvolve e das possibilidades de desenvolvimen-
to conferidas pelos campos de estágio. 

A construção dessa proposta de estágio foi permeada por 
constantes embates na Faculdade de Educação, pois a relação en-
tre ensino e pesquisa – que norteou o curso de Pedagogia, no pe-
ríodo de 1983 até os dias atuais – é a de antecedência e primazia 
da produção científica sobre o ensino. (PROJETO POLÍTICO PE-
DAGÓGICO CURSO DE PEDAGOGIA, FE/UFG, 2003).

Destarte, a perspectiva adotada pelo estágio na formação de 
professores é considerada por alguns docentes da FE como um 
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risco de fomentar o praticismo na educação, ou de favorecer a 
prevalência da prática sobre a teoria.

Contrariando esse entendimento, a proposta de estágio de-
senvolvida considera teoria e prática como polos indissociáveis da 
práxis, sendo papel da Universidade elaborar conhecimentos que 
contribuam para a compreensão e transformação da realidade social. 
Assim, a análise e interpretação da prática constroem a teoria que 
retorna à prática para aperfeiçoá-la, formando uma espiral. O estágio 
é o momento de aproximação mais direta, no decorrer da graduação, 
com a realidade profissional, o que possibilita a investigação, a expli-
cação, a interpretação e a intervenção nessa realidade. É um momen-
to de exercício da unidade teoria-prática com finalidade formativa.

No amplo contexto de produção acadêmica sobre a forma-
ção de professores, de elaboração de diretrizes oficiais e deter-
minações a respeito da reformulação dos cursos de licenciatura 
(Resolução CNE/CP nº 1/2002, Resolução CNE/CP nº 2/2002), a 
dimensão da prática profissional tornou-se um dos aspectos mo-
bilizadores de intensas discussões na reestruturação dos cursos de 
formação de professores, sobretudo pelo significativo aumento da 
carga horária a ela destinada e seu posicionamento no currícu-
lo, como uma tentativa de fazer com que a licenciatura se preste 
ao aprendizado de ser professor. (CURY, 2002). A Faculdade de 
Educação foi instada a participar dessas discussões, no âmbito da 
UFG, quer seja pela sua representação no Fórum de Licenciatura, 
seja pela produção de documentos, seja pela participação em se-
minários propostos pela instituição com o intuito de fundamentar 
a discussão sobre sua política de formação de professores.

Para essa finalidade, a Pró-Reitoria de Graduação promo-
veu em 2003, sob a coordenação de uma das autoras desse capítu-
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lo, o seminário (Re)significando a licenciatura na UFG: construção 
da política de formação de professores, com cinco mesas-redondas 
realizadas nos meses de junho, julho, agosto, setembro e outubro, 
com duração de oito horas, envolvendo os professores dos cursos 
de licenciatura e convidados das seguintes instituições de ensino 
superior: UNB, UFSC, UNIJUI, USP, além do presidente do CNE.

Na sequência, em novembro de 2003 e maio de 2004, foi re-
alizado o seminário Políticas de Estágio para a Universidade Fede-
ral de Goiás, com o objetivo de promover a discussão e a socializa-
ção de experiências sobre os estágios curriculares desenvolvidos 
nos cursos de graduação, visando reelaborar a política de estágio 
da UFG, envolvendo os cursos de licenciatura, bacharelado e es-
pecíficos da profissão. 

No que se refere à licenciatura, foram realizadas, ainda, cin-
co reuniões, no período de junho a outubro de 2004, com a partici-
pação de professores de Didática e Prática de Ensino das seguintes 
unidades: FCHF, FL, IQ, IESA, EMAC, FE, IF, IME, CAC-UFG, 
CAJ-UFG para discutir, elaborar e apresentar ao Fórum de Licen-
ciatura o anteprojeto de resolução que regulamenta o estágio nos 
Cursos de Licenciatura da Universidade Federal de Goiás. Cum-
prida a determinação da Pró-reitora de Graduação, a comissão, da 
qual fez parte uma das autoras deste texto, apresentou o referido 
anteprojeto ao Fórum de Licenciatura, que o discutiu e após os 
ajustes sugeridos, foi encaminhado, em novembro de 2004, para 
apreciação da Câmara de Graduação, que após calorosa discussão 
o aprovou e, por sua vez, o encaminhou ao Conselho de Ensino, 
Pesquisa Extensão e Cultura, que aprovou em 5 de julho de 2005, 
a Resolução CEPEC n. 731, que define a política de Estágios da 
UFG para a formação de professores da Educação Básica, em ple-
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na vigência.  A contribuição dos professores de estágio do curso de 
Pedagogia da FE fica explícita, sobretudo no Art. 11 dessa Resolu-
ção, quando determina que a atividade de estágio deverá utilizar a 
pesquisa como princípio metodológico da formação e contemplar 
os seguintes aspectos: apreensão da realidade da escola como cam-
po; elaboração do projeto de ensino e pesquisa; desenvolvimento 
do projeto de ensino e pesquisa; relatório final do estágio.
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TESSITURAS DA FORMAÇÃO INICIAL
E CONTINUADA DE PROFESSORES POR MEIO 
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E DOCUMENTAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Daniela da Costa Britto Pereira Lima 
Nancy Nonato de Lima Alves 

Introdução 

E ste artigo trata da avaliação na educação infantil e apresenta 
os resultados de uma pesquisa e o relato analítico de um pro-

jeto de formação inicial e continuada de professores desse nível de 
ensino. A experiência consistiu na oferta de estágio curricular para 
estudantes do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Goiás 
(UFG) e foi desenvolvida mediante convênios dessa instituição com 
um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) de Goiânia. 

Pesquisadores reconhecem que a educação infantil vem 
registrando avanços legais e conceituais variados (ARCE, 2007; 
BARBOSA, 2008; NUNES; CORSINO, 2009) desde a promul-
gação da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) e a edição das 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), pela Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996. Porém, ainda falta consolidar concepções e 
práticas desse atendimento educacional em uma perspectiva que 
vá além de simplesmente receber essas crianças, apesar de reco-
nhecermos ser ainda um desafio assegurar a qualidade desses es-
paços para recebê-las e educá-las.

Apesar dos avanços, os desafios são diversos, principalmen-
te por conta das políticas públicas implementadas para essa etapa 
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da educação básica e da migração recente do olhar acerca da res-
ponsabilidade da educação infantil, que passou da esfera assisten-
cial para uma pedagogia que acolhe as particularidades da infân-
cia. Essa pedagogia favorece a aprendizagem e o desenvolvimento 
das crianças em sua totalidade, conforme estabelece a Resolução 
nº 5, de 17 de dezembro de 2009, do Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE/CEB), dentre outras orientações e normativas.  Tal 
mudança de olhar acarreta incitação operacional e pedagógica, 
e, dentre elas, destaca-se a forma de avaliar e acompanhar o de-
senvolvimento das crianças e o trabalho docente nos espaços da 
educação infantil. Para tanto, configura-se a necessidade de uma 
formação inicial e continuada que assegure aportes teórico-práti-
cos acerca da avaliação na educação infantil.

Esse foi exatamente o propósito de uma experiência de for-
mação inicial e continuada desenvolvida em um CMEI de Goiânia 
em 2014, que teve como ponto de partida a relação entre ensino-
-pesquisa-extensão no curso de Pedagogia da UFG. Esse curso ofe-
rece a disciplina de estágio curricular em educação infantil em dois 
semestres. No primeiro semestre, são realizados estudos teóricos 
acerca de diversas temáticas relacionadas à educação infantil: histó-
rico, legislação, organização do trabalho pedagógico, planejamento 
e avaliação, desenvolvimento e aprendizagem da criança, e papel dos 
espaços, da interação e das brincadeiras nessa faixa etária, dentre ou-
tras temáticas. É também nesse semestre que os estudantes de Peda-
gogia desenvolvem atividades de estágio em instituições públicas de 
educação infantil, para a compreensão desse campo em todas as suas 
dinâmicas, e fazem a análise dos documentos institucionais, da pro-
posta pedagógica, dos espaços e da forma de organização e desen-
volvimento do cotidiano das crianças nesses espaços, dentre outros. 
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No segundo semestre, os estudantes do curso de Pedagogia 
elaboram um projeto de ensino e aprendizagem a ser desenvol-
vido ao longo desse período, em parceria com a equipe docente 
do campo de estágio. Em contrapartida ao desenvolvimento do 
estágio, os professores orientadores coordenam a oferta de uma 
formação continuada à equipe diretiva e às docentes. Essa ativi-
dade é cadastrada como projeto de extensão na Universidade, e o 
tema da formação é definido pela equipe do campo de estágio, de 
acordo com suas demandas. 

No estágio desenvolvido em um CMEI em 2014, a demanda 
foi para a avaliação na educação infantil, cujo plano de formação 
teve como título “Avaliação na educação infantil: o papel dos re-
gistros e da documentação pedagógica”. Vale salientar que a pro-
posta da formação visa contribuir para estudos teóricos acerca da 
temática e para a vivência de situações planejadas pelo grupo par-
ticipante. Posteriormente, é feita uma análise reflexiva e teórica da 
vivência documentada nos momentos de formação. A partir do 
desenvolvimento do estágio curricular em educação infantil pelas 
alunas do curso de Pedagogia e da formação continuada1, elabo-
rou-se um projeto de pesquisa teórico-empírico com o objetivo 
geral de levantar e analisar suas percepções acerca da avaliação, 
do registro e da documentação na educação infantil.

O objetivo deste texto, portanto, é refletir sobre as percep-
ções acerca da avaliação, dos registros e da documentação pedagó-
gica na educação infantil apresentadas tanto pelas participantes da 
formação continuada quanto pelas estudantes do estágio, durante 
a experiência de parceria entre uma IFES, no caso a UFG, e um 

1	 O universo deste estudo era formado exclusivamente por mulheres.
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CMEI. Propõe, também, apresentar os caminhos encontrados para 
ressignificar as práticas desenvolvidas durante o estágio das estu-
dantes da UFG e a formação continuada dos docentes do CMEI. 

Inicialmente, apresentamos um percurso da atual regula-
mentação da educação infantil, analisando suas diretrizes para a 
avaliação nessa etapa, e os conceitos e significados de avaliação 
utilizados durante o estágio e a formação continuada. Em um se-
gundo momento, apresentamos a proposta da formação continu-
ada e, atrelada a ela, discorremos sobre a formação das estudantes 
para o desenvolvimento do projeto de ação, comparando os dados 
da pesquisa sobre as suas percepções e os caminhos encontrados 
para sua ressignificação. 

Regulamentação da educação infantil e diretrizes
para a avaliação 

A educação infantil no Brasil é um direito da criança desde 
a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/1988). Até 
então, o atendimento a essas crianças ocorreu segundo quatro 
momentos diferenciados, de acordo com o contexto histórico, 
cultural, social e político de cada época. O primeiro momento foi 
caracterizado pelo acolhimento filantrópico de menores rejeita-
dos ou abandonados, e o segundo momento, decorrente do avan-
ço da medicina, foi marcado pelas práticas de higiene que visa-
vam a diminuição da mortalidade infantil e o controle de pragas e 
doenças. No terceiro momento, de caráter assistencialista, houve 
a instituição do atendimento às crianças de mães trabalhadoras, 
por exemplo, com a disponibilidade de local seguro para a guarda 
de seus filhos. Já o último e quarto momento, que prevalece até os 
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dias atuais, é marcado pela criação de instituições de atendimento 
a crianças de 0 a 5 anos, que funcionam como um espaço de com-
partilhamento com as famílias nas atividades voltadas à socializa-
ção de seus filhos, ao seu educar e cuidar. (MERISSE, 1997).  

No momento atual, a educação infantil está pautada por 
aparatos legais marcados por tensões, conquistas e recuos. Por 
isso, o estudo das regulamentações torna-se importante para a 
compreensão da prática da avaliação nas instituições de educação 
infantil, porque são elas que definem e orientam os princípios a 
serem seguidos pelas escolas. Da mesma maneira, essas regula-
mentações expressam posições afloradas nas lutas dos movimen-
tos sociais, bem como as concepções e conhecimentos produzidos 
por pesquisas e estudos científico-acadêmicos. 

Entre as regulamentações da educação infantil, destacamos: 
a  CF/1988 e as alterações que sofreu decorrentes das Emendas 
Constitucionais (EC) nº 53/2006 e nº 59/2009; a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB) nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 
a Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006,  que amplia o ensino 
fundamental para nove anos; as Diretrizes Curriculares para a 
Educação Infantil estabelecidas pela Resolução CNE/CEB nº 5, de 
17 de dezembro de 2009;  e a Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, 
que altera diversos artigos da LDB nº 9.394/1996 e torna a pré-es-
cola obrigatória, dentre outras modificações. 

O reconhecimento de que a educação é um direito comum 
a todos está presente no Capítulo III, art. 205, da CF/1988, que 
assegura aos cidadãos o direito de acesso a instituições públicas 
de ensino gratuitas e de qualidade. Porém, esse artigo abre brechas 
para a oferta de ensino pelas instituições privadas. A CF/1988, 
pela primeira vez, estabelece o acesso à educação infantil como 
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um direito da criança, e não apenas da família, ou seja, reconhece 
a criança como cidadã de direitos. Conforme Angotti (2008), tal 
reconhecimento exige um novo olhar e uma nova estrutura insti-
tucional para o atendimento à criança, além de representar uma 
mudança significativa da visão da infância e da criança pequena, 
que irá repercutir em todas as outras regulamentações estabeleci-
das a partir de então.  

A educação infantil foi instituída como primeira etapa da 
educação básica pela LDB de 1996, fato que, segundo Nunes e 
Kramer (2013), contribuiu para a reversão da desigualdade histó-
rica da educação brasileira.  A LDB de 1996, na Seção II, art. 29, 
alterada pela Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, estabelece que a 
educação infantil tem como finalidade “o desenvolvimento inte-
gral da criança até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicoló-
gico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade”. Segundo a mesma lei, a oferta da educação infantil 
deve caber a creches ou entidades equivalentes, para crianças de 
até 3 (três) anos de idade e em pré-escolas, para as crianças de 4 
(quatro) e 5 (cinco) anos de idade. 

As modificações na LDB promovidas pela Lei nº 12.796, de 
4 de abril de 2013, recaem sobre as conquistas do campo, pois re-
duz a faixa etária de atendimento a crianças de até 5 (cinco) anos. 
Essa redução tem gerado polêmica quanto ao direito de crianças 
que completam 6 (seis) anos no decorrer do período letivo de 
permanecerem nas instituições e tem levado sistemas de ensino a 
advogar a antecipação do ensino fundamental para crianças de 5 
(anos) de idade. 

A alteração do art. 4º da LDB/1996, promovida pela Lei nº 
12.796/2013, regulamenta por sua vez a EC nº 59/2009 que insti-
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tui a obrigatoriedade da educação básica e gratuita a partir dos 4 
(quatro) anos de idade, ou seja, da pré-escola, o que antes ocorria 
a partir do ensino fundamental. Por enquanto, o que temos per-
cebido acerca dessa obrigatoriedade é que as prefeituras têm feito 
um rearranjo, abrindo turmas de pré-escola em escolas de ensino 
fundamental, o que traz prejuízos a esse atendimento, que é fei-
to em tempo parcial na maioria das situações. Nesse contexto, as 
crianças dessa faixa etária perdem o direito de ser atendidas em 
espaços próprios, cuja criação, inclusive, vem sendo incentivada 
pelo governo federal, por meio do Programa Nacional de Reestru-
turação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública 
de Educação Infantil (Proinfância), instituído pela Resolução nº 
6, de 24 de abril de 2007, do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE).

Retornando à LDB nº 9.394/1996, e à sua alteração pela Lei 
nº 12.796/2013, o seu art. 31 estabelece que a avaliação da educa-
ção infantil deve ocorrer mediante acompanhamento e registro 
do desenvolvimento da criança, mas sem o objetivo de promovê-
-la (item I), apenas expedindo documentação que permita ates-
tar o seu processo de desenvolvimento e aprendizagem (item V). 
Alguns pesquisadores da área analisam com reservas esses itens, 
principalmente pela brecha aberta pelo item V, que, ao não descre-
ver o que seria essa documentação, permite que sejam expedidos 
documentos com cunho e conteúdo que explorem exclusivamen-
te critérios qualitativos ou quantitativos. Ressaltamos, porém, o 
nosso entendimento de que o item I deixa explícita a necessidade 
de registro de tudo que possibilite o acompanhamento do desen-
volvimento da criança. Portanto, esse registro deve ser descritivo, 
com base em observação sistemática do processo pedagógico.
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A Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006 – que regulamen-
tando a EC nº 53/2006 amplia o ensino fundamental para nove 
anos –, tem provocado indagações do sistema educacional, uma 
vez que as crianças de 6 (seis) anos anteriormente atendidas pela 
pré-escola passaram a sê-lo pelas escolas de ensino fundamental. 
Segundo Campos e Silva (2013), a Lei nº 11.274 produziu efeitos 
na educação infantil no que diz respeito à sua abrangência etária 
e à garantia do direito das crianças pequenas à educação de qua-
lidade, pois o direito de ampliação da escolarização para 9 (nove) 
anos para todas as crianças não pode ter como contrapartida a se-
cundarização da educação infantil. Com relação à avaliação, não 
podemos deixar de complementar que essas crianças de 6 (seis) 
anos passam a vivenciar outro modelo de formação, avaliação e 
intencionalidade pedagógica, o que carece de muitas pesquisas e 
reflexões. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação In-
fantil de 2009 (DCNEI), fixadas pela Resolução CNE/MEC nº 5, 
de 17 de dezembro de 2009, apresenta a criança como centro do 
planejamento pedagógico, consubstanciando o que está previsto 
na CF/1988, ou seja, a criança é sujeito histórico e de direito. A re-
solução estabelece ainda que as práticas institucionais devem ser 
pautadas pela articulação das experiências e saberes das crianças 
com conhecimentos que fazem parte do patrimônio científico, 
cultural, artístico, ambiental e tecnológico. As DCNEI explicitam, 
ainda, uma série de princípios a ser considerados nessa etapa, 
principalmente com relação à indissociabilidade entre o cuidar 
e o educar; ao papel das interações e brincadeiras na formação 
da criança; à proposta curricular baseada no desenvolvimento in-
fantil integral, dentre outros. Destaca-se, ainda, a delimitação da 
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educação infantil ao atendimento prestado por instituições edu-
cacionais não domésticas e por profissionais habilitados para o 
magistério. 

Com relação à avaliação, as DCNEI são detalhadas de forma 
a explicar o que está previsto na LDB nº 9.394/1996. O art. 10 da 
Resolução CNE/MEC nº 5, então, dispõe que a avaliação deve ser 
realizada para garantir: 

I - observação crítica e criativa das atividades, das brinca-

deiras e interações das crianças no cotidiano;

II - utilização de múltiplos registros realizados por adultos 

e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.); 

[...]

IV - documentação específica que permita às famílias co-

nhecer o trabalho da instituição junto às crianças e os pro-

cessos de desenvolvimento e aprendizagem da criança na 

Educação Infantil.

Ainda de acordo com a Resolução CNE/CEB nº 5/2009, são 
considerados importantes para a avaliação na educação infantil, 
com o objetivo de verificar o desenvolvimento das crianças, os se-
guintes procedimentos: observação e utilização de registros e do-
cumentação específica para que as famílias tenham conhecimento 
do processo de desenvolvimento e aprendizagem de seus filhos. 

Como pôde ser visualizado neste item, para o desenvolvi-
mento de uma educação infantil de qualidade, as políticas públi-
cas e as regulamentações que a regem são fundamentais, inclusive, 
no que diz respeito à avaliação da criança feita pelas instituições 
de educação infantil. Segundo Corsino (2009), uma série de fato-
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res é importante para garantir essa qualidade: políticas públicas 
para a infância; condições físicas, de equipamentos e materiais das 
escolas; e a formação dos professores. No próximo item, tratare-
mos da concepção de avaliação utilizada na pesquisa, durante a 
formação inicial dos estudantes de Pedagogia e a formação conti-
nuada dos profissionais do CMEI. 	

A importância da observação, dos registros
e da documentação pedagógica

Para falarmos em avaliação na educação infantil, é preciso 
inicialmente conceber o professor e a formação que recebeu para 
atuar nesse nível de ensino e, consequentemente, para realizar o 
processo avaliativo da criança. É importante também explicitar 
a concepção de criança que se assume nas propostas e práticas 
educativas desenvolvidas na educação infantil. Concordamos 
com Gomes (2009) quando afirma que a afetividade é um elemen-
to importante no desenvolvimento e na identidade profissional 
de professoras de crianças pequenas. O autor lembra que Freire 
(1997) afirma que a professora – de qualquer etapa da educação – 
precisa associar a qualidade da humildade na forma de atuar e se 
relacionar com seus alunos com a da “amorosidade”, que deve ser 
vivenciada tanto com os alunos quanto com o próprio processo 
de ensinar. 

Gomes (2009) salienta, ainda, que a diversidade da forma-
ção dos professores que atuam na educação infantil é uma carac-
terística marcante e aponta para a necessidade de paradigmas in-
clusivos para o desenvolvimento do profissional na área, o que 
requer investimento e formação continuada. O que se percebe é 
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a premência de uma revisão conceitual da educação infantil e das 
práticas educacionais, para que sejam superados a predominân-
cia do instrucional sobre o educativo, o caráter de etapa prepara-
tória para o ensino fundamental e a concepção de criança como 
um miniadulto a ser escolarizado. Portanto, tomamos o mesmo 
pressuposto de Lopes (2009), para quem o professor de educação 
infantil é um intelectual, um pesquisador reflexivo e autor de seu 
trabalho cotidiano com as crianças, como sujeito social e histórico 
que constrói vivências e interações. Acrescentando ao que diz o 
autor, acreditamos também em uma escola democrática, reflexiva 
e que processe seus estudos, ações e atividades por meio do traba-
lho e da transformação coletiva, e não individual. 

Conforme vimos anteriormente, a própria CF/1988, a LDB 
nº 9.394/1996 e a Resolução CNE/CEB nº 5/2009 enfatizam que 
a criança da educação infantil deve ser vista como uma cidadã de 
direitos, devendo o professor reconhecer e valorizar as interações 
entre elas, seus saberes, necessidades, vivências e experiências. 
Então, o primeiro pressuposto, qual seja o de uma prática avalia-
tiva na educação infantil, deve pautar-se pela consideração desse 
sujeito no processo de ensino-aprendizagem, nas tomadas de de-
cisão e na construção de suas vivências nos espaços formais, o que 
significa ter a criança como parte ativa nesse processo. “Cremos 
que as crianças têm o direito de serem ouvidas e têm coisas im-
portantes para dizer e nos contar, mas, como adultos, precisamos 
de capacidade para entender as mensagens que as crianças nos 
transmitem”. (KINNEY; WHARTON, 2009, p. 21).

Para o acompanhamento da aprendizagem e do desenvolvi-
mento das crianças pequenas nas instituições educacionais – con-
forme previsto nas atuais regulamentações da educação infantil 
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no Brasil e na nossa visão de uma proposta de autoria e de tra-
balho coletivo não só entre os profissionais que atuam no CMEI, 
mas também da interação com a IFES com esses profissionais,  
por meio do docente universitário e dos estagiários –, a observa-
ção, o registro e a documentação pedagógica atendem ao processo 
de avaliação das crianças atendidas, como também do trabalho 
docente do profissional e da instituição de educação infantil. 

Corroboramos com a ideia de que a avaliação na educação 
infantil deve servir não apenas para o acompanhamento do de-
senvolvimento e aprendizado das crianças, mas também para au-
xiliar nas próximas tomadas de decisão (OLIVEIRA, 2008), tais 
como o planejamento das ações e vivências a serem estabeleci-
das no CMEI pelas interações entre adultos-crianças, crianças-
-crianças, criança-coletividade, adulto-criança. Assim, tal como 
Micarello (2010), também entendemos a avaliação na educação 
infantil como possibilidade para que os professores aprimorem o 
conhecimento acerca desses seus pequenos alunos, fortaleçam as 
relações com as suas famílias e socializem informações visando o 
bem-estar, o conforto, a segurança, a aprendizagem e o desenvol-
vimento contínuo das crianças nos diferentes momentos de sua 
trajetória e permanência na instituição.  

Para tanto, é preciso buscar entender o processo teórico acer-
ca da ação educativa e do desenvolvimento e aprendizagem infantil 
mediante a reflexão e investigação sobre o que a criança é capaz 
ou não de fazer. Supõe, portanto, a centralidade na observação das 
crianças, em uma atitude de acolhimento e profundo respeito às 
necessidades e peculiaridades físicas, sociais, culturais e afetivas 
delas, constituídas nas distintas maneiras e processos de interação 
infantil com o ambiente – meio físico e cultural – e com as pessoas.  



TESSITURAS DA FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE PROFESSORES...

69

O delineamento de uma proposta de avaliação emancipató-
ria na educação infantil assume, portanto, a concepção da criança 
como sujeito histórico-social, constituída e constituinte nas/das 
relações socioculturais, fundamentando-se na construção coleti-
va de uma proposta pedagógica que considere a inseparabilidade 
entre avaliação, planejamento e definição do currículo, escolha 
das atividades e participação das crianças e suas famílias no pro-
cesso avaliativo, conforme pontuam Barbosa e Fernandes (2012). 
A observação e a documentação, afirmam as autoras, tornam-se 
procedimentos fundamentais que possibilitam “dar visibilidade 
ao que acontece na escola [...], realizar, analisar e problematizar, 
de forma pública e coletiva, aquilo que foi observado e registrado”. 
(BARBOSA; FERNANDES, 2012, p. 9). 

De acordo com Parente (2009), a observação, a documenta-
ção e a escuta da criança são indicadores da qualidade profissional 
no contexto da educação infantil, além de possibilitar a constru-
ção de relações com as crianças e suas famílias. A observação das 
crianças durante as atividades e interações no dia a dia do CMEI, 
registradas sob a forma narrativa e mediante outras evidências, 
tornou possível compreendê-las e responder às suas necessidades 
e interesses. Ao mesmo tempo, as famílias perceberam que os pro-
fissionais que lidam com seus filhos os compreendem e os conhe-
cem em suas singularidades. 

A observação, assim, significa que “olhar, ver e escutar 
crianças quando estão envolvidas em atividades sozinhas, com 
pares ou com o apoio de adultos torna possível obter descrições 
ricas sobre o que as crianças fazem e quais as suas potencialida-
des”. (PARENTE, 2009, p. 7). Quando registra sua observação, o 
professor cria um documento sobre o qual pode refletir posterior-
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mente, comparando-o com outros registros já realizados e utili-
zando-o em futuras ações a serem implementadas, além de poder 
compartilhá-lo com a família do aluno. Mas para que a obser-
vação se torne documentação pedagógica é preciso que envolva 
análise, interpretação e uma reflexão cuidadosa sobre as diversas 
evidências acumuladas. (MENDONÇA, 2009; PARENTE, 2009). 

Comungando das mesmas ideias de Mendonça (2009), Pa-
rente (2009) e Kinney e Wharton (2009), consideramos que o 
processo de observação e documentação da criança pequena per-
mite que ela participe da tomada de decisão sobre os processos 
de aprendizagem com os quais irá se envolver, em um processo 
colaborativo com o educador, tornando-se mais confiante. Isso 
significa que a abordagem de organização do trabalho pedagógi-
co que envolve o processo de planejamento docente e o acompa-
nhamento do desenvolvimento e das aprendizagens das crianças 
possui como princípios que “os relacionamentos entre adultos e 
crianças sejam recíprocos, colaborativos, amigáveis, de pesquisa-
dores unidos, e, acima de tudo, ‘sintonizados’ uns com os outros”. 
(KINNEY; WHARTON, 2009, p. 29). As autoras complementam 
que, para isso, é necessário um programa de formação e desen-
volvimento profissional continuado que relacione aspectos da te-
oria com a prática dessa abordagem teórica, intitulada por elas de 
“abordagem da documentação das aprendizagens iniciais”. 

Para que se coloque em prática a abordagem da documen-
tação, é preciso dar prioridade à aprendizagem independente das 
crianças, à sua criatividade, à aprendizagem em grupo e individu-
al, e à necessidade de reflexão. O ambiente e os espaços planeja-
dos e utilizados na educação infantil são considerados como um 
segundo educador, pois podem organizar, promover relações e in-
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terações agradáveis, proporcionar mudanças, escolhas, atividades, 
além de estimular a aprendizagem social, afetiva e cognitiva. Em 
termos de recursos, alguns são essenciais para a prática da docu-
mentação, tais como câmeras digitais para professores e alunos, 
câmeras de vídeo, gravadores de áudio, retroprojetor, computador 
com acesso à internet, fotocopiadora, blocos de anotações para 
registrar detalhes sobre as atividades e as conversas das crianças, 
dentre outros. (KINNEY; WHARTON, 2009).

De acordo com Ostetto (2008), a observação e o registro di-
ário devem ser vistos como um instrumento de trabalho docente 
que articula o planejamento com a avaliação e como um espaço 
pessoal do educador, de sistematização de sua ação de cuidar e 
educar, e no qual ele organiza seu trabalho mediante registros es-
critos. Por isso, o registro não pode ser visto como uma técnica, e 
sim como uma forma de autoria e criação, em que cada professor, 
ao registrar, vai descobrindo, com essa experiência, o seu próprio 
estilo e “jeito” de fazê-lo. 

O conceito de registro, conforme esclarece Lopes (2009), 
está vinculado à ação de escrever sobre a prática pedagógica e ao 
descrever, relatar, analisar, pensar e pesquisar sobre a própria prá-
tica. Para isso, existem diferentes tipos de registros – planos, diá-
rios, relatórios de acompanhamento e avaliação das crianças, rela-
tos de projetos e planos de ação, dentre outros – que servem para 
diferentes finalidades, tais como estabelecer objetivos; comunicar 
avaliação e divulgação de uma vivência ou experiência; e refletir 
sobre a prática. Diversos estudiosos destacam a importância do 
registro e da documentação pedagógica como processo formativo 
do professor e de aperfeiçoamento do trabalho docente na edu-
cação infantil, por contribuir para a construção de uma postura 
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investigativa e reflexiva do docente, e, por isso mesmo, para o seu 
processo de formação continuada. (BARBOSA; FERNANDES, 
2012; LOPES, 2009; MENDONÇA, 2009; MICARELLO, 2010). 

Barbosa e Fernandes (2012) pontuam que, ao assumir a 
perspectiva da documentação pedagógica, os professores enfren-
tam vários desafios em sua formação, dentre os quais, a perma-
nente abertura ao novo e à mudança de atitudes e concepções, 
dispondo-se a: aprender novas possibilidades de observação das 
crianças e documentar as descobertas cotidianas delas, tanto in-
dividual quanto coletivamente, e especialmente assumir novas 
posturas nesse fazer;  dominar formas de registros nas diferentes 
linguagens e incluir a participação infantil no acompanhamento, 
na geração e seleção de materiais de registro; considerar a famí-
lia como interlocutora em todos os momentos; estar disposto a 
compartilhar, expor-se e aceitar críticas, transformando a insti-
tuição em um contexto de aprendizagem coletivo para crianças e 
adultos; e compreender que documentar exige pesquisa, estudo, 
decifração, imaginação e diálogo com diferentes participantes da 
educação das crianças. 

A avaliação na educação infantil, então, é concebida a par-
tir dos princípios exigidos pela regulamentação da área, por uma 
proposta qualitativa de acompanhamento da criança pequena, em 
que a observação, os registros e a documentação estejam no cen-
tro desse processo. Trata-se de uma maneira de educar que consi-
dera a participação, o envolvimento das crianças e de suas famílias 
em todas as dimensões do processo educativo, compartilhando os 
resultados e a trajetória percorrida, com suas alegrias, preocupa-
ções, tensões, conquistas e desafios.  
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Percepção de estudantes de Pedagogia e participantes
da formação continuada acerca da avaliação 

A pesquisa acerca da avaliação na educação infantil basea-
da na observação, no registro e na documentação pedagógica foi 
desenvolvida tanto com as estudantes do curso de Pedagogia da 
UFG que fizeram o estágio curricular no CMEI quanto com as 
docentes desse centro de formação infantil que participaram da 
formação continuada. A formação inicial das estudantes de Pe-
dagogia e a continuada das profissionais do CMEI seguiram a 
mesma metodologia: primeiro trabalhamos com os referenciais 
teóricos, estudando, refletindo, debatendo e selecionando temá-
ticas relevantes para cada grupo. Posteriormente, cada grupo foi 
vivenciando na prática os aspectos estudados, com algumas espe-
cificidades para cada grupo.

O grupo do estágio foi composto por 12 alunas de Pedago-
gia (as quais serão identificadas neste texto como “Estudante”), 
que, em duplas, elaboraram no segundo semestre um plano de 
ação pedagógico a partir das necessidades e interesses de cada 
agrupamento. Ao desenvolverem as vivências desse plano, as pro-
fessoras do CMEI de cada agrupamento, além de acompanhar o 
momento das vivências dos estagiários, participaram do planeja-
mento de cada vivência e do registro da observação, com análise 
do que foi feito. 

O grupo da formação continuada das profissionais do CMEI 
foi composto por dez pessoas (cada participante será identificada 
neste texto como “Professora”), que participaram do processo de 
desenvolvimento do plano de ação pedagógico dos estudantes es-
tagiários. Durante a formação continuada, cada profissional pla-



74

IMAGENS DA FORMAÇÃO DOCENTE: O ESTÁGIO E A PRÁTICA EDUCATIVA

nejou, apresentou, refletiu e analisou coletivamente os registros 
desenvolvidos a partir de suas próprias vivências.

Em ambos os grupos, as dificuldades iniciais e as dúvidas fo-
ram as mesmas, conforme podemos ver em alguns depoimentos:

Professora, eu nunca fiz registro dessa forma. Como se faz? 

O que precisa ter? (Estudante A, 2013)

Nunca imaginei que o acompanhamento na educação infan-

til fosse assim. (Estudante D, 2013)

Nossa! Eu só conhecia aquelas tabelas que a gente coloca 

sim, não ou às vezes para cada item sobre a criança. (Estu-

dante L, 2013).

Olha, é muito difícil! Que horas eu vou escrever? Eu vou pa-

rar o que estou fazendo para escrever? (Professora A, 2013). 

Sabe qual a minha dificuldade? O que eu escrevo nesse regis-

tro? (Professora M, 2013).

Presenciamos as seguintes dificuldades em ambos os agrupa-
mentos: lidar com uma proposta nova; insegurança pela falta de co-
nhecimento; e necessidade de uma nova postura como educadora, 
ou seja, quebrar o paradigma no seu olhar avaliativo e de acompa-
nhamento das crianças. Isso nos reporta à importância do registro 
destacada por Ostetto (2008): a de se ter uma base conceitual para 
refletir sobre o que foi feito, sobre como as crianças reagiram e inte-
ragiram, para reafirmar o passado e projetar o futuro, considerando 
a criança no processo, pois se o professor não percebe e não compre-
ende a importância desse registro, tampouco o colocará em prática. 

Então, o início da prática para ambos os grupos foi fazer o re-
gistro, cada um à sua maneira, ou seja, do seu “jeito”, como diz Os-
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tetto (2008). Os primeiros registros demonstraram, em ambos os 
grupos, dificuldade de observar as crianças e incluí-las no processo 
de observação e registro. Os registros, em sua maioria, com exceção 
de uma professora (Professora L), foram elaborados apenas com a 
linguagem escrita, sem o uso de outros recursos, e restringiram-se 
a descrever o que as professoras e os estudantes fizeram, sem análi-
se, reflexão ou o estabelecimento de uma relação com a teoria. 

Lopes (2009) destaca que hoje temos professores domesti-
cados pela escola e pela sociedade, e que, por isso, não são capa-
zes de utilizar linguagens diferentes daquelas aceitas socialmente. 
Mas o registro, segundo a autora, 

[...] demanda escrita, linguagem, pensamento, produção, 

leitura. Leitura não apenas de textos acadêmicos, da pala-

vra escrita. Leitura como atribuição de sentido à realidade, 

às reações das crianças, ao papel do educador, à escola, às 

relações escola-comunidade, ao contexto social, às políti-

cas, ao sistema. Leitura como processo de compreensão, e 

não apenas como decodificação do símbolo escrito. [...]. 

Libertando-nos das amarras, conseguimos registrar e 

construir pensamentos com base nas leituras que fazemos 

do real. (LOPES, 2009, p. 43).

Mas quando questionados sobre o que as crianças fizeram, 
como interagiram e como se comportaram, todos conseguiam ver-
balizar, inclusive, com exemplos de diálogos e falas. A partir dessa 
reflexão e recorrendo aos textos teóricos estudados, reconstruímos 
o conceito de registro para fazer o exercício de ampliá-lo, descre-
vendo mais e melhor as ações das crianças, suas falas, diálogos. 
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Também ressaltamos como o uso da fotografia pode contribuir 
para elucidar tanto as interações quanto as produções das crianças. 

Percebemos que as estudantes avançaram rapidamente na 
proposta, incluindo fotografias e diálogos nos seus registros. Já as 
profissionais avançaram na descrição das ações das crianças com 
diálogos, mas não fizeram uso de outros recursos, tais como foto-
grafias, com exceção novamente da Professora L. 

Professora, achei muito diferente essa forma de registrar. 

Nunca havia feito dessa forma. (Estudante J, 2013).

Nossa! É tão legal colocar a fotografia. Dá pra gente lembrar 

do que foi feito. (Estudante L, 2013).

Eu achei bem interessante, mas não consegui colocar a foto. 

Até tirei. Mas não coloquei porque não tive tempo. (Profes-

sora A, 2013).

Eu também tirei a foto, mas não consegui colocar. Na verda-

de, eu nem digitei. Está tudo escrito à mão ainda. (Profes-

sora C, 2013).

Com o diálogo eu pude lembrar o que cada uma falou. (Pro-

fessora D, 2013).

Os depoimentos demonstram que as participantes já conse-
guem atribuir sentido para a observação e para o registro, mas as 
professoras ainda precisam lidar com o fator “tempo”. Apesar de 
a Professora L ter realizado os registros segundo a forma propos-
ta, ela também disse ter problemas com o tempo, já que trabalha 
em dois períodos, mas que estava se organizando, pois sempre fez 
registros dessa maneira. Algumas professoras, porém, recorreram 
ao trabalho e ao tempo para se justificar:
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Olha, professora, é muito difícil. Fazer isso todo dia? Eu não 

tenho tempo, trabalho em dois lugares e ainda tenho minha 

casa e família para cuidar. (Professora A, 2013).

É mais trabalhoso. Exige tempo e uso do computador. Eu 

não sei passar a foto para o texto. Sem contar que estou sem 

tempo. (Professora F, 2013).

Reconhecemos que faltam condições de trabalho adequa-
das para que os profissionais realizem as diversas funções do 
trabalho docente. O tempo é uma dessas condições objetivas que 
devem ser asseguradas pelos sistemas de ensino, conforme esta-
belece a legislação educacional. Ademais, não se pode responsa-
bilizar individualmente a professora por não conseguir concre-
tizar uma proposta que prevê o diálogo, o compartilhamento, o 
trabalho coletivo. Propiciar o tempo efetivo para o encontro das 
profissionais é tarefa indispensável de gestores da educação. 

À medida que iam construindo novos registros, os grupos 
foram avançando no uso de outros recursos, tais como fotografias 
e diálogos das crianças, e analisavam as ações com abordagens 
teóricas diversificadas. Todavia, permaneciam com dificuldade de 
relatar o que as crianças faziam, como faziam, como interagiam, 
generalizando as ações.

As crianças amaram! (Trecho do registro das Estudantes 

A e B)

As crianças cantaram, pularam e gostaram muito! (Trecho 

do registro das Estudantes E e F)

As crianças adoraram! (Trecho do registro das Estudantes 

I e J)
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Para a superação desse olhar, é necessário desenvolver, na 
formação dos estudantes de Pedagogia, uma proposta baseada 
na vontade de se tornar mais visível o processo de aprendiza-
gem das crianças e o que elas aprendem, para a partir daí se 
desenvolverem. Isso se mostrou imprescindível para formações 
futuras. As respostas evidenciaram também a necessidade da 
construção de um novo olhar para a criança como cidadã de di-
reitos, ou seja, vê-las como participantes, agentes sociais ativos 
e construtoras de significado; de ter uma pedagogia da escu-
ta; e de ser um docente capaz de ouvir e responder. (KINNEY; 
WHARTON, 2009). Requer, ainda, a apropriação de procedi-
mentos específicos para o registro detalhado, uma vez que não 
é suficiente observar.

Outra dificuldade recorrente das professoras dizia respeito 
à forma de registrar a observação de cada criança na sua individu-
alidade e da prática pedagógica docente. Para isso, o CMEI defi-
niu dois modelos de registros, mas, mesmo com essa duplicidade, 
as professoras continuaram a ter com dificuldades:

O que eu vou escrever de cada criança? Não vai ficar repeti-

tivo? (Professora K, 2013).

O que observar? (Professora M, 2013).

Dessa forma, e como uma possibilidade, recorremos às pro-
blematizações como um caminho para o planejamento de algumas 
observações, o que contribuiu para que as professoras percebes-
sem melhor as interações e vivências das crianças. Nesse sentido, 
propusemos a elaboração de questões norteadoras da observação 
de situações específicas, para que as professoras pudessem estabe-
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lecer, previamente, que aspectos seriam observados e registrados 
em determinados momentos. 

Com isso, as professoras do CMEI elaboraram, durante a 
formação continuada, problematizações que pudessem ser orien-
tadoras das observações em determinados momentos. Alguns 
exemplos de problematizações:

Na hora da roda de conversa, quais crianças mais partici-

pam? Como tem ocorrido a interação e o diálogo das crian-

ças nesse momento? (Professora C, 2013). 

Como as crianças interagem no parque? Quais atividades 

mais desenvolvem? Como brincam?  (Professora G, 2013).

Diversos estudiosos sinalizam a importância da formulação 
de perguntas que permitam ao professor perceber a singularida-
de das crianças nas diversas experiências que vive na instituição, 
na perspectiva de uma observação atenta, crítica e criativa do de-
senvolvimento infantil na linguagem, nas brincadeiras, dentre ou-
tras dimensões. (BORBA, 2009; CORSINO, 2009; MICARELLO, 
2010; OLIVEIRA, 2008). Tivemos o cuidado de não engessar a 
observação restringindo-a apenas às problematizações inicial-
mente construídas, mas também fazer uso delas como norteado-
ras de alguns “olhares”, necessários para a compreensão do signi-
ficado dessa relação e de como a observação auxilia o processo de 
registrar e documentar o desenvolvimento das ações das docentes 
e das crianças no CMEI.  

Todas nós envolvidas no processo percebemos que é preciso 
desenvolver a avaliação embasadas teoricamente em uma abor-
dagem que prevê o processo de interação das crianças, tendo as 
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professoras como mediadoras. Reconhecemos, todavia, que não 
é fácil se organizar para essa prática, que exige tempo e condições 
dignas de trabalho docente. Por outro lado, essa prática contribui 
para a compreensão do que é ser professor da infância e qual é o 
lugar da criança nesse processo, além de incluí-la gradativamente 
nos processos de tomada de decisão. 

Considerações finais

Avaliar é mais do que classificar, medir e julgar. Tal pre-
missa parece ser consenso entre pesquisadores e legisladores 
da educação infantil. Temos, porém, uma tradição pedagógica, 
na educação básica e na formação de professores, que reafirma 
o sentido classificatório da avaliação. Distintas práticas sociais 
consolidam a ideia de avaliar para selecionar os melhores. Assim, 
constitui imenso desafio consolidar a avaliação na educação das 
crianças pequenas como um processo que acolhe e compreende, 
que ensina e aprende, sendo formativa para crianças e adultos. 
Tal desafio deve ser assumido no processo de formação de pro-
fessores e em uma perspectiva que possibilite o domínio teórico 
e prático do processo avaliativo em bases distintas da visão tra-
dicional.

A parceria entre instituição formadora e instituição de edu-
cação infantil no formato que realizamos indica a fertilidade da 
atuação conjunta entre estudantes de Pedagogia e profissionais da 
área. Constitui-se como contexto de aprendizagem mútua, favore-
cendo a ressignificação de conhecimentos e de práticas, e a apro-
priação conceitual, de atitudes, posturas, habilidades e convicções 
ao desenvolvimento do trabalho docente com crianças de até 5 
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(cinco) anos de idade. Nessa perspectiva, do lugar da formação 
inicial, acreditamos na possibilidade de contribuir para a forma-
ção continuada, em permanente diálogo e parceria com o campo 
do trabalho. Esperamos que as crianças sejam contempladas com 
novas práticas educativas, nas quais exercitem sua condição de ci-
dadãs, sujeitos de direitos no presente. 
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A EXPERIÊNCIA DO ESTÁGIO EM ENSINO 
FUNDAMENTAL DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
NA PARCERIA COM O CEPAE-UFG

Vanessa Gabassa 
Sônia Santana da Costa 

Ataíde Felício dos Santos 

Introdução

N o ano de 2011, uma das turmas de estágio em anos iniciais 
(Ensino Fundamental) do curso de Pedagogia da Faculdade 

de Educação da Universidade Federal de Goiás (UFG) escolheu o 
Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE), antigo 
colégio de Aplicação da UFG, como campo de estágio. Essa escolha 
deu-se no diálogo entre a professora orientadora da turma na Fa-
culdade de Educação e os professores do CEPAE, atuantes na pri-
meira fase do Ensino Fundamental. O desejo de ambas as partes era 
reestabelecer uma parceria entre as unidades acadêmicas, reunindo 
esforços na formação de novos professores(as).

Durante anos, a primeira fase do Ensino Fundamental (anos 
iniciais) do CEPAE não pôde receber com regularidade os estagiá-
rios do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação. Apesar des-
sa realidade, alguns professores de estágio da Faculdade e licen-
ciandos se propuseram a realizar o estágio em período diferente 
ao que estes licenciandos estavam matriculados. No entanto, eram 
atividades descontínuas, que ocorriam em um ano e no outro não.

O CEPAE não havia sido assumido como campo de está-
gio até então porque o curso de Pedagogia funciona no período 
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matutino e noturno e as aulas da primeira fase do CEPAE ocor-
riam no período vespertino, inviabilizando, portanto, a existência 
do estágio supervisionado da Pedagogia, uma vez que, segundo 
o projeto pedagógico do curso, o estágio deveria realizar-se com 
supervisão direta, isto é, deveria ser acompanhado in loco pelo 
professor orientador da Faculdade, o que obrigava a sua realiza-
ção no horário de funcionamento do curso (de manhã ou à noite).

Com a construção de um prédio para abrigar especificamente 
a primeira fase do CEPAE, foi possível viabilizar mudanças na estru-
tura de funcionamento dessa fase. Assim, as aulas dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental passaram a ser ministradas no período 
matutino, o que tornou possível a retomada do estágio da Pedago-
gia no CEPAE de forma regular desde o ano de 2011. Desde então, o 
estágio vem ocorrendo, sistematicamente, uma vez por semana nas 
salas da primeira fase (1ºs aos 5ºs anos) do Ensino Fundamental.

Nesses cinco anos de trabalho realizado em parceria, foi 
possível construir, a partir do projeto pedagógico de curso da Pe-
dagogia e também da proposta de supervisão do CEPAE1, uma 
proposta de estágio da Pedagogia no CEPAE com uma organicida-
de própria, desenhada no sentido de estreitar, cada vez mais, a re-
lação entre estagiárias2, professores(as) supervisores(as) e a orien-
tadora de estágio. Tal proposta foi elaborada a muitas mãos. Na 
articulação entre professora orientadora, supervisores(as) de está-

1	 Essa proposta é descrita sobretudo no Regimento da instituição. Resolução 
CONSUNI nº 32/2014.

2	 Ao longo do capítulo faremos referência às estagiárias (no feminino) 
porque até hoje não tivemos, no CEPAE, nenhum estagiário homem das 
turmas de estágio obrigatório da Pedagogia.
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gio e comissão de estágio do CEPAE3, fomos discutindo a melhor 
forma de organização do trabalho, criando estratégias de ensino 
e intervenção pedagógica a cada ano e, paulatinamente, o nosso 
projeto foi ganhando forma, até constituir-se no que é atualmente. 

Nesse processo de construção, reflexão, reorganização e 
adequação, construímos e/ou utilizamos ferramentas que nos 
auxiliaram a pensar o estágio. Os relatórios4 elaborados pelas es-
tudantes da Pedagogia, por exemplo, foram instrumentos impor-
tantes para acompanhar as aprendizagens e conquistas das alunas 
e, também, para aprimorar o trabalho desenvolvido no CEPAE. 
As fichas de avaliação dos professores(as) supervisores(as)5 tam-
bém se constituíram de instrumento avaliativo e propositivo para 
o nosso projeto de estágio, pois indicavam mudanças ou ajustes 
necessários para o melhor andamento do trabalho. E, para com-

3	 O CEPAE conta com uma Comissão de Estágio que recebe os cursos de 
licenciatura na unidade, os acompanha e auxilia na articulação com os 
supervisores(as) e com o projeto da própria instituição. Essa comissão 
sempre acompanhou e orientou o estágio da Pedagogia, especialmente nos 
dois primeiros anos de trabalho, quando o nosso projeto de estágio estava 
sendo desenhado nessa parceria com o CEPAE.

4	 Faz parte das atribuições das estudantes do Estágio em Pedagogia a 
elaboração, ao final de cada semestre, de um relatório qualitativo do 
desenvolvimento do estágio, no qual se aponta a caracterização do campo 
acompanhado, o projeto de ensino proposto para o campo e as experiências 
vividas, tanto nos momentos de observação-participação como nos 
momentos de atuação (regência de aulas).

5	 No estágio desenvolvido no CEPAE, os supervisores(as) elaboram, a cada 
semestre, uma ficha de acompanhamento e avaliação das estagiárias que 
estiveram sob sua supervisão, apontando o processo de desenvolvimento 
das estudantes e também dando sugestões para a organização e 
desenvolvimento do estágio. 
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pletar, as avaliações conjuntas6 que passamos a realizar a partir do 
segundo e terceiro anos de trabalho (2012-2013) permitiram que 
pensássemos as questões do estágio coletivamente (orientadora, 
supervisores(as) e licenciandas), facilitando a nossa compreensão 
sobre as necessidades e especificidades de cada ator envolvido no 
trabalho do estágio.

Com base nesses instrumentos é que nos propomos a apre-
sentar e discutir o estágio da Pedagogia desenvolvido no CEPAE-U-
FG (2011-2015), evidenciando os impactos positivos dessa propos-
ta e as limitações e desafios que temos encontrado na formação de 
novos professores(as) para os anos iniciais do Ensino Fundamental.

Em termos metodológicos, realizamos uma análise docu-
mental a partir da leitura sistemática do material indicado (rela-
tórios, fichas de avaliação e registros de reuniões), selecionamos 
as falas mais significativas dos diferentes sujeitos envolvidos no 
estágio (estagiárias, supervisores(as) e orientadora) e as analisa-
mos tendo por base o referencial teórico utilizado na disciplina 
de estágio do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação e os 
próprios referenciais que orientam o trabalho pedagógico no CE-
PAE.  Procuramos relacionar os resultados evidenciados pelos do-
cumentos que envolvem o estágio com a proposta desenhada e os 
objetivos traçados para o seu desenvolvimento, de forma a refletir 
sobre os alcances dessa proposta, as limitações e as proposições 
para a continuidade do trabalho.

6	 Essas avaliações eram momentos de encontro coletivo, organizadas em 
formato de reunião com todo o grupo de trabalho, nas quais os sujeitos 
podiam se colocar (oralmente) a partir de reflexões ou sugestões que 
envolviam o estágio. No ano de 2012 foi realizada apenas ao final do segundo 
semestre. A partir de 2013 passamos a organizá-la semestralmente. 
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O estágio curricular obrigatório do curso
de Pedagogia da Faculdade de Educação-UFG

O estágio curricular supervisionado do Curso de Pedagogia 
da Faculdade de Educação-UFG é parte obrigatória do currículo 
proposto para a formação do(a) pedagogo(a). Tal campo organi-
za-se em disciplinas dentro do Projeto Pedagógico de Curso, as 
quais são oferecidas a partir da segunda metade da formação, ou 
seja, nos dois últimos anos da graduação. Um ano é dedicado ao 
estágio em anos iniciais do Ensino Fundamental e um ano ao es-
tágio em Educação Infantil, considerando-se o perfil profissional 
que se deseja formar no curso de Pedagogia.

Como um componente teórico-prático da formação acadê-
mica, no curso de Pedagogia o estágio tem como objetivo principal 

Proporcionar aos estudantes a aproximação com o mundo 

do trabalho, visando ao desenvolvimento e aperfeiçoamen-

to/ampliação de sua formação política, técnica, cultural, 

científica e pedagógica. O estágio se caracteriza como um 

espaço de estudo, pesquisa e reflexão, com vistas à cons-

trução de conhecimentos da profissão docente a partir de 

uma determinada realidade da educação, especificamente 

na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, em con-

textos escolares e não escolares. (PROJETO PEDAGÓGI-

CO DO CURSO DE PEDAGOGIA-FE/UFG, 2015).

De acordo ainda com o Projeto Pedagógico de curso, o es-
tágio curricular da Pedagogia prevê a criação de condições para 
que o estudante possa vivenciar processos de ensino e pesquisa 
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em instituição educacional, ou em outros espaços não formais; 
elaborar, desenvolver e avaliar projetos educativos, e desenvolver 
conhecimentos, habilidades e atitudes relativas à profissão, con-
siderando o contato direto com o campo de estágio e a formação 
proporcionada pelo curso.

Propõe-se também a utilização da pesquisa como um prin-
cípio educativo, visando ao desenvolvimento de uma atitude pe-
dagógica e investigativa por parte do estudante e, assim, propi-
ciar-lhe melhor compreensão da realidade da escola e a chance de 
construir novas propostas de intervenção junto aos estudantes da 
Educação Básica.

O estágio curricular obrigatório é desenvolvido em insti-
tuições educacionais, preferencialmente públicas, que ofereçam 
Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, ou em 
outros espaços educativos previamente aprovados pela coordena-
ção de curso e de estágio. É orientado pelos professores de es-
tágio do curso de Pedagogia que acompanham os estagiários in 
loco, em todo o período de inserção no campo. E, por pautar-se 
na legislação federal relativa ao estágio e nas orientações e diretri-
zes internas da UFG, prevê o funcionamento orgânico da tríade 
orientador-estagiário-supervisor. 

Com relação a essa questão, é importante destacar o desa-
fio constante dessa articulação nos estágios curriculares, como 
têm evidenciado diferentes pesquisas relacionadas a essa temáti-
ca. (PIMENTA, 2002; PIMENTA E LIMA, 2010; CALDERANO, 
2013). No curso de Pedagogia da Faculdade de Educação não é 
diferente. Há sempre uma grande dificuldade na articulação en-
tre esses atores que compõem o cenário do estágio. No geral, nas 
licenciaturas (inclusive nas licenciaturas da UFG), até mesmo em 
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decorrência do número de alunos por turma, o professor orien-
tador realiza uma supervisão indireta que, na maioria das vezes, 
implica em um distanciamento do trabalho realizado pelo esta-
giário no campo de estágio. Algumas vezes o orientador sequer 
conhece esse campo, sua realidade e especificidade, o que dificulta 
a problematização da realidade educacional junto a seus estudan-
tes e, mais ainda, uma articulação com os supervisores do campo. 
Estes, por sua vez, no geral não dispõem de condições mínimas 
para o acompanhamento dos estagiários (espaço físico, tempo 
disponível no horário de trabalho, segurança com a própria práti-
ca pedagógica etc.). E os estagiários acabam por desenvolver uma 
atividade pouco significativa, que muitas vezes classificam como 
“dispensável” para sua formação. (CALDERANO, 2013).

No bojo dessa problemática, o curso de Pedagogia tem par-
cerias oficializadas com as redes municipal e estadual de ensino 
de Goiânia/Goiás e também com a rede federal (como é o caso 
do CEPAE, unidade da própria UFG), além da parceria com uma 
instituição de educação não formal, vinculada também à Secreta-
ria Municipal de Educação de Goiânia. São mais de vinte turmas 
de estágio, com cerca de quinze alunos(as) cada, atuando anual-
mente em diferentes instituições de ensino, sendo dez turmas de 
estágio em anos iniciais do Ensino Fundamental a cada ano, em 
média. O CEPAE recebe anualmente apenas uma dessas turmas7.

7	 Esse fato se deve à organização curricular do curso de Pedagogia, uma vez 
que todas as turmas de estágio têm aula no mesmo dia da semana, o que 
dificulta a inserção de mais de uma turma de estágio no CEPAE. No ano 
de 2016, por receber uma turma do matutino e outra do noturno, atuando 
em dias diferentes, foi possível alocar no CEPAE duas turmas de estágio da 
Pedagogia.
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O Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação 
(CEPAE) como lócus privilegiado para o estágio 

O Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (Ce-
pae) é uma unidade específica de Educação Básica, de acordo com 
o artigo 8º, parágrafos de 1º a 5º, do Estatuto da UFG – sob su-
pervisão da Pró-Reitoria de Graduação (Prograd). O Cepae foi 
criado com a finalidade de realizar ensino, pesquisa e extensão e 
de ser uma unidade partícipe na formação de novos educadores, 
por meio de campo de estágio nas diversas áreas de conhecimen-
to. Dessa forma, a unidade oferece subsídios para a articulação de 
saberes e experimentos na Educação Básica.

Com ensino inovador e ampla possibilidade de formação 
e apropriação, o Cepae capacita seus alunos em conhecimentos 
sistematizados pelas ciências, assim como em diversas linguagens 
artísticas, cultura corporal e vivências político-culturais. É uma 
unidade que recebe alunos da Educação Infantil ao Ensino Mé-
dio, por meio de sorteio público e universal, além de desenvolver 
pós-graduação lato e stricto sensu, com o curso de mestrado em 
Ensino na Educação Básica.

Além dos objetivos relacionados diretamente ao desenvolvi-
mento da Educação Básica, o CEPAE também tem por finalidade:

I.	 realizar experiências pedagógicas, mediante projetos 

de ensino, pesquisa e extensão próprios e/ou integra-

dos às Unidades Acadêmicas ou Unidades Acadêmicas 

Especiais da UFG; 

II.	 ser o principal campo de estágio e práticas de ensino 

para os cursos de Licenciatura e áreas afins da UFG 
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(Art.3 do REGIMENTO CEPAE-UFG, ANEXO DA 

RESOLUÇÃO CONSUNI-UFG Nº 32, 2014, p. 2).

Essa organicidade do Centro o constitui como campo pri-
vilegiado de estágio dos cursos de licenciatura e de alguns cursos 
de Bacharelado (Psicologia e Nutrição) da UFG. Faz parte de sua 
proposta de criação e seu projeto pedagógico o acompanhamento 
do estágio curricular de diferentes cursos (obrigatório e não obri-
gatório), o que o diferencia dos demais campos de estágio com os 
quais as licenciaturas se vinculam, inclusive o curso de Pedagogia, 
uma vez que estes se dão a partir de convênios estabelecidos com as 
redes municipais e estaduais de ensino (no geral) e não apresentam 
uma proposição para o estágio, isto é, não há uma ação intencional 
e planejada das escolas ou das redes de ensino quanto à recepção e 
acompanhamento dos estágios. Quase sempre elas o fazem como 
uma concessão à universidade e não como parte de um projeto de 
formação inicial e continuada de professores da própria instituição.

Essa política de estágio assumida pelo CEPAE é reforçada 
também na apresentação dos deveres dos docentes, os quais im-
plicam, entre outras coisas:

Orientar e acompanhar efetivamente os estagiários de sua 

disciplina e reunir-se com os professores de estágio, a fim 

de executarem os trabalhos comuns; manter atualizada a 

documentação didática pedagógica: planejamento de cur-

so, plano individual de trabalho, projetos e relatórios de 

ensino, pesquisa, extensão e de estágio, diários de classe, 

e outros (Art.76 do REGIMENTO CEPAE-UFG, ANEXO 

DA RESOLUÇÃO CONSUNI-UFG Nº 32, 2014, p. 27/28).
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Essa explicitação do dever docente para com o estágio faz 
com que o CEPAE se diferencie de outras instituições na corres-
ponsabilidade assumida para com os estagiários. Há, de fato, uma 
responsabilidade compartilhada entre professores(as) do CEPAE 
(supervisores(as)) e professores(as) das licenciaturas (orienta-
dores(as)) frente ao acompanhamento, orientação e supervisão 
dos(as) estagiários(as). Estes(as), por sua vez, também são cita-
dos(as) em capítulo específico no Regimento da instituição:

O CEPAE atua no âmbito da graduação como campo de 

estágio da UFG e receberá estagiários, estudantes da gra-

duação, dos diferentes cursos da Universidade e de outras 

Instituições de Ensino Superior, da área da educação ou de 

áreas afins, que tenham por objetivo compartilhar a for-

mação teórico-prática desses estudantes. As atividades dos 

estagiários, seus direitos e deveres serão regulamentados 

por meio de resolução do Conselho Diretor do CEPAE 

(Art.79 do REGIMENTO CEPAE-UFG, ANEXO DA RE-

SOLUÇÃO CONSUNI-UFG Nº 32, 2014, p. 28).

Como a própria citação indica, o CEPAE tem ainda uma 
resolução específica que trata do estágio curricular obrigatório e 
não obrigatório. (RESOLUÇÃO – CEPAE/CEC N.º 03/2010). Essa 
resolução reafirma o compromisso da instituição no acompanha-
mento e desenvolvimento dos estágios, aponta a sua participação 
direta na elaboração dos projetos de estágio dos diferentes cursos 
de graduação, dispõe sobre os direitos e deveres dos estagiários e 
da comissão de acompanhamento do estágio do CEPAE e ressalta, 
em parágrafo único:
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Os supervisores são responsáveis pela orientação e acompa-

nhamento dos estagiários e estarão presentes na realização 

de todas as atividades pedagógicas desenvolvidas pelo estágio 

na escola. (RESOLUÇÃO – CEPAE/CEC N.º 03/2010, p. 3).

Os documentos deixam claro o compromisso da instituição 
para com o estágio, desde a etapa de seu planejamento, passando 
pelo acompanhamento integral das atividades e chegando à fina-
lização do trabalho, a qual deve apresentar elementos para o novo 
ciclo a ser desenvolvido. Essa normatização, que se evidencia na 
prática da instituição, a coloca como um lócus privilegiado para 
o desenvolvimento do estágio curricular, uma vez que amplia as 
possibilidades de formação dos futuros professores, garantindo-
-lhes orientação, supervisão e acompanhamento adequados. Faz 
avançar também as propostas formativas das instituições forma-
doras (cursos de licenciatura), uma vez que se propõe a elaborar 
com elas, em parceria, uma proposta de estágio condizente com a 
realidade e as necessidades da Educação Básica, a qual é avaliada 
e repensada a cada ano. Por esses aspectos, a turma do curso de 
Pedagogia da FE-UFG que realiza estágio no CEPAE também tem 
tido a oportunidade de vivenciar uma formação diferenciada.

A experiência do estágio da Pedagogia no CEPAE 
nos últimos cinco anos (2011-2015)

Da organização e Desenvolvimento do Projeto

O projeto de estágio da Pedagogia no CEPAE é organizado, 
assim como as outras turmas da Pedagogia, em duas disciplinas 
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semestrais – Estágio em Anos Iniciais I, no primeiro semestre 
de cada ano, e Estágio em Anos Iniciais II, no segundo semestre. 
Mas como se trata de uma continuidade do trabalho no segundo 
semestre, mantêm-se os mesmos estudantes e professores super-
visores e orientador(a). Sendo assim, a organização do projeto 
é anual e realiza-se a partir de um acompanhamento direto do 
professor da Faculdade de Educação, isto é, todos(as) os(as) estu-
dantes vão a campo no dia estipulado para a disciplina de estágio 
(uma vez por semana) e são acompanhados(as) pelo seu(ua) pro-
fessor(a) orientador(a).

Em consonância com o projeto de curso da Pedagogia, rea-
liza-se, no primeiro semestre, uma contextualização do campo de 
estágio – uma caracterização da escola, da turma, do(a) profes-
sor(a) e das crianças acompanhadas. Para isso, utilizamos instru-
mentos de pesquisa, como análise de documentos, aplicação de 
questionários e observações participativas das aulas. No segundo 
semestre elabora-se um projeto de ensino e aprendizagem a ser 
desenvolvido pelas estagiárias nas turmas envolvidas. O projeto 
é desenvolvido ao longo de dois meses, aproximadamente, por 
meio da realização de regências/atuações nas salas de aula acom-
panhadas pelas estagiárias.

Na parceria com o CEPAE esse projeto de estágio ganhou 
contornos próprios, adequados à realidade da instituição e à pro-
posta formativa discutida e compartilhada entre a professora 
orientadora da Faculdade de Educação, a Comissão de Estágio do 
CEPAE e os professores supervisores das estagiárias. Manteve-se 
o núcleo central da proposta de estágio do curso de Pedagogia 
(contextualização do campo de estágio no primeiro semestre e de-
senvolvimento do projeto de ensino e aprendizagem no segundo), 
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mas incorporou-se uma dinâmica de trabalho mais próxima à re-
alidade e fundamentos presentes no CEPAE.

A primeira particularidade da instituição que exigiu uma 
reorganização do estágio da Pedagogia foi a própria forma de dis-
tribuição das aulas e dos professores no CEPAE. O curso de Peda-
gogia da Faculdade de Educação da UFG forma o(a) pedagogo(a) 
como professor(a) único(a), apto(a) a lecionar o conjunto das 
disciplinas que compõem o currículo dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Essa não é a realidade encontrada no CEPAE, pois 
a sua forma de organização pedagógica não preconiza a atuação 
do(a) pedagogo(a) como professor(a) único(a).

Por constituir-se como campo de ensino, pesquisa e exten-
são, houve a necessidade, por parte do CEPAE, de diminuir os 
encargos com o ensino, para que o professor tivesse tempo hábil 
para a sua qualificação, a realização de pesquisas e da extensão, 
fazendo cumprir a exigência do tripé institucional previsto no 
plano de desenvolvimento da universidade. Nesse sentido, houve 
a opção por uma organização pedagógica que tivesse a presença 
de professores distribuídos por disciplinas já nos anos iniciais, dos 
terceiros aos quintos anos, perfazendo um total de sete professo-
res, cada qual lecionando uma disciplina específica (Português, 
História, Geografia, Matemática, Ciências, Educação Física e Ar-
tes Visuais/Teatro/Música), podendo ter sua formação na Pedago-
gia ou nas licenciaturas específicas, conforme a disciplina. 

Nos primeiros e segundos anos optou-se por uma organiza-
ção diferenciada. Há a presença majoritária de pedagogos(as) que 
ministram aulas que agrupam as disciplinas da seguinte forma: 
um(a) pedagogo(a) ministra aulas de Português, História e Ge-
ografia e outro(a) pedagogo(a) ministra aulas de Ciências e Ma-
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temática. As aulas de Educação Física e Artes/Música/Teatro são 
ministradas por professores(as) dessas áreas específicas, de modo 
que nos dois primeiros anos os alunos têm aulas com quatro pro-
fessores, sendo dois pedagogos(as) e dois professores(as) de dis-
ciplinas específicas, Educação Física e Artes ou Teatro ou Música, 
conforme definições do Departamento de Artes.

Essa experiência da presença dos professores com forma-
ções específicas (Matemática, Letras, Educação Física, Artes etc.) 
atuando nos anos iniciais do Ensino Fundamental no CEPAE é 
histórica. Mesmo quando o antigo Colégio de Aplicação – C.A. 
estava ligado à Faculdade de Educação como Departamento de 
Assuntos Educacionais (DEAE/FE-UFG), as aulas já eram dividi-
das entre professores de várias licenciaturas ligadas ao currículo 
escolar.

Tal organização nos fez desenhar o projeto de estágio da Pe-
dagogia a partir do acompanhamento das estagiárias de uma área 
e/ou disciplina. Acompanha-se o(a) professor(a) supervisor(a) e 
as disciplinas ou a disciplina que ele(a) oferece em uma determi-
nada turma. Com essa definição, optou-se, sobretudo, pelo acom-
panhamento de áreas diretamente relacionadas ao campo de tra-
balho da Pedagogia (Português, Matemática, Ciências, História e 
Geografia). Embora a área de Artes e a Educação Física também 
estejam presentes nos anos iniciais do Ensino Fundamental e te-
nham interfaces com a atuação do(a) pedagogo(a), temos dado 
preferência às demais áreas para o acompanhamento mais siste-
mático das estagiárias e também para o desenvolvimento de pro-
jetos de ensino e aprendizagem. 

Essa dinâmica de trabalho nos coloca o fato de que as es-
tagiárias da Pedagogia organizam-se para acompanhar uma dis-
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ciplina ou área de conhecimento de uma determinada turma ao 
longo de um ano, de acordo com a área de atuação de seu profes-
sor(a) supervisor(a) e, por isso, não acompanham todas as áreas 
de conhecimento porque passam por uma mesma turma, como 
geralmente o fazem as outras turmas de estágio da Pedagogia. Por 
outro lado, elas têm a chance de se aprofundar na problematiza-
ção de uma determinada área de conhecimento, o que exige delas 
estudo rigoroso e pesquisa constantes. 

As licenciandas do curso de Pedagogia têm tido a oportu-
nidade, no CEPAE, de participar de aulas ministradas por pro-
fessores com diversas formações acadêmicas, como de Pedagogia, 
Biologia, Geografia, História, Matemática etc. E essa experiência 
tem se configurado como singular para as estagiárias por terem a 
oportunidade de dialogarem e aprofundarem estudos com profes-
sores(as) desses diferentes campos do saber. As alunas, como será 
possível acompanhar em item específico desse texto, têm aponta-
do essa particularidade como uma experiência enriquecedora no 
processo de formação ao longo do estágio.

Além dessa especificidade, é preciso também ressaltar que 
o CEPAE, como campo de estágio aberto a todas as licenciaturas 
da UFG, recebe semestralmente muitos(as) estagiários(as) que 
atuam também, muitas vezes, nos anos iniciais do Ensino Fun-
damental, o que quer dizer que, ao longo do desenvolvimento do 
estágio da Pedagogia, as estudantes compartilham o espaço do 
CEPAE (e das salas de aula algumas vezes) com colegas de outros 
cursos. E como as estagiárias da Pedagogia vão a campo todas no 
mesmo dia, acompanhadas da professora orientadora, é preciso 
distribuí-las pelas turmas e professores(as) supervisores(as) dis-
poníveis no CEPAE a cada ano, ou seja, para aqueles(as) que não 
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estão recebendo estudantes de outras licenciaturas e/ou que te-
nham disponibilidade. 

O CEPAE conta com dez turmas de anos iniciais do Ensino 
Fundamental, duas de cada ano (1º ao 5º), e a turma de estágio 
da Pedagogia conta, a cada ano, com 15 estagiárias. Dessa forma, 
habitualmente o trabalho de estágio organiza-se em duplas ou, 
até mesmo, trios de trabalho, a depender do número de professo-
res(as) supervisores(as) e turmas disponíveis. No geral, todos(as) 
os(as) pedagogos(as) assumem a supervisão de estagiárias da Pe-
dagogia, mas contamos também, a cada ano, com supervisores(as) 
de áreas específicas, como biólogos, matemáticos e geógrafos.  Há, 
inclusive, experiências de supervisores(as) pedagogos(as) que re-
únem estagiárias da Pedagogia com estagiários(as) de História ou 
outras áreas para orientação, supervisão e estudos, demonstrando 
a riqueza do processo do estágio curricular no CEPAE. A tentati-
va, a cada ano, é a de acompanhar sete das dez turmas disponíveis 
na instituição, organizando as licenciandas da Pedagogia em seis 
duplas e um trio de estagiárias. Quando isso não é possível, cons-
tituímos mais trios e menos duplas de trabalho.

O Primeiro Semestre de Estágio no CEPAE 
– a disciplina de Estágio I

O trabalho realizado ao longo do primeiro semestre de está-
gio, equivalente à disciplina de Estágio I da Pedagogia, conta com 
100 (cem) horas de dedicação, sendo estas distribuídas em carga 
horária prática (no campo de estágio) e carga horária teórica (na 
Faculdade). No projeto elaborado em parceria com o CEPAE op-
tou-se por usar o maior número de horas possíveis no campo de 
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estágio, entendendo que essa seria uma exigência para um traba-
lho mais significativo para as estudantes. Assim, temos organiza-
do o semestre com uma distribuição média de 60 (sessenta) horas 
no campo de estágio e 40 (quarenta) horas na Faculdade8, embo-
ra no campo trabalhemos a formação prática e também teórica 
das estudantes. Nosso esforço é pelo cumprimento mínimo de 12 
(doze) semanas em campo no primeiro semestre, com o objetivo 
de contextualizar o campo de estágio e caracterizar os sujeitos que 
dele fazem parte.

Considerando-se as particularidades do CEPAE e de sua 
equipe de trabalho, optamos também por organizar o primeiro 
semestre de estágio da Pedagogia, dedicado à contextualização do 
campo de estágio, de forma a contemplar as diferentes áreas e ato-
res do processo de ensino e aprendizagem. Assim, a partir de nos-
so terceiro ano de trabalho (2013), passamos a realizar um rodízio 
de estagiárias entre as turmas disponíveis para a Pedagogia. Nessa 
proposta, todas as estagiárias, em duplas/trios, percorrem as di-
versas salas de aulas dos diversos anos escolares para conhecerem 
a proposta de trabalho da escola nas suas diferentes áreas de atu-
ação e de conhecimento e com seus diferentes atores. Participa-se 
de uma turma e até mesmo de disciplinas diferentes a cada dia de 
estágio. Sendo assim, por cerca de seis ou sete semanas, todas as 

8	 Nesse caso, é preciso considerar que dessas 40 horas, 28 são organizadas como 
horas de estudo e orientação, mas não compõem a carga horária presencial da 
disciplina, uma vez que só há um dia de aula semanal. No primeiro semestre 
conta-se, portanto, com 72 horas presenciais de estágio, sendo cerca de 60 
horas vivenciadas no campo de estágio e 12 horas na Faculdade de Educação. 
Estas definições, porém, foram recentemente alteradas no Projeto de Curso 
da Pedagogia, que contará, a partir de 2018, com 400 horas efetivas de estágio 
distribuídas ao longo da matriz curricular do curso.
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alunas participam de um rodízio por todas as turmas.  Durante 
esse período de tempo é possível para as estagiárias observarem 
as diferenças no processo de ensino-aprendizado dos alunos dos 
1ºs aos 5ºs anos, e, após a definição da turma em que atuarão, elas 
acompanharão de forma mais sistemática e mais plena o processo 
que ocorre em uma das turmas que compõe a primeira fase do 
Ensino Fundamental.

Ainda no primeiro semestre, às vezes antes e às vezes depois 
do rodízio nas turmas (a depender do desejo das estagiárias), fa-
z-se a escolha pela turma e professor(a) supervisor(a) que serão 
acompanhados mais sistematicamente e com os quais se desen-
volverá o projeto de ensino e aprendizagem. No geral, tenta-se or-
ganizar as duplas e trios a partir das preferências das estudantes. 
Quando ocorre de mais de um grupo (formado por duas ou três 
alunas) desejar ficar na mesma turma, faz-se um sorteio para defi-
nir a turma que será acompanhada por cada grupo, mas, frequen-
temente, esse processo é vivido com muita tranquilidade.

Depois de definida a turma e o(a) professor(a) supervisor(a) 
que serão acompanhados(as), as estagiárias elaboram a caracteri-
zação do campo de estágio e dos sujeitos com os quais irão traba-
lhar (professor(a) e crianças). Para isso, consultam os documentos 
da escola, fazem entrevistas com a coordenação e professores(as), 
aplicam questionários às crianças e aos(às) supervisores(as), de 
modo que finalizam o semestre com uma aproximação maior da 
escola e das crianças com as quais irão trabalhar mais diretamente 
no segundo semestre de estágio.

Uma inserção no projeto de estágio da Pedagogia, feita 
também a partir do terceiro ano de trabalho no CEPAE, foi a re-
alização de uma regência no primeiro semestre de estágio. Essa 



A EXPERIÊNCIA DO ESTÁGIO EM ENSINO FUNDAMENTAL...

103

proposição se deu, sobretudo, a partir da avaliação das próprias 
estagiárias de que era necessário viver essa experiência ainda no 
primeiro semestre para que se sentissem mais à vontade e segu-
ras na segunda etapa do trabalho, quando de fato teriam que re-
alizar diversas regências para o desenvolvimento de seu projeto 
de ensino e aprendizagem. Assim, ainda no primeiro semestre, 
as licenciandas preparam um plano de aula a ser desenvolvido 
por elas e acompanhado por seus/suas supervisores(as). Porém, 
é importante frisar que as estagiárias, mesmo antes dessa única 
regência ainda no primeiro semestre, são convidadas a participar 
ativamente e constantemente do processo de ensino e aprendiza-
gem nas salas de aula, de modo a permitir-lhes uma aproximação 
com as crianças e com as formas de organização da turma.

Para viabilizar a proposta de trabalho desse primeiro semes-
tre de estágio organiza-se a participação em campo a partir de dois 
momentos: no primeiro, que perfaz o tempo de três horas aula, as 
estagiárias observam e participam das atividades desenvolvidas 
na sala pelo professor regente (supervisor/a). As estagiárias não 
ficam sentadas no fundo da sala observando e anotando, como 
que distantes do processo. Elas observam, anotam, mas também 
caminham pela sala para verem as atividades desenvolvidas pe-
los alunos, auxiliam-nos, conversam com eles e com o(a) profes-
sor(a), respeitando a dinâmica da aula, ou seja, com o cuidado de 
não atrapalhar o desenrolar das atividades. As estagiárias passam 
a fazer parte do grupo e os alunos as recebem com tranquilida-
de, porque estão acostumados com a presença de estagiários(as), 
bolsistas, pesquisadores(as) dentro da sala. Após a finalização das 
aulas, quase sempre, as estagiárias ainda têm entre quinze (15) e 
trinta (30) minutos de diálogo e orientação com seus superviso-
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res(as). Há, inclusive, atendimentos de supervisão em janelas de 
professores(as) supervisores(as). No segundo momento, que cor-
responde a uma hora aula, as estagiárias reúnem-se com a profes-
sora orientadora da Faculdade de Educação para a discussão te-
órica e problematização das práticas observadas. O grupo se guia 
por leituras prévias que auxiliam na compreensão da dinâmica da 
sala de aula e do processo de ensino e aprendizagem e, para isso, 
contam com a disponibilização de uma sala em um  dos Labo-
ratórios Interdisciplinares  da 1ª Fase  do CEPAE reservada para 
o estágio. Esses dois momentos compreendem uma participação 
que se inicia às 7h20 e é finalizada às 11h15.

O Segundo Semestre de Estágio no CEPAE 
– a disciplina de Estágio II

O projeto de estágio da Pedagogia no segundo semestre, 
equivalente à disciplina de Estágio II, também se organiza com 
100 (cem) horas de dedicação, sendo, neste caso, todas presenciais 
e distribuídas em dois dias de aula na semana9, um com quatro 
horas de trabalho, dedicadas ao campo de estágio, e outro com 
duas horas de trabalho, dedicadas à parte teórica da disciplina. 
Por assim dizer, tal organização permite uma continuidade e, até 
mesmo, intensificação do trabalho realizado, o qual deve contar 
novamente com o mínimo de 12 (doze) encontros ao longo do 
semestre no campo, no caso do estágio realizado no CEPAE.

Como parte da proposta do projeto de estágio da Pedagogia, 
no segundo semestre as estagiárias planejam e desenvolvem um 

9	 Um dia da semana é utilizado para o trabalho em campo de estágio e um 
dia para o estudo teórico na Universidade.
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projeto de ensino e aprendizagem junto às turmas que acompa-
nham desde meados do primeiro semestre. Os primeiros encon-
tros em campo no segundo semestre servem para o planejamento 
(cerca de cinco encontros), e a maior parte destina-se ao desen-
volvimento do projeto – realização de regências (cerca de 6 en-
contros) e um encontro final, que é destinado à avaliação conjunta 
do trabalho realizado10.

A particularidade dessa etapa vivenciada no CEPAE está na 
forma como o projeto é pensado e conduzido. Há uma construção 
coletiva do projeto a ser vivenciado, e o seu desenvolvimento, em-
bora a cargo das estagiárias, também se dá de forma coletiva. Ao 
longo de todo o semestre, estagiárias, supervisores(as) e professora 
orientadora trabalham conjuntamente na elaboração e execução 
das propostas. Em diálogos entre a professora de estágio, o(a) pro-
fessor(a) supervisor(a) de cada sala e as estagiárias, elabora-se um 
tema/uma unidade temática relacionado(a) com o plano de conte-
údos da disciplina previstos durante o ano letivo em cada turma, 
possibilitando, dessa forma, uma continuidade do projeto de en-
sino da disciplina de cada supervisor(a). A elaboração do projeto 
de ensino das duplas/trios de estagiárias passa por diversas fases e 
por acompanhamento da orientadora de estágio e do(a) supervi-
sor(a), com vistas a superação de problemas de forma e conteúdo, 
contradições e alinhamento com as abordagens teóricas contem-
pladas no Projeto Político-Pedagógico do CEPAE e, notadamente, 
no projeto da 1ª Fase do Ensino Fundamental do CEPAE.

Enquanto constroem/elaboram os planos de ensino, as es-
tagiárias acompanham semanalmente as aulas de seus (suas) su-

10	 Faz-se uma avaliação em cada sala de aula com a participação das crianças, 
e uma geral, com supervisores(as), estagiárias e professora orientadora.
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pervisores(as), participando ativamente das atividades propostas 
nas salas em que estagiam, como tomar leitura, corrigir tarefas, 
preparar materiais didáticos, acompanhar os alunos nas ativida-
des pedagógicas dentro e fora do CEPAE: aulas na biblioteca se-
torial do CEPAE/UFG, visitas pedagógicas em museus, cidades, 
cinema, teatro, laboratórios, festividades etc., sempre que essas 
atividades ocorram no dia previsto para o estágio ou mesmo em 
outros dias, conforme a necessidade e a disponibilidade/interesse 
das estagiárias.

Para a garantia dessa organicidade, mantém-se a realização 
do estágio a partir de dois momentos na escola campo: as três 
primeiras horas-aulas são utilizadas para o acompanhamento das 
turmas e desenvolvimento dos projetos de ensino e a última hora-
-aula para a reflexão sobre a prática realizada, avaliação conjunta 
do trabalho desenvolvido e readequações para as atuações futuras. 
Esse momento é conduzido por cada supervisor(a) junto ao seu 
grupo de estagiárias. A professora orientadora acompanha um 
grupo (dupla ou trio) por dia de estágio, de forma que seja possí-
vel acompanhar pelo menos uma regência de cada grupo. Os(as) 
professores(as) supervisores(as) acompanham todas as etapas do 
projeto, desde a elaboração até a sua conclusão. 

No último ano de estágio (2015) foi organizado, ainda, um 
terceiro momento do estágio em campo ao longo do segundo 
semestre. Em decorrência da necessidade, ressaltada pelas esta-
giárias e também pelos(as) supervisores(as) de se discutir mais 
detidamente o processo de elaboração/formação de conceitos por 
parte das crianças, a proposta interdisciplinar do CEPAE11 e os 

11	 Quanto a essa questão, vale destacar que o CEPAE procura trabalhar de 
forma integrada e interdisciplinar as áreas de conhecimento que compõem 
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próprios processos de ensino e aprendizagem a partir das ver-
tentes teóricas defendidas e trabalhadas na instituição, optou-se 
por garantir um momento de apresentação e debate conduzido 
pelos professores(as) supervisores junto ao grupo de estagiárias. 
Tal momento realiza-se após a discussão do projeto de ensino 
e aprendizagem. Inicia-se por volta das 10 horas e conclui-se às 
11h3012. Como a avaliação dessa experiência foi bastante positiva, 
tanto por parte das estagiárias como pelos supervisores(as), a pre-
visão é de que possamos repeti-la nos próximos anos.

E como fechamento do trabalho de estágio no segundo se-
mestre temos, ainda, os Seminários de Estágio realizados no CE-
PAE e na Faculdade de Educação13. Nestes dois eventos as estagiá-
rias apresentam o resultado dos projetos que desenvolveram com 
suas turmas, seus desafios, aprendizagens e conquistas. A cada 
ano tem crescido o interesse das estagiárias em estar nestes even-
tos e compartilhar suas aprendizagens com outros estudantes, o 
que qualifica e faz avançar a problematização do trabalho realiza-
do no estágio e o diálogo entre as licenciaturas da universidade.

a grade curricular de cada turma ou ano de ensino, por isso é comum que a 
escola tenha um projeto desenvolvido por anos e também um mais amplo, 
desenvolvido por todas as turmas da primeira fase do Ensino Fundamental, 
projetos nos quais o estágio se envolve e participa.

12	 Nesses dias, acordamos com as estagiárias a extensão do tempo de aula em 
meia hora, para garantirmos a apresentação e debate das temáticas. 

13	 Os Seminários de Estágio são uma política da Pró-reitoria de Graduação da 
UFG, que incentiva as unidades acadêmicas a discutirem e compartilharem 
suas experiências de estágio.
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Da orientação e supervisão das estagiárias

De acordo com a lei nº 11.788, de 2008, que dispõe sobre o 
estágio, fazem parte do trabalho desenvolvido no estágio o(a) es-
tagiário(a), o(a) supervisor(a) e o(a) orientador(a). O(a) supervi-
sor(a) acompanha o(a) estagiário(a) como representante do campo 
de estágio, da instituição que concede espaço para o estágio. O(a) 
orientador(a), por sua vez, acompanha o(a) estagiário(a) como re-
presentante da instituição formadora, ou seja, a universidade ou 
unidade acadêmica a qual se vinculam os(as) estagiários(as). A 
presença dessa tríade (estagiário/a, supervisor/a e orientador/a) é 
que garante a realização de um estágio supervisionado.

No projeto de estágio desenvolvido pela Pedagogia no CE-
PAE, a orientação e supervisão do estágio se fazem ativamente 
presentes, isto é, professores(as) supervisores(as) e professora 
orientadora de estágio se articulam no acompanhamento, super-
visão e orientação das estagiárias, de forma a se garantir aquilo 
que Calderano (2013) chama de docência compartilhada – um 
trabalho pensado e realizado conjuntamente pelos três atores que 
compõem o cenário do estágio. 

No caso da orientação, que fica a cargo da professora da 
Faculdade de Educação, esta é realizada semanalmente, primeiro 
em alguns encontros realizados na Faculdade de Educação, de-
pois na última hora-aula vivenciada a cada dia do campo de es-
tágio no próprio CEPAE e, também, em momentos de orientação 
mais individualizada, realizados de acordo com a necessidade das 
turmas e dos grupos (duplas e trios) acompanhados, em horários 
acordados com as estudantes, nas dependências da Faculdade de 
Educação. 
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Faz parte do trabalho de orientação a discussão de temas re-
lacionados à estrutura e funcionamento do Ensino Fundamental, 
às especificidades e desafios do trabalho docente e a problematiza-
ção da prática pedagógica observada no primeiro semestre; assim 
como questões relacionadas ao planejamento das aulas, às metodo-
logias de ensino e à avaliação da aprendizagem, à disciplina na sala 
de aula, às questões raciais e de gênero e outras temáticas que pos-
sam surgir do acompanhamento e desenvolvimento das aulas no 
segundo semestre. Em ambos os casos as orientações são ancora-
das em textos (artigos científicos, capítulos de livros e até livros em 
sua totalidade) que subsidiem a reflexão sobre a escola, a prática 
docente e a realidade da sala de aula, sempre dinâmica, movediça 
e desafiadora. Em alguns casos, no projeto de estágio desenvolvido 
no CEPAE, é proposta às estagiárias a leitura de dissertações, teses e 
artigos científicos elaborados e publicados pelos próprios(as) pro-
fessores(as) supervisores(as) da instituição, o que aproxima a nossa 
análise e reflexão do trabalho pedagógico realizado na escola.

Já no que diz respeito à supervisão, ela ocorre, sobretudo, 
nos momentos de finalização das aulas realizadas nas turmas es-
pecíficas do CEPAE e acompanhadas ou ministradas pelas esta-
giárias ou, ainda, em momentos de janela dos(as) professores(as) 
supervisores(as). Trata-se de um tempo menor do que a orien-
tação, dadas as próprias condições de atendimento dos(as) pro-
fessores(as) supervisores(as) e de permanência das estagiárias na 
escola. No entanto, há uma constante preocupação para que esse 
atendimento se efetive (a cada aula acompanhada), tanto por par-
te das estagiárias como por parte dos(as) supervisores(as)14, que 

14	 Os(as) supervisores(as) da escola procuram usar as “janelas” que têm entre 
uma aula e outra e o próprio momento de intervalo, quando não há outra 
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se dispõem, inclusive, a realizar um acompanhamento comple-
mentar à distância, quando necessário.

O(a) professor(a) regente da sala de aula, aqui nomeado(a) 
como supervisor(a) do estágio, destina tempo, que geralmente 
ocorre após as aulas em que as estagiárias estão presentes, para dis-
cutirem teoricamente sobre as atividades propostas e desenvolvi-
das; como, quando e por que elas foram planejadas, considerando 
quem são os alunos, como e porque eles agiram, interagiram, de 
uma determinada forma, o processo de aprendizado e desenvolvi-
mento do grupo e de cada um dos alunos com suas singularidades, 
as questões levantadas pelos alunos, enfim, ocorre um momento 
muito importante em que há um debruçar sobre todos os pontos 
que as estagiárias perceberam como significativos e/ou que o(a) 
professor(a) supervisor(a) entende como necessário para uma 
maior apropriação, por parte das estagiárias, dos elementos teóri-
cos que fundamentam e que estão presentes no cotidiano escolar.

Destaca-se, ainda, um esforço de acompanhamento dos(as) 
supervisores(as) que se estende para além do dia e horário estipu-
lado para o estágio da Pedagogia. Há sempre uma disponibiliza-
ção de atendimento no contraturno das aulas acompanhadas, no 
próprio CEPAE, e uma abertura para a participação das estagiárias 
em reuniões docentes de planejamento, avaliação ou até mesmo de 
Conselhos de Classe, que poderiam enriquecer significativamente 
a compreensão da prática pedagógica, seja aquela observada ou 
aquela realizada15, além do atendimento que se realiza de forma 
não presencial, seja por telefone ou por e-mail, e que são cons-

alternativa, para esse atendimento, mas quase nunca deixam de realizá-lo.

15	 Esses momentos, porém, são pouco aproveitados pelas estudantes da 
Pedagogia, uma vez que, em sua maioria, são estudantes trabalhadoras, que 
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tantes, especialmente no segundo semestre do estágio, no qual as 
estagiárias desenvolvem seus projetos de ensino e aprendizagem.

Das aprendizagens dos sujeitos envolvidos

Com relação às aprendizagens dos sujeitos envolvidos no 
projeto de estágio desenvolvido em parceria entre o curso de Peda-
gogia da Faculdade de Educação e o CEPAE é possível apontar, a 
partir da leitura e análise do material selecionado (relatórios qua-
litativos, fichas de avaliação e registros de reuniões avaliativas), en-
tre os anos de 2011 e 2015, pelo menos cinco temáticas a partir das 
quais as aprendizagens se revelam: 1) a organização da disciplina 
e o acompanhamento dos supervisores(as) e orientadora; 2) a per-
cepção do avanço no processo de aprendizagem das crianças – a 
especificidade do CEPAE; 3) a vivência da sala de aula (dinâmica, 
rotina, imprevistos) e prática docente observada; 4) a reafirmação 
da escolha pela profissão na evidência da relação teoria e prática e; 
5) a reflexão do professor(a) supervisor(a) sobre o estágio.

A partir dessas temáticas e das observações realizadas pe-
los sujeitos envolvidos no processo de aprendizagem do estágio 
é possível fazer algumas reflexões acerca do projeto de estágio da 
Pedagogia em desenvolvimento no CEPAE – seus alcances, seus 
limites e algumas recomendações de continuidade.

realizam sua formação no período matutino ou noturno e que trabalham 
(no geral em instituições privadas) no período da tarde, quando o grupo de 
professores(as) da primeira fase do CEPAE costuma se reunir.
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Da organização do estágio e acompanhamento dos(as) 
supervisores(as) e orientadora

Com relação a essa temática, as estudantes, de maneira ge-
ral, apontaram a organicidade no acompanhamento da discipli-
na, tanto por parte dos(as) supervisores(as) como da orientadora 
de estágio. Esse acompanhamento gerou segurança, confiança no 
processo formativo e êxito acadêmico.

Com o estágio podemos relacionar o curso com a prática, 

pois nos deparamos com a sala de aula e os alunos, o campo 

de trabalho de um professor. Em um momento de orienta-

ção o professor supervisor nos ensinou que “a escola é um 

lugar de reconstrução dos conceitos do cotidiano através dos 

conhecimentos científicos”. (Estudante Pedagogia-2012).

Destaco de importante em minhas aprendizagens os mo-

mentos de conversa que sempre tínhamos com a professo-

ra (supervisora) após as observações e as nossas regências, 

a atenção, o respeito e o compromisso com que nos ouvia 

[...] após nossa primeira regência fomos conversar com a 

professora e ela nos perguntou o que achamos, eu disse à 

ela que gostei muito, que me senti mais confiante porque 

conseguimos trabalhar com as crianças o conteúdo que ha-

víamos planejado. A professora concordou, disse que nos 

saímos muito bem e que a cada dia iríamos melhorar mais 

[... ] nessas orientações conseguimos perceber o que pode 

e deve ser melhorado, e é o que temos buscado sempre, a 

cada nova regência. (Estudante Pedagogia-2014).
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Vejo que saio desta disciplina com um outro olhar. O pro-

fessor do campo de estágio juntamente com nossa orienta-

dora nos propiciaram momentos onde pudemos vencer os 

desafios postos de pensar e planejar aulas de matemática, 

assim como os textos ministrados na disciplina auxiliavam 

o nosso estágio porque exemplificavam exatamente os mo-

mentos aos quais estávamos passando. (Estudante Pedago-

gia-2011).

Ao final deste estágio de um ano percebi o quanto apren-

di, e o quanto ainda tenho que aprender. Com o apoio do 

professor supervisor, nossas conversas e nossos trabalhos, 

a prática docente se tornou algo mais acessível do que com 

certeza seria se não tivesse seu apoio. Com ele a discus-

são teoria e prática era constante, embasado em Vigotsky, 

Piaget, Paulo Freire, dentre outros teóricos. Além disso, 

suas observações e orientações com os planos, materiais 

didáticos e suas correções também foram de grande valia. 

(Estudante Pedagogia-2013).

Esses momentos de diálogo com a professora de Língua 

Portuguesa (supervisora) e com a nossa orientadora de 

estágio, aliados à literatura estudada ao longo da discipli-

na foram essenciais no desenvolvimento do projeto que 

elaboramos e na nossa postura em relação ao trabalho 

docente. Ter esse apoio nos auxilia a refletir a nossa prá-

tica e a crescer como profissionais. (Estudante Pedago-

gia-2015).
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Tais relatos elaborados pelas estagiárias evidenciam uma 
conectividade entre a formação inicial e continuada de professo-
res, uma vez que o estágio e a relação entre as estagiárias e profes-
sores supervisores e orientadora põem em marcha a apreensão do 
significado social do conhecimento apreendido. Não há um iso-
lacionismo por parte das estudantes ou uma falta de sensibilidade 
intelectual por parte dos supervisores, para usar as expressões de 
Calderano (2013), daí o destaque nas falas das estagiárias para a 
intrínseca relação entre os estudos teóricos e a prática pedagógica. 

Já com relação à condução do trabalho assumida pelos su-
pervisores, convém destacar a postura profissional, cuidadosa, 
responsável e de orientação. Com relação a essa postura, Caldera-
no (ibid.) ressalta que ela diz respeito a uma série de fatores. Entre 
eles, pode-se destacar o clima da instituição educacional, as con-
dições de trabalho e o próprio processo de formação docente que 
pode contribuir ou não com a segurança profissional. E na maior 
parte dos aspectos pontuados, os professores do CEPAE contam 
com uma situação adequada e favorável ao estabelecimento dessa 
segurança e de um clima de trabalho coletivo que em muito con-
tribui também com a formação das estagiárias, como os relatos 
demonstram.

Da percepção do avanço no processo de aprendizagem 
das crianças – as especificidades do CEPAE

Nesse tema sobre a aprendizagem dos estudantes da edu-
cação básica e as especificidades do CEPAE, é possível apontar, a 
partir dos relatos das alunas da Pedagogia, os avanços que elas pu-
derem perceber na aprendizagem das crianças ao longo do está-
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gio, seja pela atuação dos(as) professores(as) supervisores(as) ou 
delas mesmas, em momentos de regência. Além disso, as alunas 
da Pedagogia relatam o compromisso dos supervisores(as) e da 
escola com esse quesito, a preocupação em ofertar uma formação 
de qualidade, comprometida com a construção de um sujeito crí-
tico e atuante na sociedade.

Com a convivência durante todo o ano aprendemos a reco-

nhecer as crianças e suas dificuldades e ficamos mais pre-

ocupadas com as crianças que apresentavam desinteresse e 

eram, geralmente, excluídas pelas outras. Foi significativo 

perceber que uma criança em especial, que tinha muitas 

dificuldades, ao final de nossas regências, socializou com 

o grupo e participou ativamente das atividades propostas. 

(Estudante Pedagogia-2011).

E nada foi mais gratificante que perceber o aprendizado no 

discurso e nas atividades escritas das crianças no decorrer 

das aulas. Reafirmo a importância do professor estar em 

constante formação para que possa assumir uma postura de 

professor pesquisador, mediador, crítico e reflexivo sobre 

sua prática docente. [...] Ao começar a disciplina fiquei apre-

ensiva, mas não poderia ter tido experiência melhor. Agora 

acredito que podemos ter uma escola pública de qualidade, 

uma escola possível, em que as crianças tenham aprendiza-

gens significativas de fato. (Estudante Pedagogia-2012).

Assim como havíamos aprendido no primeiro semestre do 

estágio acompanhando o professor (supervisor) todo o nos-
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so trabalho foi proposto aos educandos de forma significati-

va, contemplando a leitura, a oralidade e a escrita, em ações 

organizadas que apresentassem progressivas complexida-

des, colocando-os frente a diferentes desafios e promovendo 

neles o espírito participativo. (Estudante Pedagogia-2015).

Acredito que o nosso campo de estágio, o CEPAE, foi de 

grande influência para o nosso trabalho e a nossa forma-

ção, pois, sendo uma instituição pública, mostrou que é 

possível ter um diálogo e uma harmonia entre alunos-pro-

fessores-aprendizagem em busca de um ensino de qualida-

de em um espaço que acredita e investe nas possibilidades, 

acredita verdadeiramente na educação e formação de futu-

ros docentes e alunos críticos. (Estudante Pedagogia-2014).

Por ser um campo de excelência em estágio, o CEPAE foi 

uma experiência muito significativa. Acredito que o dife-

rencial seja o compromisso que os professores demons-

tram em relação aos alunos, à escola, ao processo de ensino 

e aprendizagem, enfim, à educação. Mesmo com todos os 

desafios de uma escola pública, o CEPAE é referência de 

uma escola possível. (Estudante Pedagogia-2013).

As reflexões das estagiárias apontam para a percepção do com-
promisso assumido pela escola com relação à aprendizagem dos(as) 
estudantes da educação básica, uma vez que esse elemento ficou evi-
dente ao longo dos anos de realização do estágio. Esse compromisso 
é evidenciado na prática pedagógica cotidiana, no envolvimento dos 
professores supervisores com seus (suas) estudantes, em sua assidui-
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dade, pontualidade, preocupação com a aprendizagem das crianças 
e com sua formação para a cidadania.  A postura comprometida per-
cebida nos profissionais do campo de estágio se aproxima do “crité-
rio de compromisso” evidenciado por Moysés (1994), em pesquisa 
realizada junto a professoras de escola pública no Rio de Janeiro:

Ele se expressa pela vontade de não pactuar com o fracasso 

escolar, pelo seu espírito de luta por uma escola de melhor 

qualidade, pelo reconhecimento que faz do valor pessoal 

e social de seus alunos e, sobretudo, por um profundo de-

sejo de contribuir para que eles possam fazer uso do saber 

escolar em defesa de uma vida mais humana e mais digna. 

(MOYSÉS, ibid, p. 52).

E essa postura não foi apenas percebida pelas estagiárias, 
como também foi assumida por elas, como se pode notar em suas 
reflexões. Na condução do estágio, na realização do planejamento 
e desenvolvimento das aulas elas também passaram a comprome-
ter-se com a aprendizagem de suas turmas e com o melhor resul-
tado que poderiam alcançar.

Da vivência da sala de aula

Com relação à vivência da sala de aula, as licenciandas do 
curso de Pedagogia destacaram, sobretudo, o aprendizado sobre o 
planejamento, as boas práticas aprendidas dos momentos de ob-
servação que puderam adquirir durante o acompanhamento das 
aulas do(a) professor(a) supervisor(a) e também na elaboração de 
suas próprias aulas, assim como a postura necessária e a amplia-
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ção de suas percepções de turma e alunos no processo de compre-
ensão do trabalho docente.

Nas observações tivemos a oportunidade de perceber que 

a instituição verdadeiramente tenta ao máximo realizar os 

apontamentos que são apresentados no PPP e no seu Regi-

mento, tais como os objetivos de construção da práxis histó-

rica, imbuída na formação de sujeitos autônomos para o exer-

cício da emancipação humana. (Estudante Pedagogia-2011). 

Algo por demais interessante que aprendi observando as 

aulas da professora T. foi que o professor precisa dar aten-

ção e valorizar a bagagem de conhecimento prévio que o 

educando leva consigo para a sala de aula, o que procurei 

praticar em todos os momentos que estava como regente 

da turma. (Estudante Pedagogia-2014).

Foi possível, em cada aula observada, aprender tanto com 

o professor e sua prática como também com os alunos. Ou-

vir os alunos, relacionar-me com eles, saber suas dificulda-

des e seus interesses. Tive a enorme chance e oportunidade 

de acompanhar um professor imensamente interessado no 

aprendizado de seus alunos, capaz de não só obter a aten-

ção deles em suas aulas, mas também ter uma boa relação 

com eles, de forma que a aprendizagem se tornasse eficien-

te e agradável. (Estudante Pedagogia-2012).

 

Aprendi que nenhuma sala é homogênea, que cada aluno 

aprende conforme seu próprio ritmo. Desta forma, é ne-
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cessário que saibamos lidar com essa heterogeneidade e 

acima de tudo conseguir com nossa prática atender a cada 

aluno com suas dificuldades, dúvidas e realizações. (Estu-

dante Pedagogia-2013).

Ah! E como planejar foi algo corriqueiro para nós nesse 

período de estágio. Tudo, em cada regência, foi E-X-T-R-

-E-M-A-M-E-N-T-E pensado e planejado. Mas a sala de 

aula é sempre muito dinâmica, e as crianças sempre nos 

trazem questões em meio às discussões que jamais po-

deríamos planejar... [...] os imprevistos ocorrem, e com 

mais frequência do que imaginamos. Seja uma criança que 

leva um brinquedo e desconcentra toda a turma, seja ou-

tra que não se demonstra interessada na atividade que a 

gente achava que seria o máximo. Porém, o planejar é de 

suma importância, visto que não se consegue improvisar o 

tempo todo. Logo, aprendi o quanto é importante planejar, 

toda e qualquer atividade. (Estudante Pedagogia-2015).

Nas elaborações apresentadas percebe-se a vivência do es-

tágio como possibilidade para que as futuras professoras 

se apropriem da complexidade das práticas institucionais 

e das ações aí praticadas por seus profissionais. Uma pos-

sibilidade de se prepararem para sua inserção profissional, 

numa atividade de conhecimento das práticas institucionais 

e das ações nelas praticadas. (PIMENTA e LIMA, 2006).

Além disso, as licenciandas também demonstram apren-
der a partir do que as autoras Pimenta e Lima (2006) chamam de 
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“imitação de modelos”, por meio da observação, imitação, repro-
dução e, às vezes, reelaboração dos modelos existentes na prática 
e consagrados como bons. E, mesmo considerando as limitações 
dessa forma de apropriação do estágio, compreendemos seu as-
pecto positivo quando acompanhado de um movimento reflexi-
vo-crítico da prática pedagógica, o qual procuramos implementar 
ao longo da formação das estagiárias. 

Da reafirmação da escolha pela profissão na 
evidência da relação teoria e prática

Nesse item destacamos os relatos das alunas da Pedagogia 
no que se refere à sua compreensão da profissão docente 
enquanto escolha e processo formativo, que se dá, sobretu-
do, na relação teoria e prática.

As orientações da professora (supervisora) foram muito 
importantes para a minha formação, porque com as dis-
cussões ao longo do processo pude perceber que a prática e 
a teoria são possíveis em articulação dentro da sala de aula. 
(Estudante Pedagogia-2014).

Nessa disciplina de estágio posso afirmar com toda cer-
teza que pude concretizar e vivenciar em meu processo 
de formação, a relação teoria e prática, que até então eu 
acreditava que não era plausível. [...] apesar de alguns er-
ros e aflições, em minha primeira regência tive certeza que 
realmente estava me preparando para a profissão certa e 
que meu caminho seria trilhado nas salas de aula, como 
professora. (Estudante Pedagogia-2013).
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Diante de todas as aulas observadas, relatadas e condu-

zidas, dos diálogos e reflexões feitos juntamente com o 

professor supervisor e das leituras realizadas na Faculda-

de, esse estágio acrescentou muito para a minha formação 

acadêmica e formação humana. Agora sei que serei uma 

boa professora. (Estudante Pedagogia-2015).

Durante esse estágio encontramos poucas dificuldades, as 

quais conseguimos sempre superar por meio das conversas 

com a supervisora e orientadora, no momento de reflexões 

com os textos e debates em aula. Tivemos muitas e riquíssi-

mas aprendizagens. Vimos que o estágio realizado no CEPAE 

foi bastante significativo por tratar-se de uma instituição da 

própria UFG, que busca sempre aperfeiçoar a educação. Du-

rante o estágio me senti como se estivesse na sala de aula da 

Faculdade de Educação, pois os professores que dão aula para 

as crianças têm o mesmo comprometimento com nossa for-

mação. Assim, no nosso estágio, realmente conseguimos re-

lacionar a teoria com a prática. (Estudante Pedagogia-2011).

Termino o estágio amando mais o ambiente escolar e que-

rendo mesmo ser professora. Todas as experiências que 

tivemos durante o ano foram positivas para a minha for-

mação, que deve continuar para a vida toda. (Estudante 

Pedagogia-2012).

O fato de as estagiárias terem vivenciado uma experiência 
positiva de estágio e de escola as fez reafirmar a escolha pela pro-
fissão docente, na medida em que perceberam a relação teoria e 
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prática na sala de aula e a articulação entre o curso de formação 
vivido na Faculdade de Educação e a realidade conhecida da Edu-
cação Básica. Essa relação entre o contexto lido e vivido, como 
aponta Freire (2011), mobilizou uma criação de sentido nas estagi-
árias, para com a sua profissão. (FLÉCHA, 1997). Há uma alegria 
manifesta em seus relatos, um contentamento com o que pude-
ram aprender e desenvolver junto às crianças. 

O desenvolvimento do estágio como uma atitude que en-
volve a reflexão e a intervenção na vida da escola, dos professores 
e dos alunos parece superar a fragmentação entre teoria e práti-
ca, ou pelo menos coloca-se nesse movimento e nessa busca. (PI-
MENTA e LIMA, 2006).

A reflexão do(a) professor(a) supervisor(a) sobre o estágio

Destacam-se algumas observações e reflexões que foram pos-
síveis de se apreender a partir do relato dos próprios professores(as) 
supervisores(as) do CEPAE quanto aos resultados do estágio reali-
zado na escola, sobretudo nestes dois últimos anos, quando passa-
mos a realizar momentos de avaliação mais sistemáticos na escola.

Foi uma interação muito significativa, elas valorizavam as 

falas das crianças, respeitavam-nas e no final as crianças 

já estavam reconhecendo as estagiárias como professoras 

(Professora supervisora-CEPAE).

A organização do trabalho foi muito positiva e, apesar da 

distribuição por turmas, é importante lembrar que todas 

as estagiárias trabalham com o processo de alfabetização, 
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que não termina no 1º ano, mas se estende por toda a pri-

meira fase do ensino fundamental, sendo foco de todas as 

turmas. Seria interessante no primeiro semestre, em vez de 

uma única regência, realizarmos pelo menos duas, pois o 

modelo de “observação participativa” favorece muito o de-

senvolvimento do trabalho e a apropriação da ação docen-

te por parte das estagiárias. (Professor supervisor-CEPAE).

Houve sempre acompanhamento do trabalho e do projeto 

desenvolvido no estágio. Mesmo com pouco tempo houve 

diálogo e orientação (presencialmente, por e-mail, pelas 

redes sociais etc). (Professora supervisora-CEPAE).

A inserção das estagiárias se refletiu em ações como: buscar 

as crianças na fila, dialogar com os pais/família por meio 

das tarefas de casa e outras. É muito importante o diálogo 

no cotidiano no estágio, a reflexão ao final de cada aula e 

as orientações compartilhadas. No geral, as atividades de-

senvolvidas pelas estagiárias foram de excelente qualidade 

e criatividade e o projeto de ensino contribuiu muito para 

a aprendizagem das turmas. Em alguns casos, inclusive, 

vamos dar continuidade a ele até o final do semestre e nos 

próximos anos. (Professora supervisora-CEPAE).

A turma de estágio desse ano foi extremamente compro-

metida e responsável, o que ajudou no trabalho e na apren-

dizagem de todo o grupo. Inclusive, esse compromisso se 

refletiu no reconhecimento das famílias dos estudantes 

(referência específica aos trabalhos desenvolvidos nos 1º 
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anos, que articulou a participação dos familiares no pro-

jeto proposto), uma verdadeira “inovação”. (Professora su-

pervisora-CEPAE).

Quanto à organização e planejamento das temáticas das 

aulas, percebi que as estagiárias estiveram sempre aber-

tas às orientações da professora orientadora e também às 

minhas orientações. Durante a preparação das atividades 

a serem trabalhadas nas aulas, pudemos perceber o inte-

resse das estagiárias em atender orientações e sugestões 

que fazíamos. Muitas vezes, além das orientações na es-

cola, realizamos diálogos via e-mail e por telefone. Nesses 

momentos, pudemos perceber que as estagiárias, durante 

todo o processo, estavam se sentindo seguras e amparadas 

por mim e pela professora orientadora. (Professor super-

visor-CEPAE).

Nos inúmeros momentos de orientação, ao longo do está-

gio e, notadamente, nas regências que realizaram, procurei 

demonstrar a elas que as reflexões e análises que fazíamos 

tinham um caráter prospectivo, de um vir a ser como fu-

turos(as) professores(as) pedagogos(as). (Professor super-

visor-CEPAE).

Nas observações dos(as) professores(as) supervisores(as) 
nota-se o destaque para a reflexão crítica sobre a prática (deles/
as e das estagiárias), uma vez que no desenvolvimento do estágio 
ambas se articulam, no movimento da docência compartilhada. 
(CALDERANO, 2013). Destaca-se o compromisso com a forma-
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ção docente, ancorada numa perspectiva crítica e reflexiva, tal 
como apontam importantes referências para a área de formação 
de professores. (FREIRE, 1996; SHON, 1992, ZEICKNER, 1992; 
NÓVOA, 2000). Mais uma vez revela-se o compromisso com a 
educação básica, demonstrada em ação direta na sala de aula e 
também indireta, na supervisão, acompanhamento e formação de 
novas professoras.

Considerações sobre a continuidade do trabalho

Os documentos analisados para a escrita desse texto revelam 
o encontro de vozes entre as estagiárias, os professores superviso-
res e a professora orientadora de estágio. Os relatos se encontram 
na análise positiva da experiência de estágio, no destaque das mais 
diversas formas de aprendizagem sobre a carreira docente e o tra-
balho cotidiano na sala de aula. Revelam aprendizagens de forma 
e de conteúdo, de caráter político e pedagógico.

Destacamos, porém, três elementos que consideramos de 
extrema importância ter-se em conta para a continuidade do tra-
balho de estágio realizado no CEPAE. O primeiro diz respeito à 
riqueza do processo de apropriação conceitual que ocorre ao lon-
go dos cinco anos que cada criança percorre na 1ª fase do Ensino 
Fundamental. Do processo inicial de aquisição da linguagem oral 
e do processo alfabetização-letramento até a apropriação concei-
tual científica-cultural ao longo da 1ª fase, no conjunto das disci-
plinas. Consideramos que é preciso, ao longo do estágio, explicitar 
a riqueza do processo de elaboração conceitual por que passam os 
alunos no decorrer dos anos de escolaridade na 1ª Fase. Sabemos 
que as estagiárias vivenciam esse processo por pelo menos um dia, 
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quando participam do rodízio nas salas e quando nos propomos 
à elaboração de oficinas (por parte dos professores supervisores) 
para contribuir com a formação delas. O propósito é também de-
monstrar esse processo longitudinalmente, mas sabemos que esse 
movimento é ainda incipiente e precisa ser potencializado. 

O segundo elemento que destacamos refere-se à questão da 
interdisciplinaridade, que é uma questão central no processo de en-
sino-aprendizado do CEPAE. A escola tem uma proposta de arti-
culação dos conteúdos específicos, a partir da escolha de temas ou 
unidades temáticas que se relacionam num trabalho didático-pe-
dagógico coletivo. No estágio, entretanto, esse movimento tem sido 
pouco percebido ou vivenciado mais diretamente pelas estagiárias, 
o que as leva a construir propostas mais fechadas em cada disci-
plina. Compreendemos, assim, a necessidade de focalizarmos mais 
diretamente esse aspecto no sentido de enriquecer a formação pro-
porcionada ao longo da experiência de estágio, seja nos momentos 
de observação participativa, como nos de atuação na sala de aula.  

O terceiro aspecto que gostaríamos de pontuar diz respei-
to à unidade do trabalho encontrada no CEPAE pelas estagiárias. 
Os mais diversos relatos pontuaram essa organicidade e postu-
ra assumida coletivamente no trabalho dos(as) professores(as). 
Compreendemos que essa unidade é buscada por atenção a al-
guns princípios da instituição e seus profissionais, como a forma-
ção cidadã, crítica-criativa dos alunos; o compromisso e respeito 
ao tempo no processo de alfabetização-letramento das crianças 
e adolescentes; o compromisso com a formação de alunos leito-
res-escritores críticos-criativos; o compromisso com a formação 
ético-moral e estética dos alunos e alunas; o compromisso em ofe-
recer oportunidades de formação cultural nas mais diversas ex-
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periências culturais, entre outros aspectos, a preocupação com o 
respeito às formas de manifestações políticas (grêmio estudantil), 
culturais e musicais (projeto Cajuína de música, coral), teatrais, 
artísticas; intercâmbios em/com outros países, entre tantos outros 
aspectos. Tudo isso é possível pelo fato de ter sido assumido no 
CEPAE o compromisso pela defesa da escola pública, democráti-
ca, de qualidade.  Assim como a formação e qualificação do seu 
quadro de professores(as). Entretanto, temos consciência de que 
cada uma dessas afirmações deve ser vista de forma dialética, con-
traditória, dialógica, buscando a sua unidade nesses aspectos que 
elencamos.  E que esse movimento deve ser perseguido pelo está-
gio, num compromisso de reflexão e problematização crescente 
da realidade vivida e observada.

Acreditamos que não é possível colocar no âmbito de um 
capítulo de um livro toda a riqueza do processo vivenciado nes-
ses anos de estágio. Há questões complexas, nuances referentes 
à escola que certamente requerem novos olhares, novos projetos 
e novos registros. Consideramos, porém, que o aperfeiçoamento 
do projeto de estágio e a continuidade da parceria entre a Facul-
dade de Educação e o CEPAE nos permitirão experiências ainda 
mais singulares e significativas. Esse registro que ora fazemos é 
apenas o começo. Seguiremos perseguindo resultados ainda mais 
expressivos e reveladores de um projeto articulado e consistente 
de formação de professores(as). 
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DIDÁTICA COMPLEXA E PROJETOS DE 
TRABALHO TRANSDISCIPLINARES NO ESTÁGIO 
CURRICULAR OBRIGATÓRIO NOS ANOS 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

Marilza Vanessa Rosa Suanno

Introdução

A autora do presente capítulo, desde 2008,1 tem desenvolvido 
pesquisas e publicado sobre didática na perspectiva comple-

xa e transdisciplinar (SUANNO, 2015), e vem construindo projetos 
e interfaces entre tal perspectiva emergente e o estágio2 supervisio-
nado obrigatório, no curso de Pedagogia, da Faculdade de Educa-
ção, da Universidade Federal de Goiás – UFG.

O referido Estágio, realizado nos anos iniciais do ensino 
fundamental,3 em uma escola pública municipal em Goiânia, GO, 
tem caráter teórico-prático e é desenvolvido por meio da apreen-
são, problematização e pesquisa sobre a realidade escolar,4 me-

1	 Entre 2010 e 2015 a autora deste capítulo também lecionava a mesma 
disciplina na Universidade Estadual de Goiás – UEG-Câmpus Inhumas e 
desenvolvia os mesmos projetos nas duas instituições.

2	 Disciplinas Estágio em Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental (I e II).

3	 As turmas dos anos iniciais do ensino fundamental no turno matutino são 
compostas por crianças, no período noturno por adolescentes, jovens e 
adultos – EAJA.

4	 O que inclui refletir sobre o projeto político-pedagógico; a estrutura, or-
ganização e funcionamento da escola; a aprendizagem dos estudantes; os 
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diante a imersão na instituição educacional e no trabalho docente. 
E tem oportunizado aos(às) estagiários(as) a elaboração, o desen-
volvimento e a avaliação de projetos de trabalho (HERNÁNDEZ, 
1998a) com a intencionalidade de pensar complexo (MORIN, 
2007) e criar práxis complexa e transdisciplinar. (SUANNO, 2013). 
Ou seja, tem buscado construir uma compreensão ampliada da 
relação entre teoria e prática, isto é, uma relação ternária entre te-
oria, prática e experiência do sujeito5 no intuito de promover ações 
transformadoras na realidade escolar, no trabalho docente, na 
formação do(a) estagiário(a), na aprendizagem dos(as) estudantes 
da escola, com potencialidade para contribuir na geração de me-
tamorfoses sociais, individuais e antropológicas. (MORIN, 2011). 

O estágio supervisionado no curso de Pedagogia tem sido 
um momento da formação que possibilita aos estagiários se per-
ceberem e se experimentarem como professores e professoras, e 
contribui para a construção de conhecimentos, valores, atitudes e 
perspectivas sobre a profissão, a identidade e a profissionalidade 
docente.

processos de ensino; as condições de trabalho dos professores; as especi-
ficidades da organização e gestão escolar; as políticas públicas educacio-
nais em vigor; o histórico da escola; os recursos didático-pedagógicos e 
financeiros; o relacionamento da escola com a comunidade; as atribuições 
dos professores, direção, coordenação pedagógica, coordenação de turno; 
atentos às concepções, compromissos e desencantos nos profissionais da 
escola-campo de estágio; dentre outros.

5	 Experiência do sujeito construída por meio de articulações multidimensio-
nais do ser considerando interfaces entre: razão, emoção e corporeidade; 
subjetividade e objetividade; biografia, cultura e conjuntura; autopoiese, 
heteroformação e ecoformação.
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Esse estágio supervisionado obrigatório articula conheci-
mentos em torno dos objetos de estudo da Pedagogia, da Didática 
e da Formação de Professores, dentre outros.

A Pedagogia, como campo científico, tem por objeto de estu-
do as práticas educativas, e a docência é uma das modalidades do 
trabalho pedagógico, sendo essa tratada com destaque nesse está-
gio na formação de pedagogos. A Didática compreendida como 
sendo simultaneamente ciência da educação, disciplina pedagógica, 
campo de investigação e exercício profissional. (LIBÂNEO; ALVES, 
2012) tem por objeto de estudo o ensino, sendo assim fundamento 
teórico-metodológico do estágio com seus temas clássicos6 e te-
mas emergentes,7 expressos em correntes pedagógicas modernas 
e contemporâneas. (LIBÂNEO, 2005). Por sua vez, a Formação de 

6	 Didática e temas clássicos: ensino; aprendizagem; planejamento; objetivos; 
conteúdos; metodologia; recursos; avaliação; relação professor-estudante; 
disciplina e indisciplina; sucesso e fracasso escolar; concepções e finalidades 
da educação e do ensino; educação e lutas democráticas.

7	 Didática e temas emergentes: reaproximação entre didática e currículo; 
identidade; autonomia; reflexão; cultura escolar; cotidiano; reintrodução do 
sujeito cognoscente; subjetividade e objetividade; multirreferencialidade; 
multidimensionalidade; aula como espaço-tempo coletivo/participativo/
corresponsável; interação; mediação didática; interdisciplinaridade; 
multiculturalismo; transdisciplinaridade; tecnologia e educação; ensino 
com pesquisa; história de vida, formação e prática pedagógica; saberes 
docentes; competências; professor reflexivo; emancipação; cultura escolar; 
representação social; saberes escolares; temas transversais; sistematização 
coletiva do conhecimento; tecnologia; informática; sociedade digital; 
pesquisa escolar; ética; estética; diálogo; prática social; transposição 
didática; educação inclusiva; sexualidade; questões de gênero e raça, livro 
didático; tempos-espaços; dinâmica; criatividade, jogos; dramatização; 
recursos audiovisuais; história de vida, formação e trabalho docente.
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Professores tem por objeto de estudo os processos de aprendizagem 
da docência (MIZUKAMI, 2002); o processo contínuo de desen-
volvimento profissional (MARCELO GARCIA, 2009); as concep-
ções, representações, saberes e práticas dos professores. (ANDRÉ, 
1999, 2010). 

De tal modo, o Estágio Supervisionado, na formação de pro-
fessores, tem papel articulador entre teoria, prática e experiência 
do sujeito no contexto profissional, sendo um componente curricu-
lar no qual a teoria instrumentaliza a práxis docente (PIMENTA, 
1994) e é por ela retroalimentada. Um campo de conhecimento 
produtor de interações entre universidade (cursos de formação) 
e o campo social no qual se desenvolvem as práticas educativas 
(escolas e outros espaços).

Esse estágio visa romper com os limites da fragmentação 
do conhecimento, da disciplinaridade e da linearidade do pensa-
mento, isso por se pautar no paradigma educacional emergente 
(MORAES, 1997), que apresenta desafios de reconfiguração e re-
organização dos conhecimentos, das relações e do estilo de vida.

Os Projetos de Trabalho Transdisciplinares desenvolvidos no 
estágio têm sido uma estratégia para pensar complexo, um modo de 
conhecer via ecologização de saberes e práticas, na busca pela com-
preensão de metatemas fundamentais que vão além dos conteúdos 
disciplinares, pois visam superar a fragmentação dos conhecimen-
tos e os limites da disciplinaridade e tratar de temáticas pertinentes, 
necessárias e significativas para a humanidade na atualidade. 

A complexidade e a transdisciplinaridade ampliam a manei-
ra de pensar, compreender e mediar a formação docente. (CARTA 
DE FORTALEZA II, 2016). Compreende-se transdisciplinaridade 
como uma perspectiva que transcende (MORAES, 2008) a disci-
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plinaridade, pois se refere “àquilo que está ao mesmo tempo entre 
as disciplinas, através das diferentes disciplinas, e vai mais além de 
qualquer disciplina” (NICOLESCU, 1999, p. 2), ou seja, caracteri-
za-se por ser uma pulsão religadora, por buscar um pensar com-
plexo, multidimensional, multirreferencial, articulando razão, 
emoção e atitude transformadora, trabalhando assim com uma 
razão sensível e uma práxis complexa e transdisciplinar.

Inovações didático-pedagógicas-formativas
na orientação do estágio supervisionado

Esse projeto de ensino transdisciplinar desenvolvido pela 
autora de artigo, no estágio do Curso de Pedagogia, dialoga com 
a Agenda de Trabalho proposta por Candau (2000), no X Encon-
tro Nacional de Didática e Práticas de Ensino – ENDIPE, sen-
do: a)  enfrentar-se com a crítica pós-moderna, romper frontei-
ras epistemológicas e articular saberes; b) favorecer ecossistemas 
educativos; c) reinventar a didática escolar; d) afirmar a multidi-
mensionalidade do processo educativo;  e) apostar na diversida-
de; f) revisitar os temas clássicos da didática. 

Em estreito diálogo com a Agenda de Trabalho apresentada 
e ao pesquisar8 a didática complexa e transdisciplinar (SUANNO, 
2015) reelabora o conceito de inovação didática e rompe com o 
sentido reducionista, técnico e operacional de inovação orientado 
pela racionalidade técnica.

8	 Pesquisa: Trabalho Docente e Pedagogia Universitária sob a Ótica do 
Pensamento Complexo e da Transdisciplinaridade (Comitê de Ética UFG 
nº 331/10. Cadastro Sistema de Acompanhamento de Pesquisa – SAP/
UFG n. 41.282).
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Suanno (2015) compreende que as inovações no traba-
lho docente se organizam a partir da reforma do pensamento e 
da emergência de novas finalidade educacionais, o que remete a 
rupturas com o ensino tradicional, disciplinar e centrado na ex-
posição docente. As práxis inovadoras guiadas pela sensibilida-
de humana, pela ciência com consciência, valorizam o humano, 
a criatividade, o diálogo, os princípios da transdisciplinaridade e 
operadores do pensamento complexo9 na busca por articular ra-
zão-emoção-corporeidade no processo educativo, visando, assim, 
ampliar a percepção, a consciência e a aprendizagem dos envolvi-
dos no processo didático. 

Portanto, as inovações didático-pedagógicas-formativas 
emergem como processos multidimensionais, multirreferenciais 
e autopoiéticos,10 que articulam processos de ruptura (CUNHA, 
2001, 2005; LUCARELLI, 2009); processos de transição paradig-
mática (MORAES, 1997; SANTOS, 2000, 2010); processos de 
emancipação e de crise (BRAGA; GENRO; LEITE, 1997; SAN-
TOS, 2000); processos para pensar complexo (MORIN, 2003, 2010, 
2011); processos educativos transdisciplinares (NICOLESCU, 1999) 
e processos de autoeco-organização dos sujeitos protagonistas da 
inovação e de seus processos auto-hétero-ecoformativos contextu-

9	 O pensamento complexo guia-se por princípios operadores de disjunção, 
conjunção e implicação, sendo esses articulados e dinâmicos: a) princípio 
sistêmico-organizacional, b) princípio hologramático, c) princípio 
retroativo, d) princípio recursivo, e) princípio dialógico, f) princípio 
autoeco-organizador ou autoprodução e g) princípio da reintrodução 
do sujeito cognoscente no processo de construção do conhecimento, h) 
princípio ecológico da ação, i) princípio da enação e j) princípio ético. 
(MORAES; VALENTE, 2008). 

10	 Autoprodução, autocriação.
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alizados (MORAES, 2008; ZWIEREWICZ; TORRE, 2012; ESPI-
NOSA-MARTÍNEZ, 2014). 

Considera-se, assim, inovação como a capacidade docente 
e institucional de construir rupturas com o instituído e criar no-
vas realidades, processos, percepções e emoções, isto é, produzir 
práxis inventiva (LUCARELLI, 2009) geradora de transformações 
no trabalho docente e na escola, produtora de metamorfoses em 
múltiplos níveis e dimensões (individuais, sociais e antropoló-
gicos). Inovação como ação mobilizadora rumo a outra direção 
didático-formativa produtora de metamorfoses individuais, so-
ciais e antropológicas. Inovação rumo ao inédito-viável (FREIRE, 
2005), a disponibilidade humana para mover-se em outra direção, 
construindo o inédito, por ainda não ter acontecido, no entanto 
viável, porque pode vir a acontecer, sendo uma possibilidade. Ino-
vação implica necessariamente utopia, esperança, criatividade e 
disposição para trabalhar em prol da concretização de projetos 
comprometidos e transformadores, pois é na ação sobre a realida-
de que os sujeitos podem vir a transpor suas situações-limite, bar-
reiras, dificuldades, obstáculos, e assim libertar-se, emancipar-se, 
reinventar-se e a seu contexto. Por isso a evolução da consciência 
humana e da cooperação democrática “permite o sonho da reali-
zação da utopia da humanização, a concretização do SER MAIS e 
da autêntica Democracia”. (ARAÚJO FREIRE, 2008, p. 233).

Processos de inovação são processos incertos, no entanto, são 
apostas, que demandam dos sujeitos a construção de estratégias 
criativas no processo educativo-formativo, a partir da intenciona-
lidade de pensamento complexo ao religar conhecimentos e prá-
ticas. O estágio visa favorecer a criação e vivência de experiência 
significativa de processos educativo-formativos integrais e inovado-
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res, que valorizem razão-emoção-corporeidade, que possibilitem 
aprender e apreender (ANASTASIOU, 2012), uma vez que conce-
be os estagiários, bem como os estudantes da educação básica da 
escola campo de estágio, como seres humanos multidimensionais.

O estágio inspira-se em teorias, práticas e inovações didáti-
cas (SUANNO, 2010a, 2010b) que ressignificam e reorganizam os 
processos de aprendizagem. Suanno (2011) analisou três11 docu-
mentos-síntese de eventos da área da educação e identificou que 
esses propõem que professores tenham uma formação sólida, em 
nível universitário, em perspectiva complexa, crítica e transdisci-
plinar, que favoreça a aprendizagem teórica e, para além dela, uma 
aprendizagem que possibilite o desenvolvimento de uma consci-
ência ampliada com percepção aguçada e que seja capaz de im-
pulsionar os seres humanos para realizarem ações comprometidas 
com a cidadania planetária e a Terra-Pátria. 

De acordo com Suanno (2011), o conhecimento transdisci-
plinar se constrói por meio de uma tessitura pedagógica complexa, 
autoeco-organizadora, nascida nos interstícios da (inter)subjetivi-
dade dos sujeitos envolvidos no processo e de uma pluralidade de 
práticas, espaços, tempos e modos de aprender, ensinar e pensar. 
Suanno (2015) argumenta que para inovar é fundamental romper 
com o ensino instituído e elaborar novas finalidades educativas. 
Assim o sendo, Suanno (2009, 2010a, 2010b, 2011, 2015) aponta 
como inovação didática a busca por:

11	 Manifesto para a criação de um modelo pedagógico integral (UNESCO-
Madrid, 2009); Contribuições e conclusões do II Fórum sobre Inovação e 
Criatividade UB/Barcelona (FERNÁNDEZ, 2010); e Carta de Fortaleza 
– Por uma educação transformadora: os sete saberes da educação para o 
presente (UNESCO-Brasil, 2010).
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1.	 Mudar o modo de pensar e de aprender por meio dos objetivos de:
•	 reformar o estilo de pensamento;
•	 pensar complexo;
•	 reintroduzir o sujeito cognoscente em processos de 

aprendizagem contextualizados e saudáveis;
•	 transdisciplinarizar saberes científicos, filosóficos, po-

éticos e artísticos a fim de compreender o mundo pre-
sente;

•	 promover articulações entre os saberes científicos e os 
saberes populares; saberes universais e saberes locais; 

•	 viabilizar a religação entre cultura das humanidades e a 
cultura científica;

•	 valorizar a multidimensionalidade, a multirreferenciali-
dade e a autorreferencialidade;

•	 ampliar a consciência humana;
•	 buscar na formação humana a religação entre razão, 

emoção e corporeidade;
•	 construir práticas emancipatórias, cooperativas e soli-

dárias;
•	 considerar a dialógica entre a incerteza cognitiva e a in-

certeza histórica.

2.	 Rever as metodologias de ensino e mover-se por vivências e 
experiências participativas e significativas de aprendizagem, 
considerando:

•	 trabalho com metatemas, metapontos de vista e meta-
conceitos;

•	 vivência de experiências e estratégias didático-formati-
vas complexas e transdisciplinares; 
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•	 inédito-viável e experiência ótima alcançada via histó-
rias de vida em processo de ensino-pesquisa-formação 
complexo e transdisciplinar;

•	 promover vivências que articulem mente-corpo-emo-
ção-movimento-espaço;

•	 educar por projetos de trabalho (HERNÁNDEZ, 1998b), 
por projetos de investigação;

•	 considerar os conhecimentos prévios dos estudantes no 
processo de ensino e de aprendizagem;

•	 utilizar-se em sala de aula de perguntas mediadoras 
(CUNHA, 2001; BONILL; CALAFELL, 2007) e favore-
cer a elaboração de sínteses provisórias;

•	 reconhecer a pluralidade cultural, a multiplicidade de vozes 
e olhares na produção e disseminação do conhecimento;

•	 compreender os processos pedagógicos como processos 
autoeco-organizadores geradores de processos autorre-
flexivos, explicativos da realidade complexa;

•	 construir práticas pedagógicas transdisciplinares e in-
terdisciplinares;

•	 valorizar estratégias pedagógicas autopoiéticas que se 
utilizem de memorial de formação; história de vida; 
matriz pedagógica; análise das experiências formativas 
vividas como estratégia de construção e reconstrução de 
conhecimento;

•	 criar ambientes de aprendizagem criativos, dialógicos, 
inovadores, prazerosos e emocionalmente saudáveis. 
(MORAES, 2008). 
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3.	 Rever os conteúdos escolares na busca por superar os limites da 
fragmentação do conhecimento e, assim:

•	 substituí-los ou complementá-los com metatemas, 
como, por exemplo: democracia; sustentabilidade; cida-
dania; consciência; responsabilidade planetária; justiça 
e responsabilidade social; solidariedade; pluralidade 
cultural e diversidade; globalização; cultura de paz e 
não violência; direitos humanos; cidadania planetária; 
aprender a viver e bem viver; razão-emoção-corpo; 
condição humana; identidade terrena; compreensão hu-
mana; ética do gênero; antropolítica; antropoética; ser 
humano, Terra-Pátria; vida;  natureza; cosmo; culturas 
adolescentes; dentre vários outros – para, assim, cons-
truir o conhecimento pertinente, de natureza transdis-
ciplinar, envolvendo novas relações entre ser humano, 
natureza e sociedade;

•	 criar processo de ensino e de aprendizagem que nave-
gue no oceano das incertezas por meio dos arquipéla-
gos das certezas e se proponha a construir um conhe-
cimento que favoreça o desenvolvimento humano e o 
conjunto das autonomias individuais, das participações 
comunitárias e do sentimento de pertencimento à espé-
cie humana e à Terra-Pátria.

4.	 Rever o modo de pensar, o estilo de pensamento
•	 ensinar e aprender guiando-se por princípios operado-

res do pensamento complexo;
•	 construir um conhecimento pertinente, contextualiza-

do, plural, que ajude a enfrentar as incertezas, abra-se ao 
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diálogo e à religação transdisciplinar de saberes;
•	 superar a lógica reducionista que fragmenta o conheci-

mento científico e produz cegueiras, erros e ilusões;
•	 valorizar a contradição e a complementaridade; 
•	 reconhecer a diversidade de saberes, teorias e epistemo-

logias ao reconhecer os múltiplos caminhos para com-
preender e transformar o real;

•	 valorizar a racionalidade aberta e o pensar transgressivo.

5.	 Rever valores e sensibilidades no ambiente escolar
•	 estimular a sensibilidade humana;
•	 cultivar o respeito pela vida e pela Terra-Pátria;
•	 desenvolver a empatia, a escuta sensível e o diálogo afe-

tivo;
•	 trabalhar a cooperação e solidariedade por meio de tra-

balho em equipes e aprendizagem cooperativa.

6.	 Conjugar nos processos de aprendizagem a construção de co-
nhecimentos, a ampliação da consciência, os níveis de percepção 
da realidade e compromisso com a construção de ações trans-
formadoras

•	 favorecer a ampliação da consciência, da percepção e da 
ação do ser humano;

•	 integrar aprimoramento individual, comunitário e so-
cial; 

•	 valorizar autonomia, autoria e autopoiese;
•	 educar para o autoconhecimento e a autocrítica;
•	 oportunizar a formação cultural e estética, acessar di-

versas expressões artísticas e estéticas a fim de conhecer, 



DIDÁTICA COMPLEXA E PROJETOS DE TRABALHO TRANSDISCIPLINARES...

141

sensibilizar e ampliar a percepção sobre o humano, o 
social e a realidade;

•	 promover a escuta musical (PAREJO, 2007; NOGUEI-
RA, 2008) em cenários de aprendizagem;

•	 desenvolver atividades de concentração, meditação e 
relaxamento, fundamentais para propiciar estados de 
serenidade, calma e paz interior;

•	 promover a formação crítica e comprometida com o 
bem comum;

•	 valorizar e desenvolver a criatividade e a inovação;
•	 favorecer a metacognição (BRUNNER, 1998); 
•	 relacionar pensamento e emoção (MORAES, 2008); 
•	 criar estratégias para "sentipensar" (MORAES e TOR-

RE, 2004);
•	 desenvolver a escuta sensível (BARBIER, 2002) e o diá-

logo; 

7.	 Relação professores-estudantes
•	 buscar estabelecer uma relação humana, fraterna e pro-

fissional entre professores e estudantes;
•	 possibilitar a geração de uma nova ecologia de saberes 

e um sentido, também novo, para o trabalho docente;
•	 repugnar processos de dominação cultural, de homo-

geneização, bem como reducionismo, linearidade, das 
verdades absolutas; 

•	 humanizar a relação entre professores e estudantes, ir-
rigando-a com apoio, confiança, afetividade e diálogo.
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8.	 Construir conhecimentos e aprendizagens complexas
•	 construir articulações ternárias, interações e religações 

de saberes e conhecimentos;
•	 construir metapontos de vista e metaconceitos.

9.	 Rever a formação de professores
•	 valorizar a formação e o trabalho docente;
•	 favorecer as dimensões formativas propostas por Gas-

ton Pineau (2006) (autoformação, heteroformação e 
ecoformação);

•	 pesquisar a profissionalidade (ROLDÃO, 2010) docente 
emergente;

•	 investir na formação pedagógica do professor universi-
tário (CUNHA, 2001, 2005; PINEAU, 2006); 

•	 desenvolver pesquisa (auto)biográfica, histórias de vida, 
biografia educativa na formação de professores como 
processo que pode auxiliar no resgate da subjetividade 
(PASSEGGI et al., 2006); 

•	 registrar, refletir e analisar experiências pedagógicas vi-
vidas como estratégia de construção e reconstrução de 
conhecimento;

•	 enfrentar o problema do mal-estar e sofrimento docente;
•	 elaborar política de formação profissional ao longo da 

vida;
•	 resgatar teóricos que contribuam com teorias e práxis 

baseada no compromisso social, planetário e na busca 
de alternativas para o bem comum;

•	 valorizar concepções e práticas pedagógicas  criativas e 
inovadoras;
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•	 assumir a responsabilidade social e planetária como te-
mática e enfoque na formação de professores, e assim 
colaborar no sentido de ampliar o compromisso indivi-
dual e coletivo diante das questões atuais da sociedade 
em crise e em transição.

A reforma do ensino (MORIN, 2003) perpassa a reforma 
do pensamento, a reforma da formação de professores, a reforma 
dos processos vividos ao longo da formação inicial e do estágio 
curricular, pois esses são importantes para contribuir em prol da 
construção de uma política de civilização e uma política de huma-
nidade que reconfigure a vida no século XXI. 

Intenciona-se na formação humana que os estudantes te-
nham “uma cabeça bem-feita”, expressão em alusão à formulação 
de Michel de Montaigne, que propôs como finalidade do ensino 
que os processos educativos favorecessem a formação de “uma 
cabeça bem-feita”, em vez de “uma cabeça bem cheia” (MORIN, 
2003), ou seja, que os estudantes aprendam a pensar e utilizem os 
conhecimentos para compreender a vida, o humano e a realidade, 
superando assim os limites do ensino disciplinar e da memoriza-
ção de conteúdos. O autor propôs que façamos uma metamorfose, 
uma política de civilização, pautada na qualidade de vida, na so-
lidariedade, nas necessidades poéticas e estéticas no ser humano, 
no bem-estar em sentido existencial, que permita que “floresça o 
mais que humano em nós (Caetano Veloso, Música: Tá combina-
do)”. Educar em prol de uma nova política de civilização implica 
ter por base a democracia e a cultura de paz, capaz de garantir 
dignidade humana, diversidade cultural, e fomentar: política de 
qualidade de vida; política de convivência; política ecológica; po-
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lítica de solidariedade; por meio da cidadania planetária e da sus-
tentabilidade do planeta.  

Morin (2011) analisa que o futuro da humanidade não se 
deve pautar unicamente pelo desenvolvimento econômico. É 
preciso uma política de humanidade que reconheça cada nação e 
cada cultura. E argumenta que a educação, a ciência, a socieda-
de e a política deveriam ser reformadas, deveriam modificar o 
modo de pensar, se complexificar para provocar metamorfoses 
sociais, individuais e antropológicas. O autor nos alerta que ne-
cessitamos formar pessoas que tenham consciência de que faze-
mos parte de uma comunidade de destino da espécie humana, e 
para tal precisamos de uma política de humanidade pautada nos 
conceitos de Terra-Pátria e de cidadania planetária. A política de 
humanidade pauta-se no humanismo planetário, na governança 
global, em outra lógica político-econômica capaz de promover 
simultaneamente processos de globalização e desglobalização; 
crescimento e decrescimento; desenvolvimento e involução; 
transformação e conservação. De tal modo, as instituições edu-
cativas ao dialogarem sobre metatemas, ou seja, conteúdos fun-
damentais e pertinentes, contribuem para que os estudantes se 
percebam como seres humanos, cidadãos planetários e se com-
prometam com a vida coletiva e as problemáticas da sociedade 
na atualidade. Nesse sentido, faz-se necessário construir novas 
maneiras de pensar e aprender, bem como novos estilos de vida 
que sejam mais sustentáveis, democráticos, igualitários, coo-
perativos e socialmente mais justos. O estágio supervisionado 
desenvolvido pela autora deste capítulo tem buscado desenvol-
ver-se considerando esses desafios formativos apresentados an-
teriormente.
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Projetos de Trabalho Transdisciplinares 
no Estágio Supervisionado

Projeto de Trabalho inspira-se na Complexidade e na Trans-
disciplinaridade e assume o desafio de pensar complexo por meio 
de uma razão sensível capaz de globalizar conhecimentos e ecolo-
gizar saberes ao repensar a educação escolar e buscar superar os 
limites do ensino disciplinar. 

A finalidade do ensino por projetos de trabalho (HERNÁN-
DEZ, 1998b) é intencionalmente: a) promover a compreensão dos 
problemas que são investigados; b) ser capaz de ir além da infor-
mação dada; c) reconhecer as diferentes versões e abordagens so-
bre um fenômeno/objeto de estudo; d) propor hipóteses e buscar 
explicações na pluralidade de abordagens relacionadas à questão 
em estudo. Esse é um processo de ensino baseado na aprendiza-
gem, no estabelecimento de relações entre vida e conhecimento, na 
problematização/pesquisa/interpretação da realidade, por meio de 
um estilo de pensamento organizador e articulador entre as partes/
todo, o singular/global, contemplando e indo além dos conteúdos 
disciplinas, o que remete à valorização de outros saberes e práticas.

Os Projetos de Trabalho Transdisciplinares desenvolvi-
dos no estágio curricular pautaram-se em inovações didáticas 
complexas e transdisciplinares (SUANNO, 2015) anteriormente 
apresentadas e, metodologicamente, foram assim desenvolvidos: 

1.	 os sujeitos participantes12 do projeto de trabalho tiveram 
protagonismo no processo de produção e desenvolvi-

12	 Estagiários(as) do curso de Pedagogia; professora orientadora de estágio; 
professores(as) supervisores(as) e estudantes do ensino fundamental da 
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mento dele, tendo sido valorizados seus conhecimentos 
prévios, desejos, curiosidades e expectativas em relação 
à temática em estudo; 

2.	 o objetivo geral dos projetos de trabalho desenvolvidos no 
estágio foi: pensar complexo e transdisciplinar, religando 
saberes e práticas, em torno do metatema selecionado;

3.	 o estudo foi elaborado em torno de um metatema-pro-
blema, ou seja, de um metatema fundamental para a hu-
manidade na atualidade;

4.	 o metatema foi problematizado por meio de pergun-
tas mediadoras criadas para impulsionar  a pesquisa, 
a curiosidade dos envolvidos no projeto, o diálogo e a 
compreensão sobre a temática em estudo; 

5.	 buscou-se promover condições para se pensar comple-
xo e transdisciplinar, religando saberes e práticas em 
torno dos metatemas;

6.	 buscou-se sensibilizar os sujeitos para reflexões, mas 
também para criarem ações e práticas vinculadas aos 
metatemas em estudo; 

7.	 buscou-se construir metapontos de vista e elaborar me-
taconceitos a partir dos metatemas trabalhados;

8.	 os projetos assumiram perspectiva transdisciplinar, por 
tratarem o metatema e o processo vivido em perspectiva 

escola-campo de estágio.
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multidimensional,13 multirreferencial14 e autorreferencial; 
9.	 trabalhou-se com "conteúdos vivos e significativos";
10.	os conteúdos multidimensionais e multirreferenciais 

(disciplinares ou não) foram organizados e visualizados 
por meio de Mandala de saberes15 e mapas conceituais.16

13	 Compreende-se que uma abordagem multidimensional consiste em 
considerar múltiplas dimensões na investigação do objeto de pesquisa/
estudo, como, por exemplo, as dimensões: histórica, política, econômica, 
social, institucional, local, regional, nacional, planetária, pedagógica, 
cognitiva, pessoal/biográfica, subjetiva, formativa, cultural, tecnológica, ou 
outras dimensões. (SUANNO, 2015, p. 101). A construção do conhecimento 
implica multidimensionalidade e uma interação dinâmica (PETRAGLIA, 
2006), que comporta retroações, antagonismo, contradições, convergências 
e incertezas, pois reconhece subjetividades e objetividades; saberes e 
conhecimentos; culturas e valores universais.

14	 Utiliza-se o termo multirreferencial no sentido do uso de diferentes e 
múltiplos referenciais e fontes de pesquisa no processo de construção do 
conhecimento. 

15	 O Sistema de Construção de Mandalas de Saberes (http://www.
madaladossaberes.org) permite representar o complexo esquema articulado 
entre currículo, vida cotidiana e metatemas em estudo, um sistema não 
linear e simples. A metodologia Mandala dos Saberes, inspirada em Paulo 
Freire, é uma tecnologia social criada pela Casa da Arte de Educar (Rio 
de Janeiro), no intuito de ampliar o diálogo entre escolas e comunidades 
e integrar os saberes locais aos escolares e acadêmicos, favorecendo a 
ampliação da aprendizagem e possibilitando que o currículo se enriqueça 
com diversidade cultural, bem como com metatemas.

16	 Mapas conceituais possibilitam elaborar esquemas conceituais e 
representá-los graficamente (Programa CmapTools e outros), construindo, 
assim, mapas conceituais, que permitam organizar e visualizar a rede 
de relações e conexões entre os conceitos, conhecimentos disciplinares, 
tecnológicos, artísticos, lendários, econômicos, sociais, ambientais, 
locais, planetários, construídos no projeto de trabalho. O mapa conceitual 
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11.	múltiplos foram os processos de escolha do metatema a 
serem desenvolvidos no estágio, como: diálogo da pro-
fessora orientadora com a gestão escolar e a equipe de 
supervisores; articulação do metatema com o projeto 
temático definido pela escola para o semestre; planeja-
mento coletivo e participativo em sala de aula na facul-
dade (professora orientadora e estagiárias) após consul-
ta à equipe escolar;

12.	mesmo o metatema sendo definido a priori, há flexi-
bilidade e readequação do planejamento ao longo do 
processo de desenvolvimento do projeto, atendendo às 
demandas, às aprendizagens, às curiosidades dos dis-
centes, podendo emergir subtemas ou novas dimensões 
para o estudo;

13.	construíram-se objetivos e planejaram-se as atividades 
do projeto, mas mantém-se em aberto para ampliação de 
tais objetivos e dos processos vividos ao longo do projeto;

14.	o processo de estudo e pesquisa foi desenvolvido em 
grupos, em torno do metatema e suas questões proble-

foi desenvolvido como um instrumento para organizar o conhecimento 
e como uma maneira prática de representá-lo para si mesmo ou para 
outras pessoas. Joseph Novak e colaboradores criaram tal ferramenta a 
partir da teoria de David Ausubel – a aprendizagem significativa –, a qual 
propõe que o conhecimento não pode ser construído adequadamente de 
modo arbitrário e pautado exclusivamente na memorização; ao contrário, 
deve ser (1) compreendido, (2) significativamente relevante e (3) bem 
integrado (GOMES et al., 2011, p. 1). Nos projetos do estágio os mapas 
conceituais permitiram representar multidimensionalidade de olhares 
sobre o metatema estudado, contemplando aspectos políticos, geográficos, 
sociais, econômicos, estratégicos, ambientais, dentre outros.
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matizadoras, uma parceria dialógica e colaborativa entre 
estudantes17 da escola, estagiários do curso de Pedago-
gia, professores da escola-campo de estágio e professora 
orientadora do estágio;

15.	o estudo não se pautou em verdades e certezas, mas na 
abertura do olhar e no respeito às diferentes concepções e 
abordagens teóricas sobre o objeto/fenômeno de estudo; 

16.	cada projeto é único, pois os sujeitos, os diálogos, os 
processos vividos e os conhecimentos elaborados situ-
am-se em uma experiência coletivamente em um dado 
contexto, sendo assim uma experiência contextualiza-
da que gera aprendizagens que intencionam ser signi-
ficativas;

17.	diariamente registraram-se o processo e as aprendiza-
gens, a fim de se reconhecer as elaborações do coletivo 
e as elaborações individuais, com suas singularidades e 
visões sobre o processo e o objeto/fenômeno em estu-
do. Emergem diferentes formas de aprender e diferentes 
interesses sobre o metatema em estudo. Assim, os estu-
dantes produzem elaborações coletivas, bem como pro-
duções paralelas e complementares, que compartilhadas 
enriquecem a percepção de todos. Cada estudante en-
contra no projeto e no processo seu desejo, seu papel e 
sua contribuição – valorizou-se a produção de sistema-
tizações diárias; 

17	 Os estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental, no período 
matutino, são crianças entre 6 e 12 anos, no período noturno, estudantes 
da Educação de Jovens, Adolescente e Adultos – EAJA, entre 15 e 70 anos 
(geralmente).
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18.	os projetos possibilitam atualizar as discussões, algumas 
delas previstas no currículo e nas disciplinas, mas efe-
tivamente os projetos de trabalho oportunizam a am-
pliação da reflexão e da consciência sobre uma realidade 
atual – trata-se do conhecimento escolar para pensar e 
problematizar o mundo presente;

19.	o foco do processo educativo é a aprendizagem do es-
tudante;

20.	a aprendizagem não se limitou aos conteúdos, mas am-
pliou-se ao modo de pensar, problematizar, sentir e in-
vestigar o fenômeno/objeto de estudo – e ao final verifi-
cou-se que as aprendizagens foram além dos limites dos 
conteúdos das disciplinas e do currículo exatamente por 
dialogarem com a vida; 

21.	articulou-se a aprendizagem conceitual à aprendizagem 
problematizadora transdisciplinar que possibilitou re-
ligar teoria e prática e produz novas aprendizagens e 
ações;

22.	os estudantes podem participar ativamente do processo 
de planejamento, pesquisa, sistematização, divulgação, 
publicação e avaliação do projeto de trabalho transdis-
ciplinar;

23.	a sistematização das informações e das aprendizagens 
foi organizada no sentido de responder às questões ini-
ciais, as questões problematizadoras, às novas questões e 
curiosidades que surgiram ao longo do projeto;

24.	viabilizamos a divulgação do processo, das vivências e 
das aprendizagens dos Projetos de Trabalho com o intui-
to de socializar o conhecimento produzido pelo grupo;
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25.	os registros visarão articular as compreensões consi-
derando o contexto sociopolítico, econômico-cultural, 
local-planetário sobre as informações encontradas e os 
conhecimentos construídos; refletiu-se também sobre 
as mudanças de atitudes e pensamentos dos participan-
tes do projeto em relação ao metatema estudado;

26.	o projeto oportunizou um conjunto de vivências, expe-
riências e aulas práticas; 

27.	utilizou-se a estratégia transdisciplinar de fotolingua-
gem,18 com a intenção de promover momentos para 
"sentipensar", no qual “pensamento e sentimento traba-
lham em conjunto: uma fusão de duas formas de inter-
pretação da realidade, a partir da reflexão e do impacto 
emocional para converter o mesmo ato de conhecimen-
to (senti + pensar)” (MORAES; TORRE, 2004);

28.	as estagiárias se esforçaram para criarem aulas partici-
pativas, dialógicas e desenvolvidas por meio de meto-
dologias ativas; situações-problema; problematização 
da temática; pesquisa; interpretação (de documentários, 
animes, fotos, infográficos,19 gráficos, mapas, letras de 
músicas, histórias em quadrinhos, charges, lendas, tex-

18	 Schmidt Neto (2013) considera que a dinâmica da fotolinguagem tem se 
mostrado um excelente exercício de pensamento simbólico. A foto provoca 
o pensamento e impulsiona relações, associações e comparações, além 
de permitir liberdade interpretativa, imaginação, construção de relações, 
pois não estamos mostrando as fotos para serem descritas, mas para serem 
associadas ao metatema em estudo. Este é exercício de abstração, à medida 
que o participante transcende o significado imediato da imagem.

19	 A interpretação de infográfico se relevou muito interessante, dadas a 
criatividade na exposição visual da temática e as informações disponíveis 



152

IMAGENS DA FORMAÇÃO DOCENTE: O ESTÁGIO E A PRÁTICA EDUCATIVA

tos jornalísticos, narrativas, livros literários); produção 
textual; teatro de fantoches; dramatizações; escuta mu-
sical e jogos interpretativos; 

29.	o processo de avaliação foi contínuo e contemplou au-
toavaliação;

30.	alguns registros dos projetos foram publicados no pe-
riódico20 criado em parceria entre o estágio e a escola;

31.	professores(as), coordenadoras, diretoras e funcionários 
da escola-campo de estágio têm participado anualmente 
desde 2008 do “Curso de Extensão: Prática de Ensino 
e Formação Continuada FE/UFG”, ofertado pela pro-
fessora orientadora desse estágio. O curso contempla a 
perspectiva do estágio e as demandas da comunidade 
escolar. 

32.	os(as) estagiários(as) apresentaram anualmente comu-
nicações orais e pôsteres científicos relatando o Projeto 

que demandavam interpretações e complementações a serem construídas 
a partir da pesquisa.

20	 SUANNO, Marilza Vanessa Rosa; GOMES, Andréa Dias. Histórico da 
publicação da Escola Municipal João Paulo I: parceria entre universidade 
e escola. In: Simpósio de Estudos e Pesquisas da Faculdade de Educação 
– políticas de formação e formação de políticas: reconfiguração de temos 
e espaços, 20., 201, Goiânia. Anais... Goiânia, GO, 2011. Disponível em: 
https://www.fe.ufg.br/up/2/o/ANAIS_XX-SIMP%C3%93SIO-FE-UFG_
VOLUME_2.pdf.Acesso em:  2 fev. 2017.

	 SUANNO, Marilza Vanessa Rosa; SILVA, Carlos Cardoso. Formação 
continuada e publicação periódica: parceria entre universidade e escola. 
In: Seminário de Extensão Universitária da Região Centro-Oeste-UFG – 
SEREX, 5., 2012, Goiânia. Anais ... Goiânia: UFG, 2012. Disponível em: 
https://serex2012.proec.ufg.br/up/399/o/MARILZA_VANESSA_ROSA_
SUANNO.pdf. Acesso em: 2 fev. 2017.
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de Trabalho desenvolvido durante o Seminário de Está-
gio da Faculdade de Educação da UFG, e as publicações 
estão disponíveis nos anais21 do evento.

Entre 2013 e 2016, os(as) estagiários(as) orientados(as) pela 
autora desse capítulo criaram e desenvolveram Projetos de Tra-
balho Transdisciplinares com metatemas ecológicos e sustentáveis 
que intencionaram refletir, ressignificar e reorganizar a relação en-
tre ser humano, natureza e sociedade, como proposto por D’Am-
brosio (2016), ao vivenciar e aprender por meio do: a) Projeto de 
Trabalho Transdisciplinar Cooperação Internacional pelas Águas 
(2013); b) Projeto Transdisciplinar Economia Solidária e Desen-
volvimento Sustentável (2014); c) Projeto de Trabalho Sustentabi-
lidade, Meio Ambiente e Sociedade (2015); d) Projeto de Trabalho 
Transdisciplinar Hortas Urbanas e Hortas Escolares (2016). 

Considerações provisórias

A didática emergente valoriza a educação integral do ser 
humano e a compreensão de que a finalidade da educação, no sé-
culo XXI, passa a ser um pensar complexo e transdisciplinar a 
fim de promover metamorfose social, individual e antropológica e, 
portanto, salvaguardar a humanidade, a Terra-Pátria e dar prosse-
guimento ao processo de hominização. 

21	 Anais do IV Seminário de Estágio FE/UFG (2013). Disponível em: https://
estagiodepedagogia.fe.ufg.br/p/12184-iv-seminario-2013. Acesso em: 10 
out. 2014.  Anais do V Seminário de Estágio FE-UFG (2014). Disponível 
em: https://estagiodepedagogia.fe.ufg.br/p/12189-v-seminario-2014. 
Acesso em: 10 out. 2014.  
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Viver uma experiência com Projeto de Trabalho Transdisci-
plinar no estágio curricular tem demonstrado que contribui para 
desestabilizar as certezas pedagógicas, construir rupturas com 
práticas didáticas tradicionais, auxiliar para se criar um comuni-
dade de mudança, a fim de mover-se rumo à construção de uma 
escola criativa (TORRE, 2012), capaz de se rever e se transcen-
der, no intuito de ensinar a viver (MORIN, 2015), ou seja, de se 
aprender a viver, ao pensar complexo, "sentipensar",  ampliar a 
consciência e os níveis de percepção dos sujeitos sobre os níveis 
de realidade. A leitura de mundo (FREIRE, 1989) no ambiente 
escolar possibilita a construção de outros modos de compreender 
e agir sobre a realidade e sobre si mesmo. 

Projetos de Trabalho Transdisciplinares conjugam media-
ção didática com autonomia discente em um ambiente de apren-
dizagem alegre, criativo, prazeroso. Um modo de educar que 
pretende ir além dos muros da escola, considerando a cidade e o 
campo como espaços educadores.

A inovação educativa pode surgir como inédito-viável (FREI-
RE, 2005; ARAÚJO FREIRE, 2008) e experiência ótima (CSIKS-
ZENTMIHALYI, 1999), sendo alcançada via experiências vividas 
de modo comunitário, solidário e cooperativo. Tais experiências 
nos tocam e passam a compor nossas histórias de vida, no caso 
de professores, a compor as histórias de auto-hetero-ecoformação 
(GALVANI; PINEAU, 2012) oportunizadas pelo estágio curricular.
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CONFLUÊNCIAS DE RIOS: O ESTÁGIO
NA INTERSECÇÃO ENTRE UNIVERSIDADE
E PROJETO CIRCENSE

Carime Rossi Elias
Elzimar Pereira Nascimento Ferraz

Introdução

U m momento significativo da formação inicial docente é a 
vivência do estágio supervisionado de ensino, componente 

curricular obrigatório nos cursos de licenciatura. É um tempo de 
aprendizagem que pressupõe uma relação pedagógica ampliada já 
que envolve não somente a universidade, mas outras instituições 
parceiras na condição de campos de estágio a partir do trabalho ar-
ticulado entre o professor universitário orientador, o estagiário e o 
supervisor da escola concedente. Essa relação é regulamentada por 
normativas oficiais (leis, resoluções institucionais, projetos políti-
cos pedagógicos de cursos, projetos e regulamentos das outras ins-
tituições etc.) que direcionam tanto as ações da universidade como 
também das instituições campo.  

Pelas possibilidades legais dadas tanto pela Lei nº 11.788, 
que regulamenta sobre o estágio supervisionado e que permite a 
realização do estágio em outros locais além das escolas, quanto 
pela política de estágio da Universidade Federal de Goiás (UFG) 
que também abre essa possibilidade (Resoluções CEPEC nº 731 e 
nº 766), o curso de Pedagogia, em seu Projeto Político Pedagógi-
co, admite a realização de estágio supervisionado obrigatório em 
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instituições educativas que não sejam necessariamente espaços 
escolares: 

Seu desenvolvimento dar-se-á em instituições educacionais, 

preferencialmente públicas, que ofereçam Educação Infantil 

e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, ou em outros es-

paços educativos mediante projetos previamente aprovados 

pela coordenação de curso e de estágio. (PROJETO PEDA-

GÓGICO DO CURSO DE PEDAGOGIA-FE/UFG, 2015).

Nesta perspectiva, este texto aborda o estágio supervisiona-
do obrigatório no curso de Pedagogia realizado em parceria com 
uma instituição educativa não convencional: uma organização 
não governamental (ONG). Portanto, tal parceria constitui-se na 
inter-relação entre duas modalidades de educação formal: a que 
ocorre no Curso de Pedagogia (convencional) e a que acontece 
no Circo Laheto (não convencional). Ambas as instituições atuam 
com ensino e, embora uma delas não se caracterize como ensino 
escolar, ambas têm intencionalidade em suas práticas pedagógi-
cas, estruturação sistemática dos trabalhos desenvolvidos, plane-
jamentos configurados em projetos de pequeno, médio e longo 
prazo, avaliações de resultados alcançados. (LIBÂNEO, 2010). 

A abordagem do texto ocorre a partir da compreensão que o 
estágio, análogo ao encontro de águas entre dois rios, se faz e refaz 
em meio a normativas institucionais, a práticas culturais cotidianas 
das diferentes instituições envolvidas, mas também a característi-
cas próprias individuais e coletivas dos grupos em cada momen-
to de interação. Neste sentido, é possível pensar em uma realidade 
estruturada, mas que também vai se estruturando. (BOURDIEU, 
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2007). De um lado, porque existem identidades locais, formadas 
por culturas do passado e do presente, que constituem habitus nas 
organizações espaciais formando uma dimensão estruturada de 
cada uma delas (neste caso, academia e circo), e, de outro, porque 
estes mesmos construtos e ações práticas atualizados no decorrer 
do estágio vão engendrando uma formação que se forja nessa expe-
riência mesma de inter-relação entre as instituições e que, por não 
estarem dados desde o início, vão sendo construídos no decorrer 
do trabalho e compõem a dimensão estruturante desse movimento.

Para realizar esta reflexão sobre o estágio na intersecção entre 
universidade e circo, esta escrita está organizada em dois momentos. 
No primeiro, aborda aspectos organizativos gerais relativos ao está-
gio supervisionado obrigatório no Curso de Pedagogia e ao projeto 
social do Circo Laheto. No segundo momento, a partir da própria 
experiência do estágio, apresenta aspectos formativos considerados 
relevantes pelos estagiários, na perspectiva da universidade, e pela 
coordenadora pedagógica do Circo (supervisora de estágio, segun-
do a legislação vigente), na perspectiva da instituição concedente. 

Nos fluxos normativos da parceria

O estágio supervisionado obrigatório do curso de Pedago-
gia da UFG é um momento de formação profissional que tem a 
presença participativa do graduando no exercício in loco de cam-
po em ambientes de atividade profissional, acompanhado dire-
tamente pelo professor orientador da turma, seguindo uma con-
cepção de estágio como movimento de articulação entre teoria 
e prática fundamentado pela pesquisa (atitude investigativa), de 
acordo com Pimenta e Lima (2011). Esta configuração do estágio 
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pretende proporcionar aos discentes o exercício contínuo da refle-
xão-ação-reflexão sobre sua própria prática. 

O estágio abrange uma carga horária de 400 horas distribuídas 
em 100 horas por semestre. Tal carga horária é dividida entre ativida-
des na universidade e atividades no campo.  O curso possui uma pro-
posta de base comum que tem por eixo uma concepção de docência 
ampliada que engloba as múltiplas dimensões do trabalho pedagógi-
co na Educação Básica, envolvendo educação infantil e anos iniciais, 
nas modalidades regular e educação de jovens e adultos.  

Deste modo, a partir do quinto período do Curso, os alu-
nos iniciam quatro semestres de estágio, dois em anos iniciais do 
ensino fundamental (ensino regular ou modalidade Educação de 
Jovens e Adultos) e dois em educação infantil. Cada turma de alu-
nos permanece com o mesmo professor orientador durante um 
ano: no estágio em anos iniciais do ensino fundamental (5º. e 6º. 
semestres) e no estágio em educação infantil (7º. e 8º. semestres).

Neste sentido, o estágio supervisionado obrigatório se carac-
teriza por uma relação de ensino e aprendizagem, objeto da sua for-
mação, mediada pela ação do professor-formador-orientador. Visa 
principalmente à reflexão teórico-prática sobre a docência em suas 
práticas pedagógicas, envolvendo também demais aspectos educa-
tivos integrantes do cotidiano escolar e não escolar. Em linhas ge-
rais, é desenvolvido a partir das seguintes etapas: observação parti-
cipante, entrevistas e análise documental de registros escritos relati-
vos à instituição campo, feitos pelos alunos no contexto de atuação 
profissional a fim de mapear a realidade na qual o estudante, futuro 
docente, irá se integrar; acompanhamento de atividades profissio-
nais realizadas no campo e posterior planejamento de projeto de 
ensino e aprendizagem, desenvolvimento do projeto elaborado e 
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avaliação processual e final do trabalho realizado. O estágio curri-
cular é concebido pela UFG como “uma atividade privilegiada de 
diálogo crítico com a realidade”. (Resolução CEPEC n. 731).  

  Do ponto de vista da instituição parceira, a organização 
não governamental (ONG) Circo Laheto procurou o curso de Pe-
dagogia da Universidade com o objetivo de qualificar os proces-
sos de leitura e escrita das crianças e adolescentes que frequentam 
esse espaço educativo no contraturno escolar. 

Arte, circo e cidadania é o principal projeto do Circo 
Laheto e inclui subprojetos que se modificam anualmente1. Tal 
projeto é desenvolvido desde 1996 e consiste em oferecer ativi-
dades com equipamentos da arte circense (pernas-de-pau, ma-
labares, monociclo, rola-rola, diabolô, lira, cama elástica, acro-
bacias, tecido acrobático e trapézio), atividades que aprimorem 
o gosto pela leitura e produção de textos, teatro e brincadeiras 
do folclore brasileiro, música (percussão), oficinas de jogos de 
raciocínio lógico-matemático, recreação e lazer (Projeto Brasil 
de Cabo a Rabo, 2015). 

Cerca de cento e cinquenta meninos e meninas de bairros 
vizinhos e escolas públicas da região frequentam as atividades do 
circo regularmente2. A participação é gratuita e depende somente 
do comparecimento de um responsável para fazer a inscrição da 
criança.  Desde 2012 o Circo Laheto participa do Programa Mais 

1	 O Circo Laheto sobrevive de doações, de parcerias com governos e tem 
um grupo profissional de artistas que faz apresentações e oficinas a preços 
populares e cuja renda é revertida para a manutenção do projeto social, 
além de locação do espaço e venda de produtos. 

2	 Em sua grande maioria, trata-se de crianças em situação de vulnerabilidade 
social. 
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Educação3 do governo federal mantendo parcerias com duas esco-
las públicas municipais da região. As aulas acontecem de segunda 
à quinta-feira no Circo, nos turnos matutino e vespertino e, nas 
sextas-feiras, ocorrem nas escolas parceiras. A metodologia de 
trabalho quando as atividades são realizadas no circo inicia com 
uma reunião coletiva/assembleia realizada no picadeiro principal 
quando crianças e arte-educadores se reúnem para discutir assun-
tos referentes ao dia a dia, dar opiniões, expor problemas, fazer 
críticas, buscar soluções. A reunião termina com uma brincadeira 
coletiva sempre de caráter cooperativo (não competitivo). Depois 
os alunos são divididos em três grupos e cada um deles faz uma 
aula específica de acordo com as atividades oferecidas naquele dia. 
Cada aula tem uma duração de cerca de 40 minutos e após há um 
revezamento entre os grupos. 

Um ônibus do Circo busca as crianças nas escolas e as leva 
de volta, nos dois turnos. Há lanche pela manhã e à tarde, e almo-
ço para as crianças menores do turno matutino.

O convênio da Universidade com a instituição Circo Laheto 
data do ano de 2008, mas somente em 2011 iniciou-se a parceria 
com o Curso de Pedagogia da UFG, conforme relato da coordena-
dora pedagógica (CP): 

Bom, por volta de 2008 (não me recordo com segurança 

o ano), apresentei o projeto pedagógico do Circo Laheto 

para a coordenadora de estágio da época e recebemos uma 

resposta negativa. Não me recordo qual foi a argumenta-

ção. Assim como apresentei para Faculdade de Pedagogia, 

3	 http://portal.mec.gov.br/programa-mais-educacao

http://portal.mec.gov.br/programa-mais-educacao
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apresentei também para outras Faculdades como: Educa-

ção Física, Nutrição e Matemática por acreditar que seriam 

campos de conhecimentos que enriqueceriam nossas ações 

socioeducativas, porém, apenas a Faculdade de Matemáti-

ca manifestou interesse. (CP, 2016).4

Em 2014 o convênio foi renovado5 e tem como objetivo 
proporcionar aos estudantes regularmente matriculados na UFG 
a oportunidade de realização de estágio curricular nas diversas 
áreas de atuação do Circo Laheto. 

Assim, o estágio, dentro dos limites de ação da parceria e 
da própria dinâmica organizacional, engendra uma prática peda-
gógica balizada pelas legislações vigentes e diretrizes do curso de 
Pedagogia, possibilitando abertura para o diálogo acerca de pro-
blemáticas educacionais no sentido de construir caminhos que 
aprimorem a formação do licenciando, que contribuam com os 
processos de aprendizagem das crianças, bem como estreitem as 
relações entre universidade e instituição parceira. Nesta parceria 
ambas instituições responsabilizam-se pela formação profissional 
docente, pois o estágio apresenta-se como via de mão dupla dessa 
formação.

O estágio na experiência formativa

4	 A sigla CP refere-se à coordenadora pedagógica e a sigla AL refere-se a 
alunos.

5	 Publicado no Diário Oficial da União, com o número 116, em 13 de maio 
de 2014, com vigência de 2014 a 2019. Para mais informações, acessar: 
https://www.convenios.ufg.br/
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O conceito de habitus, de Bourdieu, permite pensar a for-
mação inicial no estágio supervisionado como movimento cons-
tante de criação e recriação porque considera os modos de ser das 
pessoas e dos grupos na interação em configurações culturais. De 
acordo com o autor, é na incorporação do social que a aprendi-
zagem se realiza. Neste sentido, afirma Vasconcelos (2002, p. 79):

o conceito de habitus que ele desenvolverá ao longo da sua 

obra corresponde a uma matriz, determinada pela posição 

social do indivíduo que lhe permite pensar, ver e agir nas 

mais variadas situações. O habitus traduz, dessa forma, es-

tilos de vida, julgamentos políticos, morais, estéticos. Ele é 

também um meio de ação que permite criar ou desenvol-

ver estratégias individuais ou coletivas.

Assim, consideramos que o habitus que constitui a instância 
do campo de estágio, neste caso o circo como espaço de educação 
formal não escolar, na intersecção com o habitus que advém da 
academia, envolvendo uma concepção de estágio, de ensino, de 
aprendizagem mais voltados para a educação formal convencio-
nal, engendram outras inter-relações pedagógicas e culturais que 
contribuem com a formação docente inicial dos alunos.  

Pensar a relação entre indivíduo e sociedade com base na 

categoria habitus implica afirmar que o individual, o pes-

soal e o subjetivo são simultaneamente sociais e coletiva-

mente orquestrados. O habitus é uma subjetividade socia-

lizada (Bourdieu, 1992, p. 101). Dessa forma, deve ser visto 

como um conjunto de esquemas de percepção, apropria-
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ção e ação que é experimentado e posto em prática, tendo 

em vista que as conjunturas de um campo o estimulam. 

(SETTON, 2002, p. 63). 

Para conhecer um pouco desse processo de interação do 
habitus dos alunos e da academia com o campo de estágio do 
circo, com a equipe que lá atua, com as crianças que o frequen-
tam, foi enviado por e-mail um questionário com oito questões 
para os estagiários das duas turmas de 2015. Somente sete alu-
nos, três da turma do matutino e quatro da turma do vespertino, 
seis meninas e um menino, o responderam, de um total de vinte 
e dois. Quatro dessas alunas praticamente não tinham tido ne-
nhum contato do tipo pedagógico com crianças em instituições 
de ensino antes do estágio, sendo que duas delas atuam como 
bolsistas de iniciação científica na Faculdade de Educação. Duas 
alunas trabalhavam em instituições formais de ensino, e o aluno 
atuava em outra ONG, além de ser monitor em uma unidade 
federal de ensino. 

As temáticas dos projetos desenvolvidos naquele ano, que 
surgiram de observações participantes feitas pelos discentes du-
rante o primeiro semestre, e que, por sua vez, se articulavam com 
os focos temáticos transversais previstos para serem trabalhados 
pelo Circo, segundo o seu planejamento, foram: “Problematizando 
questões étnico-raciais e de gênero” (matutino) e “Problematizando 
questões de gênero” (vespertino). Tais temáticas/conteúdos foram 
estudados pela turma de estágio ao mesmo tempo em que o plane-
jamento do projeto de intervenção foi sendo elaborado pelo grupo6.

6	 Outros projetos desenvolvidos foram: “Brincando com a leitura e a escrita” 
(2011); “Projeto Rádio e Magia” (2012/1) e “O espetáculo vai começar” 
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Neste sentido, Pimenta & Lima (2011, p. 127) consideram 
que a função do professor orientador do estágio deve ser a de “[...] 
à luz da teoria, refletir com seus alunos sobre as experiências que 
já trazem e projetar um novo conhecimento que ressignifique 
suas práticas, considerando as condições objetivas, a história e as 
relações de trabalho vividas por esses professores-alunos”. Pos-
teriormente, tais temáticas foram apresentadas à coordenadora 
pedagógica da instituição e aprovadas pela equipe do circo para 
serem trabalhadas com as crianças/adolescentes naquele ano. 

 As atividades matutinas são frequentadas por crianças que 
têm, em média, de 6 a 11 anos e, para a realização das atividades, 
são divididas por idade em três grupos.  No grupo I ficaram as 
crianças de 6 a 7 anos, no grupo II, de 8 a 9 anos e, no grupo três, 
as crianças maiores, de 10 a 12 anos. Ao todo havia em torno de 
setenta crianças por turno. 

Como na primeira regência realizada pelos estagiários ava-
liou-se que as atividades desenvolvidas com os dois primeiros 
grupos não foram adequadas ao terceiro grupo, o das crianças 
com maior idade, optou-se por trabalhar de modo diferenciado 
com este último, desenvolvendo outro tipo de atividade. Deste 
modo, os grupos I e II trabalharam mais intensamente a temática 
étnico-racial e o grupo III dedicou-se mais à temática de relações 
de gênero7. 

(2012/2); “Corpo e circo” (2013); “Toda a humanidade veio de uma 
mulher” (2016).

7	 A turma de estágio do período noturno atuou no Circo Laheto, no turno da 
tarde, e desenvolveu o projeto “Discutindo relações de gênero”. As alunas 
que trabalharam com o grupo III, da manhã, planejaram as atividades 
junto com esta turma de estágio que se reunia à noite na faculdade.



CONFLUÊNCIAS DE RIOS: O ESTÁGIO NA INTERSECÇÃO...

171

As crianças/adolescentes que frequentavam o turno ves-
pertino tinham, em média, de 09 a 15 anos e, para as atividades 
diárias, eram divididas por idade em três grupos, o que também 
ocorria com as atividades de estágio. No grupo I ficavam as crian-
ças de 9 a 10 anos, no grupo II, de 11 a 12 anos e, no grupo três, 13 
a 15 anos, totalizando, em média, setenta crianças/adolescentes.

Nos momentos de regência, a divisão em três grupos foi 
mantida nos dois turnos, matutino e vespertino, e cada grupo foi 
coordenado por um trio de estagiários acompanhado por um ar-
te-educador do circo. 

As respostas dos alunos ao questionário mostram um pou-
co das relações que os discentes estabeleceram com o campo de 
estágio e o que eles pensam sobre a experiência após a terem vi-
venciado. Uma primeira questão do questionário solicitava que o 
aluno citasse pelo menos uma dificuldade enfrentada no estágio 
realizado em espaço não escolar.  Em sua maioria, as respostas 
referem-se a um estranhamento inicial em relação ao espaço fí-
sico aberto e amplo onde as regências seriam realizadas, coberto 
por lonas que formam dois picadeiros, um grande e outro menor8, 
sem as paredes que delimitam e caracterizam as salas de aula esco-
lares. Como escreveu uma das alunas, “isso mexe com nossas es-
truturas, acostumadas ao óbvio” referindo-se a uma tradição dos 
cursos de pedagogia de formação docente para atuar na escola 
e, ao mesmo tempo, a uma representação de escola com salas de 
aula fechadas, alunos sentados em carteiras dispostas uma atrás 
da outra, de acordo com os excertos a seguir:

8	 Também uma sala menor, climatizada, e a varanda da cozinha são utilizadas 
para a realização das atividades, quando necessário.
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AL3: Particularmente tive resistência e muita insegurança, 

sobretudo quanto à maneira organizacional do local. Não há 

salas de aula, não existe alunos enfileirados em suas carteiras, 

e isso mexe com nossas estruturas, acostumadas ao óbvio.

AL5: Em um primeiro momento minha maior dificuldade 

foi justamente me acostumar com o ambiente, um espaço 

mais amplo e aberto que é bastante divergente de um es-

paço escolar (delimitado) [...]. Minha superação foi sentir 

que mesmo com todas essas peculiaridades era capaz de 

fazer um trabalho enriquecedor com as crianças. 

AL6: Uma dificuldade que encontrei foi desenvolver ativi-

dades de leitura e escrita em um espaço físico como o do 

circo: aberto, sem paredes, sem carteiras etc., pois é um 

espaço fisicamente muito diferente da sala de aula.

Uma segunda dificuldade citada pelos alunos referiu-se 
às metodologias que deveriam ser utilizadas nas regências. Três 
respostas dos alunos referem-se a um receio de que as atividades 
planejadas no projeto de ensino e aprendizagem não agradassem 
as crianças tanto quanto as atividades circenses realizadas pelos 
arte-educadores. As preocupações eram em relação à realização 
de atividades coletivas e artísticas (AL1), “cuidado de não tornar 
as atividades entediantes e não atrativas” (AL3), receio por não 
despertar o interesse das crianças “uma vez que no circo elas reali-
zam atividades que podem ser consideradas mais lúdicas e diver-
tidas do que os conteúdos escolares” (AL6), conforme mostram os 
excertos abaixo: 
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AL1: A grande superação foi a possibilidade de um traba-

lho diferenciado, coletivo e artístico. Não achei que conse-

guiria, que talvez a aula não fosse interessante como os ar-

te-educadores são para eles. Mas as crianças se mostraram 

muito dispostas a participar.

AL3: O planejamento das atividades demanda maior re-

flexão em sua elaboração, já que o objetivo central era 

possibilitar que as crianças/adolescentes desenvolvessem a 

leitura e a escrita, porém havia um cuidado de não tornar 

as atividades entediantes e não atrativas.

AL6: Ao iniciar o estágio no Circo Laheto, um espaço não-

escolar, pensei que seria muito complicado despertar o in-

teresse das crianças por conteúdos, uma vez que no circo 

elas realizam atividades que podem ser consideradas mais 

lúdicas e divertidas do que os conteúdos escolares. No en-

tanto, considero que superamos esse desafio, pois, apesar 

das crianças se manifestarem dizendo que preferem as ati-

vidades circenses do que as atividades pedagógicas, elas se 

mostraram receptivas e participativas durante as oficinas 

que nós, estagiárias, realizamos. 
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Fig. 01 - Estagiários numa atividade de escrita e leitura  

Fig. 02 - Organização de apresentação das crianças

(turma do vespertino) (turma do matutino)
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Tais cuidados com a seleção de atividades e as metodolo-
gias a serem utilizadas nas regências justificavam-se pelas obser-
vações das práticas pedagógicas dos arte-educadores realizadas 
pelo grupo de estágio no primeiro semestre. As observações 
mostraram o envolvimento entusiasmado das crianças com as 
atividades do circo que sempre apresentavam um caráter lúdi-
co ou porque iniciavam com alguma brincadeira ou porque os 
próprios arte-educadores assumiam posicionamentos ao mesmo 
tempo sérios e brincalhões nos momentos de ensino do uso de 
equipamentos circenses. De modo diverso, o objetivo para o qual 
o grupo de estágio do curso de Pedagogia havia sido convidado 
a participar das atividades do circo era qualificar os processos de 
leitura e escrita das crianças/adolescentes. A leitura e a escrita 
trazem, para os estagiários e para as crianças, uma representação 
escolar de práticas pedagógicas muitas vezes dissociadas do lúdi-
co e do prazeroso e esta articulação se tornou um desafio para o 
grupo de estágio.

Além das atividades desenvolvidas pelo grupo de estágio, 
que acontecem no segundo semestre quando os projetos de ensi-
no e aprendizagem são desenvolvidos, as crianças realizam outras 
atividades de leitura e escrita em oficinas semanais ministradas 
por um arte-educador9. No entanto, tais oficinas não ocorriam 
nos mesmos dias em que o grupo de estágio ia ao circo e, por este 
motivo, não puderam ser observadas neste ano. 

Para o grupo de estágio do curso de Pedagogia, um desafio, 

9	 O arte-educador, como outros educadores que atuam no Circo, assumiu 
esta função após ter sido aluno do Projeto durante vários anos. Atualmente 
é estudante do Curso de Letras da Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás PUC/GO.
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portanto, era trabalhar leitura e escrita de uma maneira lúdica, de 
modo a aproximar-se das metodologias utilizadas no circo já que 
o objetivo era que todas as crianças participassem. Esta questão 
também é explicitada por AL6 quando escreve: 

AL6: A dificuldade maior foi acertar ações que fizessem 

sentido dentro do circo (algumas atividades nossas foram 

pensadas mais com a lógica escolar; a que fez mais suces-

so utilizou elementos de dramatização – teatro – que tem 

tudo a ver com o circo)10.

Em relação a esta mesma atividade, a aluna AL7 escreve:

AL7: Aprendi que a aprendizagem acontece de diferentes for-

mas, entre as atividades que foram aplicadas eu pude perceber 

o envolvimento total das crianças na atividade de troca de pa-

peis, em que as meninas teriam que interpretar o papel mascu-

lino e os meninos, o feminino, era uma cena do cotidiano fa-

miliar, onde a temática discutida era a questão do gênero. [...].

Outro grupo de respostas dos estagiários refere-se a apren-
dizagens devidas a metodologias utilizadas nas práticas pedagógi-
cas da própria disciplina de estágio, como as reuniões de avaliação 
do trabalho, que ocorriam no refeitório do circo após cada ofici-
na realizada. Em algumas dessas reuniões tivemos a participação 
da coordenadora pedagógica do circo que ouviu os estagiários e 
dialogou com o que eles diziam. Tais aprendizagens feitas pelos 

10	 A atividade consistia na interpretação de pequenas narrativas cotidianas 
nas quais os meninos deveriam assumir o papel feminino e vice-versa. 
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alunos contribuíram para seus processos de formação enquanto 
futuros docentes: a descoberta da importância do diálogo, da es-
cuta do outro pelo educador, do movimento de ação e reflexão 
que permite perceber dificuldades, pensar sobre elas e tentar al-
ternativas para superá-las, como no depoimento a seguir: 

AL3: Durante o estágio percebi o quanto são importantes as 

discussões para desenvolver um projeto bacana. As opiniões, 

as discordâncias, tudo foi de muita valia. O ouvir o outro, creio 

que seja indispensável. Reconhecer quando sua ideia não é 

viável, quando você ou seu grupo falhou e procurar melhorar.

Uma aluna mencionou a dificuldade de lidar com o plane-
jamento: AL2 “[...] No entanto, a maior dificuldade que tive foi 
lidar com o planejamento, até por ter pouco estudo a respeito da 
temática com a qual trabalhamos e pelos imprevistos que aconte-
cem”. A dificuldade mencionada pela aluna está relacionada a dois 
aspectos: à necessidade do professor/educador ter domínio sobre 
o conteúdo a ser ministrado, neste caso questões sobre gênero e 
étnico-raciais, quando ela afirma “ter pouco estudo a respeito da 
temática com a qual trabalhamos” e à dimensão flexível do plane-
jamento pedagógico na medida em que a dinâmica de um grupo, 
dentro ou fora de uma sala de aula, raramente ocorre exatamente 
conforme o planejado, quando ela diz “e pelos imprevistos que 
acontecem”. Segundo Freire (1997, p. 3):

O improvisar é importante na ação pedagógica desde que o 

educador tenha consciência, controle do que está improvisan-

do. Para isso ele terá que ter organizado seu planejamento. [...] 
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O desafio, portanto, é viver o planejamento sem deixar de cor-

rer o risco de possíveis improvisações. A improvisação, desse 

modo, faz parte do planejamento, mas não é o planejamento.  

Com relação à pergunta sobre contribuição do estágio para 
a formação profissional e pessoal dos estagiários, as respostas res-
saltaram a descoberta do processo educativo como algo que acon-
tece para além dos espaços escolares:

AL4: Contribuiu bastante. Foi possível perceber a ‘força’ do 

circo, o encanto que ele provoca, o interesse das crianças 

nas atividades [...]. Isso nos ensina como o ato educativo 

não precisa necessariamente estar nos muros da escola, ele 

pode acontecer de forma bela em outros espaços. E a escola 

pode aproveitar o circo para também se tornar um local 

agradável, respeitoso, divertido, feliz.

AL2: Bastante! Primeiro por ser minha primeira experiên-

cia com educação sistematizada. Depois por me mostrar 

que existem muitos espaços que podem ser muito provei-

tosos enquanto espaços educativos, não só a escola.

Outras respostas que abordaram o aspecto de formação 
profissional citaram aprendizagens em relação aos modos como 
o grupo de arte-educadores desenvolve seu trabalho, como, por 
exemplo, no excerto a seguir: AL2 “[...] Também por ver o res-
peito, o comprometimento dos profissionais que trabalham lá, a 
união do grupo [...]”.
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Observações referentes a comportamentos positivos das 
próprias crianças foram citadas como aprendizagens significativas 
para os alunos estagiários, por exemplo, no depoimento a seguir:

AL4: Crianças em situação de risco social que ali não de-

monstravam revolta ou desânimo. Legal ver a autoestima 

delas quando dão conta de alguma coisa; o desafio de elas 

se apresentarem e se sentirem orgulhosas de estarem fa-

zendo um espetáculo; a noção de pertencimento ao grupo 

que vão adquirindo, o respeito aos colegas mesmo quando 

eles erram.

Aprendizagens específicas do campo da didática e das práti-
cas pedagógicas também foram citadas como exemplos de aprendi-
zagens profissionais pelos estagiários, conforme o excerto a seguir: 

AL6: Sim, o estágio no Circo Laheto contribuiu tanto para 

a minha formação profissional quanto para minha forma-

ção pessoal. Com relação ao profissional, o estágio foi o 

primeiro contato que tive com algum espaço educativo 

sem estar no lugar de aluna. Dessa forma, pude aprender 

e refletir acerca de práticas pedagógicas, acerca do proces-

so de ensino-aprendizagem da língua escrita e de outras 

questões importantes para o professor, tais como a impor-

tância do planejamento das aulas/oficinas e da sua flexibi-

lidade etc.

O trabalho em equipe envolvendo também a comunidade, 
além da equipe da instituição, foi citado por AL5:
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 [...] por mais que o ambiente fugisse da atmosfera escolar, 

percebi que para por um projeto e/ou plano de aula em 

prática é necessário mais do que a vontade da professora 

regente, o ambiente educativo é algo interligado com a co-

ordenação, professores, gestão e principalmente às realida-

des dos alunos e de seus familiares [...].

A respeito das contribuições para sua formação pessoal, 
uma aluna comentou: “Com relação à formação pessoal, penso 
que a temática escolhida para o projeto que desenvolvemos no 
estágio me proporcionou uma reflexão sobre questões sociais fun-
damentais, como o preconceito racial e de gênero.” (AL6).

Um questionário também foi respondido pela coordena-
dora pedagógica que, na parceria com a universidade, assume a 
função de supervisora do estágio na instituição concedente (cir-
co). De acordo com as respostas, ela considera que o diálogo entre 
professor-aluno e os trabalhos em grupo e duplas realizados pelos 
estagiários se aproximaram das metodologias utilizadas no circo11 
e que a parceria “Deveria ser ampliada, visando novas possibilida-
des de ações pedagógicas”.

Em relação às dificuldades e superações relativas ao acom-
panhamento das atividades dos estagiários, como supervisora de 
estágio a CP diz que:

Gostaria de dispor de mais tempo para participar dos en-

contros de planejamento e avaliação. Entendo que se pu-

déssemos encontrar toda equipe de arte-educares com o 

11	 Ainda havia como opções: apresentação oral dos alunos e outros (tipos de 
metodologias), que não foram marcadas pela coordenadora.
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grupo de estágio para construirmos o planejamento, seria 

um momento rico de construção coletiva em favor das 

crianças/adolescentes, aproveitando ao máximo as duas 

áreas de conhecimento, a Arte e Educação. Superamos 

com a leitura previa do planejamento das ações realizadas 

pelas estagiárias e repassadas pela professora [...]. 

Dependendo da época do ano, as atividades realizadas no 
circo são muito intensas, o que acaba por impedir que a coordena-
dora pedagógica tenha um contato mais direto com os estagiários 
pela falta de tempo. Mas, em geral, principalmente no segundo se-
mestre quando ocorrem as regências, ou seja, o desenvolvimento 
dos projetos pedagógicos, reuniões de avaliação do trabalho são 
realizadas ao final de cada turno no circo, com a presença da coor-
denadora, da professora orientadora e dos estagiários. Conforme 
já referido, as temáticas dos projetos surgem de observações feitas 
pelos alunos no primeiro semestre e buscam contemplar temas 
transversais que constam no planejamento do projeto do circo. 
Os focos temáticos a serem desenvolvidos nos projetos surgem 
das observações feitas pelos estagiários, mas são discutidos com 
a coordenadora pedagógica. Os planejamentos de cada regência 
(oficina) são enviados à coordenadora pedagógica com alguns 
dias de antecedência, visando à sua avaliação crítica e também à 
divulgação entre os arte-educadores que acompanham o trabalho 
de regência dos estagiários. 

Conforme depoimento da coordenadora pedagógica, o 
ideal seria que o planejamento e a avaliação pudessem ser feitos 
conjuntamente pelos dois grupos, da equipe do circo (arte-educa-
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dores, coordenadores e agentes de apoio pedagógico12) e dos esta-
giários: “seria um momento rico de construção coletiva em favor 
das crianças/adolescentes, aproveitando ao máximo as duas áreas 
de conhecimento, a Arte e Educação. [...]” (CP).

Além dos citados acima, outros movimentos de aproximação 
são feitos pela orientadora de estágio a convite da equipe do cir-
co, como a participação em algumas reuniões semanais da equipe, 
eventuais participações em reuniões com a comunidade do circo 
(responsáveis pelas crianças), participação como espectadora em 
espetáculos e outras atividades circenses realizadas aos finais de 
semana, participação em grupos via WhatsApp, tanto interno da 
própria equipe, como de colaboradores do circo, dentre outras. Tais 
movimentos da professora orientadora visam à aproximação com as 
práticas culturais do circo com vistas à construção de um projeto ba-
seado no diálogo, na troca de saberes entre a universidade e o circo. 

A relação entre instâncias sociais diferenciadas vai se cons-
truindo aos poucos, na inter-relação entre habitus diferentes, mas 
cujos participantes se dispõem ao diálogo com o objetivo de de-
senvolver um trabalho conjunto que implica a invenção da possi-
bilidade de interlocução entre práticas pedagógicas formativas e 
práticas pedagógicas circenses13. 

12	 Desde 2012 o Circo Laheto tem uma parceria com o Programa Mais 
Educação, do Governo Federal do Brasil. No ano de 2015, quatro agentes 
de apoio atuavam com as crianças no circo e também na escola parceira. 
Neste mesmo ano a parceria ampliou-se e passou a incluir mais uma 
escola pública da rede municipal de ensino de Goiânia. A parceria também 
implica a atuação de dois professores das escolas parceiras no trabalho 
realizado no circo, onde permanecem num turno por dia.  

13	 Texto “Onde estão as paredes: a escola de circo como campo de estágio”, 
apresentado no II RIEC – Seminário da Rede Internacional de Escolas Criativas, 
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Considerações 

As relações institucionais entre universidade e campo de 
estágio são complexas pois, de um lado, seguem as normativas 
de ambas as instituições  e, de outro, as extrapolam, pois se cons-
tituem em um processo dinâmico de relações entre habitus dife-
renciados. A teoria de Bourdieu, com o conceito de habitus, nos 
auxilia a pensar as parcerias no estágio curricular obrigatório, 
neste caso com uma organização não governamental, como um 
movimento de construção realizado na intersecção entre duas 
instituições, na perspectiva de se buscar alternativas para a es-
truturação das inter-relações dentro de uma lógica de aproxima-
ção, de diálogo, de troca de saberes não somente ao se considerar 
as nuances da institucionalidade mas também as subjetividades 
sociais e culturais presentes nas relações que se estabelecem. 

Para conhecer um pouco dessas diferenças que causam es-
tranhamentos em ambos os grupos e acabam por modificá-los, 
este texto trouxe as vozes de alunos de estágio da universidade e 
da coordenadora pedagógica do circo. 

Os depoimentos dos alunos apontam para uma ampliação 
de suas concepções de modalidades de educação na medida em 
que descobrem que processos educativos são exercidos em ou-
tros espaços que não somente os escolares.  Além disso, aparece 
um estranhamento em relação ao espaço físico diferenciado e aos 
modos de organização do campo de estágio quando descobrem 
que ele não é a escola convencional com seus ambientes separa-

realizado no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação – CEPAE/
UFG (Goiânia/Goiás/Brasil), em setembro de 2015. https://www.cepae.ufg.br/
up/80/o/Escolas_Criativas_Parte_III.pdf (acesso em junho de 2016).

https://www.cepae.ufg.br/up/80/o/Escolas_Criativas_Parte_III.pdf
https://www.cepae.ufg.br/up/80/o/Escolas_Criativas_Parte_III.pdf
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dos por paredes. As práticas pedagógicas desenvolvidas com um 
intenso foco no  lúdico também foram observadas pelo grupo 
de estágio e tornaram-se mais um desafio a ser enfrentado no 
planejamento das atividades a serem desenvolvidas com as crian-
ças. Tais elementos apontam para um outro habitus e, em uma 
proposta de trabalho em conjunto, indicam a necessidade de um 
deslocamento de posição do grupo de estágio e suas represen-
tações em direção à articulação com as práticas pedagógicas e 
culturais do circo. 

Entende-se que estes estranhamentos por parte dos alunos 
são incentivados pela concepção de estágio adotada pela Faculda-
de de Educação que o compreende como movimento de articula-
ção entre teoria e prática fundamentado pela pesquisa (atitude in-
vestigativa). De acordo com Pimenta e Lima (2011, p. 46), “Supõe 
que se busque novo conhecimento na relação entre as explicações 
existentes e os dados novos que a realidade impõe e que são perce-
bidos na postura investigativa”. Deste modo, as “descobertas” dos 
alunos em relação às práticas do circo tornam-se conteúdo para 
pensar e planejar o projeto de ensino e aprendizagem.

Em relação às respostas da coordenadora pedagógica, evi-
denciou-se a intenção de estreitar as interações com o grupo de es-
tágio através de um trabalho mais cooperativo entre as duas equi-
pes (grupo de estágio e grupo do circo), principalmente em relação 
ao planejamento do projeto de ensino e aprendizagem e à avaliação 
do trabalho realizado pelos alunos da universidade. Conforme a 
CP: “seria um momento rico de construção coletiva em favor das 
crianças/adolescentes, aproveitando ao máximo as duas áreas de 
conhecimento, a Arte e Educação [...]”. O estranhamento  é colo-
cado na tensão entre campos diferentes de conhecimento e que, se 
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colocados em diálogo, poderiam produzir diferenças na qualidade 
do trabalho realizado com as crianças, segundo a coordenadora.  

Tais diferenças produzem especificidades que vão se cons-
tituindo ao longo do processo e que acabam por modificar tanto 
a turma de estágio e a própria orientadora, e indiretamente a uni-
versidade, como também a equipe do circo e as crianças/adoles-
centes, sem reduzir uns aos outros.  
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ESTÁGIO NA EDUCAÇÃO DE ADOLESCENTES, 
JOVENS E ADULTOS: UMA EXPERIÊNCIA NA 
FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA

Maria Emilia de Castro Rodrigues
Carlos Cardoso Silva

Introdução

O estágio é um momento importante e significativo na forma-
ção do futuro profissional de qualquer área do conhecimen-

to. Sobretudo é fundamental para o profissional da educação que 
trabalha diretamente com o formador de todas as outras profissões. 
Assim, propomos, neste texto, apresentar uma reflexão sobre as 
ações de formação inicial e continuada desenvolvidas no decorrer 
do estágio do Curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Goiás (FE-UFG), em anos iniciais do ensi-
no fundamental na educação de jovens e adultos (EJA), em escolas 
campo de estágio da Secretaria Municipal de Educação de Goiânia 
(SME-Goiânia).

O estágio supervisionado, na formação de futuros educa-
dores, possibilita o contato direto com um dos possíveis espaços 
de atuação da(o) pedagoga(o). No período do estágio as/os es-
tudantes vivenciam a realidade das salas de aula da educação de 
jovens e adultos, como também colocam em prática conteúdos 
subsidiados pelas teorias estudadas durante a formação, tanto no 
período de observação quanto na elaboração do planejamento e 
dos planos de aula e na execução da aula da regência. 
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No processo de formação as/os estudantes vivenciam e ela-
boram reflexões na construção de sua identidade profissional, 
conforme explicam Pimenta e Lima (2009, p. 112):

A identidade se constrói com base no confronto entre as 

teorias e as práticas, na análise sistemática das práticas à 

luz das teorias, na elaboração de teorias, o que permite ca-

racterizar o estágio como um espaço de mediação reflexiva 

entre a universidade, a escola e a sociedade.

Nesse processo de mediação entre universidade, escola e 
sociedade, percebe-se nos discentes do estágio um processo de 
emancipação diante de questões oriundas de suas vivências es-
colares e do confronto com a realidade da escola-campo, o que 
possibilita a construção de sua identidade profissional. 

O estágio, portanto, é o espaço onde a teoria e a prática se 
encontram e se contextualizam, permitindo ao futuro docente 
uma concepção e internalização da importância de a teoria ser 
concebida como norteadora de uma prática em que ambas (teoria 
e prática) estão interligadas. Por isso compreendemos que o papel 
do estágio é o de ser um campo teórico-prático, pois concordamos 
com Paulo Freire (1978, p. 68) quando afirma que a “prática de 
pensar a prática é a melhor maneira de aprender a pensar certo. O 
pensamento que ilumina a prática é por ela iluminada tal como a 
prática que ilumina o pensamento é por ele iluminado”.

Na EJA, em virtude de sua historicidade, percebemos que ain-
da é bastante presente nas escolas a marca de um processo de caráter 
compensatório e aligeirado, resultado de uma concepção de ensino 
supletivo. Além disso, verificamos que existe uma visão equivocada 
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que tende a priorizar questões relativas ao ensino muitas vezes pauta-
das em uma perspectiva tradicional, em detrimento de um processo 
de ensino-aprendizagem mais voltado para a compreensão. No mo-
mento do estágio essa percepção fica clara quando se verifica que os 
professores, em sua maioria, tendem a concentrar mais atenção ao 
conteúdo a ser trabalhado em sala do que ao ritmo e às condições de 
aprendizagem de cada aluno, suas dificuldades e suas potencialidades.

Em seu estudo, José Carlos Barreto e Vera Barreto (2006, p. 
65-66) apresentam o que, com algumas exceções, são as represen-
tações das(os) alunas(os) da EJA acerca da escola:

[…] o lugar onde os que não sabem vão aprender com 

quem sabe (o professor) os conhecimentos necessários 

para ter um trabalho melhor (menos pesado, mais bem 

pago) e um lugar social mais valorizado.

Sabendo por que busca a escola, o adulto elege também seu 

conteúdo. Espera encontrar, lá, aulas de ler, escrever e falar 

bem. Além, é claro, das operações e técnicas aritméticas. 

Espera obter informações de um mundo distante do seu, 

marcado por nomenclaturas que ele considera próprias de 

quem sabe das coisas.

[…] Eles têm também muitas ideias a respeito de como 

a escola ensina. A aprendizagem, na visão popular, está 

centrada na ação do professor. É ele que coloca o conheci-

mento dentro dos alunos. Para isso, o professor usa alguns 

recursos como: explicações, correções, cópias, repetições... 

Para essas ideias contribui, também, a distribuição das car-

teiras, todas voltadas para o professor. Afinal, todo o co-

nhecimento virá dessa figura central.
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Também existem ideias consagradas sobre a atitude que os 

alunos devem ter para poder aprender. Como imaginam 

que o professor é o único detentor do conhecimento que 

vão buscar, acham que devem prestar toda a atenção na-

quilo que o professor diz. Costumam achar pura perda de 

tempo quando um colega fala. Na opinião [deles], o co-

nhecimento vem do professor, nunca dos colegas. Por isto, 

irritam-se quando a professora estimula a discussão entre 

os alunos. 

Por outro lado, acham que o professor ensina só quando 

fala de coisas sobre as quais eles não tenham a menor ideia. 

Quanto menos estiverem entendendo mais acreditam que 

o professor esteja ensinando. Se não entendem a culpa é 

deles (“que já não têm muita cabeça”) o professor, coitado, 

está se esforçando...

Por isso, sentem-se frustrados quando a professora fala de 

coisas do seu dia-a-dia. Não vieram para aprender melhor 

o que está próximo deles. Querem saber sobre o que está 

distante. Na sua imaginação, é o conhecimento desse dis-

tante que permitirá a melhoria de sua vida.

Outra ideia muito forte que trazem sobre como aprender 

melhor é a crença cega no poder de repetição. Baseados em 

sua experiência de vida, em que na quase totalidade das ve-

zes aprenderam as coisas vendo os outros fazerem e tentan-

do fazer depois, acreditam piamente que irão aprender se 

repetirem muitas vezes o que estão procurando aprender. 

Essa concepção de escola e de ensino-aprendizagem que as/
os estagiários observam nas/nos educandas(os) também está mui-
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to presente nas práticas pedagógicas das/dos educadoras(es). Por 
conseguinte, se trata de concepção que no processo de formação 
da(o) estagiária(o) precisa ser analisada e desconstruída. 

Por meio de um processo de reflexão, as/os educandas(os) 
deverão compreender que a escola é um espaço que os auxilia a 
(re)construir os conhecimentos necessários, embora isso não 
tenha uma relação direta com a garantia de uma vida melhor e 
socialmente mais valorizada, como ideologicamente tem sido 
apresentado pela sociedade. Para isso faz-se necessário que a/o 
educanda(o) perceba que sua condição de vida não se deve a ele 
próprio, visto que vive em uma sociedade de classes sociais, em 
que vigora o sistema capitalista e cujas relações e o privilégio de 
pertencer ou não a uma determinada classe interferem nos desti-
nos individuais. Portanto, uma condição social não se resume a 
ter escolarização. 

Ademais, à escola compete não apenas ensinar informações 
distantes e curiosas, mas favorecer a apropriação, construção e 
reconstrução do conhecimento pela(o) educanda(o), o que não 
perpassa apenas pela reprodução, cópia, memorização ou a mera 
transmissão de informações, sem desafiar e estimular as(os) alu-
nas(os) ao estabelecimento das relações entre os saberes adquiri-
dos com a experiência e os saberes técnico-científicos, historica-
mente produzidos e sistematizados.

Como referem Barreto e Barreto (2006, p. 66), o “exercício 
de pensar, de estabelecer relações não se restringe ao que é dito 
pelo professor. Pode acontecer e acontece a todo momento, inclu-
sive a partir do que é dito pelos colegas”. Assim, na sala de aula, 
é o/a professor(a) que exerce o papel de mediador(a), mas não se 
restringe a ele(a). Acerca disso, vale assinalar que a fala das(os) 
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colegas da(o) educanda(o) são valiosas oportunidades de conhe-
cer, de aprender com o outro diversos saberes. Não é apenas o/a 
professor(a) que sabe na sala de aula. 

Outra desconstrução que precisa se dar refere-se à visão de 
que o conhecimento decorre apenas do totalmente desconhecido 
e socialmente valorizado. Na verdade, decorre também do que já 
dominamos, entrecruzando ao novo saber, reelaborando de um 
ambiente externo para um interno e vice-versa. Nesse processo, 
muitas vezes compete à escola ajudar a/o aluna(o) a organizar 
aquilo que já sabe, ampliando-o, conhecendo-o melhor, com mais 
intensidade e profundidade. Ainda, compete à escola ter discerni-
mento do que a/o aluna(o) já sabe e que pode estar equivocado, 
para assim ser auxiliada(o) na desconstrução e reconstrução desse 
saber. Afora isso, é óbvio, é objetivo da atividade escolar ensinar 
novos saberes ainda não dominadas.

Contudo, o grande equívoco das(os) alunas(os) da EJA (e 
muitas das vezes também do/a professor/a) é pensar que a simples 
repetição mecânica do conhecimento sistematizado leva à aprendi-
zagem. Diferentemente disso, precisam chegar à percepção de que 
o processo de aprendizagem dos conhecimentos, seja ele desenvol-
vido no cotidiano de sua vida ou na escola, se dá pela observação, 
acessando informações e realizando trocas (via professor, colegas, 
meios de comunicação, livros etc.). O aprender requer o estabeleci-
mento de relações, a comparação de saberes, a observação de outras 
formas de fazer e refletir sobre o que viram, pode permitir a reela-
boração e (re)organização do seu modo de fazer, pensar sobre tudo 
isso, até mesmo sobre os movimentos executados e os resultados 
obtidos. Dessa forma, ser-lhes-á possível criar novas alternativas, 
refletir, enfim, sobre o que estavam fazendo ou querendo ver/fazer. 



ESTÁGIO NA EDUCAÇÃO DE ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS...

193

Desconstruir a concepção de que se aprende pela repetição 
possibilita outra concepção pedagógica de escola e de ensino-
-aprendizagem, que é a de construção de uma escola significativa. 
Escola essa cuja formação crítica, historicamente situada, contri-
bui para intervir na realidade social com vistas a transformá-la, 
diferentemente da escola tradicional, que apenas contribui para a 
perpetuação do status quo da sociedade em geral.

Ao perceber a importância da reflexão teórica e a ação da(o) 
professor(a) em sua atuação no processo de ensino e aprendizagem, 
a/o futura(o) docente visualiza o campo de conhecimento originá-
rio de cada aluna(o) e compreende que o ato de ensinar não é um 
processo de reprodução do conhecimento e que a aula não é uma 
palestra pontual, mas sim uma ação intencional, planejada, contínua 
e sustentada por um referencial teórico que fornece uma diretriz para 
pensar o homem, a sociedade e o processo de ensino, como afirma 
Freire (1978, p. 168): “A profissão do professor está situada exatamen-
te entre o conhecimento sistematizado que a escola oferece, e o aluno, 
portanto, se desenvolve nessa ponte representada na mediação entre 
o aluno e o saber, o ensino e a aprendizagem”. E o/a professor(a) como 
mediador(a) não deve perder de vista os saberes de experiência das/
os alunas(os). Afinal, é no processo de apreensão do saber sistema-
tizado historicamente que os saberes em geral passam a ter sentido.

Assim, o estágio tem a finalidade de propiciar à/ao aluna(o) 
sua aproximação com a realidade na qual atuará. Para tanto, deve-
rá adotar novos procedimentos, uma vez que a efetivação do está-
gio como uma atividade de conhecimento exige fundamentação, 
diálogo e intervenção na realidade. É sobretudo no contexto da 
sala de aula, da escola, do sistema de ensino e da sociedade que a 
práxis se efetiva. (PIMENTA, 2009).
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Princípios de trabalho com o Estágio na 
Educação de Jovens e Adultos – EJA

O estágio é um momento de tensão entre a teoria e a prática, 
na busca da construção da coerência entre o fazer/pensar, mas 
também de opção político pedagógica com vistas a uma formação 
humana crítica e libertadora ou não. De um lado, existe uma pres-
são do sistema neoliberal, exigindo e forçando a universidade a 
render-se ao mercado de trabalho, com projetos de formação rápi-
da e muitas vezes aligeirada. De outro lado, uma visão humanista, 
com projetos de formação universitária pautada pela qualidade, 
para a formação humana crítica, a emancipação e a cidadania. E 
as contradições daí resultantes instauram polêmicas que precisam 
ser contornadas no projeto de formação para a docência. 

Diante dessa realidade, a proposta de estágio na educação 
de jovens e adultos, em consonância com as demandas para a for-
mação de professores, deve estar pautada na horizontalidade do 
diálogo e na permanente atenção e zelo com o diálogo entre os 
sujeitos e instituições, por se tratar de momento fundamental à 
formação de educadores que, em sua maioria, atuarão/atuam na 
educação pública estatal. 

A referida proposta precisa também calcar-se nos princípios 
da educação popular, visto que educandas(os) e educadoras(es) são 
os sujeitos históricos do processo educativo, no que tange à cons-
trução, desenvolvimento e avaliação do trabalho educativo da EJA. 
Assim, a pesquisa em educação terá como princípio no processo 
ensino-aprendizagem o compromisso ético-político com a classe 
trabalhadora, o que será explicitado na permanente intencionali-
dade política do ato educativo, com vistas à transformação social. 
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Por conseguinte, a educação será desafiadora/problematiza-
dora, visto que instigará a curiosidade e atenderá aos interesses e 
necessidades dos educandos. Para tanto, são fundamentais: a aná-
lise crítica da realidade, a ação à consciência crítica e à politização, 
a conscientização de classe; a articulação teórico-prática, em que 
pensamento e ação não se separam; a construção do currículo da 
EJA no processo, para que seja significativo, valorizando os co-
nhecimentos populares e científicos e estabelecendo vínculos com 
a prática social; o respeito à linguagem popular dos educandos 
e apropriação da linguagem padrão, cuja leitura da palavra deve 
ampliar a leitura de mundo, para dar sentido e significado à lei-
tura da palavra, mediante a leitura crítica da realidade e da pala-
vra; uma prática educativa baseada na totalidade concreta; uma 
formação humana, integral, interdisciplinar, pautada em princí-
pios ético-morais; o papel do/a educador(a) que toma a educação 
como ato político, com opção e compromisso de classe, no exercí-
cio da mediação com vistas à (re)construção dos conhecimentos, 
saberes e práticas.

Ainda, o estágio, em sua proposta, terá a escola como ló-
cus de reflexão teórico-prática. Deverá ser um espaço privilegiado 
de pensar o fazer docente e seus profissionais, educandos, além 
das(os) estagiárias(os), como sujeitos na construção e realização 
das propostas de estágio.

Afora isso, a organização do estágio, como espaço e forma, 
deverá garantir momentos de aprendizado para os educandos, 
quer na formação inicial para as/os estagiárias(os), quer na for-
mação continuada para os profissionais das instituições- campo. 

O Parecer CNE/CP nº. 05/2005 (BRASIL, 2005, p. 7) diz que 
a docência deve ser: 
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[...] compreendida como ação educativa e processo pe-

dagógico metódico e intencional, construído em relações 

sociais, étnico-raciais e produtivas, as quais influenciam 

conceitos, princípios e objetivos da pedagogia. [...] Dessa 

forma, a docência, tanto em processos educativos escolares 

como não escolares, não se confunde com a utilização de 

métodos e técnicas pretensamente pedagógicos, descolados 

de realidades históricas específicas. Constitui-se na conflu-

ência de conhecimentos oriundos de diferentes tradições 

culturais e das ciências, bem como de valores, posturas e 

atitudes éticas, de manifestações estéticas, lúdicas, laborais.

No âmbito da formação inicial, o estágio na EJA é um es-
paço que contempla tanto o processo de ação e reflexão sobre a 
prática, quanto a aprendizagem de saberes necessários à atuação 
com os sujeitos da modalidade, em consonância com o que orien-
ta a Resolução nº 2, de 1º de julho 2015, do Conselho Nacional 
de Educação (BRASIL, 2015), que trata das Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos 
de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados 
e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada.

O estágio na EJA: a escola como lócus de reflexão teórico-
prática na formação inicial do Pedagogo

O estágio na EJA no curso de Pedagogia se caracteriza como 
um lócus de reflexão teórico-prática que direciona e possibilita 
uma formação crítica e contextualizada da realidade da(o) edu-
canda(o) e da(o) educador(a). Permite evitar que, ao entrar em 
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contato com a realidade escolar, a/o aluna(o) se distancie da for-
mação teórica que é oferecida na universidade, limitando-se ao 
fazer prático oferecido em sala de aula. Gatti (2010) assinala como 
se pode evitar erros e o fracasso docente dos futuros professores:

Um dos caminhos para alterar essa realidade é justamen-

te o aprimoramento da qualidade dos programas de está-

gio. Essa é uma oportunidade essencial para unir teoria e 

prática, preenchendo essa pouca atenção dada à vida real 

pelos currículos das universidades, [...] os estudantes já 

deveriam ser "apresentados" à escola gradualmente desde 

sua entrada no curso de Pedagogia. Os alunos poderiam 

estudar as diversas modalidades de ensino analisando suas 

diferenças no primeiro ano. E isso poderia se desenvolver 

em etapas progressivas ao longo do curso. [...] para mudar 

esse quadro é preciso que novas propostas de estágio con-

versem com os currículos dos cursos, permitindo que a re-

alidade da escola chegue aos universitários. A experiência 

de um bom estágio gera conhecimentos ricos em reflexões. 

Melhores estágios formam melhores professores.

Para evitar práticas fragmentadas do estágio e modificar 
essa realidade tão presente nos cursos de formação de professores, 
como aponta Gatti (2010), é preciso aprimorar a qualidade dos 
programas de estágios, o que requer conhecer os limites impostos 
à ação pedagógica.

Nesse contexto, é necessário pensar sobre a prática e nela 
intervir, pois é pensando sobre a prática que se aprende a pen-
sar certo, construindo uma prática intencionalmente melhor 
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(FREIRE, 1996). Trata-se de ato que perpassa a escuta do outro, 
colocando-se em seu lugar. Analisam-se os dados obtidos numa 
perspectiva de práxis (prática, teoria e prática intencionalizada 
com perspectiva de intervenção política) e elabora-se o planeja-
mento com base nas demandas da EJA. O trabalho é desenvolvi-
do refletindo-se teoricamente e sistematizando todo o processo.

Além disso, é preciso compreender o papel de mediador do 
educador no processo de ensino e aprendizagem e desenvolver co-
nhecimentos, habilidades e atitudes relativos à profissão docente. 
Isso porque, na perspectiva do ensino e aprendizagem do estágio, 
é fundamental o aprendizado dos sujeitos que são protagonistas 
da ação, do fazer docente ao qual serão inseridos como futuros 
docentes de forma atuante e participativa.

Com base na realidade, devem ser explicitados e vivencia-
dos os processos de ensino-aprendizagem com pesquisa na esco-
la-campo nos momentos do estágio. Momentos que se iniciam 
com a elaboração do diagnóstico preliminar, por meio da investi-
gação, perpassam a análise documental, a observação participan-
te, entrevistas com a direção, coordenação, educandos e diálogos 
com professores sobre o fazer pedagógico, com vistas à escuta da 
realidade dos sujeitos do processo educativo da EJA. Esses sujeitos 
são sobretudo as/os educandas(os) educadoras(es), além da co-
munidade escolar e da instituição educativa, que apontam os “sa-
beres de experiência”, os interesses e as necessidades, bem como 
os problemas vivenciados na comunidade. Isso tudo é analisado e 
sistematizado para levantamento do(s) tema(s) de interesse.

Portanto, para a elaboração e desenvolvimento do proje-
to de ensino-aprendizagem com pesquisa, parte-se da definição 
do(s) tema(s) a ser(em) trabalhado(s), considerando o diagnósti-
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co dos interesses e das necessidades dos sujeitos, a proposta políti-
co-pedagógica da escola (por meio do estudo do projeto político-
-pedagógico da escola e entrevista com professores, coordenação 
e direção da escola) e o nível de desenvolvimento da turma e de 
cada educanda(o). Os saberes/conhecimentos a serem desenvol-
vidos e dominados em cada série/turma deverão ser significativos 
para as/os educandas(os) da EJA.

O diagnóstico inicial se dá, portanto, dialogando com as/
os educandas(os) e professoras/es sobre seus interesses e neces-
sidades. Concomitantemente as/os estagiárias/os realizam estu-
dos e fundamentação teórica: das especificidades dos sujeitos e 
da aprendizagem das(os) educandas(os) da EJA, orientando para 
a necessidade de desenvolver um trabalho sério, ético e politica-
mente comprometido com a profissão e os sujeitos;  do conheci-
mento dos princípios do processo de ensino e aprendizagem na 
EJA; bem como por meio da reflexão sobre as regências observa-
das, a partir de leituras que subsidiem a compreensão delas, e do 
projeto político-pedagógico da escola.

Por isso é necessário que as/os alunas(os) da escola-campo 
e estagiárias(os) tenham uma formação político-pedagógica fun-
damentada em suas reais condições, necessidades e saberes pré-
vios, para que se tornem sujeitos do processo de ensino e apren-
dizagem. Reflexões deverão estar presentes na análise dos dados 
obtidos e serão sistematizadas no relatório final do estágio, em 
artigos, pôsteres e resumos. Nessas produções escritas as/os esta-
giárias(os) deixarão registrada a dimensão do trabalho realizado, 
assim como o que os orientou teoricamente, no sentido de sub-
sidiar toda a ação e prática pedagógica desenvolvida durante o 
processo do estágio na escola-campo.
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Estágio e formação continuada dos 
profissionais da escola-campo

Concomitante ao processo de formação inicial das/os es-
tagiárias(os), o estágio que desenvolvemos nas escolas-campo 
tem proporcionado a formação continuada com as/os profissio-
nais das escolas. Este configura-se em um momento de formação 
continuada em serviço e cujo conteúdo trabalhado advém de um 
levantamento dos temas de interesse e necessidade das(os) educa-
doras(es), assim como das observações das regências das(os) edu-
cadoras(es) pelas(os) estagiárias(os). Após o levantamento do(s) 
tema(s) e sua definição com as/os educadoras(es), realizam-se 
discussão e reflexão. Para isso, vale-se dos conhecimentos prévios 
das/os educadoras/es, de estudo de textos e reflexões sobre as prá-
ticas das(os) profissionais e estagiárias(os), além de discussões e 
trocas de experiências sobre o trabalho desenvolvido na EJA. 

O projeto de formação continuada corresponde a uma con-
trapartida da universidade à escola, tomando a prática educativa 
e os saberes pedagógicos como objeto de análise. Trata-se de uma 
abordagem teórico-prática que visa contribuir para as instituições 
envolvidas no que tange ao processo educativo como ato político. 
A formação se traduz em um momento de respeito aos espaços 
educativos, com troca de saberes entre a escola-campo e a insti-
tuição de ensino superior, na construção de novos saberes, uma 
construção coletiva que visa pensar as práticas pedagógicas que se 
coadunam com uma EJA crítica e de qualidade social.

Mas nesse processo de formação há conflitos, desafios e 
perspectivas, pois é um local em que vivemos realidades diversas 
e nele encontramos desde educadoras(es) que não se dispõem a 
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refletir sobre sua prática, que não se sentem incomodados com 
uma prática pedagógica tradicional e ainda se justificam dizendo 
ser esta a concepção que os educandos da EJA almejam. Também 
o tempo disponível para o desenvolvimento do estágio na escola 
é restrito (apenas uma vez na semana e sempre no mesmo dia, 
às terças-feiras), fator que não proporciona às/aos estagiárias(os) 
verem a continuidade do processo de ensino-aprendizagem e das 
aulas das(os) educadoras(es) consecutivamente. 

Cabe assinalar que o profissional da Educação de Jovens e 
Adultos nem sempre recebe uma formação direcionada para a 
atuação com os sujeitos da modalidade – jovens, adultos e idosos. 
Em sua maioria, são professoras(es) da educação fundamental 
que têm experiências com o trabalho com crianças e pré-adoles-
centes e que, por questões pedagógicas ou administrativas, assu-
mem salas da EJA. Por conta disso, tendem a assumir a prática 
que já dominam, e assim a adequação à nova realidade não se 
efetiva. Como ilustração dessa realidade, seguem relatos de situ-
ações ocorridas em sala de aula durante o período de estágio em 
escolas-campo que acompanhávamos. 

Em uma sala de primeiro ano da EJA, a professora apre-
sentou o seguinte texto no quadro-negro para uma turma cujo 
aluno mais jovem tinha 42 anos: “Dona pata e seus patinhos saem 
a passear. Dona pata faz quá e seus patinhos: quá, quá, quá, quá. 
Dona pata é feliz com seus patinhos. Eles adoram passear. No pas-
seio dona pata diz: quá e seus patinhos: quá, quá, quá, quá”. Essa 
turma era composta de quatorze estudantes: oito mulheres (donas 
de casa, aposentadas, diaristas) e seis homens (carroceiros, garis e 
pedreiro). Após a leitura do texto com as/os alunas(os) em sala, a 
professora fez um breve comentário (as/os alunas(os) apenas ou-
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viram) e passou a tarefa de interpretação com as seguintes ques-
tões: 1) O que fez dona pata com seus patinhos? 2) O que dona 
pata e seus filhotes gostam de fazer? 3) O que dona pata e seus 
patinhos fazem no passeio? Vale registrar que essa atividade havia 
sido feita pela professora com as/os alunas(os) do primeiro ano 
matutino, ou seja, com crianças, e sequer acrescenta algo de novo, 
quer para o público infantil, quer para o público adulto. 

Acerca disso, vejamos o que afirmou um senhor à estagi-
ária que tentava auxiliá-lo nessa atividade: “Trabalhei o dia todo 
sentano tijolo e venho aqui para saber que pata faiz quá, quá?! [e 
sorriu]”. Essa fala mostra a insatisfação do aluno com o conteúdo 
abordado e a falta de sensibilidade da professora com os alunos 
trabalhadores. Durante as observações em sala, várias estagiárias 
relataram episódios semelhantes a esse.

Durante as aulas realizadas na universidade, discutimos as 
questões observadas, planejamos as aulas conforme a diagnose 
realizada na turma. Com base na realidade das/os alunas/os, ela-
boramos os planos de aula e combinamos que as estagiárias aten-
deriam individualmente à/ao aluna(o) conforme os seus desejos, 
necessidades e interesses, segundo expressaram as/os educandas/
os da EJA nas seguintes falas:

Eu sou pedreiro, a minha fia iscrevia pra mim os pidido de 

materiar. Ela casô e não sei iscrevê mais. Quero aprendê is-

crevê pra anotá os nomes para os crientes. Sabe, os crientes 

pede orçamento iscrito e a gente não sabe, passa vergonha.

Eu sou custureira e quero aprendê pra fazer notas das me-

didas e, também, anotar o que ganho para saber organizá. 
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Recebo, recebo e gasto, no final do mês não tenho nada e 

não sei o que ganhei. Quero saber anotar para aprendê fazê 

a minha poupança.

Eu quero aprendê a ler e a iscrever para fazê a lista de com-

pra lá de casa. Sabe trabaio de doméstica e a minha patroa 

não faiz a lista, tenho que falá com a vizinha para iscrevi 

pra mim. Lê eu leio divagar, mais iscrevê não sei nada. Vim 

pra cá pra aprendê. Já estou dano conta de, sabe, umas le-

trinha [riso].

As aulas foram planejadas com base em situações concretas, 
seguindo a orientação de Paulo Freire. Com fotos de materiais de 
construção, de peças de vestuários e de gêneros alimentícios foram 
trabalhadas de forma sistemática a leitura e a escrita. Com letra 
bastão as palavras eram escritas no caderno de caligrafia e copia-
das pelas(os) alunas(os). Na sequência a palavra era decomposta 
em sílabas (por exemplo: tijolo – TI – JO – LO). Constituída no-
vamente a palavra, conversava-se com o aluno sobre o objeto: sua 
importância, como era feito, como ele trabalhava com ele, o modo 
de preparação, a cor, o preço e o uso dele. Essa técnica foi em-
pregada com todas(os) as/os alunas(os) conforme o seu interesse, 
a partir das palavras geradoras, e novas palavras eram formadas. 
Após a apresentação das palavras geradoras como a do exemplo 
(Tijolo), as estagiárias trabalhavam as sílabas (TA – TE – TI – TO 
e TU) e com elas os alunos formavam novas palavras.

Durante as aulas de estágio ocorria uma exposição para toda 
a turma como forma de exemplificação, depois cada aluna(o)/es-
tagiária(o) atendia individualmente à/ao aluna(o) propondo ati-
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vidades didáticas de acordo com o nível de desenvolvimento da 
leitura e escrita e/ou problematizando este nível para que avan-
çasse para o subsequente, além de considerar a finalidade de cada 
educanda/o quanto ao porque gostaria de ler e a escrever. Pauta-
va-se, portanto, na perspectiva freiriana de valorização do saber 
acumulado que o jovem e o adulto têm da sua realidade e vivência 
e de suas demandas como ponto de partida. 

À medida que as aulas iam sendo realizadas percebia-se um 
interesse maior das(os) alunas(os) em participar. O diálogo era 
mais aberto. O medo inicial das(os) alunas(os) e o distanciamento 
das estagiárias foram superados. As estagiárias também percebe-
ram mais confiança das(os) alunas(os) e desenvolveram uma par-
ceria de trabalho e também afetiva. A metodologia utilizada e a 
valorização do objetivo de cada aluno propiciaram uma interação 
entre os grupos e geraram aprendizagem significativa. 

 De sua parte, a professora da sala, diante das aulas e das 
estagiárias, mostrou-se aberta e disposta a aprender. Em uma fala, 
ela disse:

Estou muito satisfeita com vocês. Não sabia nada de EJA, 

agora aprendi muito. Quero aproveitar vocês para melho-

rar. Os livros indicados que já li e quero mais referências. 

Na época na minha formação não vi nada de EJA na facul-

dade e quando a rede municipal fechou algumas turmas e 

eu tive que assumir a EJA eu disse que não sabia nada, mas 

não teve outro jeito. Então, pensei, "vou fazer como faço 

com os alunos da alfabetização". Já tinha ouvido falar de 

Paulo Feire, mas nunca havia lido nada. Agora que li três 

livros dele, fico até com vergonha do que fazia antes.
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O depoimento da professora confirma a falta de formação 
à/aos professoras(es) da EJA e apresenta a necessidade de forma-
ção continuada na escola, tanto para a formação das(os) novas(os) 
professoras(es) quanto das(os) professoras(es) que estão atuando 
na EJA. Revela, assim, a necessidade de compreensão da impor-
tância de uma educação diferenciada para uma clientela que foi 
excluída da educação regular e que na vida adulta busca a escola 
para recuperar o “tempo perdido”. Daí a urgência, cada vez mais, 
de uma ação pedagógica formativa das(os) professoras(es) que 
atuam nesta modalidade, uma formação comprometida social e 
politicamente com a formação do cidadão.

Não se trata de oferecer uma educação compensatória para 
o mundo do trabalho, ainda que, na maioria das vezes, a/o alu-
na(o) da EJA busque essa educação, em virtude de sua exclusão 
ou necessidade de inclusão no mercado de trabalho. Porém, antes 
de capacitá-lo apenas para o mercado de trabalho, a escola deverá 
prepará-lo para a vida, para o mundo do trabalho, para que se 
constitua como sujeito, para o exercício de suas potencialidades 
humanas. Nesse aspecto, o projeto de formação universidade-
-escola é fundamental para a integração, preparação e formação 
do(a) professor(a) e das(os) futuras(os) professoras(es) que estão 
em processo de formação pela universidade. 

No encerramento do estágio percebemos o crescimento 
das(os) alunas(os) propiciado pelas novas dinâmicas das aulas. A 
metodologia utilizada possibilitou uma compreensão significativa 
para as estagiárias e para a professora regente. As/os alunas(os) da 
turma manifestaram contentamento com o fato de terem conse-
guido aprender um pouco mais e ver que era possível uma apren-
dizagem a partir da sua realidade. Vários depoimentos demons-
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traram satisfação com o que aprenderam e gratidão pelas “profes-
soras”. Resultados como esses são convincentes quando se trata da 
importância do processo de formação inicial e continuada das(os) 
professoras(es), sobretudo quando se concretizam perpassando a 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos das(os) professo-
ras(es) da educação básica.

Considerações finais

As ações de formação inicial e continuada desenvolvidas no 
decorrer do estágio do Curso de Pedagogia da Faculdade de Edu-
cação da Universidade Federal de Goiás (FE/UFG), em anos ini-
ciais do ensino fundamental na EJA, em escolas-campo de estágio 
da SME de Goiânia, configuram-se em um espaço sine qua non na 
formação das(os) estagiárias(os). Ao fazerem parte da formação 
inicial de todos os cursos de licenciatura, tais ações permitem que 
essa modalidade da educação básica possa contar com profissio-
nais qualificados para atender a(aos) educandas(os) jovens, adul-
tas(os) e idosas(os) que tiveram historicamente o direito negado 
ao acesso, à continuidade e à conclusão da educação básica. 

Vale assinalar que na EJA são comuns as desistências, mui-
tas vezes porque, quando do retorno à escola, as/os alunas(os) são 
tratadas(os) de forma infantilizada. Além disso, quando resistem, 
as permanências podem ser marcadas pela desarticulação entre 
os saberes de experiência feitos e os saberes técnico-científicos, 
dando-lhes sentido e significado, recaindo na memorização de sa-
beres. E assim efetivamente não se aprende. 

Na formação inicial e continuada, a escola e os sujeitos que 
dela participam devem ser os atores e autores da construção de 
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saberes. No que se refere às/aos estagiárias(os) e educadoras(es), 
faz-se necessário compreender que a escola é um lócus de refle-
xão teórico-prática que visa à (re)construção de conhecimentos, 
práticas e princípios norteadores do fazer-pensar docente. É um 
ambiente em que a construção de saberes entre profissionais da 
escola-campo, estagiárias(os) e professoras(es) da universidade é 
recíproca. Todos são copartícipes nessa formação. 

O estágio, por conseguinte, configura-se em momento de 
formação tanto individual quanto coletivamente das(os) profis-
sionais da escola-campo e da universidade – estagiárias(os) e pro-
fessoras(es) formadoras(es) –, em que o processo de reflexão da 
prática implementada pessoalmente e de outros sujeitos que atu-
am na EJA se dá à luz de referenciais teóricos.
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FORMAÇÃO CONTINUADA
POR MEIO DO ESTÁGIO

Valdeniza Maria Lopes da Barra 

Introdução

N o intento de produzir o estado da arte sobre a formação de 
professores no país nos anos 90 do século XX, as autoras An-

dré, Simões, Carvalho e Brzezinski (1999) se propuseram a analisar 
115 artigos publicados em dez periódicos nacionais, 284 dissertações 
e teses produzidas nos programas de pós-graduação em educação, 
além de 70 trabalhos apresentados no GT Formação de Professores 
da Anped. Entre os temas contemplados estavam a “preocupação 
com o preparo do professor para atuar nas séries iniciais do Ensino 
Fundamental”, a “necessidade de articulação entre teoria e prática, 
tomando o trabalho pedagógico como núcleo fundamental desse 
processo”, o “tratamento isolado das disciplinas específicas e peda-
gógicas, dos cursos de formação e da práxis, da formação inicial e da 
continuada” além da indicação de “excesso de discurso sobre o tema 
da formação docente e escassez de dados empíricos para referenciar 
práticas e políticas educacionais.” (1999, p. 309).

Para o interesse desse trabalho, cabe destacar pelo menos 
dois dos aspectos apresentados: a tendência manifestada de cen-
tralidade do trabalho pedagógico no processo de formação de pro-
fessores e o tratamento isolado de cursos de formação inicial e de 
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formação continuada. Tais aspectos parecem constituir interfaces 
com o trabalho do professor de estágio de pedagogia, profissional 
inscrito em ponto privilegiado e tenso da formação inicial e tam-
bém na formação continuada. O seu trabalho implica a realização 
de ações diretamente associadas à especificidade pedagógica do 
trabalho docente, sendo mediador entre a formação inicial do es-
tagiário e a prática do professor em exercício. O lugar que ocupa 
lhe permite aferir, dentre outros aspectos, o impacto da ampliação 
do conceito de docência, no qual se vislumbram ações como:

participar da elaboração da proposta pedagógica; elaborar 

e cumprir plano de trabalho; zelar pela aprendizagem dos 

alunos; propor estratégias de recuperação aos alunos de 

menor rendimento; participar integralmente dos períodos 

dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvi-

mento profissional; colaborar com as atividades de articu-

lação da escola com as famílias e a comunidade. (BRASIL, 

1996, art. 13).

Entende-se que o estágio, embora seja invisível na legislação 
e literatura sobre o trabalho docente e sua especificidade, também 
representa mais uma demanda que se associa a tais ações normati-
zadas pela LDB 9394/96, requerendo do professor do campo, cer-
ta responsabilidade em relação à formação inicial do estudante de 
pedagogia. Este hiato contribui para evidenciar as fissuras e possi-
bilidades de diálogo postas pela relação entre o campo de atuação 
profissional do futuro professor e a universidade. 

Maria do Socorro L. Lima (2012, p. 137-151) identifica seis 
perspectivas de tratamento do estágio em estudo realizado nos 
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anais do Endipe (2008 e 2010): 1) o estágio como prática pedagógi-
ca inserida na prática social, 2) o estágio como teoria que ressignifi-
ca a prática, 3) o estágio como objeto de investigação e reflexão e de 
construção e articulação de saberes e conhecimentos, 4) o estágio 
como espaço/tempo de aprendizagem, 5) o estágio como oportu-
nidade de experiências pedagógicas, 6) o estágio como possibilida-
de de ensino/aprendizagem da profissão, tutoria e monitoria. Para 
a autora, as discussões sobre o estagio tem constituído um espaço 
dentro do Endipe que lhe permite, entre outros alcances, “a valori-
zação da prática e a respectiva reflexão sobre ela no contexto esco-
lar, das condições objetivas que estas práticas se realizam na vida 
dos alunos e dos professores.” (Lima, 2012, p. 151).

O ponto de vista observado por Lima (2012) parece con-
fluir com o entendimento do estágio como ponto de cruzamento, 
interseção ou articulação entre teoria e prática vista na especifici-
dade pedagógica do trabalho docente que é disposta pela relação 
entre a formação inicial do estudante de pedagogia e a formação 
continuada do professor da escola (campo de estágio). Esta é a hi-
pótese central da proposta de formação continuada em contexto 
por meio do estágio que, em alguma medida, se identifica com a 
postura que reconhece “a importância da necessidade de rever a 
questão do estágio, da relação universidade e escola, da relação 
teoria-prática no processo formativo de professores.” (Ghedin, Al-
meida, Leite, 2008, p. 18).

A aposta de que a formação continuada pode ser poten-
cializada via estágio emerge do entendimento de que o estágio e 
suas especificidades seria dotado de elementos da formação do-
cente, podendo aliar formação inicial e continuada a partir de es-
tratégias de ressignificar tanto o papel do professor do campo de 
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estágio em relação ao estagiário como os produtos gerados pelo 
estágio (relatórios de observação, avaliação das aulas dos estagi-
ários, projeto de ensino e aprendizagem, relatórios de regências, 
planos de aula, dentre outros). Esses produtos, em geral, inerentes 
ao desenvolvimento do estágio poderiam se constituir como base 
para a sistematização de ações intencionadas para uma proposta 
de formação continuada do professor do campo.

É consensual a relevância do campo de estágio e suas respec-
tivas atividades para a formação inicial, haja vista o modo como 
o estágio se define, isto é, período da formação que implica na 
inserção do aluno em formação no campo de atuação profissional. 
(Resolução n. 9/1969; Lei n. 6.494/1977; Decreto n. 87.497/1982; 
Anexo IV do Projeto Político Pedagógico do curso de Pedago-
gia da FE/UFG, 2003; Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 
2006, Lei n. 11.788, 25/09/2008). 

Se o campo de estágio cumpre papel relevante na formação 
inicial do aluno de Pedagogia, poderia se pensar o estágio como 
elemento de formação continuada dos professores do campo?

A relação entre o estágio a formação inicial e a formação 
continuada se apresenta para Selma Garrido Pimenta e Maria do 
Socorro Lucena Lima (2012) a partir de quatro perspectivas. As 
autoras admitem a construção da identidade profissional docen-
te no estágio no mesmo movimento no qual propõem “a forma-
ção do professor como um projeto único, englobando a inicial e 
a contínua.” (p. 68). Compreendem o estágio em duas dimensões: 
“a do aprender da profissão, para os alunos que ainda não exer-
cem o magistério, e a do estágio como formação contínua, para 
os alunos que já são professores. (p. 95). Reconhecem a pesquisa 
como componente essencial do estágio a partir da qual “o estágio 
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torna-se possibilidade de formação contínua para os professores 
formadores (universitários)” (p. 114). Apontam para “a importân-
cia da participação dos professores das escolas que recebem os 
estagiários nesse processo formativo, no qual esses assumem tam-
bém a função de “supervisores” (ou orientadores) do estágio, o 
que aponta para a necessidade de rever o estatuto dos professores 
das escolas nos projetos de estágio” (p. 115). 

É com especialidade sobre a última pista, aquela que reco-
nhece na função supervisora (de acompanhamento) do professor 
do campo a possibilidade formativa, que este projeto se inscreve. 
Nessa direção, algumas tentativas iniciais foram se constituindo, 
ao mesmo tempo em que se tentava construir um conjunto de evi-
dências que reconhece o estágio como possibilidade de diálogos 
entre a formação inicial e a formação continuada ou mais clara-
mente, investimentos do estágio na construção de um estatuto de 
atuação e formação do professor do campo. Entre as quais, vale 
registrar: a) como aspectos do trabalho e da identidade docente 
do professor do campo se revelam na avaliação que realiza da aula 
do estagiário; b) o relatório de observação da aula do professor 
do campo (registro do estagiário): instrumento que permite arti-
culação teórico prática do trabalho docente realizado na sala de 
aula; c) o relatório da aula do estagiário (registro do estagiário): 
instrumento que permite articulação teórico prática do trabalho 
docente realizado na escola. 
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Ensaios da proposta de formação continuada por 
meio do estágio: algumas evidências da relação 
entre o professor do campo e o estágio

A primeira evidência baseia-se no trabalho realizado com as 
avaliações que os professores da escola (supervisores de estágio) 
realizam acerca das aulas realizadas pelos estagiários. O procedi-
mento empregado foi o de destacar duas questões que integravam 
a ficha de avaliação das aulas dos estagiários que foram realizadas 
pelos professores do campo em 2009. Notou-se, conforme mostra 
o quadro a seguir, que a grande maioria daqueles professores, pa-
recia se eximir do seu lugar de autoridade no processo de avaliação 
do trabalho docente realizado por estudantes em formação inicial.

Quadro 1 – Avaliação das aulas dos estagiários em 2009

Aspectos negativos Sugestões

P1) Indisciplina por parte dos 
alunos, não deixando a aula se 
desenvolver como o planejado.

P1) Espaço em branco.

P2) Espaço em branco. P2) Espaço em branco.
P3) Indisciplina dos alunos P3) Espaço em branco.
P4) Andou muito rápido pela sala, 
ao realizar as leituras [...], deixou a 
turma muito livre [...]”.

P4) Procurar, enquanto atende 
individualmente, não deixar os outros 
dispersos.

P5) Espaço em branco. P5) Elaboração da rotina da sala.
P6) Espaço em branco. P6) Espaço em branco.
P7) Espaço em branco. P7) Espaço em branco.
P8) Deixou de resolver conflitos 
em sala. P8) Espaço em branco.

Fonte: Avaliações de professores supervisores sobre as aulas de estagiários (2009).
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Duas atitudes prevalecem, aquela que cobra do estagiário 
o controle disciplinar da classe e outra que revela a ausência do 
professor do campo no processo de formação do futuro profes-
sor, o que pode ser entendido, entre outras, como um profissional 
esvaziado de autoridade. Este material foi sistematizado, apresen-
tado e discutido com os professores do campo de estagio tendo 
como guia o exercício de convidá-lo a pensar sobre o modo como 
a sua identidade poderia ser lida no conjunto predominantemente 
evasivo ou vazio de como se representava na avaliação do futuro 
professor. 

Quadro 2 – Avaliação das aulas dos estagiários em 2012

Aspectos negativos Sugestões

P1) Indisciplina por parte dos alunos, 
não deixando a aula se desenvolver 
como o planejado. 

P1) Espaço em branco.

P2) “Observar uma melhor adequação 
ao tempo das atividades na aula e 
explicação final com clareza sobre a 
continuidade da atividade na próxima 
regência”.

P2) Continuem se empenhando e 
demonstrando compromisso com a 
educação. Nossos alunos merecem 
pessoas comprometidas e vocês 
demonstraram isso.

P3) “tiveram uma certa dificuldade 
em determinados momentos de 
controlar a turma em conversas 
paralelas”.

P3) “tenham mais firmeza em 
chamar a atenção dos alunos para 
que não fiquem dispersos a fim 
de fim de atrapalharem o bom 
andamento da aula”.

P4) Espaço branco P4) Espaço branco
P5) “não andaram pela sala. Ficaram 
sempre na frente, perto do quadro 
negro.”

P5) Durante a checagem dos 
conhecimentos prévios dos alunos, 
circular pela sala estimulando a 
participação de todos.

P6) Ainda falta melhorar a postura e 
a entonação no momento da leitura, 
pois a leitura é um pouco mecânica.

P6) Desenvolver técnicas de leitura 
(contação de histórias).
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P7) Não percebi. Elogios... elogios 
e elogios: são e serão ótimas 
educadoras, pois mostram gostar do 
que fazem. Acho que poderiam ser 
qualquer coisa mas escolheram ser 
professoras.

P7) Continuar com “vontade” 
naquilo que fazem pois é 
fundamental nessa profissão. É de 
onde vem nossa realização, já que 
temos várias dificuldades no fazer 
docente todos os dias.

Fonte: Avaliações de professores supervisores sobre as aulas de estagiários (2012).

A atividade de avaliação das aulas dos estagiários realiza-
da pelos professores do campo de estágio no ano de 2012 mostra 
que, apesar de ainda haver espaços brancos, nos quais se esperava 
críticas ou sugestões para as aulas observadas, há um expressivo 
movimento caracterizado pelo exercício de se aproximar de ques-
tões específicas da prática docente, tais como a preocupação com 
a organização do tempo da aula, a qualidade da explicação, a se-
qüência didática, a postura necessária para a garantia da discipli-
na necessária ao trabalho suposto pela aula, dentre outros. 

A segunda evidência foi apurada a partir de relatórios de 
observação de aulas dos professores do campo desenvolvido pelos 
estagiários. O procedimento empregado com o relatório pretende 
mostrar que este documento pode ser um instrumento articula-
dor de teoria e prática no trabalho docente realizado na escola. 
Colocou-se à disposição de duplas de professores (campo de es-
tágio) uma série de fragmentos de relatórios de observação. Estes 
deveriam ser lidos interpretados de modo a produzirem o registro 
escrito de temas recorrentes das seqüências didáticas das aulas re-
latadas pelos estagiários. 
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Quadro 3 - Fragmentos de relatórios de observação

A aula inicia com os alunos sentados. Observa-se que o professor utiliza 
o texto sobre o conteúdo a ser ministrado [...]. Faz uso também do livro 
didático. Os alunos transcrevem o texto para o caderno.

Na segunda observação o professor faz uso do quadro giz, livro didático e 
reescrita do texto no caderno. Há preocupação do professor com relação ao 
desenvolvimento do trabalho feito por todos os alunos, quanto a leitura e a 
realização das atividades escritas.

O professor se preocupa com a formação de hábitos (permanecessem 
sentados e em silêncio ao realizarem o trabalho em sala). O professor utiliza 
o quadro giz e faz atividades escritas.

O professor utiliza o livro didático para leitura do texto e reescrita. Há 
interação do professor com os alunos e nota-se que há participação 
em relação ao conteúdo ministrado [...] Houve também momentos de 
intervenção do professor e momento de dúvida, quando o aluno pergunta, 
expondo sua dúvida. Finalizou a aula pedindo que guardassem os materiais 
e que na próxima aula entregaria os trabalhos que de desenhos que foram 
solicitados no final da aula. 

Fonte: Relatórios de observação de 2010.

A estratégia de dispor aos professores a leitura dos relatórios 
de suas próprias práticas produziu registros como os que se lê a 
seguir.

Quadro 4 – Fragmentos de registros dos professores

Na turma [...], observa-se segundo as anotações das estagiárias, que são 
recorrentes nas aulas [...]: o momento de acolhida; interrupções para 
resolver problemas de indisciplina; a leitura de textos; a apresentação da 
rotina da sala de aula; o desinteresse de parcela significativa da turma.

Percebe-se ainda que há, por parte da professora, uma tentativa de interação 
com os alunos, que nem sempre é correspondida. 

Fonte: Registros de professores supervisores sobre relatórios de observação de estagiá-
rios em 2010.
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Entre os encaminhamentos possíveis diante do procedi-
mento acima, cabem algumas questões geradoras de possibili-
dades de ações com natureza formativa, a exemplo da pergunta 
sobre os conteúdos ou concepções que são informados por tais 
práticas ou recorrências? Ou ainda, será que a dificuldade de lei-
tura é uma especificidade da turma relatada ou está presente nas 
demais? Quais são os referentes teóricos que balizam o ensino de 
leitura na escola? A heterogeneidade dos ritmos de aprendizagem 
exige estratégias diferenciadas de trabalho?

A terceira evidência se pauta no relatório da aula do esta-
giário (registro do estagiário) como instrumento que permite a 
articulação teórica e prática do exercício da função docente na 
sala de aula. O procedimento empregado foi o de entregar a cada 
professor um trecho de relatório de aula dada pelo estagiário. O 
mesmo deveria ser lido e relacionado a temas e/ou concepções 
presentes naquela sequência didática. 

A seguir se apresenta um fragmento de relatório de aula de 
estagiário que foi relatado por estagiário e dado a ver aos profes-
sores supervisores de estágio.

Quadro 5 – Fragmento de relatório (estagiário) de aula de estagiário

A leitura foi feita pelos alunos em voz alta e naquele momento, 
um colega fazia a leitura e alguns alunos diziam: “Nossa, não estou 
entendendo nada! Professora pede para esta pessoa ler alto, porque eu 
não consigo escutar!” Ou, “quem está lendo agora? Ah não professora 
a (---) não sabe ler! Pede outra pessoa no lugar dela pra ler.” E a 
algazarra começou.  Ninguém conseguia escutar a leitura do colega. 
Era impossível acompanhar a leitura, porque as conversas paralelas 
não permitiam que se escutasse. 

Fonte: Relatório de aula de estagiário em 2011.
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A seguir se mostra a percepção de um professor sobre a aula 
de estagiário relatada por estagiário.

Quadro 6 – Fragmento de registro do professor 

sobre o relatório da aula do estagiário.

A estratégia de leitura em voz alta é complicada para ser aplicada em 
nossa escola, pois os alunos (alguns alunos) não dominam a habilidade 
da leitura o que acaba levando à indisciplina. Falta coleguismo, pois 
não conseguem tolerar o “erro” do outro, nem a leitura lenta ou baixa. 
Mas deve acontecer, já que sem a oportunidade de leitura em voz alta 
o aluno não aprende entonação e outras coisas. 

Fonte: Registro de professor da análise de relatório de aula de estagiário em 2011.

O registro acima revela que o professor do campo dispõe 
de diferentes elementos para interpretar a prática do estagiário 
(registro de estagiário), reconhece a importância da estratégia de 
leitura adotada e a situa no contexto da heterogeneidade dos rit-
mos de aprendizado dos alunos. Esta seria a provável fonte da in-
disciplina, engendrada pela intolerância entre os alunos que têm 
mais e menos dificuldades. A análise (professor supervisor) da 
questão disciplinar vista na prática do outro (futuro professor) é 
substantivada, ultrapassando a visão de que a questão disciplinar 
na prática docente do estagiário está associada à falta de formação 
e de experiência de quem está na formação inicial (estagiários). 

Os três exemplos acima demonstram que alguns instru-
mentos do estágio podem ser potencializadores da relação entre 
formação inicial e continuada, favorecendo-a, desde que intencio-
nados para tal fim. O exercício de redimensionamento da prática 
docente por parte do professor do campo, seja ela vista na atuação 
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dos futuros professores, seja ela a própria prática do professor do 
campo relatada pelo estagiário. Neste movimento parece ganhar 
consistência a hipótese de que a relação entre formação inicial e 
formação continuada pode ser dinamizada por ações sistemati-
zadas do projeto de estágio. O exercício de dispor ao professor a 
própria prática, a prática de seus pares ou a prática docente dos 
estagiários se aproxima, em alguma medida, daquilo que Medina 
e Portilho (2012) reconhecem como possibilidade de, “no inte-
rior de sua instituição” realizar a “escuta e reflexão de sua prática” 
como forma de “construção de conhecimentos e de transforma-
ção do contexto em que está inserido.” (p. 7). 

Das evidências à experiência piloto da proposta de formação 
continuada via estágio: discussão de resultados

Durante o ano de 2013 foi realizada, em formato de experi-
ência piloto, a formação continuada via estágio em escola pública 
da rede municipal de Goiânia. Os encontros ocorriam no perí-
odo destinado ao planejamento dos professores da escola, con-
tavam com participação de quinze estagiários de pedagogia, sete 
professores e a coordenadora pedagógica da escola (campo), num 
trabalho coordenado pela professora de estágio. A base progra-
mática se constituía da combinação das atividades de estágio de-
senvolvidas por estudantes estagiários de pedagogia da Faculdade 
de Educação (UFG), sendo que, a cada encontro a professora de 
estágio faria uma exposição teórica do tema seguida da proposta 
de atividade escrita que implicava a leitura de texto confrontada 
com algum documento produzido no estágio (relatório de regên-
cia, relatório de observação, plano de aula, etc.). 
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Uma das atividades propostas aos professores do campo soli-
citava que os mesmos lessem na obra de Gasparin (2007) os funda-
mentos teóricos daquilo que denomina de prática social inicial do 
conteúdo, isto quer dizer, a mobilização inicial da aula (anúncio do 
conteúdo de ensino que será trabalhado, seus objetivos e finalida-
des, levantamento dos conhecimentos prévios). A leitura deveria se 
confrontar com os procedimentos práticos relatados por estagiárias 
em três trechos de regências realizadas em anos anteriores (2010-
2012), isto é, os professores deveriam verificar o modo como, nos 
procedimentos práticos de aulas de estagiárias relatadas, apareciam 
os fundamentos teóricos da mobilização inicial de uma aula.

Nota-se nas respostas dos professores que há uma oscilação 
entre o modo como estes percebem o mesmo evento. Um pro-
fessor não explica mas indica, com aparente rigor, que somente 
um dos três relatos de estágio tinham os procedimentos supostos 
na proposta didática: “houve uma tentativa de todos os grupos, 
mas somente o primeiro relatório ao meu ver conseguiu aplicar o 
procedimento.” (L). Outras duas professoras optam pelo registro 
de que os três relatórios possuíam os aspectos em questão: “nos 
relatórios dos estagiários este procedimento prático está presente 
de forma clara e objetiva.” (A e NA, 2014), tratando-se de uma 
resposta que não informa com efetividade o que tais professoras 
evidenciam na proposta em andamento. 

Já a resposta produzida pelos professores E e AM (2014) se 
aproxima do exercício mais rigoroso de analisar a prática do está-
gio, como se pode ler a seguir.

Na primeira aula a estagiária relata aos alunos que irão 

estudar ciências e cita o objetivo: aprender sobre os cinco 
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sentidos do corpo humano (ou seja, “o que aprender). No 

entanto, ela não esclarece sobre “para quê aprender. 

Na segunda aula o procedimento não foi realizado. A es-

tagiária simplesmente inicia a aula afirmando que aquela 

seria uma aula diferente e que os alunos pesassem sobre 

o Cerrado. Primeiro, não deixou claro que o tema da aula 

seria Cerrado. Depois, não explicou “o que aprender” nem 

“para quê aprender”.

A terceira aula foi um pouco melhor. As estagiárias relatam 

que iniciaram a aula expondo o conteúdo a ser trabalhado 

na Língua Portuguesa, como fariam e por quê. No entan-

to, não deixam claro se explicaram aos alunos o motivo de 

“para quê aprender”.

A explicação acima expõe a tentativa de trabalhar a opera-
ção conceitual estimulada pela mediação docente e a repercussão 
desta sobre a mobilização inicial do conteúdo (aula) demonstrada 
nas relações entre o conteúdo escolar e os conteúdos socialmente 
experimentados pelos alunos, o que condiz com a proposta teóri-
ca em estudo.

Em outro momento também se solicitou aos professores do 
campo que emitissem um parecer acerca da proposta didática es-
tudada e que também se constituía com orientação teórico-meto-
dológica do trabalho dos estagiários. 

O professor LE (2014) destacou que, embora as estagiárias 
demonstrassem conhecer os fundamentos dos procedimentos prá-
ticos que pretendiam implementar em suas aulas, a formação inicial 
carece do ensino de técnicas para o controle da indisciplina escolar. 
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[...] tenho notado que existe uma boa fundamentação teó-

rica e uma tentativa de seguir esses conceitos, porém a falta 

de voz de comando e a ineficiência para conter a indisci-

plina dos alunos têm colocado tudo a perder. Talvez seja o 

caso de trabalhar textos e informações em geral para que as 

estagiárias aprendam técnicas de controle da turma e voz 

de comando, para que assim consigam colocar os planos 

em prática em sua plenitude. 

A fala acima é uma tradução de outra face da tensão entre 
teoria e prática revelada nesta proposta de formação. Há uma su-
gestão de que a formação inicial dá conta da formação teórica mas 
esta não resiste ao teste prático, neste caso, a questão disciplinar.

A dupla de professores E e AM (2014) opta por avaliar o 
trabalho docente como um todo, em vez de se deter sobre a espe-
cificidade das aulas observadas, registra a dificuldade de imple-
mentar uma proposta didática marcada pela participação ativa do 
aluno no contexto atual da questão disciplinar e ainda, levando-se 
em conta aspectos das condições efetivas de trabalho docente, a 
exemplo do excesso de número de alunos por turma.

O que dificulta muito a nossa atuação e a consequente con-

quista dos resultados está relacionada a maneira que alguns 

alunos das turmas se portam na nossa tentativa de promo-

ver esse diálogo entre o saber desses alunos e os conteúdos. 

Além disso, alguns educandos têm extrema dificuldade em 

se expressar, formular frases com um mínimo de lógica ba-

seadas em seus pensamentos e saberes. Outros estudantes 

partem para o lado das brincadeiras, respondendo a ques-
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tionamentos levantados com gracejos nada producentes. 

Outros não têm paciência de ouvir o colega até chegar a 

vez deles se expressarem, transformando o momento de 

abordagem em ruídos exagerados e sem nexo.

Um fator agravante para que a proposta seja efetivada de fato 

é a quantidade de alunos em sala de aula. Tentar conduzir 

uma proposta participativa com 30 alunos ou mais alunos 

em sala de aula é quase “humanamente” impossível, porque 

o tempo de uma aula, em média 50 minutos, não é suficiente 

para realizar o procedimento de forma significativa.

Também no conjunto das atividades propostas aos professo-
res, se solicitou que os mesmos identificassem na prática docente 
dos estagiários - em andamento -, acertos e equívocos, além de 
convidá-los a apontar sugestões para o aprimoramento da atuação 
dos futuros professores. O procedimento de análise do professor 
(individual ou dupla) deveria ter por base a escolha de um plano 
de aula dos estagiários empregados durante a fase de regência. A 
professora E destacou os seguintes acertos das estagiárias cujas au-
las, ela teria acompanhado: plano de aula com foco nas dimensões 
cultural, histórica e geográfica do conteúdo proposto; mobiliza-
ção inicial da aula com sondagem (investigação) do que os alunos 
conheciam sobre os conteúdos com problematização; aprofunda-
mento do conteúdo planejado; instrumentalização (recursos didá-
ticos diversificados, atividades em duplas, atividades oral e escrita; 
perguntas para avaliar o que os alunos aprenderam da proposta.

Entre os equívocos das estagiárias, diria a professora E: o 
desconhecimento de particularidades dos alunos tendo em vis-
ta que constituíram formação de duplas que geravam problemas 
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disciplinares; a não identificação do conhecimento prévio relacio-
nado ao raciocínio lógico-matemático que teria levado a dificul-
dades frente à atividade escrita proposta; a falta de organização da 
rotina da aula e de uso do quadro negro.

Nota-se no conjunto acima a tentativa mais efetiva de pen-
sar a prática e a formação do estagiário, uma preocupação que 
se reveste de certo reconhecimento da própria atuação, como o 
que se vê no registro sobre o “interesse das estagiárias no final da 
aula, em saber da professora do campo como foi [a aula] e o que 
poderia melhorar para a próxima regência”. Nota-se também que 
os acertos parecem vincular-se à fundamentação teórica vista no 
plano de aula enquanto os equívocos parecem associar-se aos pro-
cedimentos práticos observados na aula.

A professora AC (2014) escolheu uma aula de leitura e sobre 
a mesma fez a seguinte avaliação:

[...] uma aula destinada somente à leitura torna-se cansati-

va e desinteressante, mesmo quando ali é trabalhada, tam-

bém a oralidade, os alunos se dispersam rapidamente e o 

objetivo da aula se perde ao longo do tempo. Nesse dia, em 

especial, quase não houve atividades de registro escrito que 

levassem os alunos a pensarem. O tempo não foi muito bem 

distribuído, isto é, houve muito tempo para a leitura e para a 

oralidade e pouco tempo ou poucas atividades escritas. En-

tão, os alunos se perderam, mostraram desinteresse e houve 

indisciplina, muita conversa, agitação e movimento. 

É certo que houve uma boa intenção por parte das estagi-

árias, inclusive o planejamento foi bem pensado, porém os 

recursos utilizados foram insuficientes. 
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As observações pontuadas acima associam as eventuais fa-
lhas na organização da aula como origem do problema discipli-
nar, além de reforçar o entendimento de que as estagiárias pla-
nejam bem as suas aulas, mas têm dificuldade de desenvolvê-las, 
ensejando a tensão entre teoria e prática vista na relação entre o 
professor em formação inicial (estagiário) e o professor em exer-
cício (formação continuada). A questão disciplinar que brota com 
recorrência nesta bifurcação (teoria e prática) se constitui como 
um aspecto dos mais evidenciados pelos professores do campo ao 
avaliar o estagiário em função docente. Todavia estes professores 
também mostraram que o exercício de acompanhar a formação 
do futuro professor também lhes ensinava algo: “é difícil ser pro-
fessor quando a gente vê o outro tentando” (LE, 2014), “o estágio 
me faz pensar que dar aula é muito difícil (ES, 2014). E é quando a 
prática alheia consegue promover o olhar para si, que surge na voz 
de autoria indefinida a questão coletiva: “a questão da disciplina 
é nossa”.

O exercício de se pensar como profissional responsável pela 
formação dos novos professores se constitui como fio condutor 
desta proposta e se fez presente na proposta de avaliar o trabalho 
de formação realizado, a partir do qual foi possível obter as se-
guintes posições dos professores do campo: 

A proposta de estudarmos a teoria com a qual os estagiá-

rios iriam estabelecer sua prática docente permitiu a nós 

não somente avaliá-los, mas também nos autoavaliarmos e 

isso foi bastante enriquecedor”. (ES, 2014).

[...] nos momentos em que os estagiários estão na regência 

eu aprendo com eles em liderança de sala de aula, em es-
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tratégias, em posicionamentos, em conteúdos, com as ati-

vidades elaboradas e aplicadas aos alunos da turma. (NA, 

2014).

Pensando em teorias pouco tenho a contribuir, pois per-

cebe-se que o estagiário está buscando, estudando e pes-

quisando a cada dia mais. São bons leitores e possuem um 

bom nível de criticidade. Já, na prática do dia a dia, em sala 

de aula penso ter algo a acrescentar como: experiências, 

domínio de sala de aula, distribuição do tempo e do espa-

ço, isto é, itens que são adquiridos somente com o tempo 

em sala de aula. [...]. Ao observar os estagiários nos depa-

ramos com um “espelho” e mesmo sem querer pensamos 

ainda mais o planejamento do dia seguinte. Colocamos na 

balança o que deu certo e o que não deu certo, durante 

a observação, e automaticamente excluímos ou incluímos 

algo que irá acrescentar ao nosso dia a dia. (AC, 2014).

Diferem-se na balança os pesos dados pelos professores do 
campo aos possíveis dividendos da proposta experimentada. Mas 
acredita-se que o debate ocorrido, por si só, já aponta para o valor 
da mesma, tendo vista que a mesma resultou em subsídios para 
pensar a formação docente no eixo da formação inicial e continu-
ada. Parece razoável afirmar que esta proposta de formação indicia 
traços daquilo que Guimarães (2004, p. 27) reconheceu como uma 
prática capaz de contribuir para uma ressignificação da identidade 
profissional docente (2004, p. 27), baseada numa compreensão de 
estágio que o compreende como campo de conhecimento para a 
aprendizagem da profissão (LIMA, 2012, p. 141), extensivo tanto 
à formação inicial como à formação continuada de professores. 
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Considerações finais

A proposta de formação continuada por meio do estágio 
pode ser uma possibilidade de redimensionar o papel do profes-
sor da escola pública na formação docente na via dupla que tanto 
constitui a própria formação como a dos estudantes de pedagogia 
(estagiários). A integração sistemática e intencionada das ativi-
dades relativas ao projeto de estágio dos alunos de pedagogia em 
formação inicial com ações de formação em contexto dos pro-
fessores do campo se anuncia com a capacidade de promover, 
em alguma medida, a aproximação entre escola e universidade. 
Também contribui para explicitar e problematizar a relação entre 
teoria e prática na formação e atuação docente, com implicações 
sobre o estatuto da profissionalização docente engendrado pelo 
processo identitário dos sujeitos envolvidos. E, ainda mais que 
isto, a proposta de formação continuada por meio de estágio es-
barra em entraves que dizem respeito às políticas de formação e 
de atuação de professores. Tanto as instituições concedentes como 
as instituições formadoras devem trabalhar com o estágio/elo da 
formação e da atuação docente (estágio), definindo-o nos seus 
documentos (PPP, programas, projetos, políticas), de forma a fa-
cilitar e motivar práticas de igual natureza. Em última instância, 
isto corresponde a dizer que, iniciativas como esta sobre a qual se 
discorreu aqui, contribui para o fortalecimento do argumento de 
que o estágio pode potencializar formação inicial e continuada, 
mas o caminho para a proposição de iniciativas de inicial enver-
gadura supõe pensar canais de interlocução entre universidade, 
secretarias e escolas, com vistas a discutir papel do estágio no con-
junto das ações do trabalho docente, seja este docente o professor 
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orientador da universidade (instituição formadora), seja o profes-
sor supervisor  da escola (instituição concedente).
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O ESTÁGIO REMUNERADO NÃO OBRIGATÓRIO 
NA FORMAÇÃO DOCENTE

Noêmia Lipovetsky

Introdução

O bservam-se na organização do trabalho, na sociedade atu-
al, formas bastante escamoteadas de exploração, garantindo, 

das mais variadas maneiras, a extração da mais-valia e a obtenção 
do lucro. Nesse sentido, investiga-se em que medida os estágios não 
obrigatórios remunerados do curso de Pedagogia contribuem para 
esse processo de exploração. Tal pesquisa justifica-se pela necessi-
dade de explicitar de que forma tem se dado, por meio da expe-
riência de estágio, a relação entre a formação na universidade e a 
atuação no mundo do trabalho, configurando-se a subserviência da 
primeira instância ao mercado. Esta subserviência, dentre outros 
aspectos, se constitui pelo caráter ideológico da sociedade capita-
lista que se manifesta de maneira violenta e, na maioria das vezes, 
imperceptível para a classe trabalhadora. 

Os objetivos deste trabalho se circunscrevem a: discutir a 
relação entre a formação na universidade e a atuação no mundo 
do trabalho, assim como sobre o papel do estágio na formação 
dos educandos do curso de pedagogia da UFG; analisar a forma 
de realização dos estágios não obrigatórios e remunerados em tal 
instituição e explicitar o escamoteamento da violência subliminar 
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presente na efetivação desses estágios. A metodologia utilizada 
para realização de pesquisa, envolvendo o curso de Pedagogia da 
UFG, foi de cunho qualitativo, contemplando a análise documen-
tal da proposta e do regulamento desse curso, assim como foram 
aplicados questionários e entrevistas semiestruturadas com os 
alunos estagiários. Os sujeitos foram selecionados aleatoriamente, 
dentre aqueles alunos do Curso de Pedagogia que realizavam, em 
2014, Estágio Remunerado Não Obrigatório, a partir do interesse 
deles em participar da investigação. Para tanto, contou-se com a 
participação de vinte discentes que responderam ao questionário, 
o qual buscou levantar o perfil do grupo e explorar algumas cate-
gorias investigativas. 

Dos sujeitos que responderam ao questionário, seis parti-
ciparam de entrevista, por intermédio da qual se construiu uma 
análise mais aprofundada da temática pesquisada. O método de 
análise fundamentou-se em Franco (2012), na perspectiva da 
“Análise de Conteúdo”, que parte de uma concepção crítica e di-
nâmica da linguagem, entendida como uma construção de toda a 
sociedade e como expressão da existência humana, que em dife-
rentes momentos históricos elabora e desenvolve compreensões 
do real, estabelecendo elos entre formas de expressão, pensamen-
to e ação.

A partir dos questionários aplicados a vinte estudantes do 
Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Goiás, partici-
pantes de estágios remunerados,  buscou-se inicialmente levan-
tar o perfil dos sujeitos.1 Nesse sentido, em relação aos períodos 

1	 Para o levantamento de dados, por meio de questionários e entrevistas, bem 
como para a elaboração do perfil dos sujeitos, contou-se com a colaboração 
do aluno do Curso de Pedagogia Sherry Max de Souza, participante do 
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do curso nos quais os investigados se encontram, levantaram-
-se os seguintes dados: 40% (8) cursam o 4º período, 35% (7) o 
6º e 20% (5) o 8º período. Esse percentual indica uma amostra 
bastante equitativa, visto os números bem próximos de repre-
sentantes dos três períodos acadêmicos em funcionamento no 
segundo semestre de 2014 – cabendo ressaltar que os estágios 
remunerados se iniciam, para o Curso de Pedagogia, conforme 
indica a Pró-Reitoria de Graduação da UFG (s.d.), a partir do 
terceiro semestre.

Em relação ao sexo dos participantes, a grande maioria é do 
sexo feminino, 95% (19), sendo, portanto, apenas 5% (1) do sexo 
masculino. Esse dado confirma que ainda permanece a feminiza-
ção no campo educacional, fator perceptível na Educação Básica, 
em nível nacional, de acordo com dados publicados pelo INEP 
(BRASIL, 2009, atualizado em 12/01/2011), conforme mostra o 
Quadro 1 – de 1.977.978 professores que atuam nesse nível de en-
sino, 1.612.583 (81,5%) são do sexo feminino e 365.395 (17,5%) 
do masculino. Estudos, como os de Campos (2002) e da Unesco 
(2004),2 comprovam que a maior concentração do sexo femini-
no ocorre principalmente na educação infantil e nos primeiros 
anos da educação básica, bem como em seus respectivos cursos 
de formação.

Programa de Bolsa Prolicen, da Universidade Federal de Goiás (UFG).

2	 A Unesco realizou, em 2004, uma pesquisa intitulada “O Perfil dos 
Professores Brasileiros: o que fazem, o que pensam, o que almejam”, 
a qual abarcou  professores do ensino fundamental e do ensino médio, 
contemplando algumas de suas características sociais, econômicas e 
profissionais, mediante questionários respondidos por 5.000 docentes de 
escolas públicas e privadas das 27 Unidades da Federação.
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Quadro 1

Número de Docentes da Educação Básica por Sexo – 
Brasil – 2009

Professores da Educação Básica

Total
Sexo

Masculino Feminino

Brasil 1.977.978 365.395 1.612.583 

Fonte: BRASIL (2009), atualizado em 12 jan. 2011

Esse aspecto da carreira docente pode ser compreendido a 
partir de uma série de fatores. Para Apple (1987, p. 5), esta ques-
tão está diretamente relacionada ao processo de “proletarização” 
do trabalho docente, que se caracteriza, dentre outros aspectos, 
pela “[...] intrusão de procedimentos de controle técnico sobre o 
currículo das escolas”. Nesse contexto, as mulheres na condição de 
professoras, assim como em outras as categorias, 

[...] estão mais sujeitas a serem proletarizadas do que os 

homens. Isto pode ser devido ao fato de práticas sexistas 

de recrutamento e promoção, à tendência geral a se dar 

menor importância ao trabalho das mulheres, à forma pela 

qual o capital tem historicamente tirado proveito das rela-

ções patriarcais, e assim por diante. (APPLE, 1987, p. 5).

Já para Louro (1997), a feminização do corpo docente nos 
anos iniciais da educação tem início com as transformações so-
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ciais que ocorreram na segundo metade do século XIX, com des-
taque para o processo de urbanização, por intermédio do qual 
novas atividades foram atribuídas às mulheres. Nesse âmbito, o 
desenvolvimento de determinadas funções deveria evidenciar a 
concepção de mulher ideal, que se caracterizava pela “boa” mãe 
de família, que cuidava da casa, dos filhos e do marido. Tal con-
cepção foi transposta para o campo da educação, os alunos pas-
saram a ser os seus “filhos” e o curso do magistério se constituía 
por intermédio  de concepções hegemônicas do modelo feminino 
da época. Para Silva (2003, p. 17), a identidade profissional dos 
docentes, principalmente da educação infantil (pedagogo), “[...] 
é permeada por um conflito entre os papéis de mãe e professora”. 

A idade dos sujeitos da pesquisa é outro fator relevante. De 
acordo com este levantamento, cerca de 80% dos estudantes pes-
quisados possuem idade entre 18 e 25 anos, tal como demostra o 
Gráfico 1, que segue. 

Gráfico 1 - Idade dos sujeitos pesquisados

	
Fonte: Dados retirados dos questionários respondidos pelos sujeitos
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 Estes números vão ao encontro do estudo da Unesco (2004), 
que aponta, no início de carreira, para uma idade média dos do-
centes inferior a 40 anos nos países que estão fora do bloco da 
União Europeia. Mas quais fatores estariam contribuindo para a 
formação desse quadro jovem em países como o Brasil? Segundo 
estudo de Lapo e Bueno (2002), realizado na década de 1990, esses 
números podem ser explicados a partir do processo de exoneração 
dos professores, como assinala a pesquisa feita no Estado de São 
Paulo, que observou um crescimento da aposentadoria de apro-
ximadamente 300% na referida década. Desse modo, observa-se 
uma constante renovação no quadro de professores da rede pública 
em virtude desse motivo. Daí uma média de idade, principalmente 
no início da carreira, considerada baixa em relação à Europa.   

O estado civil dos sujeitos pesquisados é representado pelo 
Gráfico 2.

Gráfico 2 - Estado civil dos sujeitos pesquisados

Fonte: Dados retirados dos questionários respondidos pelos sujeitos
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De acordo com o gráfico, o número que predomina é o de 
estudantes solteiros, fato este que pode estar relacionado à idade, 
ou seja, a maioria dos estudantes é jovem na faixa dos 18 a 25 anos. 
No entanto, este quadro se inverte em relação ao grupo de 5.000 
docentes pesquisados pela Unesco (2004), em que a proporção de 
solteiros representa apenas 28,3% e de casados representa 55,1%. 
Mesmo assim, o número de estagiários solteiros na presente pes-
quisa é bem significativo, pois representa 60% desses indivíduos. 
Esse dado, que juntamente ao da feminização superficialmente 
não possui importância, é fundamental para se compreender as 
atuais condições da inserção desses estagiários nas vagas disponí-
veis, haja vista a melhor aceitação da mulher, sobretudo a solteira, 
nesses postos de trabalho. Tal como argumenta Saffioti (2009, p. 
131) sobre a participação da mão de obra feminina na estrutura 
ocupacional das sociedades capitalistas,

[...] ou seja,  aceitação social relativamente generalizada do 

padrão trabalhadora para a mulher só (solteira, viúva, di-

vorciada, desquitada ou  meramente separada do marido) 

[...] com a intensidade que a conjuntura econômica nacio-

nal e ou internacional permite, e a rejeição, quase completa 

[...], do padrão trabalhadora para as mulheres casadas com 

filhos de tenra idade. 

Já em relação à escolaridade dos pais dos pesquisados perce-
be-se que está próxima da média nacional, pois apenas 10% deles 
possuem curso superior. Os números nacionais para escolaridade 
de nível superior dos progenitores de alunos do curso de Pedagogia 
apontam para apenas 7%, de acordo com dados (BRASIL, 2013). 
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No que diz respeito à escolaridade das mães, os dados estão acima 
da média nacional, pois 15% das mães dos estudantes pesquisa-
dos possuem escolaridade superior, e em nível nacional, segundo 
o "perfil socioeconômico do estudante de Graduação" (BRASIL, 
2013), observa-se que nacionalmente apenas 6,7% das mães de 
alunos do curso de Pedagogia possuem essa formação superior. 

Mesmo havendo uma relativa diferença, a maior para a 
presente pesquisa na formação dos progenitores, sobretudo das 
mães, os dados aqui coletados ainda demonstram que a grande 
maioria dos estudantes pesquisados faz parte da primeira geração 
de universitários da família. Situação que se confirma também 
nos dados nacionais publicados (BRASIL, 2013), os quais regis-
tram que 97% dos ingressantes do curso de Pedagogia no Brasil 
são os primeiros da família a ter acesso ao ensino superior. Esse 
dado aponta ainda para um aspecto relevante: o alto número de 
estudantes com pais que possuem baixo nível de escolaridade, 
conforme o Gráfico 3 abaixo.

Gráfico 3 - Escolaridade dos pais dos sujeitos

Fonte: Dados retirados dos questionários respondidos pelos sujeitos pesquisados
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No que diz respeito à profissão dos pais, pode-se observar 
uma relação direta com escolaridade, donde se destaca que ape-
nas uma mãe e dois pais possuem curso superior completo. Sendo 
assim, suas profissões, na maioria das vezes, não necessitam de 
formação em nível superior, como se verifica no Quadro 2 abaixo:

Quadro 2 - Profissão dos pais dos sujeitos da pesquisa 
PROFISSÕES DOS PAIS

PAI Qte. MÃE Qte.

Engenheiro elétrico 01 Do lar 04

Despachante 01 Auxiliar administrativo 03

Microempresário 01 Vendedora autônoma 02

Técnico agrícola 01 Doméstica 01

Autônomo 02 Costureira 01

Industriário 01 Estudante 01

Vaqueiro 01 Supervisora de vendas 01

Açougueiro 01 Cozinheira 01

Produtor rural 01 Aposentada 01

Militar 02 Auxiliar de serviços gerais 01

Operador de cobrança 01 Funcionária pública municipal 01

Caminhoneiro 01 Professora 03

Chapa 01

Pedreiro 01

Sapateiro 01

Caixa 01

Não declarado 02

Fonte: Dados retirados dos questionários respondidos pelos sujeitos pesquisados.
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Em relação ao número de integrantes da família, o presente 
levantamento aponta para um perfil de alunos de graduação em 
que o número de pessoas na família (75%) fica entre dois e quatro 
integrantes, tal como apresentado no Quadro 3: 

Quadro 3 - Número de integrantes familiar dos sujeitos pesquisados

Número de pessoas na família

Duas pessoas 35% 

Três pessoas 10%

Quatro pessoas 30%

Cinco pessoas 10%

Seis pessoas 5%

Não declarado 10%

Fonte: Dados retirados dos questionários respondidos pelos sujeitos

Analisando esses dados percebe-se uma tendência que se 
mostra no Censo Nacional (BRASIL, 2010), no que diz respeito à 
quantidade de integrantes nas famílias. Os números apresentados 
nesse Censo demonstram que, no Brasil, existe uma tendência de 
queda do número de membros da instituição familiar, como de-
mostram os dados apresentados no Gráfico 4 a seguir.
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Gráfico 4: Número médio de pessoas por família residentes em domi-

cílios particulares (Brasil - 1981-2001)

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1981 a 1989, 1990 e 2001. IBGE

Já em relação à renda familiar observa-se que 25% dos estu-
dantes pesquisados são integrantes de famílias que possuem renda de 
menos de três salários mínimos e 50% integram núcleos familiares 
com renda de três a cinco salários mínimos. O primeiro dado aponta 
para uma quantidade inferior de estudantes de baixa renda no curso 
de pedagogia da UFG se comparada com os números nacionais, que 
representam uma proporção de 34% dos estudantes universitários 
no país com essa faixa de renda, segundo os levantamentos do Gru-
po Estratégico de Análise da Educação Superior. (BRASIL, 2013). 
No que diz respeito, especificamente, aos dados nacionais dos alu-
nos de graduação em pedagogia, de acordo com o mesmo estudo, 
pode-se perceber que no curso de Pedagogia da UFG o número de 
estudantes de baixa renda é bem menor que os números nacionais, 
pois 55% a 60% dos estudantes do curso de pedagogia no Brasil pos-
suem renda mensal de até três salários mínimos. 
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Na formação escolar pregressa dos sujeitos pesquisados ob-
serva-se uma mudança na formação da educação básica dos estu-
dantes de pedagogia, pois 95% (19) destes são oriundos do ensino 
médio tradicional (com ênfase na formação clássico-científica e 
não técnica-profissionalizante) e 5% (1) do supletivo. Ao confron-
tar esses dados com a pesquisa de Silva (2003), pode-se perceber 
uma mudança no perfil dos estudantes de pedagogia, pois o autor 
aponta, dentre seus pesquisados, um percentual significativo, pro-
veniente do ensino médio, com formação técnica em magistério 
(32%, computando apenas os 22 que declararam ter concluído o 
ensino médio). Esse dado da pesquisa de Silva (2003) assinalava 
que o curso de pedagogia era considerado como uma continuida-
de na formação do sujeito, o que aqui não se revela. 

Os locais de trabalho indicados pelos participantes da pre-
sente investigação demonstram uma tendência que está relaciona 
à questão da feminização, já que dezenove pertencem ao sexo fe-
minino e quinze (75%) declaram ser a educação infantil o local e 
modalidade de ensino em que atuam. Este fato se relaciona com 
vários estudos que demonstram uma tendência da presença mas-
siva de mulheres na educação infantil, tais como os trabalhos de 
Silva (2003), Unesco (2004), Sayão (2010), Gibim e Lessa (2011), 
dentre outros. Talvez esse percentual aqui apresentado seja até 
maior, uma vez que o restante (25%) destacou como local de tra-
balho apenas as intuições educativas, não especificando a modali-
dade de ensino na qual trabalha. 

Outra informação obtida é que todos os participantes da 
pesquisa responderam que no decorrer de suas experiências no 
estágio realizam apenas atividades pertinentes à sua formação. 
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Em relação a esta pergunta3 foi possível aprofundar um pouco 
mais quando se analisaram as entrevistas, pois, nestas, pediu-se 
aos entrevistados que descrevessem suas atividades diárias, o que 
proporcionou melhor explicitação acerca da natureza do trabalho 
que realmente cada sujeito desenvolve.

Outro dado importante diz respeito à orientação e suporte 
nas atividades de estágio. Nesse quesito, a maioria afirma ter rece-
bido suporte, com uma proporção de 85% informando ter obtido 
orientação na execução de suas atividades de estágio. Sobre os de-
mais, 10% afirmam receber orientação parcial e 5% declaram não 
receber qualquer orientação. Apesar do registro nos questionários 
desse alto índice de assistência destinada aos estagiários, consta-
tou-se, nas entrevistas, que esse tipo de orientação e/ou suporte 
não foi oferecido à maioria dos respondentes.

As condições de realização das atividades de estágio, se-
gundo os estagiários, foram avaliadas como ótimas (45%), boas 
(45%), regulares (10%). Nenhum estudante afirmou que as con-
dições de realização de suas atividades nos locais de trabalho são 
ruins, o que também se mostrou contraditório se comparado aos 
dados obtidos nas entrevistas.

Como demostra o Gráfico 5, o valor da bolsa de estágio va-
riou entre acima de 300 reais e mais de 1.000 reais, o que no de-
correr da pesquisa, quando da realização das entrevistas, não se 
confirmou. 

3	 No questionário aplicado aos pesquisados a questão de número 14 era a 
seguinte: “Realiza as atividades apenas pertinentes à sua área de formação?”. 
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Gráfico 5 - Valor da bolsa dos(as) estudantes pesquisados(as)

Fonte: Dados retirados dos questionários respondidos pelos sujeitos    

Outro dado importante do levantamento é o fato de que 
80% dos estudantes declararam obter no estágio sua única fonte 
de renda. Os demais (15%) responderam que são ajudados pelos 
pais e 5% possuem outra fonte de renda (Bolsa PIBID). Fato que, 
de certa forma, explica, sobretudo, a subserviência às condições 
de exploração e violência, às quais os estagiários estão, geralmen-
te, submetidos.

A respeito das horas trabalhadas, 85% dos estudantes traba-
lham de cinco a seis horas por dia e 15% trabalham apenas qua-
tro horas por dia. Portanto, nenhum estagiário trabalha mais que 
trinta horas por semana, o que demonstra que o estágio curricular 
não obrigatório na UFG vem respeitando a Lei nº 11.788, de 25 de 
setembro de 2008, que prevê uma quantidade máxima de trinta 
horas semanais para essa modalidade de trabalho. 

Os sujeitos da pesquisa foram indagados sobre o motivo pela 
procura do estágio remunerado não obrigatório. Como respostas 
foram dadas as seguintes opções para que eles enumerassem em 
ordem de importância: pela importância profissional; pela possi-
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bilidade de aprendizagem na área; para auxiliar a construção do 
currículo; pela tentativa de ser contratado posteriormente. A op-
ção que mais recebeu a classificação de importância relativa ao 
número um (1), ou seja, o motivo que mais os levaram a fazer o 
estágio, foi a “possibilidade de aprendizado na área” (seis vezes), 
seguida da opção “pela experiência profissional” (cinco vezes). Na 
ordem de importância número dois (2), tivemos: a opção “pela 
experiência profissional” (oito vezes) e a opção “possibilidade de 
aprendizagem na área” (seis vezes). Portanto, pode-se concluir 
que, dentre as razões que levaram os sujeitos a optarem pelo es-
tágio não obrigatório, a possibilidade de aprendizado na área e 
a experiência profissional são consideradas as mais importantes.

Pelo contrário, a opção que mais recebeu classificação nú-
mero cinco (5) – última opção – foi a “pela tentativa de ser con-
tratado posteriormente” (oito vezes). Ou seja, 40% dos estagiários 
pesquisados não veem o estágio como uma oportunidade de ser 
contratado, implicando certa consciência acerca das dificuldades 
de se engajar nesse mercado hoje, como trabalhador formal.  

No que diz respeito aos locais de estágio, 60% dos estagi-
ários estão passando pela primeira experiência de estágio curri-
cular não obrigatório e 40% já tiveram outras experiências. Fato 
interessante sobre as experiências dos estagiários é que apenas um 
sujeito da pesquisa afirmou ter tido experiência de estágio em uma 
escola pública (no projeto do Governo Federal – Mais Educação). 
Os demais atuaram ou atuam em escola privadas ou conveniadas. 

Tal fato implica que os estagiários, ao se inserirem nas ins-
tituições particulares – as quais, segundo Gentili (1996, p. 9), 
funcionam “[...] como empresas produtoras de serviços educa-
cionais”, vinculadas às necessidades do mundo moderno e do 
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seu mercado –, já são iniciados, por diferentes formas, a proces-
sos adaptativos de precarização, desvalorização e intensificação 
do trabalho, presentes nesses ambientes. Processos os quais, de 
acordo com Pedroso (2015), apontam que o professor se submete 
às exigências da escola no sentido empresarial, tornando-se um 
mero funcionário na engrenagem produtiva.   

Sobre o período dessas experiências de estágio que já foram 
vivenciadas, 90% dos estudantes questionados trabalharam menos 
de um ano, o que representa uma alta rotatividade nestes postos de 
trabalho, característica do trabalho atípico descrito mais adiante.

Quando questionados sobre o que o estágio representa na sua 
formação, apresentaram as seguintes respostas descritas no Quadro 3:

Quadro 3 

Representação do Estágio na Formação dos Sujeitos da Pesquisa

Relato Frequência

Confronto entre teoria e prática 5

Experiência profissional 11

Relação entre teoria e prática 5

Não respondeu 3

Fonte de renda 3

Ampliação da prática 1

Exploração de mão de obra 1

Amplia a visão da área de trabalho 1

Oportunidade profissional 1

Fonte: Dados retirados dos questionários respondidos pelos sujeitos    
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O fato de a maioria dos estudantes relatarem que procura-
ram o estágio pela busca da “experiência profissional” pode estar 
diretamente relacionado com a violência subliminar intrínseca ao 
trabalho assalariado, ou seja, aquele que não tem experiência não 
tem a sua mercadoria (força de trabalho) valorizada. Marx (2011, 
2012) refere que na sociedade capitalista ocorre uma prevalência 
do trabalho assalariado sobre as demais formas de trabalho, e esta 
se caracteriza pela venda da força de trabalho, por parte dos tra-
balhadores, para os proprietários dos meios de produção em troca 
de determinada quantidade de dinheiro (preço) que constitui o 
salário. E conclui Marx (2012, p. 36): 

A força de trabalho é, portanto, uma mercadoria que o seu 

proprietário, o operário assalariado, vende ao capital. Por que 

ele vende? Para viver. Mas a força de trabalho em ação, o tra-

balho, é a própria atividade vital do operário, a própria ma-

nifestação da sua vida. E é essa atividade vital que ele vende a 

um terceiro para se assegurar dos meios de vida necessários. 

A sua atividade vital é para ele, portanto, apenas um meio de 

poder existir. Trabalha para viver. Ele nem se quer considera 

o trabalho como parte da sua vida, é antes um sacrifício da 

sua vida. É uma mercadoria que adjudicou a um terceiro. Por 

isso, o produto de sua atividade tampouco é o objetivo da sua 

atividade. O que o operário produz para si próprio não é a 

seda que tece, não é o ouro que extrai das minas, não é o palá-

cio que constrói. O que ele produz para si próprio é o salário; 

e a seda, o ouro e palácio reduzem-se, para ele, a uma deter-

minada quantidade de meios de subsistência, talvez a uma 

roupa de algodão, a umas moedas, a um quarto num porão.  
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Como se não bastasse a violência das relações de assalaria-
mento, no modo de produção fundado no capital, para dispor de 
uma maior exploração da força de trabalho, através da mais-valia, 
os empresários preferem a mão de obra “mais qualificada” possí-
vel no intuito de não perder tempo e dinheiro com a formação do 
trabalhador. Desse modo, o fato de adquirir por meio do estágio 
experiência profissional, apesar de, realmente, contribuir para in-
serção no mercado de trabalho na área de atuação, contraditoria-
mente, antecipa e amplia o processo de exploração sobre trabalho. 
Antecipação já explicitada pelo estudo da Unesco (2004), quando 
analisa os dados sobre o início da carreira docente, demostran-
do que ela tende a começar cedo, antes da formatura, pela via do 
estágio. “Segundo os dados apurados [...], 53% dos professores 
conseguiram seu primeiro emprego antes de concluir seus cursos 
de habilitação, o que pode ser decorrência da obrigatoriedade do 
estágio como prática docente”. (UNESCO, 2004, p. 82). Em vir-
tude do caráter ideológico da sociedade burguesa, o discurso do-
minante proferido, mediante tal situação, é de que a experiência 
precoce seja determinante para inserção e manutenção no merca-
do de trabalho.  

A segunda fase da coleta de dados da pesquisa empírica se 
deu por meio da realização de entrevista que buscou verificar: 
como os sujeitos percebem a sua inserção no estágio remunerado 
não obrigatório; as condições de trabalho que vivenciam nesse es-
tágio; de que forma identificam a atividade de estágio com a pos-
sibilidade de inserção no mercado de trabalho e o que esse estágio 
representa para sua formação. Desse modo, a pesquisa procurou 
resgatar a discussão acerca da relação entre formação e trabalho, 
ocorrida no interlúdio da formação acadêmica universitária e a 
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inserção do sujeito como trabalhador diplomado no mercado, en-
focando a questão da violência presente nesse contexto, desde o 
estágio, destacando o seu aspecto subliminar, o seu ocultamento 
e a sua dissimulação por mecanismos ideológicos e institucionais. 

Dos vinte alunos que responderam ao questionário, somen-
te seis (denominados doravante de A, B, C, D, E e F) se apresenta-
ram, depois de muita insistência, para a realização das entrevistas. 
Fato que representou dificuldades bastante significativas para esta 
pesquisa, inclusive de cunho epistemológico. O esquadrinhamen-
to das entrevistas realizadas permitiu elaborar o levantamento e a 
análise dos dados que se seguem.

Quanto ao tipo de atividade que desenvolvem no estágio, 
dois sujeitos (A e F) exercem a função de auxiliar o professor re-
gente na instituição concedente, um deles declara participar do 
planejamento e acompanhar a realização dos projetos.

O sujeito D realiza multitarefas, ou seja, executa tarefas de 
recepcionista, arquivista, auxiliar da inspeção e da orientação pe-
dagógica, mesmo reconhecendo que tais tarefas não correspon-
dem àquilo que consta no Plano de Trabalho, anexo ao Termo 
Contratual de Estágio da UFG. Assim diz D: “Tudo que eu faço? 
Mesmo sem ser o que tá no meu plano de trabalho?”. 

Desse modo, declara D atender telefone; fazer ligações; rece-
ber os alunos que procuram pela orientadora; arquivar documen-
tos; auxiliar na inspeção disciplinar dos alunos, no monitorando 
do recreio e daqueles que recebem alguma punição no período 
de aula e pós-aula;  ir para a  sala de aula quando há ausência de 
professor (desde a Educação Infantil até a segunda fase de Ensino 
Fundamental); além disso, diz ouvir e encaminhar as reclamações 
dos alunos que recebem punições, sem que isso tenha qualquer 
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retorno por parte da instituição, sentindo-se mal com semelhante 
situação. Literalmente, D diz o seguinte sobre as situações as quais 
permanece junto aos alunos que recebem punição: 

[...] então, tá assim, o que tem me chateado muito lá é esse 

tal desse pós-aula. E aí, eu não consigo me colocar, é assim, 

igual eu estou te falando, é tão dependente de mim esse 

pós-aula... e aí que os problemas vêm tudo, porque aluno 

chega reclamando: "É, mas eu fiz a tarefa e o professor me 

colocou porque eu deixei uma questão em branco". E apa-

recem mil e um problemas, e aí eu levo isso pra eles, mas 

não é resolvido, sabe. É um castigo. E assim, pros meninos 

está sendo mais um castigo, que qualquer outra coisa po-

sitiva, entendeu? Então, assim, o que me tem chateado lá é 

isso. (Entrevista D). 

Enfim, D exerce o papel de “pau para toda obra” na institui-
ção. Declara se sentir sozinho e não receber nenhuma orientação 
nem apoio em seu trabalho: 

[...] aí, lá nessa sala de artes acontece de mil e uma coisas. 

Comigo só, sozinho lá. Tem dias que são cinco alunos, tem 

dia que são trinta, tem dia que são vinte. Tem dias que a 

orientadora vai lá, tem dias que ela tá muito ocupada, não 

tem como ir... e o dia que eu falto por alguma atividade 

aqui na faculdade ou por problema de saúde, não existe 

pós-aula. Depende muito de mim, tanto que os meninos 

me vee, eles dizem: "Ó, o pós-aula. Não, e eu já tive vários 

problemas por causa deste pós-aula. Inclusive eu já che-
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guei na diretora, falei com ela, disse que estava me sentido 

muito sozinha lá, sem orientação, que eu não conseguia 

ficar com aquele tanto de aluno lá, porque eles acham que 

é recreio, por não ter uma figura de autoridade naquele 

momento. Não tem professor. Então, eu fico muito à mer-

cê desses alunos lá... E aí, que a diretora se prontificou a 

ajudar e tal... foi quando essa orientadora e a vice-diretora 

começou a ficar mais presente, mais aí agora volta de novo 

a sumirem, porque é uma coisa, eu preciso fazer isso, eu 

preciso fazer aquilo. E aí, a prioridade delas não é tá lá co-

migo [...]. (Entrevista D). 

Já os sujeitos B, C e E relatam atuarem como professores, 
regentes de sala: 

[...] acompanho aluno e assumo regência. (Entrevista B).

É, eu sou regente. Na sala são eu e mais três [...]. A gente 

faz plano de aula, a gente... é como se fosse a professora. 

Porque lá eles não contrata formado. Só estagiário!. (En-

trevista C). 

É assim, onde eu trabalho agora [...] na sala de aula, com 

as crianças diretamente, ficam as estagiárias, então, em sala 

de aula não tem pedagoga formada. E o meu papel na sala 

é como professora regente. [Na sala que] eu trabalho são 

três educadoras regentes. No caso sou eu e mais duas, que 

fazemos o planejamento, que fazemos o diário, fazemos 

relatório do desenvolvimento das crianças de três em três 
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meses. Então, assim, nós é que exercemos o papel tanto de 

professora quanto de auxiliar, no caso, outros aspectos de 

banho é tudo a gente que faz. (Entrevista E).

Com base nos relatos acima se podem destacar duas situ-
ações: a primeira dos sujeitos A e F, que parece corresponder ao 
que prevê a Lei nº 11.788, de  25 de setembro de 2008 (Art. 3º, § 1º, 
e Art. 9º, inciso II) sobre o acompanhamento dos estagiários por 
um supervisor com formação e experiência profissional, capaz 
de orientá-los. No caso, trata-se do professor regente que assume 
oficialmente a sala e se responsabiliza pelo trabalho ali realizado, 
além de orientar e acompanhar os estagiários. Também se aproxi-
ma ao previsto no Termo de Compromisso de Estágio para Estu-
dante da UFG  – Cláusula Segunda e Subcláusula Segunda (UFG, 
s.d.) –, em instituições externas, o qual indica que

[...] o estágio é um componente de caráter teórico-prático 

que, desenvolvido no ambiente de trabalho, tem como ob-

jetivo principal preparar os estudantes para o trabalho pro-

dutivo, com vistas ao aprendizado de competências pró-

prias da atividade profissional e à contextualização curri-

cular [...] O estágio dar-se-á [...] em atividades que tenham 

estreito relacionamento com a linha de formação acadêmica 

do estudante. (Grifo nosso).

Nessa direção, A e F (sobretudo o sujeito A) indicam receber 
tanto orientação nas tarefas institucionais quanto vivenciar ativi-
dades de sala de aula e processos de produção da docência de cará-
ter intelectivo, tais como planejamento e desenvolvimento de pro-



O ESTÁGIO REMUNERADO NÃO-OBRIGATÓRIO NA FORMAÇÃO DOCENTE

253

jetos, no contexto de trabalho, os quais têm intrínseca relação com 
a formação acadêmica recebida no Curso de Pedagogia da UFG.

A segunda situação, relativa aos sujeitos B, C, D e E, destoa 
daquilo que propugnam a Lei nº 11.788  (BRASIL, 2008, Art. 1º, § 2º, 
e Art. 3º, inciso III) e as normas internas da instituição formadora, 
tanto o TCE-UFG (s.d.) quanto o Regulamento Geral dos Cursos de 
Graduação – RGCG (UFG, 2012), uma vez que D desenvolve tare-
fas que não têm estrita relação com a linha de formação acadêmica 
de estagiário – não vivenciando experiências relativas às desenvolvi-
das na e para a sala de aula, que se constituem como foco central da 
formação para a docência – e que B, C e E assumem a sala de aula 
sozinhos, sem a presença de um professor licenciado, com bagagem 
teórico-prática para orientá-los presencialmente. Por conseguinte, os 
sujeitos B, C e E estão submetidos à realização de trabalhos que não 
têm condição de executar, em razão de ainda se encontrarem em for-
mação. Ou seja, esses sujeitos se encontram na instituição na condi-
ção de aprendizes do trabalho docente, de modo que obviamente, se 
ainda estão em processo de aprendizagem, não podem e não devem 
assumir a docência na sua integralidade (nem em sua configuração 
teórico-intelectiva, nem em sua dimensão intelectivo-prática).

Desse modo, esses quatro sujeitos (B, C, D e E) se encontram 
expropriados de uma condição formativa que deveria ocorrer pela 
via do estágio remunerado não obrigatório e, portanto, se acham 
submetidos, ainda mais, à exploração do trabalho já denuncia-
da por Antunes (2011) e Vasapollo (2005, p. 27-29; 39) como 
trabalho atípico,4 conceituado por esse último como aquele que 

4	 Essa expressão merece um estudo mais aprofundado que escapa aos limites 
da presente análise, contudo, torna-se importante esclarecer que semelhante 
expressão é aqui entendida como trabalho não alcançado pelas benesses 
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se submete à nova organização capitalista do trabalho que “[...] 
é caracterizada [...] pela precariedade, pela flexibilidade e desre-
gulamentação, de maneira sem precedentes”. No âmbito da qual 
foram introduzidas “[...] as novas formas de trabalho temporário, 
as bolsas de estudo de trabalho, os estágios de aprendizado, que 
mudaram a característica dos estágios anteriores, [...] os trabalhos 
socialmente úteis e a formação profissional” (grifo nosso).

Essa modalidade de estágio, muitas vezes, tem se constituí-
do em mais uma dentre as diversas formas de obtenção de mão de 
obra barata, jurídica e legalmente referendada – atualmente pela 
Lei nº 11.788 de 25 de setembro de 2008. Essa própria Lei que, a 
princípio, foi promulgada no intuito de coibir abusos relativos às 
diferentes modalidades de estágio, abre possibilidades diversas a 
que ocorra exploração de mão de obra, visto que, dentre outras,  
institui a figura caricata do trabalhador (denominado estagiário), 
cujo trabalho “[...] não cria vínculo empregatício de qualquer na-
tureza [...]” (BRASIL, 2008, art. 3º, caput), não sendo amparado, 
portanto, pela legislação trabalhista e previdenciária vigente. 

Em decorrência, o estagiário se constitui em um trabalha-
dor de baixo custo, uma vez que desonera o empregador da quase 
totalidade dos chamados “encargos sociais e trabalhistas” (INSS; 
FGTS; PIS/PASEP; Adicional de Férias; 13º Salário; Ausência Re-
munerada; Licenças; Rescisão Contratual; dentre outros), caben-
do-lhe desprender, como despesas compulsórias com estágios não 

da legislação trabalhista geral vigente (sobretudo CLT), por vincular-se, 
por exemplo, à informalidade, à prestação autônoma ou por estar sob a 
tutela de legislação específica, não trabalhista, tal com ocorre com os estágios 
remunerados não obrigatórios que ensejam as mais perversas formas de 
exploração de uma mão de obra barata, desqualifica ou semiqualificada. 
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obrigatórios, somente o pagamento de bolsas (diga-se, a propó-
sito, irrisórias, se comparadas ao salário de um trabalhador con-
tratado para desempenhar igual função), auxílio-transporte (que 
pode se diferir quantitativamente do vale-transporte); recesso re-
munerado de trinta dias/ano e seguro contra acidentes pessoais 
(BRASIL, 2008, art. 3º, caput, e  art. 9º, inciso IV). 

A despeito do que proíbe essa mesma Lei (BRASIL, 2008, 
art. 3º, inciso III e art. 5º, § 3º), de fato, os estagiários, como se 
relatou acima, são levados à realização de trabalhos que não têm 
condição de executar por se encontrarem ainda em formação  – a 
exemplo de B, C e E,  convocados a assumir a docência antes de 
se tornarem um licenciado, percebendo por isso um pró-labore 
que varia entre R$ 656,00 e R$ 722,00 (valor da bolsa confirmado, 
já que os três sujeitos citam o nome das instituições onde reali-
zam estágio). Recebem, portanto, bem menos do que ganha um 
professor em início de carreira, cujo piso salarial corresponde a 
R$ 1.917,78 desde janeiro de 2015. (BRASIL, 2015). 

Outra situação de desvio, exploração do trabalho e baixa 
remuneração para a atividade que realiza se remete ao sujeito D, 
cujo serviço, como se descreveu acima, foge à natureza central 
do campo de conhecimento do estágio como parte do processo 
formativo. 

Mediante tais condições de deformação do estágio e de ex-
ploração do trabalho, torna-se explícita a situação de violência su-
bliminar à qual os sujeitos B, C, D e E também estão submetidos, 
visto que a exploração do trabalho aparece disfarçada como opor-
tunidade de complementar/ampliar a formação (discurso referen-
dado pela instituição formadora, no Art. 18, § 3º, Resolução UF-
G-Cepec nº 1.122/ 2012, e à disposição de todos os estudantes). 



256

IMAGENS DA FORMAÇÃO DOCENTE: O ESTÁGIO E A PRÁTICA EDUCATIVA

Entretanto, o aspecto formativo, inerente ao estágio desses sujei-
tos, se encontra comprovadamente desvirtuado e comprometido. 

O trabalho que esses sujeitos realizam nas instituições, ditas 
concedentes de estágio, se revela, de fato, como exploração de mão 
de obra semiqualificada e barata e não com estágio propriamente 
dito (aquele no qual o aluno está envolvido em processos forma-
tivos intencionais de aprendizagem), uma vez que, sob a fachada 
do estágio (pelo cumprimento dos ritos legais: preenchimento e 
assinatura de temos, planos e relatórios e alguma compensação 
financeira: pagamento de bolsa, auxílio-transporte) se escamoteia 
e se camufla a dita exploração e não se cumpre com as prerroga-
tivas do estágio, o que se constitui, pois, em violência subliminar.

Essa violência oculta, disfarçada, encoberta, dissimulada, 
escondida para não ser vista, dita e revelada, fica também sub-
mersa no discurso de que o estágio renumerado não obrigatório 
(independentemente de sua forma de efetivação) é necessário e 
importante para a formação e para inserção no mercado, inclusive 
na fala dos próprios sujeitos. Todos os sujeitos participantes foram 
unânimes em dizer que o estágio contribui para a sua formação e 
para sua futura inserção no mercado de trabalho. 

Somente o sujeito A fez menção a alguns aspectos inerentes 
às condições precárias reais de trabalho vivenciadas pelos estagiá-
rios – mesmo dentre aqueles que realizam estágio em concedentes 
que seguem a legislação e as normas das instituições formadoras. 
Assim diz A:

[Nome de instituição] lá é bom, porque você interage com 

o todo mesmo, você só não ganha como professor, mas 

você trabalha tal e qual [...] sê vê a exploração também, 
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porque você não é funcionário da instituição, você é um 

estagiário, você esqueceu disso?  Você percebe isso, você 

não tem direito é de nada na Instituição... é sério... nós te-

mos... nós assinamos termos é... por exemplo, eu jamais eu 

vou poder pôr uma empresa na justiça, porque eu assinei 

um termo, eu sou estagiária, eu não tenho 13º salário, eu 

não tenho férias [...]. Então, você vê que você não é fun-

cionário, você não tem ligação, você tem o dia e hora de 

começar e terminar. (Entrevista A).

O aspecto central dessa violência aqui explicitada, sob o 
ocultamento da realidade que se apresenta nos estágios remune-
rados não obrigatórios, é engendrado por meio de mecanismos 
ideológicos. A ideologia, segundo Marx e Engels (1998), caracte-
riza-se como visão de mundo da classe dominante, para atender 
seus interesses, mas aparecendo como se fosse a visão de mundo 
de toda a sociedade e correspondendo aos interesses de todos. Por 
isso ela tem um caráter de ocultamento da realidade com objetivo 
de manutenção da ordem existente e do domínio da classe que de-
tém o poder econômico e político, abarcando aspectos objetivos 
e subjetivos. 

Nesse sentido, historicamente o sistema dominado pelo ca-
pital tem lançado mão de subterfúgios de escamoteamento dessa 
natureza, para ocultar seus verdadeiros interesses. Atualmente, 
em tempo de crise econômica que assola o capital, os estágios re-
munerados não obrigatórios, de fato, vêm servindo para baixar 
custos das empresas educacionais em gastos com a mão de obra, 
mas são alardeados como benesses para a formação profissional 
mais qualificada (ideia repetida na Entrevista B); como auxílio fi-
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nanceiro para evitar a evasão dos estudantes (ideia repetida na 
Entrevista F) e como ainda ressaltam os sujeitos desta pesquisa: o 
estágio é importante para enriquecer o currículo (Entrevistas C, D 
e E) e para ganhar experiência e prática (Entrevistas F).

Desse modo, no desenrolar do processo investigativo ob-
servaram-se elementos que explicitam a violência subliminar, ca-
racterizada como exploração do trabalho que aparece de maneira 
disfarçada, sutil e submersa nas relações sociais, sobretudo quan-
do os sujeitos consideram o estágio, na maioria das vezes, como 
uma oportunidade de complementação de sua formação e garan-
tia da empregabilidade.

Diante disso, verificou-se que alguns aparatos de base jurí-
dica contribuem para esta violência, pois o estágio é regulamenta-
do e institucionalizado. No entanto, se constitui, implicitamente, 
como forma desenvolvida pelo capital de ampliar seu processo de 
exploração sobre o trabalho, através do baixo custo do estagiário. 
E em determinadas condições, mesmo regulamentado, percebeu-
-se, em grande parte, que as leis e normas que regem o estágio não 
são respeitadas, pois os(as) estagiários(as) realizam atividades que 
fogem de seus planos de trabalho, quando são desviados para ati-
vidades paralelas (sujeito D), ou quando assumem a regência sem 
ter a formação adequada e sem o acompanhamento de profissio-
nal formado na área (sujeitos B, C e E). 

Como se não bastasse, os(as) estagiários(as), na maioria das 
vezes, não veem o estágio como uma forma de exploração vio-
lenta da força de trabalho já denunciada por Vasapollo (2005, p. 
27-29; 39) e Antunes (2011) como trabalho atípico, e ainda acre-
ditam que ele pode ser fundamental para acrescentar ao seu cur-
rículo uma forma de “experiência profissional” que contribuirá 
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para uma futura contratação, mesmo que seja em outra empresa. 
Sendo assim, nesses aspectos evidenciaram-se a violência subli-
minar e o caráter ideológico do estágio que subjuga o trabalho ao 
processo de reconfiguração do capital. 

Portanto, é notável que, no contexto da sociedade atual, os 
estágios não obrigatórios remunerados pouco contribuem para a 
formação acadêmica dos estudantes, tal como são propostos pelas 
instituições formadoras, haja vista que os estudantes são coop-
tados como mão de obra barata pelas “empresas” que os recebe 
como estagiários. Tal situação, ao invés de ser questionada pelas 
instituições formadoras, é referendada e fomentada por elas – fato 
que se confirma na UFG.

Em conclusão, a presente pesquisa optou por não tergiver-
sar sobre tema tão importante e polêmico, sobretudo no meio 
acadêmico, julgando ser fundamental compreender o papel que 
a Universidade pode e deve desempenhar ante a tarefa de cons-
trução de uma sociedade diferente da existente. Assim é que se 
propôs refletir acerca da natureza e dos vínculos estabelecidos pe-
los estágios não obrigatórios remunerados com a perpetuação do 
modelo de sociedade dominado pelo capital, uma vez que esse 
tipo de estágio se coloca, atualmente, como um trabalho atípico, 
precarizado e, portanto, submetido à violência subliminar. Tal si-
tuação se confronta com uma concepção de educação como for-
mação humana, desenvolvimento do processo de humanização 
e constituição do homem onilateral, um homem mais completo, 
mais realizado, desenvolvendo toda sua potencialidade, tal como 
apresentam Marx e Gramsci (MANACORDA, 1991).
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Introdução

E ste texto tem como objetivo discutir a  importância do es-
tágio como espaço privilegiado de formação do pedagogo 

e, de maneira mais específica, pretende discutir um programa 
de estágio que, ancorado na disciplina de Didática II (Didática 
e Práticas Pedagógicas: Planejamento e Currículo), do Curso de 
Pedagogia, do Departamento de Educação, Informação e Co-
municação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ri-
beirão Preto, da Universidade de São Paulo, procura favorecer 
a compreensão do futuro professor acerca da profissionalidade 
docente. Assim considerado, este texto discute primeiramente a 
Didática em sua dimensão disciplinar nos cursos de formação de 
professores e, na sequência, a contribuição da proposta de estágio 
articulado a essa disciplina.

O lugar da Didática no âmbito da formação de professores, 
enquanto campo epistemológico, disciplinar e de práticas pedagó-
gicas, tem sido debatido e problematizado por pesquisadores da 
área, principalmente Pimenta, Libâneo, Almeida, Fusari e Franco, 
os quais têm procurado ressignificá-la em meio às contradições 
impostas pelo atual contexto socioeconômico, histórico e político, 
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o qual coloca em questionamento o papel do ensino, da aprendi-
zagem, da escola e dos professores. 

A Didática, ao longo da história, sempre foi sensível e rever-
berou os desafios que o contexto propõe à tarefa educativa. Des-
de o seu início ela surge do e no enfrentamento das contradições. 
Por exemplo, no século XVII ela tentou responder aos desafios 
da reforma protestante e da proposta de universalização do saber 
buscando romper com a hegemonia da educação católica medie-
val e no século XX, na década de 1980, ela reflete o cenário cons-
tituído pelos movimentos sociais dos trabalhadores no período 
pós-ditadura e pelos movimentos sociais de reorganização da so-
ciedade civil brasileira. Dentre outras questões, tais movimentos 
colocaram em questionamento a escola, o currículo e as práticas 
pedagógicas e impulsionaram a organização dos professores em 
sindicato, o surgimento das greves e a ampliação dos cursos de 
formação de professores (FUSARI; FRANCO, 2010). Nesse con-
texto, a Didática assumiu as questões pedagógicas como base de 
sua produção e situou as questões políticas como determinantes 
das pedagógicas. Diante desse cenário entendeu-se que 

[...] a Didática deveria propiciar a análise crítica da realida-

de do ensino por parte dos professores em formação, ini-

cial ou continuada, buscando compreender e transformar 

essa realidade, de forma articulada a um projeto político de 

educação transformadora (FRANCO, 2010, p. 89).  

Na atualidade, a Didática compromete-se com a superação 
das desigualdades e com a construção de um mundo mais demo-
crático, justo e igualitário. Nesse contexto, ela assume o ensino 
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(indissociável da aprendizagem) como seu principal objeto de 
análise e investigação, o que demanda certa delimitação de seu 
campo específico, qual seja, as relações entre o ensino e a apren-
dizagem (LIBÂNEO, 2010). O ensino é entendido como prática 
social complexa, específica e multideterminada que se realiza na 
práxis social entre os sujeitos envolvidos nesse processo, portan-
to, ocorre em situações historicamente situadas, ou seja, nas aulas 
e demais situações de ensino das áreas do conhecimento, nas es-
colas, nos sistemas de ensino, nas culturas, nas sociedades, esta-
belecendo-se os nexos entre eles (PIMENTA, 2010; ALMEIDA; 
PIMENTA, 2014). Portanto, o ensino de qualidade será aquele 
que resulte em qualidade formativa; ensinar é organizar inten-
cionalmente as condições para sua realização visando ao desen-
volvimento do exercício da crítica para transformação das condi-
ções vigentes (ALMEIDA; PIMENTA, 2014). Complementando 
essas dimensões, a Didática é chamada a responder aos desafios 
da escola contemporânea, sobretudo a pública. Para tanto, en-
quanto disciplina dos cursos de formação de professores, cabe a 
ela oferecer aos futuros professores os recursos teórico-práticos 
que poderão abrir novos caminhos na busca de condições mais 
dignas para o trabalho docente e para a aprendizagem dos alunos 
(FRANCO, 2010).  

Apoiadas em Libâneo e Alves (2012), compreendemos que 
a Didática enquanto campo disciplinar reúne duas dimensões: a 
lógica dos saberes disciplinares e a lógica da relação pedagógica as 
quais são permeadas pelas práticas socioculturais, a trajetória so-
cial dos alunos, a vida cotidiana, as mídias, as identidades sociais 
e culturais, dentre outros aspectos que atravessam os processos de 
ensinar e aprender. Em outras palavras
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[...] a didática é concebida como disciplina que busca me-

lhor compreender como ações de ensino podem gerar ações 

de aprendizagem, tendo como referência os conteúdos das 

disciplinas, para propor meios que favoreçam a mútua tran-

sição de um a outro. (LIBÂNEO; ALVES, 2012, p. 28).

No nosso entender, a Didática nos cursos de Pedagogia 
pode oferecer os recursos teórico-práticos necessários à reflexão 
sobre o ensino como prática social contextualizada que tem como 
intenção a aprendizagem futura dos alunos. Para Pimenta, Franco 
e Fusari (2014) 

[...] aí está o papel contemporâneo da Didática que esta-

mos denominando de Didática Multidimensional: uma 

Didática que tenha como foco, a produção de atividade in-

telectual, no aluno e pelo aluno, articulada a contextos nos 

quais os processos de ensinar e aprender ocorrem. Uma 

Didática que se paute numa pedagogia do sujeito, do diá-

logo, onde a aprendizagem seja mediação entre educadores 

e educandos (p. 3).

Para tanto, é preciso revigorar a Didática, teórica e profis-
sionalmente, contemplando a necessidade de: retomar o estudo 
aprofundado do campo teórico e investigativo da Pedagogia; prio-
rizar a pesquisa didática sobre e na escola e sobre e na sala de aula, 
destacando as mediações pedagógicas; ampliar seus elementos 
constitutivos visando clarear os contextos e as condições concre-
tas em que ocorrem os processos de ensino e de aprendizagem 
considerando as questões socioculturais, antropológicas, linguís-
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ticas, estéticas, comunicacionais e midiáticas. (LIBÂNEO, 2010). 
Todavia a “Didática, certamente, precisa manter fidelidade aos 
seus elementos constitutivos clássicos: o que ensinar, para quem 
ensinar, como ensinar, ou seja, os elementos que a definem como 
mediação da aprendizagem”. (LIBÂNEO, 2010, p. 69).  

As questões anteriormente colocadas mostram que a Didá-
tica, nas dimensões epistemológica, disciplinar e de práticas pe-
dagógicas, está profundamente comprometida com o ensino e a 
aprendizagem. Isso evidencia a identidade dessa disciplina com 
os cursos de formação de professores bem como o seu potencial 
privilegiado de nortear e subsidiar o estágio supervisionado. 

O estágio supervisionado tem ocupado posição de desta-
que na discussão acerca da formação de professores no Brasil. 
Diferentes autores, com destaque para Pimenta, Almeida, Lima, 
Gomes e Carvalho, têm se preocupado em ressignificar o senti-
do do estágio nos cursos de formação de professores e apontar 
caminhos teórico-metodológicos para a superação dessa ativi-
dade na perspectiva meramente instrumentar. Se, por um lado, 
ele tem o potencial de se configurar como espaço privilegiado de 
formação por outro pode se configurar apenas como uma ativi-
dade meramente técnica e instrumental, com pouca ou nenhuma 
articulação com o projeto do curso e sem aproximação, com o 
aprofundamento necessário, com o campo de atuação profissional 
do pedagogo. 

O estágio neste trabalho é entendido como atividade teórica 
instrumentalizadora da prática, isto é, como campo de conhecimen-
to e atividade científica. (PIMENTA; LIMA, 2011, p. 61). Como 
campo de conhecimento pode possibilitar ao professor em formação 
ressignificar continuamente a prática e a descobrir novas maneiras 
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de compreender o fazer pedagógico. (LIMA, 2012). Isso implica 
aferir-lhe um estatuto epistemológico que rompa com sua tradi-
cional concepção, ou seja, atividade prática instrumental assentada 
em modelos que foram produzidos pela cultura escolar dominante 
e que reduziram a atividade docente a um fazer artesanal.

Conceber o estágio como atividade científica pressupõe 
potencializá-lo como espaço de pesquisa, como caminho para a 
formação de futuros professores no sentido de analisar, refletir e 
ampliar a compreensão das situações vivenciadas e observadas 
pelos estudantes de Pedagogia nas escolas, nos sistemas de ensino 
e demais espaços educativos. Nesse âmbito, reconhecê-lo como 
campo de pesquisa significa desenvolver um processo formativo 
integrado em que os atores (estagiários, professores formadores e 
professores da educação básica) tenham possibilidade de buscar 
conhecimentos que permitam a análise de questões educativas e 
da profissão docente em contextos históricos, sociais, culturais, 
organizacionais e de si mesmos como profissionais. (PIMENTA; 
LIMA, 2011). Portanto, 

o estágio propicia aproximações com a escola (ambiente de 

trabalho dos professores), com as práticas didático-peda-

gógicas (quando professores e alunos estabelecem relação 

com o conhecimento por meio de ações coletivamente de-

senvolvidas) e com os professores e alunos (aproximando-

-se das compreensões e atitudes dos sujeitos envolvidos na 

aula) (ALMEIDA; PIMENTA, 2014, p. 16). 

Nessa perspectiva, a aproximação com a escola, futuro cam-
po de atuação profissional do pedagogo, pressupõe uma atitude 
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investigativa, ou seja, espera-se que os estudantes levantem da-
dos, observem a prática de profissionais mais experientes, refli-
tam, analisem, conceituem, busquem articular as teorias estuda-
das com as situações práticas, procurem articular os vários ele-
mentos que estão percebendo na realidade observada de modo 
que avancem no seu desenvolvimento pessoal e na constituição 
dos seus estilos de atuação. (ALMEIDA; PIMENTA, 2014, p. 29).
Portanto, essa aproximação com a escola e a sala de aula deve ser 
analítica, ou seja, por meio dela o estagiário analisa as condições 
de ensino, as interações entre professor e aluno, a organização da 
aula, a visão de ciência predominante, o conteúdo ensinado, os 
impactos das políticas educacionais e curriculares na prática do-
cente, dentre outros aspectos. (CARVALHO, 2012). A Resolução 
CNE/CP 2/2015 (BRASIL, 2015) destaca que o estágio curricular 
supervisionado é componente obrigatório da organização curri-
cular das licenciaturas, sendo uma atividade específica intrinse-
camente articulada com a prática e com as demais atividades de 
trabalho acadêmico.[...]”

Em síntese, o estágio discutido nesse texto é percebido 
pelo conceito de práxis, ou seja, como atividade que compreende 
e transforma a realidade. Assim, é exercício teórico de conheci-
mento, fundamentação, diálogo e intervenção na realidade, que 
valoriza a prática profissional como momento de construção de 
conhecimento por meio de reflexão, análise e problematização 
dessa prática e como espaço privilegiado da construção da iden-
tidade de professor. (PIMENTA; LIMA, 2011). As questões ante-
riormente colocadas apontam para a importância de estudos que 
se proponham a analisar a organização do estágio no curso de 
Pedagogia.
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A pesquisa foi realizada na Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras de Ribeirão Preto, da Universidade de São Paulo. Trata-
-se de um estudo qualitativo, tendo como corpus o programa de 
estágio da disciplina de Didática II (Didática e Práticas Pedagógi-
cas: Planejamento e Currículo), o qual foi estudado na perspectiva 
da análise documental. (LUDKE; ANDRÉ, 1986). Dessa forma, 
entendemos tratar-se de uma pesquisa exploratório-descritiva, na 
qual se busca, preponderantemente, a descrição e análise dos da-
dos de forma articulada e aprofundada. (LUDKE; ANDRÉ, 1986). 
A seguir, descrevemos o processo formativo do estágio supervi-
sionado no contexto da disciplina de Didática II.

O estágio supervisionado no âmbito da disciplina de Didática 
II do Curso de Pedagogia da FFCLRP: entre ressignificações e 
possibilidades formativas

A análise do programa de estágio para este estudo foi reali-
zada em função dos seguintes aspectos: organização geral do está-
gio, campo de estágio, atividades propostas pelo programa e relação 
da proposta de estágio com o programa da disciplina de Didática II.

O Curso de Pedagogia, do Departamento de Educação, 
Informação e Comunicação, Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo contem-
pla 400 horas de estágio curricular.  Essa carga horária atende 
o que preconiza a legislação, especialmente a Resolução CNE/
CP nº 2/2002 (BRASIL, 2002), revogada pela  Resolução CNE/
CP nº 2/2015 (BRASIL, 2015), bem como, o Programa de For-
mação de Professores da USP (PFPUSP). Os estágios no Curso 
de Pedagogia em tela ocupam papel relevante no processo for-
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mativo, sendo ofertados e organizados ao longo do curso em 
formatos distintos que visam propiciar ao futuro professor dife-
rentes experiências teórico-práticas de docência, na perspectiva 
da polivalência na educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental, e de gestão.

Quanto à organização geral do estágio proposto pela disci-
plina Didática II ocorre no quarto semestre do curso e contempla 
uma carga horária de 30 horas, objetivando que os estudantes se 
aproximem da realidade vivenciada em uma sala de aula de Ensino 
Fundamental I. Assim organizado, possibilita aos estudantes com-
preender os contextos históricos, sociais, culturais, organizacionais 
nos quais se dá a atividade docente. (LIMA; AROEIRA, 2011). Da 
mesma maneira que os demais estágios do curso, este está organi-
zado a partir dos seguintes princípios: do trabalho coletivo e de-
mocrático, da valorização da escola pública e da atividade científi-
ca como eixo formativo. A realização dos estágios em duplas fun-
damenta-se no pressuposto de que o “trabalho do professor pode 
ser potencializado se houver um projeto que tenha sido pensado, 
construído e avaliado coletivamente.” (CORRÊA, 2010, p. 39). 

Orientado por esses princípios, o campo de estágio é exclusi-
vamente a escola pública (das redes municipal e estadual). A esco-
lha de ter como campo de estágio somente escolas públicas anco-
ra-se no compromisso que o referido curso de Pedagogia assumiu, 
desde sua concepção, de contribuir com a melhoria da qualidade 
do ensino das escolas públicas, bem como, em um dos princípios 
do programa de formação de professores dessa universidade o 
qual reconhece a escola pública como parceira na formação dos 
futuros professores e foco prioritário de interesse de pesquisas, 
projetos e intervenções propostos pela universidade pública.
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Em relação às atividades propostas pelo programa de estágio 
verificou-se que o mesmo contempla: observação participante das 
aulas; participação nas reuniões pedagógicas; atividade de análise 
do projeto político-pedagógico da escola e do plano de ensino de-
senvolvido pelo professor; desenvolvimento de atividade durante o 
recreio e atividade de docência (regência de aula). Assim organiza-
do verifica-se que o programa supera e muito a perspectiva me-
ramente instrumental e técnica a qual se baseava, predominante-
mente, na observação e na reprodução de modelos. 

Por meio da observação participante o estudante é leva-
do a olhar de maneira investigativa para as situações de ensi-
no, estabelecendo os nexos necessários para compreendê-la na 
sua complexidade, superando a visão simplista dos problemas 
de ensino e aprendizagem e do cotidiano escolar. (CARVALHO, 
2012). Além disso, possibilita a aproximação do pedagogo em 
formação com as situações reais vivenciadas pelo professor na 
sala de aula, com seus limites e possibilidades. Essa aproxima-
ção possibilita o necessário encontro do estagiário com a “real 
condição das escolas e suas contradições entre o escrito e o vi-
vido, o dito pelos discursos oficiais e o que realmente acontece”. 
(ALMEIDA; PIMENTA, 2014, p. 34). Assim, o estágio como re-
flexão da práxis possibilita a construção de conhecimento sobre 
a organização do ensino subsidiada por estudo, análise, proble-
matização, reflexão e proposição de caminhos mais apropriados 
para as situações de ensinar e aprender, tal como é proposto por 
Pimenta e Lima (2011).

A análise do programa permitiu verificar que o mesmo pre-
vê atividades que possibilitam o conhecimento acerca do processo 
de planejamento, com destaque para a análise do projeto político 
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pedagógico, do currículo, do plano ensino do professor e da forma-
ção continuada que ocorre nas reuniões pedagógicas. 

A atividade durante o recreio tem como objetivo propiciar 
o conhecimento dos espaços escolares, bem como, da vida fora 
da sala de aula. Os estudantes elaboram um plano das brincadei-
ras que serão desenvolvidas, com a descrição dos materiais ne-
cessários. Essa atividade é objeto de reflexão dos estudantes nas 
situações de supervisão, pois nesse momento eles podem perceber 
como a escola está organizada e como se dão as relações dos adul-
tos com as crianças. 

A atividade de docência ocorre após a observação partici-
pante. Pela análise do programa verificou-se que os estudantes 
constroem um projeto de intervenção de comum acordo com a 
professora da classe estagiada e sob a orientação das docentes e 
educadora responsáveis pelo estágio. O projeto de intervenção é 
elaborado por meio de uma Unidade Didática. Essa atividade co-
loca o estagiário em uma situação de docência, supervisionada 
pelo professor responsável pela classe. 

A Unidade Didática é elaborada a partir do referencial tra-
tado na disciplina de Didática II sobre planejamento, bem como, 
da obra de Dermeval Saviani, Escola e Democracia, na qual ele 
discute um processo que, na perspectiva histórico crítica, deve 
nortear a relação com o conhecimento. Esse processo considera 
a prática social do aluno o ponto partida e de chegada, fazendo 
o seguinte movimento: prática social inicial, problematização, 
instrumentalização, catarse e prática social refletida. (SAVIANI, 
2011). Interessante destacar que essa orientação teórico-metodo-
lógica pode contribuir para que os estagiários percebam o ensino 
não como transmissão, mas como fenômeno complexo que se 
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realiza na práxis social entre os sujeitos situados em contextos, e 
que por isso é modificado e modifica os sujeitos envolvidos nes-
se processo. Essa atividade de docência garante a aproximação 
entre o professor em formação e o professor em ação e seus mo-
dos de desempenhar o trabalho. Organizado como campo de co-
nhecimento o estágio propicia ao futuro professor formular suas 
representações sobre a docência e ampliar suas compreensões 
conceituais a respeito de como ensinar e aprender. (ALMEIDA; 
PIMENTA, 2014). 

A docência desenvolve-se num quadro permeado de deter-
minações, o que lhe confere complexidade, bem como pressupõe 
autonomia e responsabilidade do professor. Esteves (2012) argu-
menta que em relação a outras formas de trabalho, a “docência de-
fine-se por ser uma ação sobre o outro, no contexto de uma classe 
ou turma de alunos, onde ocorre uma relação pedagógica, uma 
interação, que escapa em certa medida à padronização e à racio-
nalização contínua” (p. 21). Entendendo-se que o estágio curricu-
lar não é a prática em si, mas uma reflexão sobre ela, depreende-se 
que a relação que os estagiários estabelecem com a docência no 
programa de estágio analisado pode contribuir para seu processo 
identitário. Dessa forma, o estágio passa a ser um retrato vivo da 
prática docente. (PIMENTA; LIMA, 2011, p. 127).

O programa de estágio prevê atividades de reflexão e de pla-
nejamento que se realizam na Universidade nas supervisões perió-
dicas em pequenos grupos, realizadas pelo educador e pelo docen-
te. Os estagiários são provocados a refletir sobre as situações ob-
servadas e vivenciadas à luz do referencial teórico da disciplina de 
Didática. Os dados obtidos por meio das atividades de estágio são 
registrados sistematicamente em diário de campo e os mesmos 
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são objeto de reflexão nas supervisões e a análise deles compõe 
o relatório. Assim, o estudante vivencia o estágio na perspectiva 
investigativa, ou seja, o estágio com pesquisa, tal como propõe 
Almeida e Pimenta (2014) e Carvalho (2012). 

Por fim, a elaboração do relatório é uma atividade que 
sistematiza todas as vivências e experiências do estágio arti-
culadas com as discussões teóricas da Disciplina de Didática 
II, portanto, representa um espaço de elaboração teórica, de 
pesquisa e de autoria. De acordo com Pimenta e Lima (2008, 
p. 127) “A pesquisa no estágio como método de formação dos 
estagiários, futuros professores, se traduz pela mobilização de 
investigações que permitam a ampliação e análise onde os esta-
giários se realizam”.

Todas as atividades propostas no programa de estágio en-
contram suporte teórico na disciplina de Didática II. Essa relação 
entre estágio e a disciplina Didática II leva os estudantes a perceber 
a importância dessa disciplina, rompendo com a perspectiva me-
ramente técnica e pragmática. Tratando o ensino como fenômeno 
complexo e prática social a disciplina de Didática ajuda a criar 
respostas novas, assumindo, portanto, um caráter explicativo, 
compreensivo e projetivo sobre o ensino, tal como recomendam 
Almeida e Pimenta (2014). 

As atividades propostas para o estágio e sua disposição ao 
longo do semestre atreladas ao programa da disciplina e as dis-
cussões em supervisões de pequenos grupos, favorecem aos estu-
dantes de Pedagogia condições para construção de sua identidade 
como professor, bem como de se perceber preparado para se inse-
rir nos contextos e neles intervir. (PIMENTA, 2001). 
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Considerações Finais: construindo algumas sínteses 
acerca do estágio na formação do pedagogo 

A realização do estágio curricular sob a forma de interação e 
de intervenção mostra-se como um caminho teórico-metodológi-
co que melhor possibilita a concretização dos fundamentos e ob-
jetivos do curso: proceder à mediação entre o processo formativo 
e a realidade no campo social. Por intermédio da atitude investi-
gativa frente à prática docente que se desenvolve na escola e, prin-
cipalmente, frente às diversas atribuições do professor (ensinar, 
orientar o estudo, ajudar individualmente os alunos, estar atento 
às relações, preparar materiais, avaliar o processo, organizar espa-
ços e atividades, etc...) o estudante, apoiado no referencial teórico 
da disciplina de Didática II, vai produzindo nessa experiência de 
estágio suas compreensãoes pessoais, seus saberes e compromisso 
ético profissional com a escolarização das crianças e jovens.

Por fim, o programa de estágio analisado propõe uma expe-
riência desencadeadora de observações, problematizações, inves-
tigações, leituras, análises e formulações de novos conhecimentos 
essenciais à atuação docente. 
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ESTÁGIO COM PESQUISA:
A ONTOGÊNESE DE UM PROCESSO*

Evandro Ghedin

Introdução

A pesquisa que deu origem a este trabalho situa-se na inter-
seção estágio-pesquisa como condição do desenvolvimento 

profissional e articulador da identidade docente no processo de for-
mação inicial de professores. 

A ideia motora do trabalho defende que a articulação entre 
estágio e pesquisa na formação inicial de professores constitui ins-
trumento epistemológico, teórico e metodológico que se propõe 
como modelo alternativo-inovador nas licenciaturas, constitutivo 
à autonomia intelectual, profissional e da identidade docente. De-
corrente da produção científica na área da Educação, a pesquisa 
fundamenta-se nos conceitos de professor reflexivo e pesquisa-
dor, que lhe dão suporte epistemológico e metodológico. 

A pesquisa teve por objetivos: (1) sintetizar as perspectivas 
teórico-epistemológicas apresentadas na literatura da área que 
discute a formação do professor reflexivo-pesquisador como fun-
damentação articuladora do estágio-pesquisa na formação inicial 
de professores; (2) estudar os procedimentos adotados e propos-
tas de cursos de formação inicial de professores tendo em vista sua 
avaliação, compreensão da prática instituída e aprofundamento 
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da formação; (3) refletir e propor o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas para a formação inicial de professores articulando 
estágio com pesquisa, tendo como referência a literatura da área 
e propostas em desenvolvimento para a formação do professor-
pesquisador. 

A abordagem metodológica adotada para a análise docu-
mental foi a da hermenêutica crítica e no que se refere à coleta 
de dados, pautou-se em procedimentos da pesquisa-ação e outros 
instrumentos da investigação qualitativa. 

O trabalho conclui que o desenvolvimento do estágio com 
pesquisa fundamenta-se em uma “pedagogia do conhecimento” 
que institui a estrutura de uma educação científica constitutiva da 
identidade que possibilita um trabalho docente centrado nos pro-
cessos de conhecimento como condição de autonomia intelectual, 
política e científica do professor.

A filogênese do processo de Estágio com Pesquisa

Este texto origina-se da pesquisa que nasceu de uma experi-
ência positiva desenhada e executada em um curso de licenciatura. 
O objetivo geral da pesquisa desenhava o estudo de uma proposta 
de formação inicial de professores centrada na articulação do está-
gio com pesquisa como condição de desenvolvimento da autono-
mia intelectual, profissional e da identidade docente, tendo em vista 
a formação de um professor-pesquisador da própria prática como 
condição da construção de sua autonomia de intelectual crítico.

Os objetivos foram desdobrados em questões centrais do 
processo investigativo: (I) quais as perspectivas teórico-episte-
mológicas que se apresentam na literatura da área que discutem 
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a formação do professor reflexivo-pesquisador que se constitua 
como fundamentação articuladora do estágio com pesquisa na 
formação inicial de professores capazes de sustentar uma propos-
ta pedagógica na direção aqui proposta? Quais são os procedi-
mentos adotados pelos cursos de formação inicial de professores 
em instituições que já desenvolveram/desenvolvem o processo de 
formação inicial articulando estágio com pesquisa? Quais os re-
sultados obtidos até o momento? Como é possível, a partir das 
propostas existentes, desenhar uma perspectiva comum tendo em 
vista a avaliação, compreensão da prática instituída e aprofunda-
mento deste modelo formativo? Como desenvolver um “projeto” 
de formação inicial de professores articulador do estágio com pes-
quisa, tendo como referência a literatura da área e as propostas em 
desenvolvimento para a formação do professor-pesquisador em 
instituições brasileiras, como resposta às necessidades formativas 
inovadoras desta prática?

A pesquisa propôs-se e defende a seguinte tese: “A articu-
lação do estágio com pesquisa constitui instrumento epistemoló-
gico-teórico-metodológico fundante de um modelo alternativo/ino-
vador da formação inicial como condição de desenvolvimento da 
autonomia intelectual, profissional e da identidade docente, tendo 
em vista a formação de um professor-pesquisador crítico-reflexivo”.

O texto aqui apresentado, como resultado de um proces-
so de investigação, é decorrente da leitura, análise, sistematização 
e síntese da produção sobre a formação de professores a partir 
de determinados conceitos previamente definidos como cen-
trais para a teorização da prática e desta a teoria: a construção 
do conhecimento na escola/universidade/curso, a organização do 
trabalho com o conhecimento, os professores diante do conhe-
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cimento. Essas categorias desdobradas em duas: saberes da do-
cência e identidade do professor. Decorrente desse mapeamento, 
assumindo-se como metodologia da formação, tem-se os concei-
tos de professor pesquisador, professor reflexivo, ensino de estágio 
e estágio com pesquisa como elementos centrais e fundamentais a 
essa investigação.

Iniciou-se o trabalho com o levantamento de uma extensa 
bibliografia. Esta decorrente das pesquisas na área que discutem 
o tema e os conceitos aqui apontados como chaves de leitura para 
interpretar e propor alternativas a formação. Para isso, lançou-se 
mão de uma vasta base de dados disponíveis para conhecimento, 
compreensão e aprofundamento do conhecimento que decorre da 
investigação deste objeto. Procurou-se avaliar e sintetizar a ori-
gem do conceito de professor pesquisador e seus desdobramentos 
na literatura brasileira.

Na opção desta estratégia metodológica realizou-se uma in-
vestigação que se deu a partir da produção científica sobre estágio 
com pesquisa que se apresentou nos últimos dez anos, em eventos 
da área: o ENDIPE (Encontro Nacional de Didática e Prática de 
Ensino); a ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação em 
Educação), sendo que nesta deu-se nos Grupos de Trabalho de Di-
dática e Formação de Professores; o ENPEC (Encontro Nacional de 
Pesquisa em Educação em Ciências), promovido pela ABRAPEC 
(Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências), 
neste concentrou-se, também no levantamento da produção que 
discute o Estágio nas Licenciaturas, pois para além dos problemas 
que estas enfrentam, há uma riqueza de pesquisas que podem co-
laborar na sustentação teórica da proposta aqui desenhada.

Fez-se um extenso levantamento da produção de pesquisas 
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publicadas em livros da área sem uma delimitação temporal. Além 
disso, fez-se um mapeamento da produção de teses e dissertações 
de programas de pós-graduação na área da educação. Estas dispo-
níveis nas bibliotecas virtuais dos programas de pós-graduação. Do 
mesmo modo, fez-se uma intensa busca da produção em periódicos 
científicos da área, além de uma busca detalhada no Google Acadê-
mico. Esse procedimento permitiu um mapeamento da rica produ-
ção do conhecimento sobre os conceitos chaves aqui apresentados.

No transcurso do processo mapeou-se a experiência do es-
tágio com pesquisa em quatro instituições e se analisou os dados 
de uma instituição para garantir profundidade epistêmica e clare-
za metodológica. 

Nesse caso, abriu-se mão da comparação dos projetos de 
cursos, desenvolvidos no âmbito de determinadas escolas e/ou 
cursos para concentrar-se em diferentes olhares sobre um mesmo 
problema. Essa opção possibilitou testar metodologias diferentes 
na abordagem de um mesmo objeto. O resultado desta decisão 
tornou possível verificar que metodologias diferentes, no proces-
so da pesquisa educacional, levam a resultados muito próximos 
quando são desenvolvidas adequadamente. Para além da valida-
ção da dimensão metodológica do processo investigativo, o resul-
tado do trabalho possibilita sustentar e defender que os processos 
de autonomia intelectual e a identidade profissional do professor 
estão intimamente relacionados quando a formação conduz prá-
ticas de investigação que possibilitam processos reflexivos estru-
turantes de outros processos perceptivos e cognitivos. Decorrente 
disso, pode-se pensar que a identidade docente e sua autonomia 
estão intimamente ligadas aos processos de percepção e cognição, 
compreendendo-se que isso só se realiza num determinado con-
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texto social, ideológico e cultural.
A inter-relação entre percepção e cognição é um constructo 

humano que funciona como mecanismo de leitura e interpreta-
ção do mundo. Quanto mais se desenvolvem mais aprofundam a 
leitura e mais completa é a interpretação. A interseção entre me-
canismos perceptivos e cognitivos, desenvolvidos pelos processos 
de reflexão, desencadeados pelos procedimentos de investigação, 
constituem os elementos centrais da identidade e da autonomia 
docente no espaço da atuação profissional. Essa conclusão “pare-
ce” ser o ganho mais significativo deste trabalho, pois tudo leva 
a crer que os processos de investigação constituem instrumen-
tos capazes de proporcionar, ao professor em formação, relações 
neurológicas duradouras, isto é, uma estrutura de pensamento e 
ação que lhe permite agir no cotidiano da escola orientado por 
uma forma de percepção de si que lhe garante mais segurança no 
trato dos problemas pedagógicos que precisa dar conta no coti-
diano escolar.

Ao defender a ideia de que a educação científica do profes-
sor passa pela necessidade que este possui de dominar os procedi-
mentos da produção do conhecimento científico, sustenta-se que 
o estágio com pesquisa constitui-se no instrumento de formação 
que possibilitará, ao final do processo e ao longo do desenvolvi-
mento profissional, uma nova identidade para a docência. Nesse 
caso, a identidade docente não está exclusivamente no exercício 
profissional, mas no modo como o docente pensa a si mesmo e o 
sentido que constrói sobre o seu trabalho pedagógico.

Isso implica colocar o ser do professor em outra condição. 
Aquela de que é fundamental, diante de todas as mudanças e al-
terações no mundo contemporâneo, ensiná-lo a trabalhar com os 
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processos e não com os produtos educacionais, isto é, apreender 
a produzir conhecimento a partir de seu contexto, de suas con-
dições, de seus problemas, de suas dificuldades, de seus dilemas. 
Trata-se de possibilitar ao professor, na formação inicial, uma for-
mação científica de tal modo que esta possa fazer com que com-
preenda seu trabalho como parte da construção de uma cultura 
científica, pois age como investigador de sua prática, como cons-
trutor das ciências da educação. Isso por si só tornaria possível à 
superação do fosso existente entre escola e universidade.

Este trabalho demonstra as razões e os procedimentos que 
tornam possível uma educação científica do professor, capaz de 
fazer dele um sujeito de identidade e autonomia no modo de pen-
sar e fazer ciência. Os instrumentos para tal, dentre tantos ou-
tros, encontram-se na articulação de um conjunto de mecanismos 
pensados e organizados inter-transdiciplinarmente na formação 
inicial de professores.

O trabalho não esgota as possibilidades de se pensar a forma-
ção. O que faz é oferecer uma alternativa centrada numa epistemo-
logia diferente daquela que forma o professor para cumprir uma 
tarefa meramente operacional no conjunto da educação escolar. Do 
mesmo modo que não se quer formar um especialista em pesquisas 
educacionais, pois esse não é um trabalho da formação inicial. O 
que se espera é que este professor, egresso das licenciaturas, seja 
capaz de operar, em seu trabalho pedagógico, com os mecanismos 
das ciências da educação como condição do trabalho docente.

Para efeito desse trabalho de pesquisa, além do que já foi 
mencionado, lançou-se mão de processos metodológicos especí-
ficos. Esse horizonte nos conduz a organização do conhecimento 
a partir das práticas dos sujeitos pesquisados. O ponto central da 
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articulação do processo não está no método que sustenta a orga-
nização e acesso as informações, mas no próprio objeto-sujeito da 
ação investigativa. Embora que, no atual contexto da pesquisa em 
educação, não seja mais possível separar o sujeito do objeto e nem 
o método do conceito. No caso específico deste trabalho, situado 
na perspectiva de uma hermenêutica crítica, a dimensão do con-
ceito constituiu o eixo articulador do trabalho de mapeamento 
do conteúdo produzido sobre o objeto, antecedendo o processo 
próprio de inserção na realidade pesquisada.

No desenvolvimento da pesquisa ação operou-se tecnica-
mente com três grupos de sujeitos no processo investigativo: (1) 
acompanhamento e orientação do estágio com pesquisa com um 
grupo de 28 estudantes em formação durante quatro semestres 
letivos; (2) desenvolvimento de um curso de formação continuada 
feito com 15 egressos do curso e que trabalham como professores 
concursados do sistema público de educação; (3) solicitou-se aos 
professores que trabalharam no estágio com pesquisa por mais de 
três anos que elaborassem um relato escrito sobre a experiência 
realizada. Dez professores aceitaram o desafio e elaboraram tex-
tos que constituem os relatos da sua experiência do estágio com 
pesquisa. Esses textos foram lidos, estudados e analisados a luz 
das práticas instituídas e das teorias que os engendraram. Ao todo 
foram 98 sujeitos pesquisados ao longo do processo.

A ontogênese do processo de Estágio com Pesquisa

Por aquilo que fica evidenciado ao longo da pesquisa pode-
-se afirmar que a realização do estágio com pesquisa constitui um 
processo de educação científica do professor que caracteriza sua 
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identidade docente enquanto profissional que, pelo domínio dos 
processos de construção e produção do conhecimento, se consti-
tui sujeito de sua autonomia.

Concluímos, então, que serão necessárias determinadas ati-
tudes que viabilizem a formação do professor pesquisador, den-
tre elas: o desenvolvimento de um período de estágio vinculado 
à pesquisa, a discussão dos conceitos que constituem o processo 
formativo docente, a apresentação dos elementos técnico-cientí-
ficos que instrumentalizam a Pedagogia como ciência articulado-
ra das ciências da educação, pois se considera que essa trajetória 
também se caracteriza como um processo de Educação Científica. 

Consideramos o período de estágio, na formação inicial de 
professores, como o primeiro momento em que ele tem contato 
com a realidade da sala de aula, desenvolvendo suas práticas pe-
dagógicas por meio das atividades realizadas nesse período. Neste 
contexto, faz-se necessário um processo de estágio que apresen-
te os elementos instrumentalizadores das ciências da educação e 
discuta os conceitos constitutivos da formação docente, porém, 
entende-se que esta trajetória apenas se consolidará quando arti-
culada à pesquisa.

Nessa perspectiva de estágio, o estudante de licenciatura co-
nhece os instrumentos com os quais operam as ciências da educa-
ção, tendo contato com projetos de natureza variada (pedagógicos, 
político-pedagógicos, pesquisa, etc.), planejamentos diversos (de 
aula, de curso, de unidades) e desenhos curriculares. Esta modali-
dade também evidencia os conceitos que caracterizam a formação 
docente, tais como: identidade, saberes, autonomia e profissiona-
lização, além de trabalhar as técnicas que viabilizam uma traje-
tória metodológica. Entende-se que é o conjunto da operaciona-
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lização destes elementos que propiciam ao professor intervir na 
realidade educacional permitindo-lhe encontrar respostas para as 
situações-problemas ocorridas na sala de aula e ao mesmo tempo 
construir, desconstruir e reconstruir o conhecimento.

Para que esse modelo de formação obtenha êxito no âmbito 
escolar é preciso que ele seja sustentado pela compreensão da Pe-
dagogia como ciência articuladora das ciências da educação, pois 
dessa forma acredita-se que o próprio processo de estágio vincu-
lado à pesquisa também se constituirá num processo de Educação 
Científica do docente em formação inicial.

Na nossa compreensão o estágio vinculado à pesquisa pos-
sibilita que o professor inicie a legitimação de sua identidade do-
cente a partir de um olhar reflexivo sobre o seu contexto, pois 
dessa forma ele dá início à busca por sua autonomia profissional/
intelectual. 

Nossa intenção nessa investigação foi contribuir com a 
perspectiva epistemológica que sustenta a formação do professor-
-pesquisador, tendo em vista um processo de estágio vinculado à 
pesquisa onde o estudante dará início a construção de sua iden-
tidade docente e despertará para a necessidade de desenvolver 
sua autonomia intelectual/profissional. Entende-se que o próprio 
processo de formação docente quando articulado com a pesquisa, 
que prioriza a discussão dos conceitos que constituem a formação 
do professor e discute os elementos técnico-científicos que ope-
ram nas ciências da educação, pode ser considerado também um 
processo de Educação Científica.

Assume-se aqui a necessidade de tratar a Pedagogia como 
a ciência articuladora das ciências da educação. Nesse contexto, 
a incorporação da pesquisa no espaço do ensino constitui-se ele-
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mento articulador da construção de uma prática desta ciência no 
contexto da escola. Assume-se que a articulação do estágio com a 
pesquisa no momento da formação do professor constitui instru-
mento formativo para a própria compreensão da Pedagogia como 
ciência, pois seus processos são incorporados às práticas dos do-
centes.

Ao defender essa ideia, também assume-se uma perspectiva 
de Educação Científica na formação de professores, que vai além 
da discussão de conceitos científicos, abarcando uma reflexão so-
bre os próprios conceitos constituidores do processo formativo 
docente. Ao refletir sobre este processo enfatiza-se a necessida-
de de o professor tornar-se sujeito do conhecimento agindo com 
autonomia no espaço escolar para ressignificar as suas práticas a 
partir da problematização de seu contexto. Para isso, se faz neces-
sário a articulação das teorias trabalhadas na escola às práticas 
que ele desenvolverá em sala de aula, daí considerarmos o período 
de estágio como o primeiro momento desta articulação.

Compreender o estágio como um dos principais espaços 
para o estudante realizar pesquisas, pode constituir-se no primei-
ro passo para a construção de sua identidade de professor-pes-
quisador, pois neste momento ele pode adquirir postura e habili-
dades que propiciem uma leitura crítica do contexto educativo a 
partir da problematização das situações que observam.

Dessa forma, considera-se que, apesar de todos os limites 
desse trabalho, os resultados obtidos durante o seu desenvolvi-
mento nos levam a concluir que o estágio com pesquisa, pelos 
processos que engendra, possibilita a articulação dos elementos 
constituidores da formação docente. Entretanto, para o êxito des-
te processo faz-se necessário algumas recomendações às institui-
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ções responsáveis pelos cursos de formação de professores:
•	 Proporcionar aos estudantes do magistério um processo 

de estágio voltado para a pesquisa;
•	 Tratar o período de estágio como um momento de arti-

culação dos conteúdos curriculares às atividades desen-
volvidas;

•	 Disponibilizar, ao professor de estágio, ferramentas te-
órico-metodológicas que possibilitem a ressignificação 
de suas práticas no transcorrer do processo;

•	 Promover a interação entre os professores de estágio a 
partir dos registros de suas experiências;

•	 Incentivar os professores e estudantes a desenvolverem 
pesquisas no espaço de estágio;

•	 Possibilitar aos professores e estudantes meios para a 
comunicação e publicação dos resultados de suas pes-
quisas;

•	 Viabilizar a pratica do acompanhamento da docência e 
da pesquisa por meio de condições objetivas de trabalho.

A consolidação destas diretrizes por meio dos cursos de for-
mação de professores contribui para o desenvolvimento de um 
modelo de estágio que propicia a formação do professor-pesqui-
sador. No entanto, se faz necessário uma junção de forças entre 
quem dirige a instituição, a coordenação de curso, os professores 
e estudantes em torno de um projeto que é, por natureza, inter e 
transdiciplinar.

O desenvolvimento da pesquisa permitiu refletir sobre a Uni-
versidade enquanto instituição formadora dos professores na condi-
ção de sujeitos desta formação e em que medida a formação docente, 
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mediada pelos processos da pesquisa, é capaz, nesta triangulação, da 
ação educativa de formar professores como intelectuais autônomos, 
instrumentalizados por uma educação científica e crítica.

O percurso dos estudos sobre a epistemologia do professor 
pesquisador revelam que este é um sujeito à medida que tem o 
domínio da escolha dos processos de construção e produção do 
conhecimento e que, por isso mesmo, faz de seu trabalho educati-
vo uma experiência de articulação entre teoria e prática.

Ao estudar o estágio com pesquisa na triangulação entre a 
epistemologia do conceito de professor pesquisador, na intercessão 
com o conceito de professor reflexivo, articulado, fundamentado 
e organizado aos processos de investigação da realidade pode-se 
afirmar que um professor formado nesta perspectiva tem mais 
condições de dominar as ferramentas da construção do conhe-
cimento pelo caminho da pesquisa que outro formado só a partir 
dos conceitos, isto é, dos produtos da Ciência.

Este estudo constata que os professores recém-formados 
possuem sérias dificuldades no enfrentamento da cultura escolar, 
por isso acabam rendendo-se a ela, conservando os hábitos que já 
encontram ao chegar à escola. No entanto, os docentes pesquisa-
dos, também manifestam sentimentos de que a formação lhes deu 
uma visão mais alargada da realidade e lhes permite perceber com 
mais clareza as injustiças sociais e os mecanismos de coerção. Têm 
uma visão diferenciada da realidade, especialmente no sentido de 
perceber algumas “brechas” para fazer diferença no contexto es-
colar em que se encontram.

De acordo com a pesquisa, a proposta do estágio com pes-
quisa garantiu aos professores uma visão mais crítica da realida-
de, além de despertar-lhes o interesse pelos processos de pesquisa 
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desenvolvidos na escola, mesmo que dentro de espaços e condi-
ções limitadas por um currículo que incorpora a velocidade e o 
interesse do mercado e não a construção do conhecimento, que 
demanda tempo e um novo currículo a ser elaborado, estudado e 
testado pelo coletivo escolar.

Constatou-se que o Ensino de Ciências, embora as iniciati-
vas em levar alguns dos processos da pesquisa para sala de aula, 
ainda se faz, em sua maioria, pelo estudo dos conceitos consolida-
dos pela ciência com apoio do livro didático e não com os proces-
sos de construção da ciência.

Levando em conta que o processo de formação do professor 
é inconcluso, acredita-se que os egressos formados na perspectiva 
do Estágio com Pesquisa, dão pistas, em sua prática, de um ensino 
com processos que fazem parte da investigação em aula, mas se 
pode dizer que a marca mais evidente dessa atitude investigativa 
é o inconformismo com a realidade escolar. A resposta que dão 
os professores está na necessidade que sentem de buscar constan-
temente o desenvolvimento de práticas educativas mais críticas 
pela busca constante do saber construído em colaboração com os 
estudantes.

Constatou-se que não basta ter conhecimento para mudar 
uma realidade como a escola. O conhecimento é uma ferramenta e o 
professor, por mais que saiba utilizar bem essa ferramenta, não tem 
condições de fazer uma transformação enquanto individuo, por isso, 
a educação sozinha não muda uma sociedade, mas é capaz de cons-
truir a mudança por meio dos processos de reorganização do conhe-
cimento, do trabalho coletivo e da renovação do currículo centrado 
nos processos e não exclusivamente nos produtos de ensino.

Construir processos de conhecimento é acercar-se da reali-
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dade. Portanto, ao estudar o Estágio com Pesquisa compreendeu-se 
que a construção do conhecimento é feito a partir de todo um pro-
cesso de pesquisa. Percebeu-se que a grande dificuldade dos profes-
sores da Educação Básica é que não se apropriaram dos processos 
de produção do conhecimento da Ciência na graduação. Uma for-
mação estreita implica limitações na construção do conhecimento 
com seus estudantes, reduzindo-se a aula ao repasse de informa-
ções e não a apropriação do conteúdo por parte dos discentes.

Isto acontece porque a compreensão dos conceitos de Ci-
ências tem sido enfatizada nos programas de formação contínua 
como questões que carecem de soluções meramente técnicas e 
práticas, reflexo da tradição acadêmica que toma como premissa 
que o domínio da “matéria”, pelo professor, é o mais importante 
para a formação docente.

A pesquisa revela que o Ensino de Ciências é visto, de um 
lado, como disciplina decorativa presente no currículo escolar, 
com uma carga horária mínima e seu ensino se dá predominante 
a partir do livro texto. De outro, como visão de mundo que, com 
seus instrumentos de construção do conhecimento, possibilita o 
desenvolvimento dos estudantes mediante processos de investiga-
ção em aula de diferentes modos, inclusive através de jogos.

Os professores compreendem que o Ensino de Ciências é 
um componente curricular que, por ser trabalhado de forma dis-
ciplinar e com menor carga horária em relação às outras disci-
plinas do Ensino Fundamental, é desenvolvido por meio do livro 
texto na maioria das vezes, como atividades extraescolares.

Os professores demonstraram interesse em realizar aulas 
mais significativas. Nisso a pesquisa demonstrou que eles até fa-
zem, com certo limite, experiências que envolvem alguns passos 
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da pesquisa, como a observação de um objeto, o registro dessa 
observação e socializam com os colegas os resultados. Quando 
tem apoio do gestor e do pedagogo utilizam alguns espaços não 
formais, muito raramente em datas comemorativas.

Entre os pontos limitantes da pesquisa destacam-se a invia-
bilidade de participação efetiva dos sujeitos egressos no curso de 
formação proporcionado. No entanto, é preciso relembrar que a 
formação continua deve acontecer mesmo é na escola onde os pro-
fessores desenvolvem a docência, o que não foi possível neste caso. 

Acredita-se que como a pesquisa é constituída por sujeitos, de 
gente como a gente. Muitas vezes, foi desafiador estudar a realidade 
na qual se trabalha e interagir com os pares, talvez porque desnude 
o fazer pedagógico cotidiano em que, ao estudar sobre a formação 
desenvolvida por terceiros, reflete-se também sobre o “papel” de 
formador, para além da responsabilidade de pesquisador.

A busca da resposta à pergunta: em que medida o estágio 
vinculado à pesquisa contribuiu para a educação científica na 
formação inicial de professores? Fez-se um caminho que trouxe 
como resposta as seguintes conclusões:

•	 O curso estudado, até certo momento de sua historia, 
conseguiu desenvolver naqueles sujeitos das primeiras 
turmas, cujo recorte se dá no período de 2003 a 2005, a 
ideia mais sólida da proposta do professor pesquisador 
reflexivo. O que fica visível na compreensão que os pro-
fessores egressos (tanto os que participaram do curso 
como os entrevistados) nos apresentam.

•	 A maior referência de uma postura investigativa sentida 
nos egressos se dá pela resistência às condições de um 
ensino memorístico e a postura de constante busca pelo 
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conhecimento, uma vez que nenhuma transformação 
coletiva acontece, enquanto sentimento, de forma indi-
vidual, pois ela é coletiva e processual, embora se saiba 
que possa partir das ações de cada sujeito na direção do 
coletivo.

•	 O conceito de professor pesquisador, enquanto não foi 
bem compreendido em sua proposta pelos professores 
do curso (na Universidade), não foi compreendido pe-
los estudantes, que só se apropriaram depois de perce-
ber os professores mais afinados com o conceito e sua 
prática.

•	 O trabalho de gestão da instituição pesquisada, enquan-
to esteve articulado com a coordenação do curso pes-
quisado, com o devido apoio a professores e estudan-
tes, deu resposta positiva ao modelo de docente que se 
pretendia, ficando claro, pela fala dos sujeitos, que na 
medida em que a coordenação pedagógica não articu-
lou com a clareza adequada a organização do trabalho 
pedagógico com professores e estudantes, estes últimos 
sentiram a ruptura de um processo de formação que se 
iniciou valorizando a pesquisa e depois a deixou em se-
gundo plano, perdendo sua epistemologia vinculada ao 
conceito de formação reflexiva-pesquisadora.

•	 Concluiu-se também que os professores que vem de 
uma jornada de trabalho de quarenta horas precisam de 
maior energia física e intelectual para dar conta de não 
cair no adormecimento de suas capacidades intelectu-
ais diante do sistema opressor e alienante que devora 
aqueles que não estão preparados para resistir à cultura 
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escolar hegemônica, desesperançados com as condições 
que exigem ruptura com as ideias de uma educação dis-
criminadora.

Esta pesquisa teve seus limites. Ao estudar a literatura que 
trata do conceito de professor-pesquisador foi possível compre-
ender que quando o professor desconhece como se constrói o co-
nhecimento este não domina os processos de construção dos con-
ceitos da Ciência a qual se origina sua disciplina. O professor, por 
sua vez, concentra todos os seus esforços em fazer com que os es-
tudantes decorem os conceitos, ou os aprendam mecanicamente, 
sem a construção do processo, que vai requerer utilizar elementos 
da pesquisa que na sua formação também não foi desenvolvida. 
Isso reflete uma prática conteudista em que professor e estudante 
saem frustrados e incompreendidos, engolidos pela cultura cen-
trada em um currículo carregado de conceitos que deve dominar 
em um curto espaço de tempo, que não coincide com o tempo ne-
cessário para a construção significativa do conhecimento escolar.

Diante destas reflexões conclui-se que a formação desen-
volvida no Estágio com Pesquisa deixa marcas de uma educação 
científica na inquietação sentida em todos os egressos cursistas e 
entrevistados.

É possível concluir, também, que estes não encontram con-
dições para agir em todas as ocasiões como professores pesquisa-
dores, mas deixam claro que a luta que travam consigo mesmos na 
condição de intelectuais da cultura, embora em número menor, é 
vivenciada com seus estudantes para a formação destes a partir de 
processos que articulam ensino com processos de investigação.

Na experiência com os concluintes constatou-se um mo-
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vimento que foi da falta dos pressupostos (conhecimentos, pla-
nejamento e projeto consistente) que influenciou negativamente 
tanto na proposta de integração entre estágio e pesquisa, quanto 
de uma Educação Científica sustentada na concepção de profes-
sor-pesquisador. Mas, depois do percurso, com o desenvolvimen-
to das atividades observou-se avanços referentes ao processo de 
Educação Científica, principalmente porque os estudantes se em-
penharam em superar a falta dos pressupostos, que não tiveram 
acesso em disciplinas anteriormente, possibilitando-os perceber a 
educação desenvolvida por meio do ato de pesquisa, que permite 
uma mudança de perspectiva de um ensino formativo para uma 
prática criativa e transformadora.

No contexto daquela experiência com os concluintes é im-
portante frisar que a sociedade proclama os princípios democrá-
ticos, mas pouco investe no cultivo da autonomia, da habilidade 
argumentativa e do valor da diversidade. De certo modo, o mo-
delo de estágio com pesquisa contrasta com esta contradição, pois 
busca formar justamente esse sujeito crítico e participativo. De-
corrente disso e por meio da pesquisa o professor terá maiores 
condições de cultivar as características necessárias para operar 
mudanças significativas no desenvolvimento coletivo da socieda-
de. Desta forma, a ressignificação da concepção do professor-pes-
quisador por parte dos estudantes dessa pesquisa, no processo 
vivenciado por aqueles sujeitos, demonstra o desenvolvimento da 
Educação Científica. 

O desenvolvimento do Estágio com Pesquisa enfatiza que o 
processo da formação científica é construído a partir da valoriza-
ção, planejamento e acompanhamento dos diversos professores das 
disciplinas no transcorrer do curso, do mesmo modo que, ao longo 
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do estudo, os estudantes devem ser estimulados a uma perspectiva 
crítico-reflexiva na e sobre a prática. No caso desta pesquisa, a pro-
posta do estágio com pesquisa, constata-se que houve a ressignifica-
ção da concepção do professor pesquisador, levando os estudantes 
a perceberem a necessidade de reflexão sobre o espaço de articula-
ção do estágio com a pesquisa. Além disso, também perceberam a 
proposta do estágio com pesquisa presente naquele momento for-
mativo, gerando um avanço no momento de Educação Cientifica. 
Desse modo, entenderam que o espaço destinado à proposta de se 
pesquisar no estágio contribui no desenvolvimento do pensamento 
articulador entre prática e teoria, isto é, educação e ciência. 

Conclusão

Embora não seja muito adequado no momento da conclusão, 
considera-se importante retomar algumas falas dos sujeitos, pois 
sintetizam elementos significativos do processo. Um dos professo-
res orientadores entrevistados apresentou bem as fortalezas e debi-
lidades no processo de articulação entre estágio e pesquisa:

as fortalezas são: engajamento dos professores, compreen-

são de universalidade de conhecimentos e práticas, oferta 

de possibilidade de ida às escolas desde os primeiros perí-

odos do curso, exercícios interdisciplinares e confecção de 

projetos de pesquisa e propostas de ações. As debilidades 

são: desarticulação entre os docentes e as disciplinas que 

ministram, falta de uma escola de aplicação dos saberes e 

fazeres do curso. 
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Por meio da atividade do painel integrado com os concluin-
tes obteve-se sugestões dos estudantes sobre a melhoria do pro-
cesso formativo no curso em questão: (1) o estabelecimento de 
parcerias entre a universidade e as escolas públicas para contri-
buir significantemente com a prática educativa; (2) discutir com 
estudantes, desde o início da formação inicial, a proposta do cur-
so em atrelar estágio à pesquisa, contribuindo para o avanço das 
pesquisas desenvolvidas; (3) iniciar o processo de orientação e 
estágio logo no início do processo formativo mantendo o mesmo 
corpo docente no acompanhamento da pesquisa.

Para ratificar, apresentam-se trechos das falas de dois estu-
dantes que experienciaram a condição de sujeitos dessa pesquisa. 
O primeiro recomenda que

[...] a coordenação deve ser mais politicamente independente, 

para que tenha maior liberdade para tomar decisões, sobretu-

do quanto às questões de extensão. Isso aproximará o objeto 

das pesquisas à realidade contextual em que as mesmas são 

produzidas. Quanto aos professores, muitos estão bitolados 

a linhas epistêmicas ortodoxas, algumas muito distantes do 

foco local, sem falar de que não estão em sintonia com as pró-

prias propostas de pesquisa da universidade, já que não passa-

ram pelos mesmos processos a que empurra os discentes, algo 

que cria abismos conceituais e metodológicos (Egresso 4). 

O segundo sustenta que:

[...] todas as disciplinas ligadas diretamente à pesquisa, de-
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vem ser priorizadas no processo formativo, levando o aluno 

ao conhecimento real em relação ao universo geral da pes-

quisa educacional. A instituição deve procurar e proporcio-

nar ao maior número de acadêmicos possíveis a participa-

ção em projetos de iniciação cientifica remunerado ou não, 

ressaltando sempre a importância desses projetos na for-

mação profissional e acadêmica. A coordenação deve pro-

curar conscientizar os acadêmicos desde seu ingresso sobre 

a proposta da Universidade de formar o professor pesquisa-

dor [...], mostrando alternativas e promovendo encontros e 

eventos que esclareçam definitivamente este processo para 

todos. Os professores devem apoiar a coordenação e sempre 

que possível esclarecer temas relacionados a pesquisa, in-

dependente da disciplina a qual estejam ministrando, pois 

todos são no mínimo mestres em seus respectivos campos 

de conhecimento e estão capacitados a orientar e ajudar os 

alunos em relação a estes temas” (Egresso 5).

A partir da compreensão da expressão dos sujeitos, o pro-
cesso vivenciado na realização do plano de ação com os concluin-
tes levou-os a repensar a sua própria formação evidenciando as-
pectos do Projeto Pedagógico do Curso, que propõe que a pesquisa 
seja o eixo articulador entre as disciplinas. Por outro lado, mes-
mo que alguns estudantes não tenham tido conhecimento sobre 
o Projeto Pedagógico do Curso, percebe-se que reconheceram a 
proposta de estágio como processo de pesquisa centrado na ideia 
de que a aprendizagem da profissão leva o professor a produzir 
conhecimento a partir da prática.

Constata-se, depois da análise, que a elaboração do trabalho 
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de conclusão do curso, quando conduzida a partir da valorização da 
pesquisa, é um processo formativo que contribui para que a educa-
ção científica efetivamente ganhe sentido na formação do professor.

Ficou evidente também que quando o processo em questão é 
evidenciado no período de estágio, mais significativa fica aquela ex-
periência. Os estudantes concluintes passaram a vivenciar um mo-
mento ímpar em que lhes foi possível articular o que foi dito pelos 
professores em sala de aula, durante o processo de formação, com o 
que os professores que atuam na docência faziam e fazem no coti-
diano das escolas, não apenas como um compromisso a ser cumpri-
do por exigência do curso, mas como um momento de aprendizado 
de como é possível ser professor pesquisador, na articulação entre 
teoria e prática. Ao mesmo tempo em que essa experiência também 
ajuda o professor a compreender a sala de aula como um espaço de 
construção da cidadania, princípio básico da Educação Científica.

Decorrente de todo o trabalho aqui apresentado podemos 
afirmar que o desenvolvimento do estágio com pesquisa funda-
menta-se em uma “pedagogia do conhecimento” que constitui a 
estrutura de uma educação científica constitutiva de uma identi-
dade que possibilita um trabalho docente centrado nos processos 
de conhecimento como condição de autonomia intelectual, polí-
tica e científica do professor. Por isso, abre novos horizontes na 
direção da crítica ao instituído...

Nota explicativa

*	 O presente texto é uma síntese do relatório de pesquisa intitulado: Estágio 
com pesquisa na formação inicial de professores, originalmente apresentado 
como relatório de pós-doutoramento à Faculdade de Educação da USP, sob 
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a supervisão da Profa. Dra. Selma Garrido Pimenta.
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ESTÁGIO E TRABALHO DOCENTE:  
ESTRUTURAS DE DICOTOMIZAÇÃO 
ENTRE TEORIA E PRÁTICA

Carlos Cardoso Silva 
Amone Inácia Alves

Introdução

F alar das propostas de escolarização no Brasil é remeter a um 
passado (e presente) de exclusão social, em que grande parte 

da população social tem sido alijada de seus direitos. Utilizando a 
dimensão temporal para descrever as mudanças que vêm ocorren-
do – haja vista o forte investimento que o Estado diz fazer –, pode-
se afirmar que não têm ocorrido rupturas que permitam incluir 
essa população nos espaços escolares.

Também se revelaria uma ingenuidade acreditar que a esco-
la funciona como uma resolução para todos os males. Na verda-
de, sabe-se, desde os filósofos clássicos no século IV, que se trata 
apenas de uma dimensão do ato educativo, atuando como uma 
área do saber, pois grande parte do que se aprende é muito mais 
tributada ao mundo da cultura que ao mundo das escolas.

Além disso, engana-se quem pensa que a escola é capaz de 
resolver as contradições mais profundas da sociedade. Depara-se, 
inclusive, com um discurso demagógico, constantemente proferi-
do por políticos, com o seu marketing agressivo, de que as escolas 
seriam responsáveis pela mobilidade social e pela alteração de sta-
tus. Acerca disso, vale assinalar que poucos são os escolarizados 
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que participam da divisão de bens materiais e da distribuição de 
renda. Portanto, discursos como tais são meramente ideológicos 
no sentido de uma falsa consciência.

Este artigo, em coautoria, visa contextualizar o Estágio 
por meio de uma problematização entre as políticas educacio-
nais, incluindo os espaços de formação, e a prática, que mostra 
a precarização das escolas brasileiras, como parte de um dis-
curso político. 

Pensando a função da escola e do currículo

A escola é invadida com uma série de atribuições que não 
lhe caberia desempenhar. Isso é ainda mais gritante no ensino 
fundamental, em que se transferem para o universo das crianças 
afazeres que seriam pertinentes aos adultos. Por meio dos currí-
culos impostos, a infância é obrigada a pensar em questões como 
trânsito, educação ambiental, educação sexual e consumo, exi-
mindo o seio social de qualquer reflexão sobre esses temas.

São muitos os que falam no currículo como propulsor de 
mudanças. Há os que advogam em favor de uma escola que co-
mece a repensar a sociedade em que se vive. Se os adultos já não 
têm jeito, tendo em vista a crença de que a formação se dá em um 
tempo determinado, não contínuo, então deixe que o “futuro seja 
mais promissor” no que tange a um mundo melhor.

Na verdade, observa-se que ideias como essas escamoteiam 
a questão central, que é a própria função escolar. Em uma socie-
dade de classes e, portanto, de diferenças, a escola não pode ser 
dissociada do modo de produção, pois funciona como o amál-
gama da base produtiva, em que pesem a distribuição dos bens 
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materiais e a redistribuição destes na superestrutura.
Quanto ao seu papel ideológico, o currículo aprofunda e de-

termina quem terá acesso e quem não terá na divisão do “bolo”, 
que é o poder. Aí reside a diferença principal na sociedade pós-
-industrial, do conhecimento. (CASTELLS, 2002). Não basta afir-
mar que existe “escola para todos” e que esta é “um direito social”. 
Na realidade, as coisas não funcionam binariamente assim. É de 
amplo conhecimento que os que têm acesso à produção do saber 
possuem mais chances que os consumidores.1

Outro ponto a ser observado é que, na medida em que a es-
cola passa a ganhar a centralidade no cenário econômico, ela vem 
a ser o centro de regulação e de perda da autonomia. Desse modo, 
a questão da competitividade se insere nesse cenário, impondo-
lhe mudanças que implicam novas contradições:

[...] produção de alta tecnologia, formação de mão-de-obra 

de alto nível, treinamento para atendimento de demandas 

imediatas do mundo do trabalho, formação qualificada 

para ocupações de tipo novo, formação para a inovação, 

preservação e desenvolvimento da alta cultura, recupera-

ção da cultura popular, educação continuada, formação 

para o empreendedorismo, promoção da cidadania e da 

consciência da nacionalidade, inserção no mundo globa-

lizado e compreensão das transformações transnacionais, 

capacitação de professores de todos os níveis, formação de 

novos pesquisadores, ascensão social de grupos desfavo-

1	 Segundo Lema (2003, p. 185), dos “150 milhões de pessoas que no mundo 
participam de atividades científicas e tecnológicas, 90% se concentram nos 
países das sete nações mais industrializadas”.
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recidos, impulso à grande indústria, apoio aos pequenos 

produtores, pesquisa de ponta, tecnologia de baixo custo e 

de aplicação direta na agricultura e nos serviços, desenvol-

vimento local, nacional e regional, atendimento às carên-

cias de saúde da população, sucesso individual e tantas ou-

tras exigências carregadas de urgências e, em todo o caso, 

de difíceis respostas. (SOBRINHO, 2005, p. 14).

Afora o que foi apontado, há uma questão que diz respeito ao 
tipo da escola. Tacitamente se reconhece que apenas uma minoria 
das escolas possui qualidade; as outras, portanto, não.2 Assim, há 
escolas consideradas boas e escolas consideradas ruins, quando se 
analisam as notas dos estudantes. Isso ocorre porque se esquece que 
as avaliações contemplam apenas parte de um conhecimento, conhe-
cimento esse adquirido em um momento da vida e transmitido por 
uma determinada escola. Deixa-se de notar também que os alunos 
com melhores resultados geralmente advêm de centros particulares e 
gozam de uma série de benefícios na área da informação, como livros 
atualizados, além de tempo de dedicação e apoio familiar.

Diferentemente, para os alunos das classes menos favoreci-
das, o desempenho individual não é o determinante, mas sim as 
suas condições sociais, que os empurram desde cedo para o traba-
lho, razão do pouco acesso à leitura e presença familiar.

Não é à toa que os piores resultados são encontrados nas es-

2	 O governo brasileiro, desde a gestão do ministro Paulo Renato de Souza, 
tem usado indicadores para aferir a chamada "qualidade de ensino". No 
ensino fundamental, é aplicado o Índice da Educação Básica – IDEB; no 
ensino médio, o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM; no ensino 
superior, o Exame Nacional de desempenho – ENADE.



ESTÁGIO E TRABALHO DOCENTE: ESTRUTURAS DE DICOTOMIZAÇÃO...

309

colas públicas, cujos problemas citados se associam à falta de infra-
estrutura necessária ao encaminhamento das atividades educativas. 
Na outra ponta estão os melhores resultados, vistos em espaços em 
que a tecnologia é sobejamente utilizada, com recursos didáticos 
com fortes apelos imagéticos, professores individualizados e ensi-
no especializado para o atendimento às dificuldades específicas. 
Isso sem contar os investimentos nos chamados “vestibulinhos”, 
que preparam cada vez mais jovens competidores a se tornarem 
aptos aos exames. Nessas escolas, crianças de 4 e 5 anos são subme-
tidas a provas de análise de conhecimento e desafiadas a competir.3

Mas como fica o Estado com a famosa política pública da 
educação? Onde está o vultoso investimento público das escolas? 
Como fica o estímulo da escola cidadã?

Observados os últimos anos, vê-se que o mesmo Estado que 
propagandeia a “escola para todos” tem cada vez mais se distan-
ciado desse princípio, ao promover reformas que muito mais vi-
sam responder à crise do capital que à crise da escola.

A proposta inicial era de orientar reformas que atendessem 
à demanda de que no capitalismo mundial não comportavam mais 
formas de organização criadas no mundo pós-guerra, do chamado 
Estado de Bem-Estar Social. Esse movimento propunha construir 
novas formas de relacionamento entre Estado e sociedade, modi-
ficando “procedimentos de gestão, captação de recursos, financia-
mento e distribuição do fundo público.” (CARVALHO, 2007, p. 39).

Propalava-se que o Estado se isentaria de algumas responsa-
bilidades, investindo mais fortemente em questões sociais, como 
educação, previdência e saúde. Ocorreria, portanto, uma diminui-

3	 Trata-se de prática que ocorre com frequência em escolas particulares, 
mesmo após a promulgação da nova LDB. 
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ção de gastos no setor público, outorgando poder ao setor privado.
Haveria também um investimento grandioso em armas, 

ainda que pusessem a sociedade em risco:

No ano fiscal de 2003, cerca da metade das despesas des-

vinculadas do governo dos Estados Unidos (despesas sem 

destinação obrigatória, como as da Seguridade Social ou 

dos juros da dívida pública) foi usada para fins militares 

– para a defesa, como se costuma dizer, de forma mais 

conveniente. Uma grande parte vai para a compra ou para 

a inovação e o desenvolvimento de armas. (SOBRINHO 

apud GALBRAITH, 2004, p. 41).

Segundo análise de Carvalho (2007, p. 39), a compreensão 
dessa postura do Estado permite entender a crítica da sua capa-
cidade gerencial, evitando-se o debate central, que é o da regula-
ção dos mecanismos de distribuição e apropriação de recursos de 
fundo público e o papel do Estado nos processos de acumulação. 
E assinala:

Um dos pressupostos centrais a orientar a estratégia dos 

reformistas foi a subsunção do debate político ao técnico 

ou, mais precisamente, o político apresentado como técni-

co. [...] No Brasil, esse movimento se constitui em um pro-

cesso de atualização histórica, que ganha organicidade na 

passagem da década de 1980/1990. Nesse contexto, o gru-

po político que se torna hegemônico encaminha um amplo 

processo de mudanças na normatização e na regulação do 

Estado. (CARVALHO, 2007, p. 39).
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Por conseguinte, no âmbito político, a educação é vista 
como espaço privilegiado a ser reformado, com várias medidas 
a serem tomadas imediatamente. A primeira delas dizia respeito 
à necessidade de aumento da escolaridade da população, como 
forma de inseri-la na economia de mercado, no desenvolvimento 
econômico, ou seja, era preciso preparar os trabalhadores para o 
mercado de trabalho. Isso porque, superado o modelo capitalista 
de acumulação fordista, com o aparecimento das novas tecnolo-
gias, das novas formas de organização do trabalho, tudo com base 
no onhismo4, just in time – modelos de qualidade implementados 
pela fábrica –, as empresas não buscariam mais um trabalhador 
que apenas obedecesse a ordens, de acordo com o fordismo, mas 
que fosse capaz de estruturar intelectualmente o seu trabalho.

E assim, em tempos de acumulação flexível (HARVEY, 
1992), a empresa integrada exige cada vez mais qualificação do 
trabalhador. E foi nesse contexto que o debate educacional vis-
lumbrou a possibilidade de se repensar a formação e o aperfeiçoa-
mento profissional de modo a atender aos interesses do mercado.

O Estágio como ponte entre a teoria e a prática

Na dimensão do aperfeiçoamento profissional, o estágio se-
ria o momento de o aprendiz conceber a teoria vinculada à prá-
tica, numa articulação de construção da unidade teórico-prática, 

4	 Essa expressão, conhecida também como Toyotismo, pressupõe que não 
haja a divisão de tarefas do modelo fordista, em que o trabalhador seja 
capaz de executá-la integralmente. Outra questão importante é a produção 
não mais em escala, mas de acordo com a demanda dos produtos. 
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de forma interdependente. No entanto, o que se vivencia nos cur-
rículos é que as disciplinas são trabalhadas de forma estanque, 
são fragmentadas, e os professores formadores, em sua maioria, 
não conseguem perceber essa dicotomia, “visto que [eles] pró-
prios dão um tratamento igualmente compartimentado aos enca-
minhamentos das diferentes atividades pedagógicas” (RESENDE, 
2008, p. 19). 

A lógica estanque do trabalho pedagógico está alicerçada 
no modelo de acumulação flexível, no modelo fabril, que disso-
cia teoria e prática em benefício da produção e da acumulação 
e bens. No campo da produção industrial o resultado foi signifi-
cativo: além de aumentar a produção em série, distanciou o tra-
balhador do processo de pensar e perceber todo o processo de 
organização do trabalho. Trata-se de processo (de alienação) que 
retira do indivíduo a sua capacidade de se perceber como sujeito 
da ação da produção, a sua historicidade e sua inserção como ser 
que se constitui por meio das relações sociais, instituindo a ação 
do individualismo.

No campo do trabalho pedagógico, o processo de teoria e 
prática muitas vezes é compreendido de forma equivocada, ou 
seja, como se a inclusão da unidade teórico-prática se referisse a 
momentos fechados, sem interligações e dissociados do todo. Re-
sende (2008, p. 19) assim afirma: “é o perverso, comprometedor e 
reprodutor efeito em cadeia, difícil de ser rompido”.

O efeito da reprodução em cadeia retira a dimensão espa-
cial da importância e da compreensão do conceito do teórico e do 
prático que ajuíza uma ação de reducionismo na qual alguns edu-
cadores fundamentam suas concepções da ação educativa. Acerca 
disso Resende (2008, p. 19-20) refere: 



ESTÁGIO E TRABALHO DOCENTE: ESTRUTURAS DE DICOTOMIZAÇÃO...

313

Dependendo da organização do trabalho pedagógico, uma 

atividade que ocorre em sala de aula, sob a coordenação do 

professor, pode promover melhor unidade teórico-prática 

que uma atividade em laboratório ou oficina pedagógica. 

Daí a importância em destacarmos um princípio funda-

mente, qual seja, a unidade teórico-prática associa-se ao 

nível de consciência com que relacionamos e realizamos as 

interferências na realidade. E essa capacidade vai ocorrer 

se os pontos de conexão fizerem parte do cotidiano educa-

tivo dos sujeitos – que ensinam e ao mesmo tempo apren-

dem: alunos e professores. As atividades que aliam teoria e 

prática não precisam revestir-se de caráter excepcional, ou 

tampouco precisam ser necessariamente uma “festa”, mes-

mo que algumas delas tenham o caráter de culminância e/

ou síntese de ações.

É significativo apontar que, por equívoco ou incompreensão 
da extensão do que caracteriza a associação teórico-prática (rela-
ção de interdependência) nos cursos de formação de professores, 
os cursos superiores estabelecem vínculos com a prática, predo-
minantemente nos estágios, não levando em consideração que “a 
unidade teórico-prática refere-se a um processo constituído pela 
reciprocidade entre uma e outra e que somente os envolvidos no 
processo educativo poderão processar essa relação.” (RESENDE, 
2008, p. 20).

A vivência universitária é um período rico e fundamental 
na vida do “aprendente” para a ampliação das suas possibilida-
des de compreensão histórico-social da sua ação como sujeito 
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que terá interferência em sua vida pessoal e no mundo do tra-
balho. O sujeito é integrante do mundo, portanto, não pode ser 
desvinculado do mundo da vida e do mundo do trabalho. O ser 
é dependente do mundo real, concreto, porém a sua ação, a sua 
interferência neste mundo, se dará por meio de sua subjetividade, 
do modo como este mundo é significado e significante para ele. 
Distanciar o momento da vivência universitária da sala de aula, da 
vivência cotidiana, é criar um espaço de afastamento, indiferente 
à ação e emocionalmente distante das condições da humanidade 
e da sua percepção de sujeito histórico constituído e constituinte 
das relações humanas. Consequentemente, sujeito destituído da 
compreensão da unidade teórico-prática. Resende (2008, p. 20) 
esclarece que a relação teórico-prática, no campo educacional, se 
dá como a motivação:

A relação teórico-prática ocorre, então, como processo in-

terno. Não é o professor que faz a relação para o aluno, mas 

o próprio aluno, como sujeito da ação educativa e pelo sig-

nificado que essa ação tenha para ele. O trabalho pedagó-

gico realizado pelo professor pode facilitar e/ou dificultar 

relações, mas não constituí-las para outro sujeito.

O conhecimento humano é produto da prática social, po-
rém é construído individual e solitariamente. No coletivo, ocorre 
com a constituição da história da humanidade, no processo de 
hominização. Isso se dá por meio dos bens culturais produzidos 
no processo de desenvolvimento do homem na sua constituição 
como ser pensante que, dotado de inteligência, intenciona agir e 
transformar o meio no qual está inserido, como ser que produz 
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cultura. 
Toda essa construção faz-se pela ação criativa e conscien-

te de homens e mulheres, que articulam teoria e prática 

em sua atividade sociocultural, estendendo-se às várias di-

mensões da vida. [...] A constituição entre teoria e prática 

é consolidada e ganha significados a partir das circunstân-

cias que constituem a cotidianidade de cada sujeito históri-

co. Os sujeitos vão tecendo seus conhecimentos utilizando 

vários componentes: histórias de vida, referências signifi-

cativas, fatos, pessoas, conteúdos já sistematizados etc. É 

preciso haver conexões; caso contrário, como uma malha 

mal tecida, surgem buracos que prejudicam a consistência 

do todo. (RESENDE, 2008, p. 20).

Diante do exposto, como articular o campo teórico-prático 
na sociedade atual com a nova ordem no campo do trabalho? A 
exigência seria que as novas formas de organização do trabalho 
demandariam novas habilidades do trabalhador, principalmente 
cognitivas e atitudinais. “A escolarização da população tornou-
se condição necessária para atender às demandas postas por um 
setor produtivo em rápido processo de mudança.” (CARVALHO, 
2007, p. 45).

Por isso, o estágio é um momento de compreensão e arti-
culação do saber-ser e do saber-fazer no processo de construção 
da aprendizagem. O saber ser dá a dimensão da autonomia na 
formação do ser como sujeito do seu processo de ação e de apren-
dizagem no mundo da cultura, no mundo da vida. O saber-fazer 
é o domínio das habilidades necessárias para a aquisição das con-
dições indispensáveis para o mundo do trabalho. Nessa dimensão 
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de ação pensada (campo teórico) e da ação do fazer (campo da 
prática), constitui-se, em nível da consciência, a práxis, ou seja, 
ocorre o processo de compreensão do ser e do fazer numa media-
ção de constituição do sujeito autônomo para pensar a sua exis-
tência e sua intervenção na sua realidade vivencial.

De modo contrário a uma ação de práxis, o que se percebe 
no campo do trabalho é uma desarticulação do ato de pensar e de 
fazer o trabalho pedagógico:

[...] uma das maiores ameaças aos professores existentes e 

futuros nas escolas públicas é o desenvolvimento crescente 

de ideologias instrumentais que enfatizam uma aborda-

gem tecnocrata para a preparação dos professores e tam-

bém para a pedagogia de sala de aula. No cerne da atual 

ênfase nos fatores instrumentais e pragmáticos da vida es-

colar colocam-se diversas suposições pedagógicas impor-

tantes. Elas incluem: o apelo pela separação da concepção 

de execução, a padronização do conhecimento escolar com 

o interesse de administrá-lo e controlá-lo; e a desvaloriza-

ção do trabalho crítico e intelectual de professores e estu-

dantes pela primazia de considerações práticas. (GIROUX, 

1997, p. 159).

Para uma ação efetiva do trabalho pedagógico de forma 
emancipadora é necessário que o professor se compreenda como 
profissional intelectual comprometido político e socialmente com 
os sujeitos aprendizes. Por isso, o educador deve perceber a contra-
dição existente na sociedade e as relações humanas próprias do ato 
educativo que exigem um saber teórico consistente e grande dispo-
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nibilidade afetiva. Assim, é fundamental ter clareza do que segue:
[...] as práticas profissionais que envolvem emoções sus-

citam questionamentos e surpresa na pessoa, levando-a, 

muitas vezes de maneira involuntária, a questionar suas 

intenções, seus valores e suas maneiras de fazer. Esses 

questionamentos sobre a maneira de ensinar, de entrar em 

relação com os outros, sobre os efeitos de suas ações e so-

bre os valores nos quais elas se apóiam exigem do profes-

sor uma grande disponibilidade afetiva e uma capacidade 

de discernir suas reações interiores portadoras de certezas 

sobre os fundamentos de sua ação. (TARDIF, 2000, p. 17).

No campo da educação, especificamente no que se refere 
ao estágio, é necessário dimensionar a ação de profissionalidade e 
profissionalização.  No regime de flexibilidade do mundo do tra-
balho, o que está posto é o sistema de profissionalização,  

[que se] define mais por sua racionalidade global do que 

pela conformidade de cada gesto a um determinado mo-

delo. Ela se fundamenta em uma evidência: uma ação in-

tuitiva, improvisada, heterodoxa dos padrões da profissão, 

pode ser mais eficaz do que uma ação raciocinada e con-

forme as “regras da arte”. Do profissional aceita-se a par-

cela de irracionalidade inerente a toda ação humana com-

plexa, exigida cada vez que há conflito entre a eficácia e o 

respeito pelos procedimentos estabelecidos. O profissional 

deve saber jogar com as regras, se necessário violá-las e re-

defini-las, e isso também ocorre com as regras técnicas e 

as incertezas teóricas. Nesse sentido, pede-se que ele tenha 
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uma relação com os saberes teóricos que não seja reverente 

nem dependente, mas, ao contrário, crítica, pragmática e 

até mesmo oportunista. (PERRENOUD, 2001, p. 141).

No processo de "profissionalidade", a articulação teórico-
-prática é constituinte do processo de formação em qualquer área 
de atuação, diferentemente do modelo da racionalidade global do 
modelo flexível do modelo neoliberal. Neste modelo, a política de 
estágio contribui para a fragmentação do trabalho docente, pois não 
prioriza a ação do profissional como intelectual orgânico como afir-
mava Gramsci. Se o trabalho docente se torna fragmentado, o que 
se espera do estagiário? E a resposta é que, com base em um pro-
grama de estudo sistematicamente prático, ele possa ser um profis-
sional técnico para atuar em uma sociedade altamente competitiva.

Ainda se pretende que o estagiário realize longas horas de 
trabalho e, em troca, o agente formador fornecerá instruções e 
oportunidades para que possa adquirir a experiência prática e 
melhor entender o campo de trabalho a que se candidata. Para 
garantir as qualidades educacionais do programa de estágio, pro-
porciona aos estudantes eventos educacionais durante o período 
de estágio. A orientação, obrigatória, é que os programas sejam 
desenvolvidos em cooperação com Universidades e demais insti-
tuições de alto conceito na área de formação do estudante.

Durante o processo de realização do estágio, os estudantes 
devem elaborar relatórios e questionários mensais e no final desse 
período elaborar o Projeto Final, para avaliação dos professores e 
coordenadores da Instituição formadora. Ao cabo disso, os estagi-
ários estarão aptos a exercer a profissão. 

Nesse contexto de valorização das habilidades individuais 
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características do modelo capitalista, a diversidade não é reco-
nhecida, apesar de existir um discurso da inclusão. O discurso 
inclusivo está presente na legislação, porém, no plano da realida-
de, nota-se dificuldade de compreensão e inclusão do aluno con-
siderado “diferente” ou que apresenta situações de deficiências ou 
alguma situação que o caracteriza como um aluno “anormal” para 
os padrões de aluno esperado. Essa exclusão ocorre da parte tanto 
dos colegas de sala de aula ou grupo de trabalho quanto de al-
guns educadores que não conseguem assimilar um novo processo 
de educação para equidade, no sentido de não igualar os sujeitos, 
mas compreendê-los como seres diversos do modelo dominante, 
com direitos e deveres semelhantes a todo cidadão. 

Neste espaço, utiliza-se de uma experiência vivenciada em 
sala de aula com um aluno adulto, trabalhador e dependente de 
bebida alcoólica. Nas aulas teóricas era considerado desinteressa-
do, chegava atrasado e apresentava histórico de reprovações em 
várias disciplinas, inclusive em estágio. A relação dos colegas de 
turma também era de distanciamento e exclusão do grupo. Os 
mesmos alunos da classe trabalhadora oriundos de um processo 
de exclusão, muitas vezes camuflado pela ideologia da competên-
cia, da aceitação religiosa e política de controle, não conseguem 
integrá-lo ao grupo, pois o percebem como diferente, um incô-
modo e o excluem.

Em uma sociedade do conhecimento pressupõe-se que o 
grosso da população pode se beneficiar de suas normas, direitos 
que regem a posse, o valor e os usos desse capital. Afinal, também 
é essa sociedade que determina as condições de apropriação do 
saber. Ademais, assinala-se que grande parte do globo não con-
segue se inserir na sociedade de mercado porque não investe em 
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pesquisa. Assim, em vez de tratar do cerne da questão, que é a dis-
tribuição justa dos meios de produção, concentra-se em melhorar 
as "competências", como se o problema não tivesse a ver com o 
modo como se estrutura a sociedade, mas sim com o indivíduo, 
que não encontra meios de sair da sua ignorância.

Essa ideia pontuada recentemente pressupõe que cabe ao 
indivíduo mobilizar seus conhecimentos para enfrentar os desa-
fios da realidade social. Quando Perrenoud (1999, p. 32) traz esse 
debate para o Brasil, enfatiza a necessidade de vinculação a uma 
prática social, e não de distanciamento dela. No entanto, a for-
ma como vem sendo aplicada no Brasil sugere uma alienação do 
aprendiz, em detrimento da crítica a que se propõe. Assim analisa 
Carvalho (2007, p. 59):

Apropria-se da concepção de prática social sem fazer a crí-

tica dos valores sociais que informam essas práticas. Nesse 

sentido, embora prometa que o ensino por competências 

deva objetivar o desenvolvimento de práticas de cidada-

nia, não consegue visualizar que os mesmos processos que 

informam sua constituição são a condição de sua negação. 

Em segundo lugar, merece atenção o fato de que, embora 

as práticas escolares não possam se dar separadas da pre-

paração para o trabalho, que é sim função importante da 

educação, tais práticas não podem obscurecer a importân-

cia da educação para a formação de indivíduos universais 

e livres, aptos para o enfrentamento das condições sociais 

impostas pelo trabalho alienado.

Veja-se o que diz a Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
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Art. 1º, acerca do estágio:
O Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvol-

vido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o 

trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o 

ensino regular em instituições de educação superior, de edu-

cação profissional, de ensino médio, da educação especial e 

dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profis-

sional da educação de jovens e adultos. (BRASIL, 2008, p. 1).

Como foi apontado no início deste texto, não se compreen-
de educação como formação do cidadão, mas sim como formação 
para o mundo do trabalho. Sendo assim, ao invés de um processo 
de educação no sentido amplo, tem-se um processo de escolari-
zação que é restritivo, em que a ideia de educar se transforma em 
instrumentalização do conhecimento para atender à demanda do 
capital. No campo do estágio, como citado antes, o “Estágio é ato 
educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 
trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de edu-
candos”. Dessa forma, acentua-se o distanciamento da formação 
cidadã e humana para a preparação para o trabalho, proporcio-
nando uma visão de estágio como campo de preparação de mão 
de obra. A política de estágio, dentro desse modelo de acumulação 
flexível, dissocia teoria e prática, porque distancia o momento da 
vivência universitária da sala de aula. E assim se dificulta cada vez 
mais a compreensão do que seriam uma e outra (teoria e prática). 
Segundo Vásquez (2003, p. 204), para ultrapassar a divisão entre a 
teoria e a prática deve-se perceber o concreto pensado: “elevar-se 
do abstrato ao concreto nada mais é do que o modo como o pen-
samento se apropria do concreto sob a forma do concreto pensa-
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do. Mas não é de modo algum o próprio concreto”.
É fundamental apontar que mesmo estabelecendo uma 

relação de unidade, indissociabilidade e interdependência, com 
relatividade de limites, a teoria e a prática são, no entanto, autô-
nomas em si e estão em oposição. Ou seja, não se faz uma ação, 
em que teoria e prática estejam presentes, sem a ocorrência da 
contradição, elemento fundamental para a compreensão da rea-
lidade humana. Portanto, a dimensão de teoria e prática exige e 
fundamenta-se por meio de um método, o que o mundo trabalho 
separa e fragmenta em duas dimensões, a saber: um grupo que 
pensa, elabora e administra; e outro grupo que executa o que foi 
pensado e planejado, exercendo, assim, a dicotomia entre o saber 
e o fazer. 

Portanto, como formadora de cidadãos, a universidade tem 
de ser capaz de oferecer arcabouços teóricos e práticos para que o 
aluno adquira uma formação e uma capacitação qualitativas. Para 
isso, utiliza-se de um recurso muito importante para o graduando, 
que é estágio. É o momento em que ele entra em contato direto 
com a realidade com a qual conviverá no dia a dia, na vida e no 
trabalho. O conhecimento adquirido vai propiciar-lhe não apenas 
uma permuta de saberes, mas também uma relação direta com 
a prática. O conteúdo teórico apreendido durante o período de 
formação então poderá será confrontado, caso assimilado o que a 
visão capitalista e neoliberal fragmenta e descontextualiza para a 
formação do cidadão autônomo e sujeito da sua própria história. 
O § 1º, Art. 1º, da Lei 11.788/2008, assim diz:

Estágio é o ato educativo escolar supervisionado, desen-

volvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação 
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para o trabalho produtivo de estudantes. O estágio integra 

o itinerário formativo do estudante e faz parte do projeto 

pedagógico do curso. (BRASIL, 2008, p. 1).

Em relação aos objetivos do estágio, na referida lei, § 2º, Art. 
1º, lê-se: “O estágio visa ao aprendizado de competências próprias 
da atividade profissional e a contextualização curricular, objeti-
vando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para 
o trabalho”. Isto posto, percebe-se claramente a contradição exis-
tente na lei, ao afirmar que o Estágio "visa à preparação para o tra-
balho produtivo de educandos” e, logo adiante, quando se refere 
aos objetivos do estágio, diz que objetiva “o desenvolvimento do 
educando para a vida cidadã e para o trabalho”. Diante das con-
tradições do processo de educação/escolarização, teoria/prática, 
formação/instrumentalização, o processo educacional brasileiro, 
cada dia mais, confirma a existência do tripé escolarização/práti-
ca/instrumentalização em seu seio. Ainda que de forma incipien-
te, isso vem atender a uma educação de mercado voltada para o 
modelo da globalização vigente.

Considerações Finais

A compreensão da relação entre teoria e prática numa visão 
de unidade é importante, porque ambas não se opõem e não se 
separam uma da outra. Toda profissão tende a ser prática, mas 
desempenhar determinada função exige o emprego de práticas 
específicas. Por isso, torna-se essencial criar uma nova perspecti-
va quanto às práticas empregadas, muitas vezes restritas à prática 
pela prática ou ainda à prática como imitação de modelos, em que 
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se instrumentalizam métodos e técnicas preestabelecidos avalia-
dos como bons, sem adequá-los a sua conjuntura e mesmo sem 
uma apreciação crítica antes de aplicá-los. 

Cria-se, assim, uma pérfida ideia de uma teoria desvincula-
da da prática e vice-versa. Diante disso, a universidade entra como 
contrapartida, já que, por ser o espaço formador de discentes, tem 
por finalidade apresentar a pesquisa como caminho metodológi-
co. O estágio tem então a pesquisa como uma estratégia na forma-
ção de professores. É preciso, pois, conhecer as origens dela e sua 
contribuição na formação de docentes pesquisadores capazes de 
analisar e intervir no contexto em que estão inseridos.

Entende-se que cabe à universidade, como fomentadora do 
espaço de formação de educadores, descobrir possibilidades que 
evitem a separação entre teoria e prática, a fim de que a velha di-
cotomia seja vista por outro prisma. E uma alternativa é o estágio 
como pesquisa. Como uma boa estratégia na formação de pro-
fessores, abre possibilidades. Na condição de pesquisadores de-
vidamente capacitados, serão capazes de atuar no contexto como 
professores reflexivos, o que também contribui para a construção 
da identidade do futuro docente.
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A EPISTEMOLOGIA DA PRÁXIS E O 
ESTÁGIO SUPERVISIONADO

Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva

Introdução 

A questão mais recorrente quando a temática é a formação de 
professores é a relação teoria e prática, alicerce da formação, 

entretanto, objeto de muitas dúvidas quanto à sua estrutura e cons-
tituição. O estágio supervisionado se apresenta como um dos mo-
mentos curriculares que possibilita a efetivação direta da relação 
teoria e prática. Diferentes estudos (PIMENTA, 2001 e 2009; FREI-
TAS, 1996; PIMENTA e LIMA, 2004; SANTOS e COSTA, 2008) 
indicam que a vivência curricular do estágio supervisionado extra-
pola o limite do empírico, ou mesmo das atividades isoladas, com 
o objetivo de cumprir a carga horária, defendendo-se que possa ser 
expressão de reflexão sobre o trabalho docente. 

Dessa forma, o estágio supervisionado passa a ter função 
fundamental, que não é apenas levar os conhecimentos teóricos 
ao campo da prática, mas compreendê-los, reelaborá-los, pensan-
do a realidade vivida e a formação do professor. Portanto, como 
trabalhar o estágio supervisionado na epistemologia da práxis? A 
preocupação que instigou a propor o estudo da formação de pro-
fessores e, nesse caso, do estágio supervisionado, a partir da pers-
pectiva da epistemologia da práxis, foi a (re)construção de uma 
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forma de conhecer, ou seja, de compreender questões e  respostas 
sobre como o professor aprende e se constitui enquanto profis-
sional nas condições objetivas em que ele se encontra hoje, como 
problema de conhecimento. 

A epistemologia da práxis busca estabelecer a relação 
entre a práxis e o conhecimento e, nessa questão, tem muito a 
contribuir para o campo pedagógico, principalmente no que tange 
à formação de professores, visto que sua fundamentação é rica em 
elementos críticos, ao que se pensa sobre a relação teoria e prática. 

A epistemologia da práxis como configuração do 
conhecer e possibilidade de formação do professor

A palavra epistemologia tem origem grega: episteme - ciên-
cia, conhecimento; ou logos, discurso, e se refere ao ramo da filo-
sofia, que trata dos problemas filosóficos relacionados à crença e 
ao conhecimento. (JAPIASSU, 1975). É o estudo da natureza e dos 
fundamentos do conhecimento, particularmente de sua validade, 
seus limites, suas condições de produção, ou seja, é o estudo crí-
tico dos conhecimentos que embasam, por exemplo, o trabalho 
docente no contexto escolar.

Considerar a epistemologia da práxis na formação de pro-
fessores é reafirmar a importância de compreender a formação e 
o trabalho dos professores e professoras como trabalhos intelec-
tuais. Isso significa desenvolver um conhecimento sobre o ensino 
que reconheça e questione sua natureza socialmente construída 
e o modo em que se relaciona com a ordem social, assim como 
analisar as possibilidades transformadoras implícitas no contexto 
social das aulas e do ensino. (CONTRERAS, 2002).
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A definição do professor como intelectual que ensina per-
mite expressar seu compromisso com um conteúdo muito defi-
nido: criticar tanto as condições de seu trabalho como construir 
uma sociedade mais democrática e mais justa, educando e eman-
cipando seu alunado para que este edifique uma vida individual 
e pública digna de ser vivida, guiado pelos princípios de solida-
riedade e de esperança. Tal ação docente está relacionada à práxis 
como fonte da relação teoria e prática, ou seja, fonte teleológica 
cujo ato integra conhecer e agir. 

O objeto do conhecimento é produto da atividade huma-

na, e como tal, não como mero objeto de contemplação, é 

conhecido pelo homem. O conhecimento é o conhecimen-

to de um mundo criado pelo homem, isto é, inexistente 

fora da história, da sociedade e da indústria. (VÁZQUEZ, 

1968, p. 152). 

Compreende-se a práxis como atividade de conhecer e agir 
humana, transformadora, pois é a prática eivada e nutrida de te-
oria. Por isso, é capaz de superar os primeiros estágios do pensa-
mento – constatação e compreensão da realidade – para constituir 
um pensamento novo que, ao ser colocado em prática, pode se 
transformar esta realidade. Deste modo, o trabalho docente pode 
ser também constituído na e pela práxis como a:

Atividade humana que transforma o mundo natural e so-

cial para fazer dele um mundo humano, sem que por outro 

lado essa atividade seja concebida com um caráter estrita-

mente utilitário. A práxis contém as dimensões do conhe-
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cer (atividade teórica) e do transformar (atividade prática), 

ou seja, teoria e prática são indissociáveis: “[...] fora dela 

fica a atividade teórica que não se materializa [...] por ou-

tro lado não há práxis como atividade puramente material, 

sem a produção de finalidades e conhecimentos que carac-

teriza a atividade teórica”. (VÁZQUEZ, 1968, p. 108).

Marx, segundo Vázquez (1968), concebe-se o conhecimen-
to em relação à atividade como o de objetos produzidos por uma 
atividade prática, da qual a atividade pensante, da consciência, 
não pode ser separada. A prática é o fundamento e o limite do 
conhecimento e do objeto humanizado que, como produto da 
ação, é objeto do conhecimento. Para Marx, conhecer é conhecer 
objetos que se integram na relação entre o homem e o mundo, ou 
entre o homem e a natureza, relação esta que se estabelece graças 
à atividade prática humana. Além dessa fundamentação está a na-
tureza exterior, que ainda não é objeto da atividade prática e, en-
quanto assim permanecer, será uma coisa em si, exteriorizada ao 
homem, destinada a transformar-se em objeto da práxis humana 
e, portanto, em objeto de conhecimento.

Vázquez (1968) descreve que a práxis é o fundamento do 
mundo em que hoje vivemos e nos desenvolvemos, pois é precisa-
mente por ser fundamento do mundo real que ela hoje existe e pro-
porciona à ciência e ao conhecimento a sua finalidade e seu objeto. 

Dada à natureza de seu trabalho, a formação requer elemen-
tos de natureza científica, artística, ética e técnica. Constrói-se, 
assim, o sentido da educação como práxis – ação transformadora 
sustentada pelo conhecimento da realidade, que pode superar o 
imobilismo e fortalecer o sentido histórico da ação educativa.
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É importante pensar a formação na relação com o mundo 
do trabalho, não na lógica do capital para atender ao mercado, 
mas em um projeto emancipador no qual os trabalhos manual e 
intelectual façam parte do mesmo processo, ou seja, da educação 
como processo de emancipação humana. Destarte, o princípio 
educativo do trabalho assumiria lugar enquanto “proposta peda-
gógica determinada pelas bases materiais de produção em cada 
etapa de desenvolvimento das forças produtivas”, conforme apon-
ta Kuenzer (1999, p. 55). 

Ser professor exige produção, construção, crítica e socializa-
ção de conhecimentos, habilidades e competências que permitam 
a inserção dos educandos no cenário complexo do mundo con-
temporâneo. A prática pedagógica, portanto, não se configura na 
transmissão e aceitação do conhecimento como produto pronto e 
acabado, mas na compreensão do processo de produção do saber 
e na busca de diferentes possibilidades para iniciar os estudantes, 
de modo rigoroso e crítico, no universo da cultura.

A formação e o trabalho dos professores não alcançarão es-
ses objetivos se não forem tomados como projetos políticos de 
toda a sociedade, pois, como mostra a perspectiva gramsciana, 
o que cada indivíduo pode modificar com suas próprias forças 
parece ser pouco. O coletivo é a força potencial para as possíveis 
e históricas transformações. Um projeto político de tal magnitude 
certamente conduzirá às mudanças estruturais tão necessárias no 
atual momento histórico. A elevação moral e intelectual do povo 
proporcionará conteúdo e ânimo para se concretizar uma existên-
cia melhor para cada um. 

A concepção de práxis em um sentido verdadeiramente 
transformador se faz necessária devido à realidade do papel exer-
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cido pelos professores em relação ao que se intenta ou se pretende 
atingir no campo educacional, ou seja, a função docente de ensi-
nar na e para a constituição da emancipação e autonomia. 

Partindo dos conceitos e das relações entre teoria e prática, 
pode-se entender que a primeira depende da segunda, na medida 
em que a prática é o fundamento da teoria, já que determina o 
horizonte de desenvolvimento e progresso do conhecimento. O 
progresso do conhecimento teórico aparece vinculado às necessi-
dades práticas dos homens. A dependência da teoria em relação 
à prática e a sua existência como último fundamento e finalida-
de da teoria evidenciam que a prática, concebida como uma prá-
xis humana total, tem primazia sobre a teoria. Todavia, esse seu 
primado, longe de implicar uma contraposição absoluta à teoria, 
pressupõe uma íntima vinculação com ela. 

Mas, qual práxis? Segundo Vázquez (1968), a práxis refle-
xiva é a práxis consciente de sua missão, finalidade e estrutura e 
da lei que a rege, assim como das possibilidades objetivas de sua 
emancipação. Trata-se da consciência da práxis com seu aspecto 
subjetivo, implicando consciência das possibilidades objetivas de 
transformação social que pode se realizar. É justamente esta úl-
tima, a práxis reflexiva, que mais se aproxima do entendimento 
deste estudo, em se tratando do campo da formação de profes-
sores, dentro da realidade que se apresenta, atualmente, nas re-
formulações das políticas educacionais brasileiras e nas práticas 
pedagógicas dos educadores. Essa práxis representa o fundamen-
to para a transformação social que se espera entre as inúmeras 
finalidades da educação. 

O que se defende, nessa perspectiva, é a concepção de que a 
formação de professores aspira uma formação do sujeito históri-



A EPISTEMOLOGIA DA PRÁXIS E O ESTÁGIO SUPERVISIONADO

333

co baseada em uma relação indissolúvel entre a teoria e a prática, 
a ciência e a técnica, constituída no trabalho, que garanta a estes 
sujeitos a compreensão das realidades socioeconômica e política e 
que sejam capazes de orientar e transformar as condições que lhes 
são impostas. Nesta perspectiva, a relação teoria e prática, práxis 
qualificada pela capacidade reflexiva no e pelo trabalho, visa pro-
duzir elementos e recursos necessários à sua existência profícua em 
uma sociedade humana e historicamente situada, em que a leitura 
dessa realidade emancipe o professor. Este, por sua vez, consequen-
temente deve possibilitar a mesma relação com os sujeitos estudan-
tes, ou seja, a ação educativa intencional e sistemática objetiva dotar 
o sujeito de um conjunto de recursos teóricos e práticos requeridos 
pela sua condição humana, conforme dada sociedade concreta.

A relação teoria e prática na legislação 

A análise da legislação considerou os debates circunscritos 
no âmbito da Formação de Professores da Educação Básica, ex-
pressos no Parecer CNE/CP nº 009 de 8 de maio de 2001 (BRA-
SIL, 2001). Este consubstanciou a Resolução CNE/CP nº 01 de 18 
de fevereiro de 2002 (BRASIL, 2002), bem como as novas Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada 
em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação 
Básica, expressos no Parecer CNE/CP nº 2 de 9 de junho de 2015 
(BRASIL, 2015). Por sua vez, este consolidou a Resolução CNE/
CP nº 2 de 1 de julho de 2015 (BRASIL, 2015).

Nos estudos realizados (CURADO SILVA, 2002, 2008, 
2012), organizaram-se os resultados a partir das duas seguintes 
categorias:
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1) significados atribuídos aos termos “teoria” e “prática”;

Os termos teoria e prática transitam no universo dos profes-
sores em formação, e a legislação se propõe a explicar as circuns-
tâncias de ambos os termos. Assim, depois da promulgação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, LDB 9394/96, foram propostos 
muitos esclarecimentos para os termos “prática de ensino”, “práti-
ca”, “estágio supervisionado” e “teoria” (Título VI). Essa compre-
ensão ou diferenciação tornou-se fundamental, visto que cada um 
desses termos tem sua representatividade no universo curricular.  

Verifica-se que a colocação dos termos “teorias e práticas” e 
“prática de ensino” foi realizado em diferentes perspectivas. Com 
o objetivo de se esclarecer o sentido, a Resolução CNE/CP nº 2, 
2002, estabelece que:

Art. 1º. A carga horária dos cursos de Formação de Profes-

sores da Educação Básica, em nível Superior, em curso de 

licenciatura, de graduação plena, será efetivada mediante 

a integralização de, no mínimo, 2800 (duas mil e oitocen-

tas) horas nas quais a articulação teoria-prática garanta, 

nos termos dos seus projetos pedagógicos, as seguintes di-

mensões dos componentes comuns: I- 400 (quatrocentas) 

horas de prática como componente curricular, vivenciadas 

ao longo do curso; II- 400 (quatrocentas) horas de estágio 

curricular supervisionado a partir do início da segunda 

metade do curso; (RESOLUÇÃO CNE/CP nº 2, 2002).  

Nessa resolução aparecem a prática como componen-
te curricular e o estágio curricular supervisionado. O que em 
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alguns momentos foi marcado como sinônimo, por esse pa-
recer passa a ser diferenciado. Na perspectiva de avançar na 
compreensão da questão, tomaram-se os Pareceres CNE/CP nº 
9 e 28/2001, que fundamentam a Resolução CNE/CP nº 01 e 
02/2002. O Parecer CNE/CP nº 9/2001, no item 3.2.5, apresenta 
a concepção de prática no contexto da formação dos professores 
para a Educação Básica. 

A concepção de prática como componente curricular impli-
ca reconhecê-la mais como uma dimensão do conhecimento, que 
tanto está presente nos cursos de formação, nos momentos em 
que se trabalha a reflexão sobre a atividade profissional, como du-
rante o estágio, nos momentos em que se exercita a atividade pro-
fissional (PARECER CNE/CP nº 9/2001).  A explicação contida 
nos Pareceres CNE/CP nº 9 e 28/2001 ainda não trouxe a necessá-
ria clareza que o Parecer CNE/CES nº 15/2005 tratou de realizar: 

Portanto, a prática como componente curricular é o con-

junto de atividades formativas que proporcionam experi-

ências de aplicação de conhecimentos ou de desenvolvi-

mento de procedimentos próprios ao exercício da docên-

cia. Por meio destas atividades, são colocados em uso, no 

âmbito do ensino, os conhecimentos, as competências e as 

habilidades adquiridos nas diversas atividades formativas 

que compõem o currículo do curso. As atividades caracte-

rizadas como prática como componente curricular podem 

ser desenvolvidas como núcleo ou como parte de discipli-

nas ou de outras atividades formativas. Isto inclui as disci-

plinas de caráter prático relacionadas à formação pedagó-

gica, mas não aquelas relacionadas aos fundamentos técni-
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co-científicos correspondentes a uma determinada área do 

conhecimento. (PARECER CNE/CES nº 15/2005).

Essas regulamentações que separam o estágio “ação do-
cente” da prática “área curricular” têm o objetivo de dirimir as 
dúvidas quanto à diferença da “prática como área curricular” e a 
prática desenvolvida nos estágios. As orientações emanadas pela 
legislação não definem na realidade o trabalho a ser desenvolvido 
nessas instâncias de formação. A questão é mais ampla ainda por-
que abre espaço para entendimentos diferenciados. No entanto, 
as orientações constantes na legislação não parecem dar conta do 
entendimento da questão. 

Além disso, há uma valorização do saber prático, do saber 
fazer, que é construído num curso de caráter profissionalizante, 
articulado com outras questões, como a privatização do ensino. 
Esta formação pode levar a contribuir para uma desqualificação 
da universidade como instância formadora de professores, o que 
já se vê presente na lei, nos pareceres, nas resoluções e também 
nas diretrizes. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Ini-
cial e Continuada em Nível Superior de Profissionais do Magis-
tério para a Educação Básica, expressas no Parecer CNE/CP nº 
2 de 9 de junho de 2015 (BRASIL, 2015a), que consubstanciou a 
Resolução CNE/CP nº 1 de 1 de julho de 2015 (BRASIL, 2015b), 
reafirmam a primazia da relação teoria e prática na formação dos 
professores. 

Novamente apresentam-se, em diferentes situações e como 
componentes curriculares, os termos “prática” e “teoria”, já expos-
tos nas legislações anteriores. Ressalta-se ser importante apreen-
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der tais processos e, sobretudo, situar a concepção e o entendi-
mento do papel da prática como componentes curriculares e do 
estágio supervisionado, resguardando a especificidade de cada 
um e sua necessária articulação, bem como a necessária supervi-
são desses momentos formativos. 

Art.12...

b) atividades práticas articuladas entre os sistemas de ensi-

no e instituições educativas de modo a propiciar vivências 

nas diferentes áreas do campo educacional, assegurando 

aprofundamento e diversificação de estudos, experiên-

cias e utilização de recursos pedagógicos. (RESOLUÇÃO 

CNE/CP nº 02/2015, grifos nossos).

Ao qualificar a prática e a relação teoria e prática pela uni-
dade, tendo a centralidade do trabalho como princípio educativo, 
parece-se ampliar a questão e trazer novas possibilidades para a 
materialização de tais propostas. O alvo é orientar a construção 
de uma real articulação entre teoria e prática, num movimento da 
práxis como meta a ser alcançada no processo formativo, prevista 
no projeto político do curso. Percebe-se também o estágio super-
visionado conectado a uma concepção de trabalho docente, que 
reforça a ideia de ser essa atividade o momento da práxis. 

2) Formas de relação entre teoria e prática: 
epistemologia da prática

Nessa categoria, procurou-se identificar as formas como a 
relação teoria e prática é abordada nos documentos analisados, 
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bem como a relação com as reformas educacionais nos anos de 
1990 e 2000.  Os documentos trazem a possibilidade de essas duas 
dimensões serem indissociáveis, isto é, dependentes uma da ou-
tra, sem, entretanto, qualificar a relação: 

A formação de profissionais da educação [...] terá como 

fundamentos: I - a associação entre teorias e práticas [...] 

(Lei 9.394/96 – LDBEN) O padrão de qualidade se dirige 

para uma formação holística que atinge todas as atividades 

teóricas e práticas articulando-as em torno de eixos que 

redefinem e alteram o processo formativo das legislações 

passadas. (Parecer CNE/CP 28/2001) [...] integralização 

de, no mínimo, 2800 (duas mil e oitocentas) horas, nas 

quais a articulação teoria-prática garanta [...] as seguintes 

dimensões dos componentes comuns: [...] prática como 

componente curricular, [...] estágio curricular supervisio-

nado [...] conteúdos curriculares de natureza científicocul-

tural; [...] outras formas de atividades acadêmico-científi-

co-culturais. (RESOLUÇÃO CNE/CP nº 2/2002). 

Outra possibilidade apontada é de que essas duas dimen-
sões são dicotômicas. A prática não é uma cópia da teoria e nem 
esta é um reflexo daquela. A prática é o próprio modo como as 
coisas vão sendo feitas cujo conteúdo é atravessado por uma teo-
ria. (PARECER CNE/CP nº 21/2001).

Essa compreensão parece ser esclarecida a partir das pro-
postas para os cursos de licenciatura, que indicam a epistemologia 
da prática como referência e modelo de formação. Neste sentido, a 
articulação entre teoria e prática tem valorizado mais o saber prá-
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tico em detrimento do teórico. Como eixo dos cursos de formação 
de professores, a teoria é entendida como uma reflexão a partir de 
situações concretas reais – na formação do professor a relevância 
da prática passa a ser decisiva, atribuindo-se à formação teórica 
um papel que, se não inócuo, é pelo menos de menor importân-
cia. Denomina-se “epistemologia da prática” o conjunto de teorias 
que permitiu a constituição desse novo modelo de formação, que 
pode ser considerado uma tendência que vem se tornando hege-
mônica. A epistemologia da prática tem como principais autores: 
Carr e Kemmis (1988); Stenhouse (1998); Elliot (1990); Schön 
(2000) e Zeichner (1993). Nesta concepção, a escola, e não a uni-
versidade, seria o lócus ideal de formação: estar na e em prática 
desde o início e refletir sobre ela é condição da boa formação. 

O estudo de Silva (2008), que analisa a epistemologia da prá-
tica e o papel da pesquisa para os professores da Educação Básica 
na relação teoria e prática, aponta que a imersão na prática não é 
suficiente para construir o fazer pedagógico. É preciso compreen-
der a realidade e as práticas que ali se realizam, o que só é possível 
por meio da mediação teórica que pode dotar de significados e de 
conteúdos interpretativos. Caso contrário, o fazer prático e cotidia-
no será a reprodução do que já está posto, a busca de técnicas e fór-
mulas que possam ser aplicadas em diferentes situações de ensino. 

No movimento de reflexão, a partir da epistemologia da 
prática, há uma negação aparentemente simplista do papel da te-
oria, pois há um relevo da prática e um detrimento da teoria. Esta 
fica quase que estritamente submetida aos conhecimentos neces-
sários dos conteúdos da Educação Básica, prejudicando a articu-
lação teoria e prática, uma vez que a unidade não se dá pela ênfase 
em um polo (neste caso, a prática). A prática pode ser o ponto 
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de partida, porém, é a leitura da essência da prática que permite 
a práxis. Caso permaneça na leitura aparente desta prática, não 
haverá articulação, e sim um saber fazer no senso comum, ou seja, 
em base pragmatista. O papel da teoria é confirmar e adaptar-se 
à realidade sentida, experimental e imediata, correspondendo o 
senso comum ao conhecimento sistematizado. A redução do pa-
pel da teoria no processo de reflexão mina as possibilidades reais 
de criticar a práxis do professor.

Ao centrar a relação teoria e prática na escola, deixa-se de 
esclarecer a função social da escola capitalista, evitando analisar 
o atual contexto mundial de mudanças no mundo do trabalho e 
do próprio mercado, e as relações dessas mudanças com a função 
da escola e das atuais reformas educacionais. Também as questões 
de poder, classe e gênero ficam à margem, perdendo o tratamento 
das relações entre sociedade e escola, recusando a totalidade ex-
plicativa para se concentrar no micro. Isso quebra a unidade entre 
teoria e prática, pois a prática, entendida como materialidade e 
objetivação, só pode ser revelada e compreendida se remetida à 
totalidade que a envolve, percebendo e mostrando suas determi-
nações e mediações.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Ini-
cial e Continuada em Nível Superior de Profissionais do Magisté-
rio para a Educação Básica, expressas no Parecer CNE/CP nº 2 de 
9 de junho de 2015 (BRASIL, 2015), que consolidou a Resolução 
CNE/CP nº 1 de 1 de julho de 2015 (BRASIL, 2015) expressam em 
diversos momentos a necessidade da relação teoria e prática na 
formação de professores:

CONSIDERANDO os princípios que norteiam a base co-
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mum nacional para a formação inicial e continuada, tais 

como: a) sólida formação teórica e interdisciplinar; b) uni-

dade teoria-prática; c) trabalho coletivo e interdisciplinar; 

d) compromisso social e valorização do profissional da 

educação; e) gestão democrática; f) avaliação e regulação 

dos cursos de formação. 

Art. 5º...

V - a articulação entre a teoria e a prática no processo de 

formação docente, fundada no domínio dos conhecimen-

tos científicos e didáticos, contemplando a indissociabili-

dade entre ensino, pesquisa e extensão;

Art. 5º A formação de profissionais do magistério deve as-

segurar a base comum nacional, pautada pela concepção 

de educação como processo emancipatório e permanente, 

bem como pelo reconhecimento da especificidade do tra-

balho docente, que conduz à práxis como expressão da arti-

culação entre teoria e prática e à exigência de que se leve em 

conta a realidade dos ambientes das instituições educativas 

da educação básica e da profissão...

Art. 13... 

§ 3º Deverá ser garantida, ao longo do processo, efetiva e 

concomitante relação entre teoria e prática, ambas forne-

cendo elementos básicos para o desenvolvimento dos co-

nhecimentos e habilidades necessários à docência.

Art. 15...

§ 2º Durante o processo formativo, deverá ser garantida 

efetiva e concomitante relação entre teoria e prática, ambas 

fornecendo elementos básicos para o desenvolvimento dos 

conhecimentos e habilidades necessários à docência (RE-
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SOLUÇÃO CNE/CP nº 02/2015).

A especificidade do trabalho docente aponta a condução 
da práxis “como expressão da articulação entre teoria e prática 
e à exigência de que se leve em conta a realidade dos ambien-
tes das instituições educativas da educação básica e da profissão” 
(BRASIL, 2015a, p. 24). Entretanto, nos momentos descritos na 
legislação, há um forte componente da associação relacionada ao 
trabalho de desenvolvimento de conhecimentos e habilidades ne-
cessários à docência, que podem levar a uma interpretação e um 
cunho pragmático.

Salienta-se a contradição, desta forma, na elaboração de po-
líticas públicas educacionais no marco do capital, que contém um 
teor democrático e unitário de debate. Os interesses do Estado 
capitalista são materializados à medida que essas políticas são co-
erentes com os interesses dos detentores do poder e acarretam um 
amoldamento dos princípios necessários à manutenção do status 
quo, podendo ser observados no redimensionamento da escola e 
na consequente reconfiguração do professor.

Cabe à resistência dos atores, nos diferentes espaços de for-
mação, retomar o caráter e a possibilidade emancipadora e de-
mocrática por vezes circunscritos aos documentos. Desta forma, 
busca-se pensar o estágio supervisionado como um dos espaços 
da articulação teoria e prática para a elaboração de uma formação 
pela epistemologia da práxis. 

O estágio supervisionado como um dos 
elementos da práxis na formação docente

Na proposta ora articulada na formação inicial, procura-se 
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ultrapassar a lógica da área de conhecimento como objeto da for-
mação para a lógica do trabalho docente na educação básica na(s) 
área(s) científica(s). Assim, haverá uma relação orgânica com o 
local de trabalho, que é, também, onde se realiza a formação per-
manente/continuada. Ou seja, um espaço de formação, universi-
dade e local de trabalho, é articuladamente uma unidade depen-
dente e complementar do outro.  

O homem aprende a produzir sua existência no trabalho e, 
nesse movimento, produz a si mesmo e o conhecimento. A edu-
cação está, portanto, ontologicamente ligada ao processo de tra-
balho, e a escola é o tempo-espaço do lugar do trabalho docente. 
Formar o professor é compreender, transformar e produzir-se no 
espaço/tempo de trabalho. De acordo com Marx (1989), cada ho-
mem constrói sua própria história enquanto produz e reproduz 
sua existência através do trabalho.

Nesse ínterim, toma-se o trabalho como princípio educa-
tivo, e é importante frisar que esse princípio não se resume à 
ideia do “aprender fazendo” que, de certa forma, sintetiza o ideal 
educativo da sociedade contemporânea e, consequentemente, da 
formação de professores. Trata-se da formação omnilateral, que 
permite compreender e se apropriar dos fundamentos científi-
cos, éticos, estéticos, artísticos e tecnológicos do conhecimento 
(e não só das técnicas produtivas), que subjazem ao processo de 
trabalho, contribuindo para a formação integral e emancipação 
do homem. 

É desta dimensão ontológica que Marx aponta o trabalho 

como um princípio educativo. Trata-se de um pressupos-

to ético-político de que todos os seres humanos são seres 
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da natureza e, portanto, têm a necessidade de alimentar-

-se, proteger-se das intempéries e criar seus meios de vida. 

Socializar, desde a infância, o princípio de que a tarefa de 

prover a subsistência, pelo trabalho, é comum a todos os 

seres humanos, é fundamental para não criar indivíduos, 

ou grupos, que exploram e vivem do trabalho de outros. 

Na expressão de Antônio Gramsci, para não criar mamífe-

ros de luxo. (FRIGOTTO, 2001, p. 41).

O trabalho docente, como todas as formas de trabalho, é 
resultado de um processo histórico que se materializa nas rela-
ções de produção e, mesmo contendo suas especificidades nas re-
lações de produção capitalista, não foge a essa lógica alienante e 
contraditória, podendo ser ferramenta de reprodução e/ou eman-
cipação. Para Saviani (2007, p. 21), o trabalho educativo “[...] é 
o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo 
singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente 
pelo conjunto dos homens”. O trabalho educativo é, portanto, a 
produção e reprodução do indivíduo humano e, ao mesmo tem-
po, a produção e reprodução do gênero humano. Tendo em vista 
a contradição presente no ato educativo, a função docente é vista 
aqui como exercício profissional e também humano. O trabalho 
produz, de maneira intencional, necessidades cada vez mais ele-
vadas em si próprio e em seus alunos. Este entra em contato com 
o não cotidiano pelo ensino daquilo que de mais elevado tenha 
sido produzido pelo gênero no campo intelectual, não como um 
mero instrumento de adaptação, mas como condição imprescin-
dível para a mudança.

A ANFOPE (2011) chama atenção para a ênfase no traba-
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lho docente como base da formação e fonte dessa maneira nova 
de articular teoria/prática para tomar o trabalho como princí-
pio educativo na formação profissional. Reformulam-se os es-
tágios e a relação da universidade com a rede pública e a forma 
de organização do trabalho docente na escola, realçando-se a 
pesquisa como meio de produção de conhecimento e interven-
ção na prática social. A vivência e a significação dessa forma de 
trabalho e a produção de conhecimento permitem a apreensão 
dos elementos do trabalho pedagógico na escola e das formas de 
construção do projeto pedagógico-curricular de responsabilida-
de do coletivo escolar.

O estágio visa à participação direta do estagiário em situa-
ções profissionais de sua área específica de trabalho, a fim de es-
tabelecer correlações entre essas situações e o referencial teórico. 
O impacto de transição da vida acadêmica para a atividade pro-
fissional pode ser diminuído por meio de experiências de um tra-
balho sistematizado, crítico e participante. Deste modo é possível 
se deparar com diferentes tipos de estágio que retratam variadas 
concepções sobre as relações que o estagiário estabelece com as 
atividades práticas. Porém, 

Quando entendermos que a prática será tanto mais coe-

rente e consistente, será tanto mais qualitativa, será tanto 

mais desenvolvida quanto mais consistente, e desenvolvida 

for a teoria que a embasa, e que uma prática será transfor-

mada à medida que exista uma elaboração teórica que jus-

tifique a necessidade de sua transformação e que proponha 

as formas da transformação, estamos pensando a prática a 

partir da teoria. (SAVIANI, 2005, p. 107). 
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A teoria não está desvinculada da prática, nem esta da teo-
ria. Considerado, dessa maneira, o sentido do conhecimento de-
senvolvido em sala de aula é teórico-prático à medida que, para 
ensinar o professor, estabelece relações necessárias para desenvol-
ver os conceitos.  Deste modo, o conhecimento não acontece em 
um momento teórico e em outro prático. Ele é ao mesmo tempo 
teórico-prático, pois uma teoria é prática na medida em que se 
materializa, por meio de uma série de mediações, o que antes só 
existia idealmente, como conhecimento da realidade ou antecipa-
ção ideal de sua transformação. 

Nesse sentido, entende-se ser necessário pensar a formação 
de professores e o estágio supervisionado, tendo como referência 
a epistemologia da práxis. Trata-se de um processo de compreen-
são-ação carregado de intencionalidade da própria consciência de 
sua ação. Mas, a ação, puramente consciente da ação, não realiza 
em si uma práxis. A consciência-práxis é aquela que age orien-
tada por uma dada teoria e tem consciência de tal orientação. A 
separação de teoria e prática se constitui na negação da identi-
dade humana. Quando se executa tal movimento, permite-se o 
retorno à negação do ser, isto é, ao se negar a indissociabilidade 
entre prática e teoria, nega-se, em seu interior, aquilo que tornou 
o ser humano possível: a atividade humana intencional, em que o 
sujeito se externaliza e se reconhece no objeto, ao mesmo tempo 
em que nega ser o objeto.  

	 O estágio supervisionado na formação inicial, como um dos 
momentos de formação, requer ser pensado e construído a partir 
da centralidade do trabalho docente, como atividade práxis. Mas, 
lembrando que a atividade da práxis não é natural, requer elemen-
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tos de intencionalidade, ação e reflexão, o que exige determinadas 
condições estruturais e de projeto de formação. O estágio supervi-
sionado passa a ter função fundamental, que não é apenas levar os 
conhecimentos teóricos ao campo da prática, mas compreendê-los 
e elaborá-los, pensando e interferindo na realidade vivida pelo fu-
turo professor. Para tanto, entende-se que se precisa considerar o 
trabalho como princípio educativo. Logo, o docente poderá orga-
nizar suas ações no processo de ensino, tendo como referência o 
trabalho, que é o centro da formação humana, ou seja, “o trabalho 
educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada 
indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e cole-
tivamente pelo conjunto dos homens.” (SAVIANI, 2005, p. 13). 

Dessa forma, o estágio supervisionado não pode ser pensa-
do apenas a partir da ação prática do estagiário. Precisa, também, 
ser elaborado, considerando-se os condicionantes que essa ação 
traz em seu contexto. Entende-se como ação intencional no está-
gio supervisionado aquela que tem como referência o estudo e a 
pesquisa. Devem-se considerar o saber e o saber sobre o fazer, que 
necessitam estar integrados na formação dos alunos. 

Requer-se também que os professores trabalhem com os fu-
turos professores, sejam comprometidos com o que ensinam e a 
maneira como o fazem. Somente assim ter-se-ia a práxis como 
epistemologia, compreendendo-se, em um primeiro momento, 
que o estágio não é o momento de realizar a aplicação prática dos 
conhecimentos teóricos. As atividades do estágio supervisionado 
devem ser organizadas dialeticamente, ou seja, o saber e o saber 
sobre o fazer devem o tempo todo, e ao mesmo tempo, estar em 
constante comunicação.  

Estudos da área da educação, como a investigação realizada 
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por Silva (2002, 2008), deixam evidente que a pesquisa é um com-
ponente necessário ao trabalho e à formação docente, pois está 
vinculada à natureza e à função de sua atividade. Desta forma, 
as pesquisas aqui indicadas revelam, inclusive pela contradição, 
uma possível aproximação entre as universidades e as escolas de 
educação básica. Uma proposição que se julga bastante pertinente 
é a ideia de que a relação universidade e escola ocorra também 
no tripé pesquisa-ensino-extensão. O projeto de formação deve 
prever a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Des-
te modo, garantir-se-á a qualidade da formação inicial, introdu-
zindo-se os licenciandos nos processos investigativos do trabalho 
docente, tornando-os profissionais com autonomia. 

Pressupondo-se a valorização desse tripé para a formação 
de professores, salienta-se a pesquisa como atividade central no 
trabalho do professor.  Entende-se que se torna essencial o papel 
da pesquisa no exercício da função docente, uma vez que, para 
trabalhar com o conhecimento na formação omnilateral, não bas-
ta o acúmulo de conhecimentos ou informações, mas é preciso 
também ser capaz de produzir conhecimentos.  

O exercício da pesquisa é uma qualidade eminentemente 
humana, desenvolvida na cultura e na história humana. Por meio 
da pesquisa, o ser humano criou instrumentos práticos e teóricos 
que lhe permitem agir e pensar de uma forma especial sobre a 
natureza e obter as respostas desejadas. A partir disso, também 
se mudaram as relações dos homens com a natureza, entre os ho-
mens e ainda com o próprio homem. Portanto, como práticas cul-
turais e históricas, as pesquisas devem ser construídas e recons-
truídas junto a cada indivíduo nos processos educacionais. 

Entende-se que a pesquisa, via estágio supervisionado na 
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educação, pode ser considerada como uma forma possível de in-
tervenção e mediação no processo da relação universidade e esco-
la e de constituição da atividade práxis. Toma-se como referência 
a pesquisa no sentido estrito, ou seja, o processo de construir co-
nhecimento, de se fazer ciente e fazer ciência. Significa o proces-
so de construção/reconstrução dos conhecimentos da área para 
além daqueles disponíveis por meio de estudos anteriores, que 
transcendam o conhecimento estruturado sob a forma de senso 
comum, conduzindo a uma compreensão melhor da realidade. 
Busca-se, assim, uma pesquisa que possa contribuir para a práxis 
por apreender os conteúdos do fenômeno, prenhe de mediações 
históricas concretas, que só podem ser reconhecidas à luz das abs-
trações do pensamento, isto é, do pensamento teórico, mas que 
devem se voltar à prática e transformá-la. 

Reitera-se que esse não é um movimento natural e nem soli-
tário, mas um processo coletivo que desencadeia uma elaboração 
crítica de si mesmo e da sociedade, com a finalidade de se obter 
a práxis. Ademais, também se considera que a pesquisa partici-
pante/ação dentro da abordagem crítica e/ou colaborativa, em 
parceria com a universidade, é uma possibilidade de formação e 
desenvolvimento daquela nas escolas. A comunidade escolar e os 
alunos/estagiários não são, portanto, meros sujeitos da pesquisa, 
mas pesquisadores parceiros de uma instituição que tem, como 
uma das suas funções, produzir o conhecimento e divulgá-lo. A 
universidade e a escola podem construir, juntas, espaço e lugar do 
tempo coletivo para pensar a realidade e transformá-la. Desta ma-
neira, precisa-se pensar em práticas coletivas, como: professores 
formadores da educação básica, acolhidos pelas instituições for-
madoras em grupos de pesquisa, cursos e pesquisas colaborativas; 
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redes de pesquisa entre universidade e educação básica, ou seja, 
fortalecer os coletivos de professores nas escolas em processos de 
produção de conhecimentos sobre o trabalho com os estudantes. 

O conhecimento da prática não se faz no sentido da acei-
tação pragmática da realidade dada, o que resultaria na execução 
alienada do ato educativo, mas associa-se à busca pela superação 
possível dos entraves interpostos à qualidade da educação públi-
ca. Constrói-se, deste modo, o verdadeiro sentido da práxis, como 
ação transformadora sustentada pelo conhecimento da realidade 
e reflexão, que pode superar o imobilismo e fortalecer o sentido 
histórico da ação educativa. Conjugam-se, portanto, a concepção 
de mundo, que transcende o imediatismo do presente, o conheci-
mento dos condicionantes sociais da educação e a ação dirigida à 
busca de alternativas concretas para o trabalho educativo, conso-
lidando-se os processos de resistência no trabalho docente. 

	 Há uma questão política: a importância dos aspectos es-
truturais. Todos os fatores e condições discutidos até aqui não têm 
sentido a não ser quando considerados dentro do contexto mais 
amplo em que se situam a licenciatura e a própria universidade, 
dentro do quadro geral da nossa sociedade. É particularmente im-
portante lembrar, dentro desse quadro, a desvalorização do ma-
gistério como profissão e da própria educação em geral. As insti-
tuições formadoras de docentes têm de notar, nessa variedade, o 
ponto de partida para se formular suas propostas. Diferentemente 
de outras situações profissionais, o exercício da profissão de en-
sinar só é possível no quadro institucional da escola, que deve ser 
o centro das preocupações teóricas e das atividades práticas em 
cursos de formação de professores. (CURADO SILVA, 2014).
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Algumas considerações

A epistemologia da práxis na formação de professores, espe-
cificamente no espaço curricular do estágio supervisionado, pode 
oportunizar a produção de conhecimentos do professor e funda-
mentar uma atividade prática-teórica intencional e objetivada, 
que traga autonomia e emancipação ao professor, tendo como re-
ferência o trabalho docente. 

O professor que tem um trabalho imaterial exige a cons-
ciência do projeto educacional no qual está inserido e participa 
de sua elaboração para inclusive confrontar os demais projetos. 
A formação desse professor poderá garantir o direito da criança 
ao saber que a escola deve socializar, no sentido da emancipação 
humana. A docência é entendida aqui como uma ação que envol-
ve mais que regência de classe, pois é o conhecimento de todas as 
instâncias que envolve o trabalho do professor. 

Por fim, o estágio supervisionado é um espaço da práxis, na 
qual teoria e prática dialogam e se transformam. As experiências 
vivenciadas ali, mediadas pela intencionalidade, ação e reflexão 
sobre o fazer, permitem análise, críticas e rupturas com uma prá-
tica quiçá revolucionária. 
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O ESTÁGIO NA FORMAÇÃO DOS PROFESSORES 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA: REFLEXÕES 
SOBRE O TRABALHO COMO PRINCÍPIO 
ONTOLÓGICO E A CONSTITUIÇÃO 
DO SER SOCIAL DO PROFESSOR 

Marcos Jerônimo Dias Junior
Sandra Valéria Limonta Rosa

Introdução

O texto apresenta uma reflexão sobre o estágio na formação 
de professoras e professores da Educação Básica, entendido 

como uma atividade que pode dialeticamente unificar formação e 
trabalho. Compreende-se este último como princípio ontológico da 
constituição do ser social do professor. Percebemos, portanto, que 
o estágio não é uma atividade educativa que prepara para o traba-
lho futuro, mas “é” trabalho e, como tal, possui caráter ontológico. 
Por ser realizada em circunstâncias e possuir particularidades que 
permitem processos contínuos de análise e síntese sobre o trabalho 
docente na realidade concreta das escolas, a atividade de estágio é 
a base do processo geral de desenvolvimento do ser social do pro-
fessor.

O trabalho como princípio ontológico no processo 
de constituição da subjetividade humana

Ao olharmos a história da humanidade, percebemos que os 
indivíduos e a sociedade não são objetos essencialmente naturais, 
mas “seres sociais” e ‟humanidade socializada”, constituídos, dia-
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leticamente, por meio de um conjunto de complexos categoriais1. 
Este conjunto é produto das atividades sociais, construídas his-
toricamente a partir do metabolismo do homem com a natureza 
pela mediação do trabalho – considerado, neste texto, como a ati-
vidade vital da essência e da existência dos seres humanos. 

A gênese do ser enquanto ser humano e da sociedade como 
totalidade social foi instituída pelos atos de objetivações e apro-
priações dos indivíduos no decorrer da vida produtiva material 
e não material2. O trabalho é processo histórico que estrutura as 
dinâmicas e relações econômicas e culturais, sendo, desta forma, a 
essência do desenvolvimento da subjetividade e da personalidade 
dos homens.  

Assim, ‟[...] é por meio da elaboração do mundo objetivo 
que o homem se confirma, em primeiro lugar e efetivamente, 
como ser genérico. Essa produção é a sua vida genérica operativa” 
(MARX, 2010, p. 85). O indivíduo não nasce como ser humano, 
um ser pronto, determinado e acabado, ou que pode ser moldado 
de forma absoluta pelas relações externas, mas necessita huma-

1	 Neste texto, o termo “categoria” é compreendido como uma forma de ser e 
de determinação de existência, produto da realidade concreta, apreendida 
como uma síntese de múltiplas determinações sociais e históricas complexas 
entre a unidade e a diversidade, o singular e o universal, a particularidade e 
a totalidade e a subjetividade e objetividade (MARX; ENGELS, 2007).

2	 Segundo Saviani (2011, p. 12), com base em Marx, trabalho não 
material “[...] trata-se aqui das propriedades do mundo real (ciência), de 
valorização (ética) e de simbolização (arte). Produção de ideias, conceitos, 
valores, símbolos, hábitos, atitudes, habilidades. Numa palavra, trata-se da 
produção de saber, seja do saber sobre a natureza, seja do saber sobre a 
cultura, isto é, o conjunto da produção humana. Obviamente, a educação 
situa-se nessa categoria do trabalho não material”.
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nizar-se por meio da produção material da vida social. Trata-se 
de um processo que se efetiva, articulado à totalidade social nas 
relações dialéticas entre apropriação da riqueza3 histórica do gê-
nero e da individualidade humana e nas objetivações realizadas 
na realidade concreta.

O ser humano como ser genérico somente constitui sua 
subjetividade e se desenvolve potencialmente dentro das relações 
produtivas para além da adaptação singular e passiva nos meios 
naturais ou sociais. Nas condições históricas e materiais, possui a 
necessidade e a capacidade de apropriar, produzir, transformar, 
criar e modificar qualquer meio natural e atividade social. Con-
forme Marx (2010), o gênero é uma construção histórica e so-
cial, materializada nas relações concretas através da mediação do 
trabalho. É uma capacidade potencial de todos os seres, enquan-
to seres sociais, de apropriarem/objetivarem o próprio ser — a 
subjetividade — e os objetos que o constituem como produtos da 
atividade social. Constitui-se um processo de desenvolvimento 
ontológico que faz do objeto, do sujeito, da vida e das relações do 
ser social frutos da vontade e consciência humana.

Nesse sentido, a constituição da subjetividade, que coinci-
de com o processo de humanização, é uma construção histórica, 
unidade entre o desenvolvimento do gênero e da individualidade, 
numa relação dialética entre o indivíduo e a sociedade, pois ‟[...] 
todo indivíduo vive sua vida como parte da história do gênero hu-

3	 Abordamos esse termo na perspectiva marxista, ao contrário da forma 
burguesa de acúmulo de dinheiro, mas no sentido ontológico, como 
apropriação das objetivações materiais e espirituais mais desenvolvidas 
historicamente que possibilitam o desenvolvimento do gênero e da 
individualidade humana.



358

IMAGENS DA FORMAÇÃO DOCENTE: O ESTÁGIO E A PRÁTICA EDUCATIVA

mano.” (DUARTE, 2013, p. 125). De acordo com as condições ma-
teriais e históricas, o ser humano é capaz de produzir, de maneira 
consciente, sua essência4 como ser genérico universal e reprodu-
zir a existência no desenvolvimento da vida social, num processo 
contínuo de objetivações e apropriações, tendo como momento 
preponderante as ações produtivas. 

E como tudo o que é natural tem de começar, assim tam-

bém o homem tem como seu ato de gênese a história, que 

é, porém, para ele, uma [história] sabida e, por isso, en-

quanto ato de gênese com consciência, é ato de gênese que 

se suprassume. A história é a verdadeira história natural do 

homem. (MARX, 2010, p. 128).

O sentido natural/social da subjetividade humana é estabe-
lecido na historicidade da vida social produtiva, dentro da relação 
entre o homem e a natureza, o indivíduo e a sociedade, o sujeito e o 
objeto, o particular e a totalidade. Em suma, ‟[...] o desenvolvimen-
to das forças produtivas constitui simultaneamente um desenvolvi-
mento para um patamar superior do homem, mesmo que isso, com 
muita frequência, ocorra em formas inumanas.” (LUKÁCS, 2012, 
p. 561). A formação da subjetividade no sentido da humanização, 
portanto, é uma realização em meio a uma síntese de múltiplas de-
terminações constituídas historicamente pela própria humanidade.

4	 Referimo-nos a este termo, desde uma perspectiva ontológica, como 
a caracterização real e concreta necessária do ser enquanto ser social 
presente na dimensão do gênero humano para o desenvolvimento da 
vida socioeconômica, na qual consideramos o trabalho o elemento 
preponderante da essência e existência humana. (LUKÁCS, 2013).
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Em sua análise sobre a complexa questão da humanização, 
que envolve a relação entre essência e existência no desenvolvi-
mento do ser enquanto ser social e a constituição da subjetividade 
humana, Lukács (2012) afirma que ‟[...] a essência mais concreta 
e complexa possui como ponto de partida a ontologia, do qual se 
pode obter através da abstração o conceito do ser, que, também, 
é primariamente ontológico” (p. 251). Deste modo, destacamos 
que a subjetividade humana somente pode ser realmente compre-
endida a partir da totalidade social e da historicidade, mediante 
a apreensão da gênese, da essência e existência humana, ou seja, 
por meio dos fundamentos científicos e filosóficos de uma deter-
minada ‟ontologia”.

A ontologia, conforme Lukács (2012; 2013), é uma área da 
filosofia que, em sua etimologia, significa onto − ser e logos − co-
nhecer, ‟conhecer o ser”. Como conceito filosófico, é uma ‟unida-
de sistemática de conceitos” e complexo categorial compreendido 
como ‟teoria do ser”, que traz consigo uma determinada concep-
ção de história, realidade, indivíduo, sociedade e teoria do co-
nhecimento. Nesta perspectiva, a ontologia materialista-histórica 
− na qual nos apoiamos para analisar e fundamentar, dentro das 
relações materiais e socioeconômicas, a gênese, o desenvolvimen-
to e os desdobramentos da subjetividade humana − nasce com o 
início da constituição do próprio ser enquanto ser social.

Dessa maneira, compreender a subjetividade humana é apre-
ender o movimento das contradições de forma dialética e as trans-
formações e a estrutura do mundo objetivo que implicam o desen-
volvimento histórico e processual do gênero e da individualidade 
humana no sentido da humanização. Referindo-se à concepção de 
realidade da ontologia materialista e histórica, Lukács (2012) res-
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salta que, nessa concepção, ‟[...] a verdadeira realidade se apresenta 
em devir concreto; a gênese é a derivação ontológica de toda ob-
jetividade, que — sem esse pressuposto vivo — permaneceria in-
compreensível enquanto fixidez deformada” (p. 199). A gênese e o 
desenvolvimento da subjetividade, portanto, efetivam-se somente 
pelas apropriações e objetivações numa realidade real, contraditó-
ria e concreta de determinada sociedade composta por um modo 
de produção.

Com efeito ativamente atuante dentro da sociedade, repro-

duzindo-se dentro dela, o homem necessariamente é um 

ser unitário-complexo que reage ao concreto com a sua 

própria concretude, um ser que só em sua imaginação po-

deria ter propriedades de átomo, um ser cuja complexida-

de concreta é simultaneamente pressuposto e resultado de 

sua reprodução, de sua interação concreta com o seu meio 

ambiente concreto. (LUKÁCS, 2013, p. 283).

Quanto mais desenvolvidas e multiformes forem as rela-
ções econômicas e culturais da sociedade, mais necessária a ati-
vidade do ser humano nesta, já que os indivíduos, por meio de 
atos de apropriações e objetivações, são “entes objetivos ativos”. 
Melhor dizendo, eles constituem o todo e, ao mesmo tempo, são 
constituídos pela sociedade, processo no qual se cria e se desen-
volve a realidade concreta, formando-os como sujeitos da prá-
xis. Afirmamos nossa compreensão da práxis como uma catego-
ria ontológica, entendida como ação transformadora consciente 
da prática social estabelecida na relação dialética entre teoria e 
prática.
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O engendrar prático de um mundo objetivo, a elaboração 

da natureza inorgânica é a prova do homem enquanto um 

ser genérico consciente, isto é, um ser que se relaciona 

com o gênero enquanto sua própria essência ou se relacio-

na consigo enquanto ser genérico. É verdade que também 

o animal produz. Constrói para si um ninho, habitações, 

como a abelha, castor, formiga etc. No entanto, produz 

apenas aquilo de que necessita imediatamente para si ou 

sua cria; produz unilateralmente, enquanto o homem pro-

duz universalmente. Precisamente por isso, na elaboração 

do mundo objetivo é que o homem se confirma, em pri-

meiro lugar e efetivamente, como ser genérico. (MARX, 

2010, p. 85).

Essa produção e reprodução da vida social material e não 
material, que envolvem a constituição e formação da subjetivida-
de − atividades nas quais se materializa a formação do gênero e da 
individualidade humana −, se efetivam a partir e por meio do ele-
mento ontológico fundante e preponderante dos indivíduos en-
quanto seres sociais: o trabalho. Assim, uma compreensão ontoló-
gica do ser enquanto ser social na discussão sobre a subjetividade 
necessita do desvelamento do sentido ontológico do trabalho.

Conforme Marx (2010, p. 84), ‟[...]a vida produtiva é, po-
rém, a vida genérica. É a vida engendradora de vida. No modo da 
atividade vital, encontra-se o caráter inteiro de umas espécies, seu 
caráter genérico; e a atividade consciente livre é o caráter genérico 
do homem”. A apropriação e objetivação pela mediação do traba-
lho são os princípios ontológicos primordiais de todo o processo 
de humanização, do desenvolvimento histórico das relações so-
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ciais que constituem a sociedade e da formação da subjetividade 
humana. 

Apoiamo-nos novamente em Marx (2010, p. 85), para quem 
‟[...] o objeto do trabalho é, portanto, a objetivação da vida ge-
nérica do homem: quando o homem se duplica não apenas na 
consciência, intelectual[mente], mas operativa, efetiva[mente], 
contemplando-se, por isso, a si mesmo num criado mundo por 
ele”. Devemos aprofundar a análise ontológica sobre a constitui-
ção da formação da subjetividade humana e os desdobramentos 
da práxis social por meio do trabalho, como eixo central e ativi-
dade vital dos seres humanos. Engels (2009), referindo-se a este 
princípio ontológico fundamental do ser social, afirma:

O trabalho é a fonte de toda riqueza, afirmam os econo-

mistas. Assim é, com efeito, ao lado da natureza, encarre-

gada de fornecer os materiais que ele converte em rique-

za. O trabalho, porém, é muitíssimo mais do que isso. É a 

condição básica e fundamental de toda a vida humana. E 

em tal grau que, até certo ponto, podemos afirmar que o 

trabalho criou o próprio homem. (ENGELS, 2009, p. 4).

Desse modo, entendemos o trabalho, na perspectiva onto-
lógica, como: a essência e a existência da vida social; a atividade 
criadora, construtora, formadora e realizadora, expressão da prá-
xis humana; o elemento que transforma a natureza e produz valor5 
aos objetos, constituindo os produtos materiais e não materiais e 

5	 Ressaltamos que nos baseamos na teoria do valor em Marx (2013). No 
limite do texto, não iremos aprofundar tal análise, mas destacamos, neste 
momento, o “valor” como um importante elemento ontológico.
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a rede das relações sociais em determinando tempo e espaço his-
tórico, como também os próprios seres humanos. (MARX, 2013).

De acordo com os fundamentos da denominada ‟ontolo-
gia materialista-histórica”, Lukács (2013, p. 83) destaca que ‟[...] o 
trabalho é um processo entre atividade humana e natureza: seus 
atos estão orientados para a transformação de objetos naturais em 
valores de uso”. A partir da base socioeconômica, o trabalho en-
gendra a humanização, bem como a estrutura e a dinâmica dos 
desdobramentos da formação do gênero e da individualidade dos 
seres humanos − na relação do ser social com o objeto e na cons-
tituição da relação objetividade/subjetividade −, de acordo com as 
necessidades de fruição individual e coletiva.

A essência do processo de constituição e formação da subje-
tividade, portanto, é a atividade vital que produz a vida do homem 
e o transforma em ser histórico e social. Ainda segundo o autor, 
“[...] o trabalho é o modelo de toda práxis social.” (LUKÁCS, 2013, 
p. 47). Nota-se, portanto, que o ser se humaniza e constitui a for-
mação da subjetividade na materialização das relações objetivas 
por meio do trabalho, ‟[...] agindo sobre a natureza externa e mo-
dificando-a, por meio desse movimento, ao mesmo tempo, sua 
própria natureza.” (MARX, 2013, p. 255). Neste processo, o ser 
humano humaniza a natureza externa a si e também sua própria 
subjetividade, com a finalidade consciente de realizar ações pro-
dutivas para reproduzir sua essência genérica e desenvolver a pró-
pria existência individual, ao contrário dos animais.

Resumindo: só o que podem fazer os animais é utilizar a 

natureza e modificá-la pelo mero fato de sua presença nela. 

O homem, ao contrário, modifica a natureza e a obriga a 
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servir-lhe, domina-a. E aí está, em última análise, a dife-

rença essencial entre o homem e os demais animais, dife-

rença que, mais uma vez, resulta do trabalho. (ENGELS, 

2009, p. 22).

O trabalho é essencial na formação do homem e na manu-
tenção da vida social: ‟A essência do trabalho humano consiste 
no fato de que, em primeiro lugar, ele nasce em meio à luta pela 
existência e, em segundo lugar, todos os seus estágios são produ-
tos de sua autoatividade.” (LUKÁCS, 2013, p. 43). Fica evidente, 
portanto, que é a partir do trabalho como eixo fundamental do 
processo de humanização que o ser social vai se caracterizando 
humanamente e constituindo a subjetividade. O modo que cria-
mos o mundo espiritual e cultural, os significados e as formas 
como transmitimos tais significados.

Pressupomos o trabalho numa forma em que ele diz respei-

to unicamente ao homem. Uma aranha executa operações 

semelhantes às do tecelão, e uma abelha envergonha mui-

tos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. Porém, o que 

distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que 

o primeiro tem a colmeia em sua mente antes de construí-

la com a cera. No final do processo de trabalho, chega-se 

a um resultado que já estava presente na representação do 

trabalhador no início do processo, portanto, um resultado 

que já existia idealmente. (MARX, 2013, p. 256).

Assim, a sociedade e a formação da subjetividade são ações 
recíprocas de autoprodução dos seres humanos pelo trabalho. Se-
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gundo Duarte (2006), ‟[...] a dialética entre objetivação e apro-
priação constitui a própria dinâmica do trabalho e, na perspectiva 
marxista, o trabalho é a atividade fundamental com base na qual 
vai sendo constituída a realidade social” (p. 115). Onde existir 
relação socioeconômica em qualquer forma e tempo histórico 
haverá trabalho, exteriorização, práxis, objetivação, apropriação, 
internalização e prévia ideação — características ontológicas es-
senciais e específicas do gênero humano essenciais na formação 
da subjetividade. 

O trabalho dá lugar a uma dupla transformação. Por um 

lado, o próprio ser humano que trabalha é transformado 

por seu trabalho; ele atua sobre a natureza exterior e modi-

fica, ao mesmo tempo, sua própria natureza, desenvolve as 

potências que nela se encontram latentes e sujeita as forças 

da natureza a seu próprio domínio. Por outro lado, os obje-

tos e as forças da natureza são transformados em meios de 

trabalho, em objetos de trabalho, em matérias-primas etc. 

(LUKÁCS, 2012, p. 286).

Nessa direção, o trabalho é um princípio educativo que 
contribui para a constituição e o desenvolvimento do ser social 
(GRAMSCI, 1991). A educação torna-se, na concepção ontológi-
ca, uma necessidade da e para a socialidade articulada ao proces-
so de trabalho. Logo, emerge como forma humana de desenvol-
vimento, que pressupõe construções e autoconstruções para pôr 
em movimento a produção e a reprodução da realidade material e 
espiritual para a humanização, de acordo com os condicionantes 
históricos.
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Em primeiro lugar, o trabalho e toda atividade social que, 

em última análise, parte dele e volta a desembocar, con-

fronta todo homem com novas tarefas, cuja execução des-

perta nele novas capacidades; em segundo lugar, os pro-

dutos do trabalho satisfazem as necessidades humanas de 

uma maneira nova, que se afasta cada vez mais da satisfa-

ção biológica das necessidades, mas sem jamais dissociar-

-se totalmente dela; de fato, o trabalho e os produtos do 

trabalho introduzem na vida necessidades sempre novas e 

até ali desconhecidas e, com elas, novos modos de satisfa-

zê-las. Em suma: tornando a reprodução da vida cada vez 

mais multiforme, cada vez mais complexa, distanciando-

-a cada vez mais da reprodução meramente biológica, eles 

transformam simultaneamente também os homens que 

efetuam a práxis, afastam-nos cada vez mais da reprodução 

meramente biológica de sua vida. (LUKÁCS, 2013, p. 291).

O trabalho, como princípio educativo, é uma prática social 
cuja finalidade é a formação dos indivíduos em seres sociais li-
vres6 e universais e, portanto, é uma categoria que compõe o ser 
em seu ‟ser-propriamente-assim concreto”. É, ainda, fundamen-
to essencial  da construção da socialidade, das relações materiais 
e culturais, do desenvolvimento do gênero e da individualidade 

6	 Seres livres advêm da concepção de liberdade de Marx, articulada ao 
trabalho e como produto da práxis humana. De acordo com as circunstâncias 
reais, significa romper com os aprisionamentos históricos e a possibilidade 
da apropriação do ser humano, das suas propriedades e capacidades do 
gênero, que possa dominar a natureza e orientar teleologicamente suas 
atividades na prática social. (DUARTE, 2013). 



O ESTÁGIO NA FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA...

367

pelo processo de apropriação e objetivação. Na perspectiva on-
tológica, o trabalho é o ato educativo original que dá origem à 
educação como categoria social a ser desenvolvida pelos seres hu-
manos. Como parte constitutiva da essência e existência do ser 
enquanto ser social, propicia o afastamento, cada vez maior e mais 
rapidamente, das barreiras naturais e contribui para o desenvolvi-
mento e o enriquecimento do gênero e da individualidade huma-
na na formação da subjetividade humana.

Por se materializar numa realidade composta por contradi-
ções, podemos considerar que o trabalho como princípio educativo 
potencialmente pode se configurar como um conjunto de circuns-
tâncias, alternativas e possibilidades concretas. ‟Toda sociedade 
reivindica certa quantidade de conhecimentos, habilidades, com-
portamentos de seus membros. O conteúdo, o método, a duração 
etc. da educação, no sentido mais estrito, são as consequências das 
carências sociais daí surgidas.” (LUKÁCS, 2013, p. 177).

Com isso, queremos enfatizar que a constituição e a forma-
ção da subjetividade estão intrinsecamente articuladas ao traba-
lho como princípios educativos, e não são produtos somente da 
natureza nem determinadas de forma absoluta pela sociedade, 
mas sim uma elaboração consciente nas relações sociais, produ-
tos da cultura, dos atos de objetivação historicamente acumulados 
e constituídos a cada ato social singular. Em síntese, o trabalho, 
como princípio educativo, colabora preponderantemente para a 
formação da subjetividade humana e é produto da práxis humana 
em meio a uma realidade complexa e contraditória.

A partir desse fundamento epistemológico − diferentemente 
do discurso atual, que vê o estágio como “preparação” para o en-
frentamento da realidade concreta de trabalho nas escolas e que, 
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por isso mesmo, tem elevado o tom  no sentido de que esta prepara-
ção comece o quanto antes e seja o mais “prática” possível−, nos po-
sicionamos na contramão dessa concepção de estágio. Destacamos 
o potencial formativo desta atividade quando levada a efeito sua 
promissora possibilidade de ser uma atividade de trabalho que per-
mite a síntese entre teoria e prática, tão necessária para o professor 
em processo de formação inicial. A possibilidade do “ir-e-vir”, que 
caracteriza no estágio o que aqui consideramos trabalho como prin-
cípio ontológico, do planejamento cuidadoso às práticas de ensino 
na escola e de volta para a reflexão teoricamente fundamentada do 
que foi realizado, é, para nós, a essência da atividade de estágio. Essa 
essência é o que pode levar a uma formação docente de qualidade. 

A teoria em si – nesse como em qualquer outro caso – não 

transforma o mundo. Pode contribuir para sua transfor-

mação, mas para isso tem que sair de si mesma, e, em pri-

meiro lugar, tem que ser assimilada pelos que vão ocasio-

nar, com seus atos reais, efetivos, tal transformação. Entre 

a teoria e a atividade prática transformadora se insere um 

trabalho de educação das consciências, de organização 

dos meios materiais e planos concretos de ação; tudo isso 

como passagem indispensável para desenvolver ações re-

ais, efetivas. (VÁZQUEZ, 1977, p. 206).

A atividade de estágio e a constituição do ser social do 
professor: problematizando a questão da identidade docente

A concepção do estágio como atividade de trabalho de cará-
ter ontológio que buscamos apresentar acima é fundamental para 
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compreendermos como se constitui o ser social do professor, sua 
consciência e personalidade. A abordagem marxiana do trabalho 
como princípio ontológico que constitui a subjetividade humana, 
no caso do trabalho docente, se contrapõe à ideia de “identidade 
docente”, tal como esse conceito tem sido apresentado em pesqui-
sas recentes que entendem a construção da identidade do profes-
sor a partir da perspectiva da epistemologia da prática.

Uma análise da identidade docente, fundamentada apenas 
no fazer cotidiano dos professores, desconsidera o docente como 
ser social, nega a totalidade social e enfatiza a dicotomia entre 
teoria e prática. Dissocia, também, o particular do universal, o 
produto do processo e o conteúdo da forma, impedindo a cons-
trução da dialética e o desvelamento das contradições que movem 
a realidade. Isso porque o indivíduo, antes de ser docente, é ser 
humano, um ser social que se constitui no movimento das contra-
dições históricas da realidade concreta. 

Uma alternativa impossível é o homem deixar de ser so-

cial e histórico; ele não seria homem absolutamente. Outra 

impossibilidade é deixar de ser também um animal, con-

sequentemente submetido às condições dessa sua natureza 

orgânica (tal como a planta à sua natureza vegetal). Con-

tudo (e por isso foi grifada a palavra “também”), não pode 

ser só animal (dada sua natureza social e histórica). Então, 

nem anjo, nem besta, o homem é homem, não como uma 

afirmação tautológica, mas como uma afirmação da ma-

terialidade da contínua e progressiva hominização do ho-

mem. (CIAMPA, 2001, p. 71). 



370

IMAGENS DA FORMAÇÃO DOCENTE: O ESTÁGIO E A PRÁTICA EDUCATIVA

Entendemos que a categoria trabalho, pautada na concepção 
ontológica de constituição do ser social, constrói a base para ques-
tões epistemológicas e gnosiológicas da realidade, dentre as quais 
destacamos a questão da identidade docente. Nessa leitura conjun-
tural, embasando-nos em Marx (2010) para explicitar que tal visão 
cria caminhos e possibilidades para a explicação da dialética essên-
cia/existência do ser social, da construção da humanidade e dos 
desdobramentos do contexto sócio-histórico da identidade docente. 

Diferentes momentos históricos podem favorecer ou dificul-

tar o desenvolvimento das possibilidades de humanização 

do homem, mas é certo que a continuidade desse movimen-

to (concretização) constitui a substância do homem (o con-

creto, que em si é possibilidade e, pela contradição interna, 

desenvolve-se levando as diferenças a existirem, para serem 

superadas); aquela só deixará de existir se não mais existir 

nem história e nem humanidade. (CIAMPA, 2001, p. 68). 

Dentro dessa análise de totalidade, a identidade docente é 
um processo em movimento, contraditório, histórico e articulado 
diretamente com as relações objetivas e materiais da realidade. As-
sim, a identidade docente se constitui a cada atividade produtora 
realizada no espaço e no tempo em que se vive. Esta não deve ser 
vista somente no e a partir do indivíduo como um bloco acabado, 
fechado e isolado, mas em uma reciprocidade e simultaneidade de 
“estar sendo” de maneira processual na própria realidade. 

O homem deve ser compreendido como um processo, 

como um devir, porque se constitui como um ser por meio 
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das relações sociais e materiais, que estabelece relações es-

sas que, além de serem humanas, são históricas, são esta-

belecidas durante todo o movimento de sua existência e 

não por um acaso, por um destino, por atuação de forças 

divinas. (CORRÊA, 2008, p. 47-48). 

No processo de constituição da sociedade, em sua atual 
forma, o modo de produção capitalista se estrutura a partir de 
interesses antagônicos entre classes sociais – os burgueses pro-
prietários dos meios de produção e os trabalhadores que possuem 
somente o que sobrou da sua maior riqueza, a força de trabalho. 
Para Marx e Engels (2000, p. 43), “As classes existem na constitui-
ção de uma prática e de uma representação social configurado-se 
como uma formação econômica, política, social e cultural”. Nesta 
conjuntura, a classe burguesa, ao deter de forma hegemônica a 
direção da estrutura da produção econômica e política, utilizou 
deste poder para a conservação e ampliação de seus interesses e 
concepções na construção de um projeto de mundo interessado. 

São construídas, nesse contexto, implicações que provoca-
ram mudanças na concepção e na execução da divisão social do 
trabalho. Na perspectiva de Marx e Engels (2000, p. 61), “[...] na 
sociedade burguesa, o trabalho vivo é apenas um meio para au-
mentar o trabalho acumulado”. A lógica econômica, política, so-
cial e cultural capitalista vai promovendo uma desconstrução da 
essência do trabalho, como processo de criação na relação entre 
homem e natureza, e estruturando uma nova organização: o tra-
balho alienado. Nessa nova configuração, o trabalho e o produto 
da atividade humana são desenvolvidos não para si, mas para o 
outro, e o ser social começa a não se reconhecer no processo e no 
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produto do seu trabalho, havendo um estranhamento do traba-
lhador com o objeto produzido na ação produtora. O trabalho, 
na estrutura do capital, é externo ao ser social, pois a força de tra-
balho do trabalhador fica à disposição do mercado, tornando-se 
também mercadoria. 

O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais ri-

queza produz, quanto mais a sua produção aumenta em 

poder e extensão. O trabalhador se torna uma mercado-

ria tão mais barata quanto mais mercadorias cria. Com a 

valorização do mundo das coisas aumenta em proporção 

direta a desvalorização do mundo dos homens. O trabalho 

não produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo 

e ao trabalhador como uma mercadoria, e isto na medida 

em que produz, de fato, mercadorias em geral. (MARX, 

2010a, p. 80). 

Logo, a estrutura sobre a qual se realiza o trabalho influen-
ciará diretamente na constituição da identidade do ser social e, 
consequentemente, na identidade docente, particularidade ana-
lisada neste artigo. Diversos elementos, significados, funções e 
objetivos interessados foram sendo construídos a respeito dessa 
realidade, principalmente em relação à categoria trabalho. Na atu-
alidade, a exploração do trabalho docente é cada vez mais violenta 
e arbitrária. A empregabilidade, a concorrência, a conservação do 
capital e a ampliação do lucro, baseado no hiperconsumismo, le-
vam os trabalhadores a perderem cada vez mais o sentido e o sig-
nificado do trabalho como criação e emancipação. (SHIROMA; 
EVANGELISTA, 2003). 
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As transformações impostas às forças produtivas pelo capi-
tal são também subjetivamente incorporadas pelos trabalhadores, 
pois não podemos nos esquecer de que há uma dialética funda-
mental entre pensar e agir, essência e existência, indivíduo e socie-
dade. Segundo Marx (2010a, p. 91), “No trabalhador existe, pois, 
subjetivamente, o fato de que o capital é o homem totalmente per-
dido de si, assim como existe, no capital, objetivamente, o fato de 
que o trabalho é o homem totalmente perdido de si”.

A constituição do indivíduo como ser social e da identidade 
docente passa a moldar-se de acordo com os ditames do capital e as 
constantes transformações nos modos de produzir a vida humana, 
mas, como nos ensina Lukács (2013), sem desaparecer a essência do 
ser social. Deste modo, observamos um contexto que infelizmente 
vem assumindo a cada momento histórico configurações de des-
truição da sociedade e, simultaneamente, da identidade docente. 
É preciso, entretanto, ressaltar que foram se constituindo também 
contradições que negam esta própria realidade, advindas principal-
mente da cisão entre capital e trabalho, realidade esta que nega o ho-
mem na sua capacidade de realização de trabalho, ou seja, na pró-
pria essência da constituição do ser social e da identidade docente. 

O homem, por mais que seja indivíduo particular, é na 

mesma medida totalidade como ser social individual e a 

existência social é uma totalidade de exteriorização vital 

humana. A individualidade humana constitui-se no âm-

bito de uma totalidade, a realização do ser genérico, e essa 

realização passa amplamente pela capacidade de realização 

de trabalho do ser individual/social. (MASCARENHAS, 

2002, p. 55). 
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Na totalidade estão impressas as possibilidades de mudan-
ça, transformação e construção contínua de novas realidades, 
com princípios tanto para a reprodução desse cenário como para 
a sua superação. Portanto, apreender as contradições é aprender 
a realidade e a identidade humana como movimentos históricos. 

Na sociedade capitalista contemporânea, “neoideologias” 
são construídas com base no “velho” liberalismo burguês, com o 
intuito de garantir determinados interesses e manter os trabalha-
dores alienados. A ideologia dominante funciona como um ins-
trumento de propagação, reprodução e conservação dos interesses 
da classe hegemônica, direcionado ao capital, utilizando-se de um 
conjunto de ideias e pensamentos acerca da realidade concreta. 

O trabalho do professor se torna, no atual momento his-
tórico, uma atividade central, pois a ação de seu trabalho trata, 
diretamente, da formação humana, com construção de ideias que 
possuem uma grande capacidade de influência na consciência das 
pessoas. Surge, então, a necessidade, por parte da classe dominan-
te, de se formar estratégias para a manutenção de um tipo de pro-
fessor que atenda aos seus interesses e, ao mesmo tempo, forneça 
educação o suficiente para que os indivíduos se adequem às no-
vas formas de produção, principalmente aquelas formas baseadas 
na tecnologia. Shiroma e Evangelista (2003, p. 89) afirmam que: 
“Está em jogo a constituição de um novo tipo de professor, forma-
do sobre novas bases e que serviria como ‘correia de transmissão’ 
na produção da nova mentalidade adequada aos interesses do ca-
pital nos novos tempos”.

Nesta perspectiva, o professor profissional seria aquele que 

experimentaria soluções, que demonstraria compromisso 
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com seu cliente, que atenderia com eficiência às deman-

das da instituição, que desenvolveria “motivação individu-

al para o trabalho”, mas seria refratário à “mobilização de 

sua categoria”, de modo que se sentiria mais membro de 

determinada organização escolar e menos trabalhador de 

uma categoria profissional. (SHIROMA; EVANGELISTA, 

2003, p. 92). 

Essas ideias são constituídas a partir das apreensões das pró-
prias contradições da realidade concreta, composta de discursos 
defendidos e transmitidos como verdades absolutas, pautadas em 
objetivos que caminham numa direção articulada a determinados 
fins. Para Marx e Engels (2007, p. 190), a ideologia “[...] derrota a 
história, dissolvendo-a em pensamentos, puros pensamentos, que 
nada são além de pensamentos e que, no final dos tempos, se con-
frontarão apenas com um exército de ideias”. 

Essas narrativas têm o poder de escamotear o cenário opres-
sor sobre a sociedade, a educação escolar e o trabalho docente, im-
posto pela contradição entre capital e trabalho. Na construção das 
ideologias, de acordo com Marx e Engels (2007, p. 406), “Todos os 
conflitos que os homens, por suas condições reais de vida, travam 
consigo mesmos ou com outrem aparecem como conflitos que os 
homens travam com representações acerca do viver do homem”. 
Uma das ideologias que podemos destacar como constituinte do 
ser social do professor é a justificativa de que a falta de qualidade 
da escola pública tem relação direta com a “falta de competência 
prática” dos professores para ensinar. 

Nas últimas décadas, a educação pública vem passando por 
um período em que os professores se tornaram, no discurso da 
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ideologia liberal democrática burguesa, os principais percussores 
da baixa qualidade da educação, responsáveis por todas as maze-
las que prejudicam as vidas dos seres humanos e o pleno desen-
volvimento da sociedade. (CORRÊA, 2008).

Nesse universo abstrato trafegam professores e alunos, le-

vados a acreditar que portar competências e habilidades 

seria suficiente para colocá-los em sintonia com o merca-

do de trabalho. Nesse quadro, a escola foi gradativamente 

responsabilizada pelos problemas sociais e os indivídu-

os culpabilizados por seu fracasso pessoal. (SHIROMA; 

EVANGELISTA, 2003, p. 88). 

Essas rotulações direcionadas ao professor, para Shiroma e 
Evangelista (2003, p. 91), “[...] servem para lhe dar ciência de que 
estaria condenado a viver em eterna formação, lançando-o à con-
dição de um quase-professor, que nunca estará preparado” (p. 91). 
Forma-se, nesta perspectiva, uma autoculpa, tanto por parte do 
aluno quanto, principalmente, do professor, responsabilizado por 
todas as consequências negativas do âmbito escolar. Deste modo, 
provoca um sentimento de fracasso e incapacidade na ação do 
trabalho docente. “O aluno não chegaria a dominar a tecnologia, 
mas tomaria ciência de sua incapacidade de dominá-la, assumiria 
a responsabilidade por sua exclusão do mundo do trabalho”, nas 
palavras de Shiroma e Evangelista (2003, p. 90). 

As ideologias levam o professor a uma não compreensão 
da realidade social, de seu reconhecimento enquanto classe, e co-
locam como impossível a possibilidade de construção de novos 
caminhos. O professor, ao mesmo tempo colocado pelo mercado 
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como objeto de grande importância, é desconstituído de sua iden-
tidade no processo de sua própria ação, proporcionando a nega-
ção da humanização e do processo de constituição da identidade 
docente como ser social. Desconstruir, desmistificar e desmasca-
rar essas ideologias e seus mecanismos, no âmbito escolar, rela-
cionados à constituição da identidade docente, é construir resis-
tência e luta contra essa realidade imposta brutalmente aos seres 
humanos, especificamente ao professor. 

Considerações finais

Percebe-se a centralidade do trabalho na discussão da iden-
tidade docente, relacionado diretamente às formas do capital, 
como nos descreve Corrêa (2008, p. 47): “[...] refuta-se a forma-
ção do trabalhador adaptado, adestrado, treinado, por tratar-se de 
uma mediação da educação voltada à sustentação de novas formas 
do capital que explora, expropria e aliena os homens”. A tendên-
cia dessa situação de desvalorização e precarização do trabalho 
do professor é resultado da construção de um individualismo, da 
culpabilização e de comportamentos controlados e predefinidos 
que provocam uma identidade desconhecida, fragmentada e es-
facelada. 

O fato de vivermos sob o capitalismo e a complexidade cres-

cente da sociedade moderna impedem-nos de ser verdadei-

ramente sujeitos. A tendência geral do capitalismo é cons-

tituir o homem como mero suporte do capital, que o de-

termina, negando-o enquanto homem, já que se torna algo 

coisificado (torna-se trabalhador-mercadoria e não trabalha 
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autonomamente; torna-se capitalista-propriedade do capital 

e não proprietário das coisas). (CIAMPA, 2001, p. 72). 

Ao refletirmos criticamente sobre os sentidos da desconsti-
tuição da identidade docente, percebemos que surgem, nas con-
tradições da própria realidade, novos sentidos e modos de agir, 
pois “[...] é pelo agir, fazer, que alguém se torna algo.” (CIAMPA, 
2001, p. 64). Logo, podemos ver possibilidades de desconstrução 
de determinados significados da identidade docente na atualidade 
e, ao mesmo tempo, a necessidade de compreender a identidade 
docente como um processo em constante construção a partir da 
prática social. É nesse sentido que entendemos a importância (e a 
necessidade) ontológica do estágio como atividade de trabalho na 
formação dos professores da Educação Básica.

Trabalho é um elemento essencial na vida do indivíduo e na 

composição de sua identidade. A articulação entre identi-

dade e trabalho é parte fundamental da inserção no mundo 

das relações sociais. O mundo concreto do trabalho cons-

titui-se em uma mediação por excelência entre os mundos 

da individualidade e da coletividade. A inserção no mundo 

do trabalho confere valor social, reproduz o imaginário co-

letivo de valorização moral do trabalhador. Permite a aqui-

sição de qualificações que são agregadas à identidade do 

trabalhador. (MASCARENHAS, 2002, p. 66). 

As reflexões sobre o trabalho, como princípio ontológico, e 
sobre o estágio, na formação docente, como atividade de trabalho 
que constitui o ser social do professor, apresentadas neste texto, 
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visam contribuir para a construção de novos conhecimentos so-
bre a formação e o trabalho dos professores e da crítica perma-
nente à concepção de formação e trabalho docente, na perspec-
tiva da “epistemologia da prática”, das “pedagogias do aprender 
a aprender” e do “sacerdócio”, dentre outras concepções que vão 
nessa direção e que atualmente são hegemônicas. 

Finalizamos este texto ressaltando, mais uma vez, a impor-
tância de relacionarmos a identidade docente à categoria trabalho 
como princípio ontológico, pois esta é a base para as questões epis-
temológicas, proporcionando uma melhor apreensão e superação 
da realidade atual da formação e do trabalho dos professores. Se é 
a base da constituição do ser social do professor, já está presente 
no estágio que aqui estamos também entendendo (e defendendo) 
como atividade de trabalho. Contudo, é um tipo de trabalho alta-
mente privilegiado, pois o movimento da práxis,  ação – reflexão 
– ação transformadora,  é o próprio movimento do estágio e da 
sua essência, de acordo com Freitas (2010).
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A RELAÇÃO TEORIA E PRÁTICA COMO 
ELEMENTO FUNDAMENTAL À FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES: ESTÁGIO E PIBID EM QUESTÃO
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Adda Daniela Lima Figueiredo Echalar

Introdução

E ste texto propõe uma reflexão sobre a relação teoria e prática 
na formação inicial de professores no contexto do Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) e do estágio 
curricular obrigatório, buscando compreender suas possíveis con-
tribuições para romper velhas dicotomias no processo formativo 
desses profissionais. 

O discurso de supervalorização da prática vem ganhando 
destaque, de forma mais acentuada a partir dos anos 2000, quan-
do as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para Formação de 
Professores focalizaram esse aspecto, além de instituir a Prática 
como Componente Curricular (PCC) no bojo de ações de super-
valorização da praticidade nas ações docentes. Esse esforço, de 
fazer com que os cursos de formação inicial pudessem contribuir 
para a formação prática dos professores, foi também um dos argu-
mentos utilizados para a criação do Pibid em 2007, que buscava 
promover a inserção dos licenciandos na realidade da escola am-
pliando assim o seu conhecimento do mundo do trabalho. 

O estágio, por sua vez, sempre foi apresentado como campo 
privilegiado para estudos e primeiras experiências do trabalho do-
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cente e práticas institucionais. Espaço propício para reflexão e pro-
blematização do processo ensino-aprendizagem, da realidade esco-
lar, educacional, profissional, carreira, condições de trabalho, dentre 
outros aspectos inerentes à construção identitária do professor.

Na busca por problematizar a relação entre teoria e prática 
na formação docente, neste texto apresentaremos alguns elemen-
tos da formação inicial de professores que conduzem o discurso 
da prática como solução para os problemas da formação, seguida 
pela discussão do papel do Pibid e do estágio no bojo desta temá-
tica. No contexto do Pibid, foram utilizados, ainda, os dados de 
um questionário elaborado pela Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (Capes) e enviado aos envolvidos 
neste programa: os professores e os estudantes das universidades 
(coordenadores institucionais, coordenadores de gestão, coorde-
nadores de área e licenciandos bolsistas) e os professores da edu-
cação básica (supervisores)1. 

A formação inicial de professores e o discurso da prática 
como solução para os problemas da formação 

Os cursos de formação de professores, historicamente, têm 

1	 De acordo com a Capes, “Relevantes instrumentos utilizados para esse 
levantamento foram os formulários preenchidos pelos membros do 
programa e enviados por meio do Google Drive. Foram dois formulários 
encaminhados: um para os coordenadores institucionais e de gestão 
(formulário 1) e o outro para os coordenadores de área, supervisores e 
bolsistas de iniciação à docência (formulário 2). As respostas a esses 
formulários foram analisadas pela Coordenação-Geral do programa, 
como, também, por consultores externos contratados em 2013 com esta 
finalidade". (BRASIL, 2013).
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sido alvos de discursos que buscam responsabilizá-los pela má 
formação dos licenciados que atuam na educação básica e, conse-
quentemente, pela falta de qualidade da educação. Dentre outros 
aspectos, a discursividade recorrente enfatiza o fato de os profes-
sores não saberem ensinar, de os cursos de formação inicial serem 
muito teóricos ou ensinarem apenas conteúdos programáticos. 
Tais discursos ganham visibilidade mais expressiva em momen-
tos em que são divulgados os resultados das avaliações em larga 
escala, como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB) e o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem), mas tam-
bém quando as redes estaduais ou municipais de educação pre-
tendem realizar alguma reforma educacional. 

Essa conduta de propagar uma possível má formação dos 
professores não é novidade no cenário educacional. O século XIX, 
por exemplo, caracterizou-se como um período histórico em que 
havia uma prática de acusar, em discursos governamentais, os 
professores de não terem a formação necessária para sua atuação. 
Valdez e Alves (2012, p. 114), estudando tais discursos, reiteram 
esta assertiva:  

Além do papel redentor delegado a essa categoria profis-

sional um dos destaques que caracterizou o Império foi 

a expressiva crítica dirigida aos mestres, pois a estes era 

atribuída a pesada responsabilidade do infortúnio e da si-

tuação caótica que caracterizava a instrução, sobretudo a 

primária. 

Essa elocução que, por um lado, até hoje atribui ao docente 
um papel redentor da sociedade brasileira e, por outro, o culpabi-
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liza pelo fracasso da formação escolar ganhou nuances e chegou 
ao final do século XX com novos contornos, trazendo a exigência 
de formação inicial em nível superior, regulamentada pela Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB) nº 9.394/1996. O que ela revela em re-
lação à formação dos professores frente aos desafios da realidade 
brasileira atual? O que ela traz como perspectiva a ser ensinada 
nos cursos de formação docente? Como o documento posiciona-
-se em relação ao debate teoria versus prática?

A LDB estabeleceu que a formação dos docentes para atu-
ar na educação básica deve ser realizada em nível superior, em 
cursos de licenciaturas, graduação plena e deve ter como funda-
mento “a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante 
a capacitação em serviço”. (BRASIL, 1996)2. Nessa mesma dire-
ção, a prática assume centralidade nas diretrizes para formação de 
professores aprovadas no começo dos anos 2000. Essas diretrizes 
foram publicadas por meio do Parecer CNE/CP nº 009/2001 e da 
Resolução CNE/CP nº 001/2002.

O Parecer afirma que uma das dificuldades para que o Bra-
sil supere os desafios educacionais seria a superação do “preparo 
inadequado dos professores cuja formação, de modo geral, man-
teve predominantemente um formato tradicional”, por meio de 
diretrizes que fomentam “revisão criativa dos modelos hoje em 
vigor” com vistas, dentre outros elementos, a “dar relevo à docên-
cia como base da formação, relacionando teoria e prática”. (BRA-
SIL, 2001, p. 4-5). O mesmo documento reafirma, também, que 
os cursos de formação identificam a prática como estágio, em mo-

2	 A reformulação da lei, em 2009, ampliou o texto para a seguinte redação 
“a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e 
capacitação em serviço”. (BRASIL, 2009)
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mento final do curso, sob a responsabilidade desse componente 
curricular. Assim, 

A formação de professores fica, geralmente, restrita à sua 

preparação para a regência de classe, não tratando das de-

mais dimensões da atuação profissional como sua partici-

pação no projeto educativo da escola, seu relacionamento 

com alunos e com a comunidade. Ficam ausentes também, 

frequentemente, as discussões sobre as temáticas relacio-

nadas mais propriamente ao sistema educacional e à atu-

ação dos professores, restringindo a vivência de natureza 

profissional. (BRASIL, 2001, p. 22).

Para resolver essa dicotomia, o Parecer apresenta uma 
perspectiva de prática, como simetria invertida, ou seja, que a 
formação do professor considere a necessidade de que o "futuro 
professor experiencie, como aluno, durante todo o processo de 
formação, as atitudes, modelos didáticos, capacidades e modos de 
organização que se pretende venham a ser concretizados nas suas 
práticas pedagógicas". (BRASIL, 2001, p. 30-31).

Essas questões foram materializadas na Resolução CNE/CP 
nº 001/2002 definindo que a “prática, na matriz curricular, não 
poderá ficar reduzida a um espaço isolado, que a restrinja ao es-
tágio, desarticulado do restante do curso”. Nessa perspectiva, “a 
prática deverá estar presente desde o início do curso e permear 
toda a formação do professor” (BRASIL, 2002a). Como essa con-
cepção de prática foi inserida na organização curricular dos cur-
sos de formação de professores, a Resolução CNE/CP 002/2002 
determinou que a carga horária dos cursos deveria totalizar 2.800 
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horas, sendo 400 horas destinadas à “prática como componente 
curricular, vivenciadas ao longo do curso”. (BRASIL, 2002b). 

No que tange ao estágio, essas normativas determinam uma 
carga horária de 400 horas a ser cumprida a partir da segunda me-
tade do curso, ou seja, não devendo ser cumprida apenas no últi-
mo ano do curso quando, em larga medida, seria ofertada a forma-
ção pedagógica, dissociando a formação da área de conhecimento 
com os saberes pedagógicos. O respeito ao "regime de colaboração 
entre os sistemas de ensino" pauta a realização do estágio, bem 
como as atividades realizadas na escola-campo deverão ser avalia-
das em conjunto com a instituição formadora. (BRASIL, 2002a).

Esse corpus documental foi alvo do debate intenso por par-
te de vários estudiosos que, dentre outros aspectos, enfocaram a 
matriz de competências como basilar para a formação, bem como 
a centralidade da prática e sua concepção nas diretrizes de forma-
ção de professores. No bojo desta discussão, Freitas (2002, p. 147) 
apresenta uma reflexão importante sobre as consequências da 
prática em um processo formativo docente. A autora afirma que 

as atuais políticas para a graduação e também para a pós-

-graduação pretendem gradativamente retirar a formação 

de professores da formação científica e acadêmica própria 

do campo da educação, localizando-a em um novo “cam-

po” de conhecimento: da “epistemologia da prática”, no 

campo das práticas educativas ou da práxis. 

Os documentos posteriores a esse período supracitado, 
como o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 - Lei nº 
13.005/2014 e a Resolução CNE/CP nº 002/2015, que versam so-
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bre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 
em nível superior e a formação continuada, reforçam a necessi-
dade de formação específica de nível superior ao profissional da 
educação e a articulação ao longo de todo o curso da dimensão 
teórico-prática, ampliando a carga horária mínima da licenciatura 
para 3.200 horas. A resolução mantém as PCC e o estágio como 
nas resoluções anteriores, mas intensifica a necessidade de existir 
uma relação teoria-prática no ensino, na pesquisa e como exten-
são durante toda a graduação.  

Nesse cenário, podemos localizar o estágio curricular dos 
cursos de licenciatura como lócus de indissociabilidade entre te-
oria e prática? Cabem ao estágio e ao Pibid serem os espaços que 
agregam os elementos teóricos à prática docente?

O estágio como espaço de convergência da relação 
entre teoria e prática na formação inicial docente

Como o estágio tem sido abundantemente discutido na lite-
ratura, há compreensões dele como “campo de conhecimento que 
envolve estudos, análise, problematização, reflexão e proposição 
de soluções para o ensinar e o aprender” (ALMEIDA; PIMEN-
TA, 2014, p. 29), como instrumento pedagógico “conectivo” cuja 
função é articular a teoria e a prática (LIMA, 2012), como ativi-
dade “teórica instrumentalizadora da práxis docente” (PIMEN-
TA; LIMA, 2011), como corpo de conhecimento articulado ao 
processo investigativo voltado a uma formação docente que leve 
ao desenvolvimento de uma autonomia intelectual e profissional 
constitutiva da identidade do docente. (GHEDIN; OLIVEIRA; 
ALMEIDA, 2015; LIMA, 2012; PIMENTA; LIMA, 2011).  
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No que tange à normatização do estágio, a Lei n. 11. 788, de 
25 de setembro de 2008, em seu artigo 1º afirma que:

Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido 

no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o tra-

balho produtivo de educandos que estejam frequentando o 

ensino regular em instituições de educação superior, de edu-

cação profissional, de ensino médio, da educação especial e 

dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade pro-

fissional da educação de jovens e adultos. (BRASIL, 2008).

A Resolução CNE/CP nº 002, de 1º de julho de 2015, citada 
anteriormente, define que o “estágio curricular supervisionado é 
componente obrigatório da organização curricular das licenciaturas, 
sendo uma atividade específica intrinsecamente articulada com a 
prática e com as demais atividades de trabalho acadêmico” (BRASIL, 
2015), devendo-lhe ser destinadas 400 horas para a sua execução.

Na prática do cotidiano de muitos cursos de licenciaturas, 
o estágio se depara com uma série de dificuldades operacionais e 
preconceitos que o coloca mais como um elemento obrigatório do 
que formativo em diversos currículos. 

É paradigmática a situação do estágio no contexto atual dos 
cursos de formação. Se, por um lado, há uma defesa de que o está-
gio é formativo, podendo promover a reflexão, gerar conhecimen-
to, promover transformações didático-pedagógicas, corroborar o 
desenvolvimento profissional e a constituição da identidade do-
cente, potencializar a compreensão epistemológica-metodológi-
ca-teórico/prática de contextos educacionais e organizacionais do 
espaço de trabalho do professor; por outro lado, muitas práticas 
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institucionais esbarram em obstáculos, no sentido de fomentar 
ações transformadoras que levem ao desenvolvimento profissio-
nal docente para atuar na realidade educacional contemporânea.

Apesar desses enfrentamentos, parece haver uma sensibili-
zação e experiências de articulação das práticas institucionais es-
colares e acadêmicas no âmbito do estágio. A articulação entre o 
estágio e a pesquisa, com fins a formar o professor-pesquisador, 
tem ganhado ênfase na literatura, na legislação e em diversos cur-
rículos de formação de professores e nos debates sobre formação 
de professores. E nesse sentido: 

O Estágio nos cursos de formação de professores tem sido 

desenvolvido como o momento de operacionalização do 

exercício da unidade prática-teoria-prática, numa busca 

para atingir a práxis, como possibilidade de interferência 

radical no processo educativo por meio do ensino. (GHE-

DIN; OLIVEIRA; ALMEIDA, 2015, p. 37-38).

O estágio pensado a partir do contorno articulativo com a 
pesquisa pode potencializar a ampliação formativa do professor, 
visto que propicia ao futuro docente a possibilidade de deixar de 
ser um mero executor de conhecimentos técnicos, normativos e 
científicos, para ser um profissional que problematiza, reflete, pla-
neja, executa, avalia e propõe transformações. Nessa perspectiva, 
a relação dialética entre prática e teoria configura-se como uma 
unidade de retroalimentação que move e provoca mudanças.  

Dessa forma, entendemos que, a despeito de todos os enfren-
tamentos com os quais o estágio se depara, ele é um dos meios 
mais profícuos que os cursos de licenciaturas têm em corroborar 
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a aprendizagem da profissão docente e, como bem pontua Lima 
(2012, p. 92), “como espaço de mediação reflexiva entre Universi-
dade, a escola e a sociedade.” Constitui-se, pois, como “um fenô-
meno de influências recíprocas, no qual tanto os estagiários quanto 
os sujeitos envolvidos no contexto da instituição aprendem e ensi-
nam sobre a profissão docente, bem como podem construir sabe-
res decorrentes desse processo perceptivo.” (LIMA, 2012, p. 93).

Atividades similares no que tange à aproximação do esta-
giário com as escolas de educação básica e de implementação de 
ações que conjuguem esforços teórico-práticos na atuação profis-
sional do futuro professor podem, também, ser encontrados no 
Pibid - programa que será discutido na próxima seção. 

Os contextos de criação e implementação do Pibid

A criação do Pibid, se deu sob a orientação das diretrizes 
para formação de professores do início dos anos 2000, mas tam-
bém no contexto de implementação do Plano de Desenvolvimen-
to da Educação (PDE) de 2007. De acordo com esse documento, 
os baixos índices da educação brasileira, aferidos nas avaliações 
de larga escala, indicavam a necessidade urgente de se investir na 
formação inicial e continuada dos professores. Nesse cenário, o 
Pibid foi apresentado como uma ação governamental vinculado 
à Capes para responder à problemática da formação dos profes-
sores, especialmente, nas áreas de Física, Química, Biologia e Ma-
temática, e foi ampliando sua atuação tornando-se partícipe da 
formação inicial e continuada de professores da educação básica3. 

3	 Isso se deve à criação de duas novas diretorias na época: a Diretoria de 
Educação Presencial (DEB) e a Diretoria de Educação a Distância (DED), 
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Em 2010, o Pibid passou por um processo de reorganização, 
mas manteve a finalidade de “fomentar a iniciação à docência, 
contribuindo para o aperfeiçoamento da formação de docentes 
em nível superior e para a melhoria de qualidade da educação 
básica pública brasileira”. (BRASIL, 2010). O programa triangula 
uma ação formativa que prevê a parceria entre: Capes (respon-
sável por fomentar as iniciativas do Pibid por intermédio da Di-
retoria de Educação Básica Presencial); as instituições de ensino 
superior (IES) públicas comunitárias, confessionais e filantrópi-
cas e privadas sem fins lucrativos (responsáveis por elaborar um 
projeto de formação docente em nível institucional e desenvolver 
as ações formativas em colaboração com os docentes das escolas 
públicas) e as escolas públicas de educação básica.

Nesse sentido, o programa propõe: 

I – incentivar a formação de docentes em nível superior 

para a educação básica; 

II – contribuir para a valorização do magistério; 

III – elevar a qualidade da formação inicial de professores 

nos cursos de licenciatura, promovendo a integração entre 

educação superior e educação básica; 

IV – inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede 

pública de educação, proporcionando-lhes oportunidades 

de criação e participação em experiências metodológi-

cas, tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador 

e interdisciplinar que busquem a superação de problemas 

reformulada em 2012 para Diretoria de Formação de Professores da 
Educação Básica (DFPED, que assumiu vários programas destinados à 
formação inicial e continuada dos professores, dentre eles o Pibid. 
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identificados no processo de ensino-aprendizagem. (BRA-

SIL, 2010)

Para a execução do Pibid, constituiu-se uma equipe com-
posta por: coordenadores institucional e de gestão dos processos 
educacionais (docentes responsáveis pela coordenação do proje-
to no âmbito da IES), coordenadores das áreas (docentes das IES 
responsáveis pela coordenação e desenvolvimento dos subpro-
jetos, nas áreas de conhecimento que participam do programa),  
supervisores (docentes  das escolas públicas onde a prática se de-
senvolve, designados para acompanhar os bolsistas de iniciação 
à docência) e os bolsistas de iniciação à docência (estudantes de 
diferentes cursos de licenciaturas com subprojetos aprovados no 
âmbito do projeto institucional). (BRASIL, 2010). 

Assim, o programa pode ser encarado como um espaço que 
incentiva o aperfeiçoamento e valoriza os cursos de licenciatura e 
a formação dos professores da educação básica, possibilitando a 
integração entre o ensino superior e a educação básica. Essa inte-
gração acontece por meio da concessão de bolsas a professores e 
estudantes dos cursos de licenciaturas e das escolas, que partici-
pam dos projetos elaborados pela IES em parceria com as institui-
ções de educação básica da rede pública, criando condições ao es-
tudante de iniciar seu contato com as escolas desde o início de sua 
formação acadêmica e aos docentes uma formação continuada. 

Em se tratando mais especificamente da formação inicial 
dos futuros professores para atuar na educação básica, o Pibid 
pode possibilitar distintas experiências didático-pedagógicas, in-
vestigativas, dialógicas e de construção participativa e coletiva, 
viabilizadas pela articulação entre princípios teóricos e práticos, 
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contando com a orientação de um docente da IES e supervisão do 
professor na escola pública. 

Nesse sentido, a Capes subvenciona e incentiva a participa-
ção dos profissionais do magistério da educação básica ao torná-
-lo coformador do processo de formação dos futuros professores, 
mas também ao proporcionar novas experiências às suas práti-
cas docentes, buscando superação dos problemas relacionados ao 
processo de ensino-aprendizagem.

Levando-se em consideração o escopo original da proposta 
deste programa4, os coordenadores institucionais5 indicam que “o 
Pibid tem sido uma importante política pública com alto potencial 
de melhoramento dos cursos de licenciatura, justamente por inse-
rir a formação no interior da escola”. Para esses coordenadores, as 
escolas têm se beneficiado com a presença dos bolsistas “quer pela 
mobilização de diferentes atividades que problematizam a forma-
ção docente a partir de questões pertinentes à escola, quer pelo 
estreitamento da relação teoria e prática”. (BRASIL, 2013, p. 54).

Entre os aspectos positivos apontados pelos coordenadores, 
destacam-se os benefícios que o programa trouxe para os labora-

4	 A condição do Pibid como um programa de governo levanta 
questionamentos quanto à fragilidade de sua permanência ou mesmo de 
seu crescimento, visto que não se materializa como uma política do Estado 
brasileiro, podendo, a qualquer momento, ser “esquecido” ou simplesmente 
deixar de existir o que impedirá uma avaliação mais aprofundada de seus 
impactos na qualidade da educação e também nas instituições formativas. 

5	 Com base nos formulários encaminhados aos Coordenadores Institucionais 
e de Gestão, a DEB recebeu 356 formulários respondidos por coordenadores 
institucionais, 325 reconheceram e destacaram os impactos positivos do 
Pibid nas escolas participantes do programa. O resultado dessa avaliação 
pode ser encontrado no Relatório de Gestão da Capes de 2013. 
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tórios de ciências, informática, biblioteca e os demais espaços es-
colares que foram melhor aproveitados e utilizados pelos bolsistas 
do programa dentro da escola. Também é ressaltada a formação 
do aluno/bolsista do Pibid que, ao vivenciar o cotidiano escolar, 
pode aprender a lidar com a realidade diversa desse ambiente, es-
pecialmente aos fatores ligados à infraestrutura de cada escola, às 
condições dos equipamentos e recursos didáticos e à vivência do 
tempo escolar. (BRASIL, 2013).

Segundo o relatório, os impactos causados dentro dos cursos 
de licenciaturas nas instituições de ensino superior (IES), nas quais 
o programa está presente, foram significativos, visto que a oportu-
nidade de adquirir conhecimentos próprios da docência ao ir ao seu 
campo de atuação profissional proporciona aos alunos a articulação 
entre teoria-prática, deixando-os mais críticos e aptos a debates em 
torno dos projetos e metodologias pedagógicas. Uma questão im-
portante que também foi analisada e que mostrou dados positivos 
diz respeito ao alcance do objetivo do programa com relação à valo-
rização da licenciatura plena e da carreira de professor, mostrando 
como o Pibid tem atuado para reduzir a evasão nos cursos de licen-
ciatura e contribuído para a fixação dos alunos nesses cursos. 

De acordo com Gatti et al. (2014, p. 26), os coordenadores 
de áreas destacaram seis temas que dizem sobre a importância do 
Pibid para a instituição e para as licenciaturas:

a.	 valorização das licenciaturas e da profissão docente; 
b.	 revitalização das licenciaturas; 
c.	 efeitos colaterais dentro do curso e da instituição;
d.	 contribuição formativa aos docentes da IES e à pesquisa 

educacional e didática;



A RELAÇÃO TEORIA E PRÁTICA COMO ELEMENTO FUNDAMENTAL À FORMAÇÃO

395

e.	 estímulo e favorecimento ao trabalho coletivo e/ou à in-
terdisciplinaridade; 

f.	 retroalimentação dos participantes pelos impactos nas 
escolas.

Esses elementos indicam um papel importante do progra-
ma no interior das instituições formadoras, no que tange ao papel 
das licenciaturas no contexto de formação dos profissionais das 
universidades. 

A despeito desses aspectos e contribuição do Pibid ao pro-
cesso formativo docente, o programa enfrenta obstáculos, confor-
me aponta Civardi (2015, p. 61-62):

falta de maior clareza sobre os papéis e a relação entre o su-

pervisor e o coordenador de área no processo de formação 

dos bolsistas de iniciação à docência; [...].

pouca familiaridade por parte de alguns supervisores 

e bolsistas de iniciação à docência com os objetivos dos 

subprojetos nos quais estão inseridos; [...].

organização de uma melhor logística para reunir os grupos 

com um grande quantitativo de bolsistas de iniciação à do-

cência e supervisores de diferentes escolas; [...].

dificuldade de adaptar ações não previstas nos subprojetos 

iniciais devido às orientações quanto ao processo de rema-

nejamento de rubricas. [...].

Desses, o primeiro obstáculo tem sido um forte desafio 
no contexto do programa, por diversas razões. Entretanto, des-
tacaremos uma em especial, isto é, as representações sociais ou 
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concepções que se tem sobre o formador, o supervisor, a escola, a 
universidade e a natureza do trabalho de cada um desses atores no 
processo de formação dos futuros profissionais. 

A escola tem sido, historicamente, tratada pelas IES como 
campo de pesquisa e de estágio, centrada em uma relação hierár-
quica, em parte devido ao capital cultural e científico produzido 
no âmbito da universidade que lhe confere status e poder simbóli-
co, que a coloca em uma situação privilegiada no processo forma-
tivo. Em contrapartida, a escola vê com certa reticência o papel da 
universidade, que, não raramente, lhe atribui a responsabilidade 
de não conseguir formar profissionais com experiência e prática 
para enfrentar os problemas pertinentes ao ambiente educacional. 
Como consequência disso, muitas equipes do Pibid têm sentido 
dificuldades em compreender e mesmo propor ações que deem 
maior protagonismo ao supervisor como coformador dos futuros 
professores.

Não obstante, várias equipes no contexto do programa bus-
cam desenvolver propostas e experiências que superem não só os 
problemas anteriormente mencionados, mas também as dicoto-
mias entre teoria e prática, vivenciadas nos cursos de licenciatu-
ras que, em sua maioria, optam por organizações curriculares que 
privilegiam os saberes específicos de cada área, em detrimento da 
preocupação com a inserção do profissional em seu futuro campo 
de trabalho. Na avaliação feita pelos coordenadores de área, per-
cebe-se como essa questão se materializa: 

Também é expressivo o julgamento de que o programa 

contribui para uma formação profissional mais qualifica-

da nas licenciaturas e para articular a teoria com a prática. 
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Outros aspectos de destaque nas respostas dos CA no que 

se refere à contribuição para a formação dos futuros pro-

fessores é o fato de o programa estimular os Licenciandos 

a buscar soluções, planejar e desenvolver atividades de en-

sino e de pesquisa relativa ao ensino e à escola, bem como 

contribuir para a valorização da docência por parte dos 

estudantes. São aspectos também destacados no conjunto 

de respostas dos CA de todas as cinco regiões. (GATTI et 

al., 2014, p. 27).

Essa avaliação sinaliza para uma prática positiva de articula-
ção entre as instituições formadoras e as escolas de educação básica, 
o que incide no projeto formativo de ambas. Nesse aspecto, pode-se 
afirmar que o formato do programa pode contribuir para modificar 
a cisão entre teoria e prática na formação dos professores. 

Por último, convém ressaltar a necessidade premente de que 
a formação dos professores e seu métier possam efetivamente ser 
valorizados pelo Estado brasileiro, com políticas efetivas que pos-
sam fazer jus ao discurso corrente de importância da educação 
para o país. 

A relação teoria e prática como elemento 
balizador da formação de professores

No modelo de formação implícito nas políticas neoliberais, 
verificamos uma separação entre teoria e prática, sendo que a prá-
tica se limita ao espaço de aplicação de conhecimentos teóricos. 
Isso se materializa quando vislumbramos propostas de ensino e 
de currículo que são construídos e impostos como atividades di-
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rigidas para alcançar resultados ou produtos pré-determinados, 
com índices de aprovação ou de classificação escolar. (CONTRE-
RAS, 2012).

A dissociação entre a fundamentação teórica e sua relação 
com o contexto do trabalho docente não oferece aos professores 
meios para lidar com a realidade concreta presentes nas salas de 
aula, visto que as contradições, dilemas e incertezas do processo 
educativo não podem ser resolvidos mediante a simples aplicação 
de técnicas ou imposição de regras e métodos.

Autores como Shiroma e Evangelista (2004), Libâneo (2012), 
dentre outros, salientam que aliar o trabalho docente à produção de 
resultados quantitativos, ao treinamento, às avaliações de larga escala e 
demais ações do gênero marcam uma capacitação meramente instru-
mental. Esse tipo de (de)formação contribui para a desprofissionali-
zação, desintelectualização e a exclusão do magistério como profissão.

Nesse contexto, os professores precisam ser formados criti-
camente para pensar a escola e o seu papel educativo, resultando 
em processos de ensino nos quais o aluno não reproduza simples-
mente o que foi aprendido, não implicando no ônus da ampliação 
da exclusão escolar e social. Autores como Maués (2003), Libâneo 
(2013) e outros pesquisadores elencam alguns princípios essen-
ciais a fim de nortear a formação de professores: docentes como 
sujeitos intelectuais, de ação intencional e não como beneficiários; 
educação como processo a longo prazo e de continuidade entre 
os governos; articulação entre a formação inicial e a continuada; 
relação de indissociabilidade entre a teoria e a prática; sistema na-
cional de educação unificado e atendendo à diversidade de nossos 
contextos sócio-históricos, bem como densidade teórica ao longo 
de toda a formação desse profissional. 
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Isso porque a segregação entre a teoria e a prática culmina 
em dissociação de trabalho intelectual e manual, o que é inconsis-
tente à profissão do professor. Além disso, esta conduta leva à pre-
carização do trabalho docente, pois ampliam as possibilidades de 
reprodução do capital, já que aprofunda a divisão entre capital e 
força de trabalho. Assim como o trabalho docente pode se tornar 
fragmentado com a dissociação entre teoria e prática, também se 
verifica que a atividade intelectual (conhecimento científico-teó-
rico) e material (fazer e saber prático) cabem a indivíduos distin-
tos, possibilitando meios de imputar a competividade e a hierar-
quização de um trabalho eminentemente intelectual, centrado na 
práxis e no coletivo.

Ao retomar as exposições sobre o estágio curricular para os 
cursos de licenciatura e o Pibid, podemos perceber que a discur-
sividade tratada no início deste texto, que culpabiliza o professor 
ou atribui ao seu trabalho caráter redentor da educação, acaba le-
gitimando uma formação pragmática e praticista que desvaloriza 
a teoria. Romper com essa discursividade implica em oferecer aos 
futuros professores uma formação não apenas centrada na práti-
ca, mas que assegure a dialética entre teoria e prática que marca a 
ação pedagógica. Assim, a implementação de uma proposta que 
articule teoria e prática garante ao docente meios de compreender 
os contextos históricos, sociais, culturais, organizacionais e de si 
próprios como profissionais. Reiteramos que o estágio tem sido 
um espaço privilegiado para essa articulação, em especial, por 
permitir um diálogo mais próximo e cotidiano com as escolas de 
educação básica e suas dinâmicas. 

Importa ressaltar que o Pibid tem sofrido, desde 2014, in-
tensos cortes orçamentários e mesmo tentativas de mudanças em 
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sua concepção original de formação docente, o que tem impac-
tado suas ações e mesmo a sobrevivência de vários subprojetos. 
Nesse sentido, os cortes financeiros, por meio do cancelamento 
de bolsas ou o não repasse de recursos-custeio para sua execu-
ção, impõem uma existência condicionada às incertezas do go-
verno federal, o que tem provocado uma intensa luta por parte do 
Fórum Nacional dos Coordenadores Institucionais do Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Forpibid) e dos 
bolsistas do programa pela sua manutenção.  

Nessa realidade, as avaliações do Pibid revelam sua impor-
tância para a formação dos novos licenciados e para a relação 
entre as instituições formadoras e as escolas de educação básica, 
assumindo pouca relevância para a pauta governamental. Desta-
camos que a continuidade do Pibid está em um ponto de inflexão 
que poderá relegá-lo a mais um dos muitos programas que esse 
país implementou para a formação de professores e que pode vir a 
ser abandonado pelo caminho se a educação pública e os docentes 
não forem efetivamente valorizados no exercício de sua profissão. 

Considerações finais

Ao iniciarmos esta discussão, tínhamos como propósito de-
senvolver uma reflexão sobre a relação teoria e prática na forma-
ção inicial de professores no contexto do Pibid e do estágio cur-
ricular obrigatório e compreender suas possíveis contribuições 
para o processo formativo desses profissionais rompendo velhas 
dicotomias entre teoria e prática.

Ao longo do texto, procuramos defender a ideia de que com-
preendemos que o processo formativo de um professor intelectual 
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crítico faz-se por meio da indissociabilidade entre teoria e prática, 
critério fundamental para sua atuação frente aos complexos desa-
fios da docência nos tempos atuais. 

E sinalizamos ademais que, apesar dos enfrentamentos po-
líticos, educacionais e organizacionais, tanto o estágio curricular 
obrigatório quanto o Pibid são campos férteis para a articulação 
entre os fazeres pedagógico e científico, nos quais a unidade entre 
prática e teoria se faz presente, sendo combustível uma da outra 
devido a sua indissociabilidade.
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TRANSDISCIPLINAR: UMA ARTICULAÇÃO 
ENTRE O ESTÁGIO E A EDUCAÇÃO BÁSICA
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Introdução 

E ste artigo é parte da investigação de meu estágio pós-doutoral 
no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu Interdisciplinar 

em Educação, Linguagem e Tecnologias da Universidade Estadual 
de Goiás – UEG, sob a supervisão do prof. Dr. João Henrique Su-
anno – Ph.D. É também vinculada à Rede Internacional de Escolas 
Criativas - RIEC, ao Grupo de Pesquisa em Rede Internacional In-
vestigando Escolas Criativas e Inovadoras, cadastrado no Diretório 
de Grupo de Pesquisa no Brasil (DGP/CNPq). Visa apresentar e 
discutir os resultados de um trabalho inovador, desenvolvido em 
Projetos Transdisciplinares de Educação Ambiental (EA) do Es-
tágio Curricular do Curso de Pedagogia da Universidade Federal 
de Goiás (UFG), desenvolvido na Escola Municipal João Paulo I, 
em Goiânia, GO. Para a análise dos discursos que impregnam as 
práticas de EA em Projetos Transdisciplinares, desenvolvidos en-
tre 2013 e 2016, foram  realizadas entrevistas com grupos focais 
compostos por estagiárias do curso de Pedagogia-UFG e a análi-
se documental dos relatórios finais de estágio que apresentam os 
resultados das práticas aplicadas nos projetos  transdisciplinares: 
Projeto Cooperação Internacional pelas Águas (2013); Projeto 



406

IMAGENS DA FORMAÇÃO DOCENTE: O ESTÁGIO E A PRÁTICA EDUCATIVA

Economia Solidária e Desenvolvimento Sustentável (2014); Proje-
to Sustentabilidade e Consciência Integral (2015) e Projeto Hortas 
Urbanas e Hortas Escolares (2016). Baseamos a nossa argumenta-
ção nas teorias e propostas paradigmáticas dos seguintes autores: 
Hernández (1998), Boff (2000), Mallart (2008), Gadotti (2009), 
Morin (2011), Suanno, J.H. (2012, 2014), Suanno, M.V.R. (2014, 
2015a, 2015b), Moraes (2015) e outros.  Pretendeu-se problemati-
zar como o processo formativo de professores articula pensamento 
complexo, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade na ação das 
estagiárias nas práticas pedagógicas de EA nos anos iniciais do En-
sino Fundamental. Constatou-se que os entrevistados consideram 
relevante a inserção da EA por meio de Projetos Transdisciplinares 
no currículo dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Os proje-
tos transdisciplinares são elaborados com base na perspectiva do 
pensamento complexo, como descreve Morin (2001, p. 10): “[...] o 
pensamento complexo é animado por uma tensão permanente en-
tre a aspiração a um saber não parcelar, não fechado, não redutor 
e o reconhecimento do inacabamento, da incompletude de todo o 
conhecimento”. Diante dessa sustentação complexa, a perspectiva 
transdisciplinar contribui para que esse conhecimento, ao invés de 
fragmentado, seja interligado, unido. 

Segundo ainda Morin (2007, p. 25), “[...] para ser transdis-
ciplinar é preciso ter um conhecimento complexo. Não se pode 
ser transdisciplinar apenas justapondo elementos. É preciso saber 
ligar os elementos das diferentes disciplinas”. Ou seja, com base 
na compreensão de que a realidade é multidimensional e multir-
referencial, apresentando-se em diversos aspectos, obter-se-ão 
consciência complexa e saber transdisciplinar para religar o que a 
concepção simplificadora separou.
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Assim, o pensar complexo é um pensamento capaz de unir 
conceitos que divergem entre si, de modo a promover o pensa-
mento articulado, religando razão, emoção, corporeidade, conhe-
cimentos, saberes populares, em um modo de pensar multidi-
mensional (múltiplas dimensões no objeto de pesquisa), multirre-
ferencial (diferentes e múltiplos referenciais teóricos no processo 
de construção do conhecimento) e autorreferencial (que se refere 
a si próprio; autopoiese).

Os respectivos projetos são concebidos mediante o conceito 
de projetos de trabalho (HERNÁDEZ, 1998) e contribuem para 
a ressignificação dos espaços de aprendizagem, tendo em vista a 
formação do sujeito ativo, reflexivo e participativo. Projetos de 
trabalho têm perspectiva transdisciplinar. Assim, conforme Su-
anno (2015), busca-se romper com a fragmentação do conheci-
mento disciplinar, religando os conhecimentos, as emoções e as 
visões de mundo em torno do metatema, centrando-se na pro-
blematização para a compreensão do tema e a construção de con-
ceitos. O objetivo é produzir conhecimentos, promover a reforma 
do pensamento e ampliar a consciência dos educandos dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental e das estagiárias sobre si, sobre a 
realidade atual e as questões ecológicas. Isso porque, segundo Boff 
(2000), é preciso cuidar da terra e dos seres humanos com respeito 
e proteção, considerando a ecologia mental, a ecologia sociopolí-
tica, a ecologia ambiental e a ecologia integral.

A importância da pesquisa está no fato, em primeiro lugar, 
de se referir ao currículo do curso de Pedagogia, que orienta para 
a discussão acerca da temática socioambiental. Vale lembrar que 
o egresso desse curso tem como foco a docência e a gestão na 
educação, cuja responsabilidade é a de promover ações pedagógi-
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cas voltadas para a EA nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
da Educação Básica. Em segundo lugar, porque há a necessidade 
de ampliação do debate acerca da qualidade das práticas da EA, 
como componente de uma cidadania abrangente. Esta relaciona-
-se a uma nova forma de relação ser humano-natureza-sociedade, 
baseada numa ética que pressupõe outros valores morais e uma 
forma diferente de ver o mundo e os homens. 

A trajetória da EA demonstra a gradativa ampliação do de-
bate no meio educacional, principalmente no que diz respeito à 
Educação Básica. Contudo, ainda hoje, encontram-se práticas nas 
quais a EA é reduzida a atividades voltadas para a separação do 
lixo e para a economia de água, desprovidas da reflexão e do ques-
tionamento sobre o processo como um todo. Essa constatação re-
vela a urgência do desenvolvimento de estudos e pesquisas que 
aprofundem a relação entre a EA e a Educação Básica. Nesse sen-
tido cabe à escola uma parcela de contribuição nessas novas bus-
cas. Deve-se trabalhar na perspectiva da superação da visão ingê-
nua e reducionista das novas gerações, assumindo a EA como um 
instrumento que pode e deve ser utilizado como estratégia para o 
embasamento de discussões acerca de problemas concretos. Com 
base nas afirmações anteriores, compreende-se que para que seja 
vivenciada a dimensão escolar da EA torna-se fundamental rom-
per com os comportamentos preestabelecidos e estereotipados, o 
que deve necessariamente ocorrer no processo de formação ini-
cial e continuada de professores. Esse é um caminho fundamental 
para que a dimensão ambiental amplie e solidifique seu espaço 
nas discussões e práticas na Educação Básica.

Situar a educação ambiental no contexto social permite 
uma maior visibilidade, por abrir portas para diálogos necessá-
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rios à emancipação dos sentidos do ser, para que exerça seu papel 
de agente de transformação da realidade, na promoção de uma 
reflexão crítica quanto a sua postura de vida. É nesse desejo que 
se situa a educação ambiental no contexto social, independente-
mente do tempo e do lugar. Eis por que é fundamental a orienta-
ção quanto aos espaços e sociedades em transição, visto que não 
existem sociedades estáveis. 

Desse modo, para que seja vivenciada a dimensão escolar da 
EA, torna-se imprescindível pensar no desafio metodológico in-
terdisciplinar, como mencionado por Carvalho (2014, p. 129), de 
que os problemas ambientais ultrapassam a “especialização do sa-
ber”. Isso porque, para o entendimento da problemática ambien-
tal, é essencial que a equipe seja formada por vários profissionais 
de diversas áreas que atuam em conjunto e buscam formas inter-
disciplinares de cooperação entre si e de compreensão da realida-
de. Obrigatoriamente, isso deve se dar no processo de formação 
inicial e continuada de professores, numa concepção pedagógica 
em que a pedagogia ambiental se articule com a complexidade 
como princípio, pois a sua prática se exerce por meio da apre-
ensão da complexa realidade social e ambiental, sensível às lutas 
socioambientais e às conquistas da cidadania.

A pedagogia, na perspectiva aqui apresentada, se vincula 
à pedagogia ambiental e à didática complexa e transdisciplinar. 
(SUANNO, 2015). Abarca, assim, os princípios fundamentais que 
se anunciam hoje para a Educação Ambiental: a complexidade, a 
sustentabilidade, a interdisciplinaridade, a transdisciplinaridade, 
a ecoformação e a criatividade na educação.
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Projetos transdisciplinares e a educação ambiental

Os projetos transdisciplinares do Estágio Supervisionado do 
curso de Pedagogia, da Universidade Federal de Goiás (UFG), são 
elaborados na concepção de Estágio Supervisionado. Para Suanno 
(2015, p. 141), “ [...] estágio, na formação de professores, é uma 
disciplina de caráter teórico-vivencial desenvolvido por meio da 
apreensão, problematização e pesquisa sobre a realidade escolar, 
os processos de ensino, a aprendizagem dos alunos, as especifi-
cidades da organização e gestão da escola e fundamentalmente 
possibilita ao(à) estagiário(a) se perceber e se experimentar como 
professor”.

Tal concepção de estágio emerge, pois, da noção de edu-
cação como processo dialético de desenvolvimento individual, 
social, antropológico, um enfoque multidimensional do humano, 
em sua relação com o caráter coletivo da docência. 

Assim, os projetos transdisciplinares de EA, concebidos na 
Docência Compartilhada entre o estágio da FE-UFG e a Escola 
Municipal João Paulo I, visam superar a fragmentação do conhe-
cimento e o ensino tradicional. Para tanto, propõem a flexibili-
zação da capacidade de atitude colaborativa em prol da religação 
do conhecimento, por meio da interdisciplinaridade e transdisci-
plinaridade, que integram ao currículo o objetivo de educar para 
aprender a dar sentido.

Dessa forma, as ações dos projetos transdisciplinares de EA 
do estágio supervisionado da UFG consideram o pensar comple-
xo, o que implica organizar o conhecimento, religando saberes 
de diferentes disciplinas e áreas do conhecimento. Vale-se de sua 
articulação com os saberes populares, estéticos e culturais, resul-
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tando no trabalho com temas e metatema, no intuito de articular 
razão, emoção e atitude transformadora.

Da mesma forma, considera-se a transdisciplinaridade 
como um conjunto de ações que na sua realização auxiliam a su-
peração de atitudes das pessoas em prol de uma construção cons-
ciente de novas situações que se coadunam com as necessidades 
humanas e planetárias no século XXI e nos vindouros.

Esses projetos consideram também a concepção de socieda-
de, cuja transformação, segundo Morin (2011), passa pela educa-
ção, por ele nomeada de reforma do pensamento, que é justamen-
te essa mudança de pensamento de estruturação da vida. O pro-
pósito é possibilitar o pensar complexo e a instauração de bases 
para uma reforma política que visa ser capaz de fomentar: política 
de qualidade de vida, política de convivência, política ecológica, 
política de solidariedade, por meio da cidadania e da sustentabi-
lidade planetárias.

Assim, a compreensão do ser humano está baseada na epis-
temologia da complexidade, em que o ser humano, na sua capaci-
dade de pensar complexo, é compreendido, além de ser biológico, 
também como um ser histórico, social e cultural, a fim de buscar 
compreender uma realidade que não é dicotomizada – ela é mul-
tidimensional e complexa.

Esses projetos transdisciplinares fundamentam a prática do-
cente no ensinar a viver (MORIN, 2015), ou seja, contribuem para 
que o estudante aprenda a viver ou pelo menos busque ampliar 
o sentido da vida, da existência humana. Segundo Morin (2015, 
p. 30), para que ocorra a aprendizagem é necessário expandir o 
horizonte do educando, gerando oportunidades que possibilitem 
experiências, vivências geradoras de aprendizagem.  O professor 
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deve ajudar nesse processo, isto é, “introduzir na preocupação pe-
dagógica o viver bem, o saber viver, a arte de viver para transfor-
mar o sujeito e a sociedade".

O projeto transdisciplinar desenvolvido durante o ano 2013, 
com o título “A água, fonte de vida”, desenvolvido pelas acadêmi-
cas do curso de Pedagogia da UFG, possibilitou a compreensão do 
sentido da Década da Sustentabilidade e do Ano Internacional de 
Cooperação pela Água, oportunizando o diálogo sobre sustentabi-
lidade e a necessidade de proteção dos recursos hídricos. O tema foi 
abordado a partir dos conhecimentos prévios dos educandos, com 
o objetivo de religar conhecimentos de diferentes disciplinas em 
perspectiva multidimensional e multirreferencial. Valendo-se do 
metatema “Água”, consideraram-se as dimensões regionais, sociais, 
individuais, naturais e artísticas (poéticas, literatura e musicais).

Desenvolvido pelas estagiárias do curso de Pedagogia da 
UFG, durante o ano de 2014, o projeto transdisciplinar “Econo-
mia Solidária e Desenvolvimento Sustentável” foi vivenciado na 
Escola Municipal João Paulo I. Seu objetivo foi promover uma 
nova relação com o conhecimento, com a vida e com os estudan-
tes por meio do diálogo e da reflexão em torno dos seguintes te-
mas: cooperação, autogestão, igualdade, comércio justo, cidada-
nia, democracia, segurança no trabalho, cooperação, economia 
solidária; economia verde; consumo sustentável e solidariedade. 
A economia solidária respeita o meio ambiente, a cultura local, e 
produz sem causar sofrimentos futuros aos seres vivos, com vistas 
ao bem-estar da população em geral:

A economia solidária é um ato pedagógico em si mesmo, 

na medida em que propõe uma nova prática social e um 
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entendimento novo dessa prática. A única maneira de 

aprender a construir a economia solidária é praticando-

-a. Mas seus valores fundamentais precedem sua prática. 

(SINGER apud GADOTTI, 2009, p. 5). 

Refere Gadotti (2009, p. 13):

A economia solidária é, antes de tudo, um processo con-

tínuo de aprendizado de como praticar a ajuda mútua, a 

solidariedade e a igualdade de direitos no âmbito dos em-

preendimentos e, ao mesmo tempo, fazer com que estes 

sejam capazes de melhorar a qualidade de seus produtos, 

as condições de trabalho, o nível de ganho dos sócios, a 

preservação e recuperação dos recursos naturais colocados 

à sua disposição. O aprendizado se estende naturalmente 

também à prática de comércio justo entre os empreendi-

mentos e aos relacionamentos solidários com fornecedores 

e consumidores, sem esquecer as práticas de participação 

na política e na cultura do país, da região e do mundo.

No ano de 2015, o projeto “Sustentabilidade e Consciência 
Integral” foi construído em torno do metatema "Sustentabilidade" 
e dos temas "democracia, cidadania, consciência, responsabilida-
de planetária, justiça, responsabilidade social, solidariedade, plu-
ralidade cultural, igualdade, diversidade, globalização, cultura de 
paz e não violência, direitos humanos, efeito estufa, aquecimento 
global". Buscaram-se estabelecer relações entre esses conteúdos e 
o cotidiano dos educandos, de modo a desenvolver a capacidade 
do pensar complexo e, também, a sensibilidade do sujeito para a 
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reflexão sobre as questões humanas, sociais e ambientais. De acor-
do com Morin (2011, p. 29), a articulação das disciplinas em torno 
de um metatema orienta que devemos aprender que a procura da 
verdade pede e busca a elaboração de pontos de vista. Com base 
nisso, foi possível garantir a compreensão e a participação dos es-
tudantes a partir dos conhecimentos que possuíam.

Considerando ainda os projetos transdisciplinares de EA, 
no ano de 2016, foi desenvolvido o projeto “Hortas Urbanas e 
Hortas Escolares”. A intenção do projeto foi articular os conteú-
dos das diferentes disciplinas, superando o sentido da acumula-
ção de saberes, diante da necessidade de um novo estilo de vida 
que recoloque o homem como parte da natureza e lhe devolva 
o contato com a terra. Segundo Morin (2000, p. 136), é preciso 
criar no ensino um programa interrogativo, possibilitado pela re-
forma do pensamento, que conduz a uma reforma de vida que é 
também necessária para o bem viver, respondendo à necessida-
de humana que Boff compreendeu como “ecologia integral”, que 
não ignora o todo.

Destacamos, assim, a importância da prática pedagógica 
desenvolvida nos projetos transdisciplinares. Estes se constituem 
como um referencial para a Educação Ambiental nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, uma vez que a educação é voltada para 
a formação de indivíduos capazes de provocar mudanças efetivas 
para o futuro do planeta. A esse respeito afirma Leff (2011, p. 199):

Embora a racionalidade ambiental seja pensada no campo 

da filosofia e se realize nos novos palcos políticos, o cam-

po educativo não poderia subtrair-se a essas mudanças de 

época: não para normatizar as ideias e os comportamentos, 
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mas para formar os seres humanos – ou melhor, para dei-

xar que se formem, se recriem e se manifestem – nesta res-

ponsabilidade para a vida, na perspectiva histórica inau-

gurada pela crise ambiental. Este novo pensamento e esta 

nova ética, que agem no laboratório da vida, devem ser 

experimentados no campo da educação, onde se formam 

os seres humanos que darão vida a um futuro sustentável.

Portanto, acredita-se que por meio da construção de conhe-
cimentos ambientais, na perspectiva de projetos transdisciplina-
res, a Educação Ambiental seja crítica e inovadora.

Metodologia e resultados

A coleta de dados foi realizada por meio do relatório final 
dos Estágios Curriculares, o que nos permitiu analisar com pro-
fundidade os trabalhos e metatemas ambientais trabalhados du-
rante os anos de 2013 a 2016. Fez-se uso de entrevistas junto à 
coordenação de Estágio Supervisionado da UFG e à coordenação 
pedagógica da Escola Municipal João Paulo I, com o objetivo de 
conhecer a sustentabilidade dos respectivos projetos.

As entrevistas foram realizadas por intermédio da constitui-
ção de um grupo focal, que se configura como sustentáculo para 
um estudo que serve não somente como diagnóstico de uma rea-
lidade, mas como oportunidade de debate e reflexão que pode ser 
o início de uma transformação. A obtenção de dados corresponde 
a uma parte da pesquisa, a partir da qual se fornece um aparato 
preciso de informações e permite tecer considerações relevantes 
e embasadas. Entretanto, a discussão parece-nos ser a parte mais 
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rica da investigação, pois é por meio dela que vivências são expos-
tas e soluções propostas.

Nas discussões junto ao grupo focal constituído pelas esta-
giárias, foram foco de análise as experiências transdisciplinares 
em Educação Ambiental, adquiridas a partir dos projetos e da sus-
tentabilidade na formação inicial do pedagogo.

Na primeira discussão junto ao grupo focal, abordamos a 
criatividade, “considerando que a criatividade por meio da com-
plexidade, transdisciplinaridade como perspectivas teórico-epis-
temológicas transcende os conceitos de compreensão acerca da 
Educação Ambiental” (MALLART, 2008, p. 240). Nas reflexões, 
todas as estagiárias dos projetos transdisciplinares afirmaram que 
as aulas foram desenvolvidas com atividades práticas, conforme 
os relatos de duas estagiárias (A e C), como segue:

[...] uma das atividades criativas que eles viram em um 

primeiro momento, eles viram como algo impossível de 

acontecer, foi a da vela, que a gente fez uma casca de laran-

ja. Eles acharam impossível quando chegou lá com uma 

casca de laranja praticamente seca... e a gente explicou para 

eles que a gente ia fazer uma vela a partir daquela casca de 

laranja, eles acharam isso impossível: “Como você vai fa-

zer uma vela com a casca de laranja?”. E aí quando a gente 

colocou a experiência em prática e chamou eles para par-

ticiparem, aí eles foram fazendo, eles ficaram estagnados, 

ficaram assim admirados, eles ficaram assim “bobos” e aí 

eles contavam para os colegas que a gente tinha feito uma 

experiência com a casca da laranja com uma vela... até a 

professora! Ela gostou muito da casca da laranja. Então foi 
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uma experiência que foi bem busca da pesquisa, que pes-

quisamos uma possibilidade diferente do que a gente vê 

no dia a dia. E quando a gente se deparou com a casca da 

laranja para fazer uma vela, a gente falou: “Olha que possi-

bilidade boa, bacana, barata, e que não vai denegrir o meio 

ambiente, que é possível para todo mundo fazer, que é a 

experiência da vela com a casca de laranja e óleo já reutili-

zável”. Então eram dois materiais que vocês iam dispensar 

no meio ambiente, na natureza, que se pegou para fazer 

uma experiência simples, que não deixou cheiro, sabe... 

uma coisa muito agradável.

[...] outra também que foi muito boa, que eles gostaram 

muito, foi aquele vídeo do tomate, do desperdício que ele 

passou dele, que fala sobre como que você vai ... como que 

o alimento ele vai... você compra o alimento, até chegar no 

lixão ele passa por várias etapas...  e aí o tomate passou por 

tantas etapas e no final chegou até os porcos. Eles ficaram 

admirados e aí foi ver o processo de como os alimentos 

saem, ele é plantado, depois ele vai para a indústria, ele vai 

para o supermercado, ele chega até nós, e aí ele volta para o 

lixo, até chegar no lixão.

Amaral (2011, p. 19) assim se posiciona acerca da aprendi-
zagem criativa:

A aprendizagem criativa, como qualquer expressão criati-

va, pode ser estudada desde sua dimensão produtiva e/ou 

desde sua dimensão subjetiva. A dimensão produtiva está 
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atrelada aos produtos da aprendizagem criativa que podem 

ser, por exemplo, atividades e trabalhos criativos realiza-

dos, ou mesmo perguntas e ideias interessantes e origi-

nais elaboradas em sala de aula. A dimensão subjetiva da 

aprendizagem criativa relaciona-se com processos subjeti-

vos que favorecem a construção criativa do conhecimento 

pessoal. Quando nos referimos ao conhecimento pessoal, 

nos remetemos ao acervo pessoal de conhecimento que 

cada indivíduo se apropriou ao longo do desenvolvimento.

Dessa forma, entendemos que as atividades criativas dos 
respectivos projetos de EA propiciaram uma afetiva e efetiva apro-
ximação com a informação. Isso porque possibilitou ao educan-
do avançar em uma compreensão além da proposta docente e do 
referencial bibliográfico consultado. Tais atividades permitiram, 
assim, ultrapassar o nível de repetição e favoreceram o sentido e 
o sentimento de autoria do processo de construção e desenvolvi-
mento de sua própria aprendizagem.

Outra discussão no grupo focal diz respeito às contribuições 
dos Projetos Transdisciplinares de EA para a formação de futu-
ros Educadores Ambientais. Conforme os relatos, é possível, por 
meio da transdisciplinaridade, a formação de educadores ambien-
tais. Além disso, conforme relato de uma estagiária, a experiência 
por meio de projetos transdisciplinares se constitui como uma via 
de possibilidade de formação dos futuros educadores ambientais:

[...] o trabalho pela metodologia de projetos de trabalho é 

algo recente, novo, a questão da transdisciplinaridade, mas 

eu penso que a partir do momento que a gente consegue 
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inserir o projeto de trabalho na escola, vai depender de nós 

fazer com que ele seja transdisciplinar, então e aí eu acredi-

to que vem toda uma formação do professor, por exemplo: 

nós que tivemos essa formação deste trabalho de estágio 

transdisciplinar. Quando a gente vê um projeto, a gente já 

pensa transdisciplinar... agora... outra pessoa que não teve 

essa oportunidade, ela vai trabalhar fragmentado, eu penso 

que o caminho é: inserir os projetos na escola, metodologia 

de projeto de trabalho e fazer essa formação dos professores 

dentro dessa transdisciplinaridade, para eles saberem que é 

possível o trabalho transdisciplinar dentro de um projeto. 

Também Medina e Santos (1999), ao alicerçarem a análise 
teórica sobre Educação Ambiental e suas possibilidades, visam à 
capacitação inicial de multiplicadores mediante processos didáti-
cos que abordem uma metodologia de caráter participativo para a 
formação de educadores ambientais nas IES.

Assim, é possível pensar que a formação de educadores am-
bientais necessita partir do saber, do fazer e da prática reflexiva, 
por meio de vários processos: de uma formação de disciplinas es-
colares, da prática individual e coletiva, da vivência de cada um, 
de cada uma. E decorre, sobretudo, da atenção às mudanças veri-
ficadas nos tempos atuais, pois o saber, o fazer e as práticas refle-
xivas dos educadores e educadoras são constantemente desafiados 
nesse universo amplo e simbólico em que estamos inseridos, de 
representações, percepções, imagens, signos, ideologias, e por isso 
os educadores devem estar atentos.

Outros relatos consideram importante o trabalho com base 
na complexidade e na transdisciplinaridade na formação inicial 
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do professor, nos projetos transdisciplinares de EA e na formação 
na docência compartilhada, como este da professora de estágio 
participante desta pesquisa:

O projeto transdisciplinar nos possibilitou dialogar com os 

educandos dos anos iniciais sobre consciência ambiental, 

ação sustentável, conceitos e relações de economia e pre-

servação. Com base nas reflexões e diálogos dos alunos, 

pudemos observar que eles aprenderam os conceitos e fi-

zeram associações com seu cotidiano, pensando em possi-

bilidade de melhorar a escola e sua residência com ações 

sustentáveis, economizando água, energia, reutilizando 

materiais recicláveis, separando os lixos. A docência com-

partilhada foi uma aprendizagem significativa e enriquece-

dora, pois compartilhamos informações a respeito do que 

pesquisamos, e, muitas vezes, as intervenções, de forma 

intencional e sistematizada, serviram para a ampliação das 

ideias apresentadas, além de auxiliar a prática pedagógica.

Observa-se que essas práticas estão relacionadas ao pensa-
mento de Moraes (2015), segundo o qual a transdisciplinaridade 
materializa-se, pois, como uma atitude que impregna, articula, 
engloba e dá sentido não só à nossa docência como também à 
nossa existência como seres no mundo, que se constroem e se re-
constroem com base em processos entretecidos de vivências, ex-
periências e convivências.

Dessa forma, a transdisciplinaridade, trabalhada na educa-
ção, tem como foco principal o sujeito e, por conseguinte, o desen-
volvimento humano, por intermédio de uma perspectiva comple-
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xa e multirreferencial. Complexa porque nos leva a conceber o ser 
humano multidimensional em sua natureza, dotado de diferentes 
capacidades cognitivas, emocionais e espirituais, nutrido por suas 
habilidades, competências, sensibilidades e talentos.

A outra parcela de dados, coletados por meio das entrevistas 
com as coordenadoras de Estágios Supervisionados (UFG) e a co-
ordenação pedagógica da Escola Municipal João Paulo I, apresen-
ta como aspecto marcante a docência compartilhada no trabalho 
transdisciplinar de EA, na formação inicial (pedagogos) e na for-
mação continuada de professores em exercício na respectiva escola.

Os relatos da coordenação de Estágios Supervisionados do 
curso de Pedagogia ratificam a sustentabilidade da docência com-
partilhada no desenvolvimento de projetos transdisciplinares de 
EA, conforme o seguinte relato:

Olha, esse projeto que eu desenvolvo na escola desde 2008, 

que a gente chama de “Curso Prática de Ensino e Forma-

ção Continuada”, acho que é esse mesmo o título, esse cur-

so a gente reúne os professores da escola para pensar a es-

cola, pensar os problemas da escola e os desejos que esses 

professores têm dentro dos projetos que eles vão desenvol-

ver. Esse é um movimento ecoformativo, se eu entender a 

ecoformação como uma formação que ocorre em contexto, 

na convivência humana, no diálogo, em uma participação 

como uma intenção pedagógica, como uma intenção de 

transformar práticas.

Então, a formação docente, quando acontece dentro da 

escola e aquelas pessoas juntas buscam produzir um tra-

balho, eu penso que é o primeiro passo, porque você co-
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loca as pessoas a começarem a ampliar o diálogo, ampliar 

a escuta atenta, ampliar a criatividade, se soltar um pouco, 

para competir menos (porque o ambiente educativo é um 

ambiente muito competitivo), então quando a gente está 

fazendo junto, acho que isso reduz, minimiza. 

E se esta ecoformação é transdisciplinar, o foco, assim 

como Leff está propondo aqui, é a gente pegar o metatema, 

problematiza ele, e a gente começa a abrir várias dimen-

sões em torno do tema. Então, “como é que eu posso discu-

tir com o aluno o metatema no ponto de vista político, e no 

ponto de vista econômico, e do ponto de vista cultural e do 

ponto de vista estético? Como é que a literatura, a música, 

a escultura já retrataram este tema?”. Do ponto de vista lo-

cal, tem notícias jornalísticas vinculadas a este metatema, 

do ponto de vista planetário, tem alguma coisa ocorrendo? 

Então a transdisciplinaridade é uma pulsão religadora, a 

transdisciplinaridade é um desejo de religar percepções e 

conhecimentos em torno de um tema, para a gente pensar 

esse tema com mais fatores, com mais aspectos a serem le-

vados em consideração. 

Ainda pondera:

Eu vou ter professores que vão efetivamente desenvolver: 

docência compartilhada, ele vai ficar com o estagiário na 

sala, ele vai estudar também tema, ele vai discutir, ele vai 

se envolver, ele quer pensar aquela temática, ele dá conti-

nuidade nos dias que a gente não está. Então nós temos 

professores que fazem, que a gente chama de docência 
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compartilhada, ele abraça o projeto, ele se envolve, ele vai 

se conscientizando das discussões.

Observamos nos relatos da coordenação pedagógica da esco-
la que a experiência desenvolvida na instituição desde 2013 tornou-
-se referência para formação continuada de professores da Rede 
Municipal de Ensino da cidade de Goiânia, GO, como demonstra 
o depoimento sobre a formação continuada do professor na escola:

Então, parceria universidade escola é fundamental, já tem 

desde 2006, vai estar com 11 anos que a gente está com essa 

parceria com a Universidade Federal. Porque a gente che-

gou a fazer projetos tão interessantes, e interdisciplinar, ora 

chegando à transdisciplinaridade, projetos com destaque, 

que eu cheguei a apresentar lá no relato de experiência (no 

seminário) dos alunos de Pedagogia. Porque uma coisa é 

você ter um projeto no papel, outra coisa você desenvolver 

ele na íntegra e ver o resultado, a avaliação. Então, assim, 

a parceria é fundamental, com os professores, com a uni-

versidade. Os alunos, os estagiários, todo ano a escola abre 

espaço para os estagiários, então junta os estagiários com 

os professores e alunos.

Muda tudo, muda porque o corpo docente ele sai daquela 

visão de micro, para macro. Ele começa a ser exigente com 

os próprios conteúdos que ele vai trabalhar.

A Formação Continuada de professores na Rede Municipal 
de Ensino é assim descrita por participante do Seminário de For-
mação dos Professores da Rede:
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Inclusive no seminário a gente estava conversando justa-

mente sobre o trabalho projeto transdisciplinar de EA, em 

todas as escolas, como a gente já faz, para nós já é tranqui-

lo, o grande up dessa formação é fazer com que todas as es-

colas da rede possam trabalhar desse jeito, desta maneira. 

Para gente é fácil, porque a gente já pegou o jeito.

Qual era a tarefa, a atividade? Eles te davam um texto, a 

partir daquele texto você pega (os professores, estavam to-

dos os professores), você extrai do texto, cada um na sua 

área, o tema e o que você pode trabalhar dentro da sua 

área. Aí, como a gente já trabalhou nesta linha, desta ma-

neira, a gente não teve dificuldades....

Acreditamos, com base nas experiências de projetos formati-
vos transdisciplinares de EA, desenvolvidos por meio da docência 
compartilhada entre universidade e escola, que a epistemologia da 
complexidade, nutrida de uma metodologia transdisciplinar, pode 
transformar-se em um fio condutor de uma nova proposta de EA. Ao 
promover o encontro entre as perspectiva intercultural e intercrítica, 
tal metodologia permite reconhecer e valorizar a diversidade huma-
na, as relações culturais que nela se constituem e a necessária reci-
procidade crítica, aspectos esses fundamentais para que possamos 
enfrentar os principais desafios vividos no mundo contemporâneo.

Considerações Provisórias

Ao refletir sobre o processo de pesquisa realizado, com-
preende-se que a EA, por meio de Projetos Transdisciplinares e 
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a prática docente transdisciplinar, começa a delinear um cami-
nho para a efetivação de uma Educação Ambiental que atenda aos 
principais dilemas ambientais vividos no mundo contemporâneo, 
contribuindo para o complexo desafio da EA, que é restabelecer a 
integração entre sociedade e natureza.

Por certo, a docência compartilhada se mostra como um 
produtivo caminho a ser seguido na formação inicial e continu-
ada de professores, ao acolher os princípios da EA, baseada na 
complexidade e na transdisciplinaridade. Acredita-se, pois, que a 
EA se constitui como um fio condutor de educação integral capaz 
de oferecer respostas aos desafios éticos, políticos e socioculturais 
tão urgentes e necessários ao mundo em que vivemos.

O estudo apontou que a prática de EA, com base em proje-
tos transdisciplinares de ensino e seus respectivos metatemas am-
bientais, consolidou-se com a possibilidade do pensar complexo, 
que nos permite promover a reforma do pensamento, tão desejada 
por Edgar Morin (2011, p. 141), como ele próprio diz: “[...] para 
que possamos curar o mundo é preciso antes curar o ser humano, 
com base na cura socioemocional e espiritual de cada um de nós”. 
Essa foi a precondição para o desenvolvimento dos projetos for-
mativos do Estágio Supervisionado do curso de Pedagogia (UFG), 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com vistas ao fortale-
cimento da articulação entre Ensino Superior e Educação Básica.
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Introdução

A escola e a universidade são duas instâncias formativas que, 
mesmo a partir de gêneses distintas e culturas organizacio-

nais diversas, têm como fins primeiros a formação humana, ou seja, 
a formação de sujeitos capazes de viver e conviver em sociedade. 
São duas instâncias fundamentais de formação humana e de cons-
trução do conhecimento que buscam, cada uma a seu modo e em 
seu espaço de atuação, transformar o viver, o conhecer, o conviver, 
o criar, o recriar em nossa sociedade contemporânea. 

Em outros termos, a universidade e a escola são instân-
cias formativas distintas, mas que possuem algumas finalidades 
e sentidos comuns. Essas finalidades e sentidos ficam ainda mais 
próximos e convergentes quando pensamos o processo de formar 
os novos professores. Mediante esse reconhecimento e com base 
em um entendimento que o processo de formação de professores 
avança quando adotamos uma postura de abertura e de reconhe-
cimento do outro, a equipe de professores de diferentes disciplinas 



430

IMAGENS DA FORMAÇÃO DOCENTE: O ESTÁGIO E A PRÁTICA EDUCATIVA

do quarto ano de Pedagogia, campus Inhumas, da Universidade 
Estadual de Goiás assumiu, no ano de 2014, o desafio de, efetiva-
mente, realizar um projeto de trabalho integrador a partir de uma 
postura inter/transdisciplinar.  

Entendeu-se, desde o início, que o desafio de pensar com-
plexo, como proposto por Edgar Morin (2000), demandava aber-
tura, diálogo, problematização, planejamento e estudo. O desafio 
inicial era promover, favorecer e manter o diálogo sobre o metate-
ma “Cidades Sustentáveis” entre os professores universitários, os 
acadêmicos e as diferentes disciplinas do quarto ano de Pedago-
gia. E, na sequência, incorporar as duas escolas campo de estágio 
neste projeto de trabalho.

Foi essencial, nesse processo, que cada professor, manten-
do uma atitude de abertura, buscasse integrar os objetivos e fun-
damentos específicos de sua disciplina com os objetivos gerais 
estabelecidos para o projeto integrador. Esse projeto, por sua 
vez, que visava contribuir com as discussões e proposições por 
uma cidade mais sustentável, buscou na articulação de concei-
tos, construir um conhecimento ampliado e mais complexo so-
bre a sustentabilidade e seus desafios; sobre o que faz uma cidade 
sustentável e como pensar a cidade de Inhumas a partir desse 
conhecimento. 

De maneira muito especial, a disciplina de Estágio Curri-
cular Obrigatório nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em 
sua especificidade, foi uma via de comunicação com a escola e, 
portanto, com a comunidade. Nesse sentido, tornou-se o espaço 
de articulação entre Universidade/Escola/Comunidade, na cons-
trução de um pensamento sobre a cidade de Inhumas, em uma 
perspectiva complexa e transdisciplinar. 
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Mas, outros professores e outras disciplinas foram vitais para 
a realização do projeto. Dentre eles, podemos destacar as reflexões 
realizadas na disciplina Literatura Infantil, na disciplina Educação 
e Diversidade e na disciplina Gestão Escolar. Vejamos em síntese a 
contribuição do trabalho realizado por esses professores.

Diálogo inter/transdisciplinar em torno 
de enfoques sustentáveis

A partir dos diferentes vieses epistemológicos e metodoló-
gicos das distintas disciplinas e de um olhar ecossistêmico, o exer-
cício realizado buscou ser coletivo e transdisciplinar, ao articular 
relações entre: a sustentabilidade do ser e a potencialidade da li-
teratura infantil, com base nos fundamentos da disciplina Litera-
tura Infantil; a sustentabilidade das relações e o viver pleno para 
a restauração moral do ser humano, na interface construída entre 
o binômio educação e diversidade, articulado à ideia de sustenta-
bilidade; a discussão em torno da organização e da participação 
popular em prol da sustentabilidade, com base no conhecimento 
das políticas públicas e dos canais de participação existentes, rea-
lizada na disciplina Gestão Escolar.

A disciplina Literatura Infantil:

Busca apresentar os fundamentos e características da Li-

teratura Infantil, de modo a compreender o seu conceito 

e suas contribuições para o processo de ensino e aprendi-

zagem. Assim, tem por objetivo subsidiar o futuro peda-

gogo no seu ofício de educar a partir do trabalho com a 

diversidade das obras literárias voltadas ao público infantil 
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e com os diversos recursos utilizados para o trabalho com 

o imaginário da criança. (SUANNO, 2015, p. 118).

Mobilizado por esse objetivo, o trabalho realizado na disci-
plina vinculou-se com a ideia de sustentabilidade a partir de uma 
fundamentação construída “numa perspectiva global e integra-
dora que envolve várias áreas do conhecimento” e, nesse sentido, 
extrapolou “o conceito de preservação do meio ambiente físico-
-natural”, a partir do entendimento “que o ser humano é também 
natureza.” (SUANNO, 2015, p. 120). 

Ou seja, reconhecendo a importância do universo lúdico e 
cultural, considerando a capacidade de imaginar, a inventividade 
da criança, sua capacidade de sonhar e criar, o trabalho com a 
disciplina Literatura Infantil procurou possibilitar ao futuro peda-
gogo uma compreensão segundo a qual a dimensão cultural tem 
relação intrínseca com a dimensão estética e, nesse sentido, “a va-
lorização das raízes culturais, das tradições, dos valores e manifes-
tações artísticas populares são tão necessárias quanto a preserva-
ção do meio ambiente físico e natural.” (SUANNO, 2015, p. 120).

Em relação à disciplina Educação e Diversidade, a questão 
orientadora do trabalho problematizava “em que medida pode-
mos contribuir para potencializar as qualidades humanas e pro-
mover um viver pleno a partir da relação eu-outro na educação”. 
Assim, a partir desse questionamento central as discussões em-
preendidas assentavam-se “numa lógica crítica e reflexiva a fim 
de transformar e orientar saberes e práticas que levam a um ‘viver 
melhor’.” (SUANNO, 2015, p. 121).  A questão problematizadora 
ainda suscitou a compreensão de outros dois conceitos fundamen-
tais para pensar a promoção de relações sustentadas no respeito 
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ao ser humano: o de diversidade e o de alteridade.  O conceito de 
diversidade no sentido amplo, defendido por Reis (2013, p. 19), 
em seus estudos de doutoramento, é considerado 

como variedade e convivência de pessoas diferentes, de 

ideias diferentes, no mesmo espaço das salas de aula do 

ensino regular onde a heterogeneidade sobrepõe-se a ho-

mogeneidade. Consiste, pois, numa visão ampliada de 

inclusão, ao reconhecer, valorizar e considerar as pessoas 

diferentes quanto à cultura, aos aspectos sociais, à etnia, 

ao gênero e à raça, ao meio ambiente, além daquelas pes-

soas possuidoras de alguma condição que venha dificultar 

a convivência nos padrões das condições de normalidade. 

Nesse sentido, este reconhecimento do princípio da essên-
cia humana possibilita às pessoas uma melhor compreensão de si 
mesmas e dos contextos em que vivem, sendo dessa forma, um su-
porte para ações e transformações pessoais, sociais e planetárias. 
(REIS; LOPES, 2016).

O conceito de alteridade foi discutido na disciplina de Edu-
cação e Diversidade, a partir da premissa de que os problemas 
educacionais estão interligados aos problemas globais. Neste sen-
tido, visa desenvolver a empatia em diferentes situações cotidia-
nas, a fim de impulsionar relações harmoniosas entre as pessoas e 
destas com a natureza.

Já, na disciplina Gestão Escolar, o trabalho teve como en-
foque a discussão sobre o bem comum e a importância de uma 
gestão descentralizada, democrática e participativa com fins a ga-
rantir a sustentabilidade de relações que estimulem a participação 
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na vida escolar e na vida em comunidade. Além disso, buscou dar 
centralidade a importância de políticas públicas que privilegiem e 
considerem a interação e o interesse dos distintos sujeitos inseri-
dos nos diversos espaços sociais.

Em síntese, nas diferentes disciplinas, os acadêmicos do 
quarto ano de Pedagogia da UEG/Inhumas tiveram a oportuni-
dade de pensar, discutir e refletir sobre a temática “Cidades Sus-
tentáveis: por Inhumas Sustentável”, percebendo as interfaces, as 
diversas relações e as contradições que a compõem.

No entanto, o trabalho realizado no estágio ganhou relevân-
cia ao envolver nesse projeto duas escolas da cidade de Inhumas, 
a Escola Estadual de Tempo Integral João Lobo Filho e a Escola 
Municipal Professora Cleide Campos. Vejamos, em síntese, como 
esse envolvimento foi estabelecido.

Projeto de estágio desenvolvido na Escola 
Municipal Professora Cleide Campos

O estágio oferece “a fundamentação teórica necessária para 
a articulação com a prática e a crítica criativa do professor em re-
lação ao aluno, à escola e à sociedade.” (LIMA, 2012, p. 55). Uma 
prática crítica e criativa que, em nosso entendimento, não poderá 
prescindir de um enfoque que reconheça “a necessidade de uma 
educação para a paz, para o desenvolvimento sustentável, para a 
convivência amorosa e plena de sentido nos ambientes educati-
vos.” (ARNT, 2012, p. 180). 	

Trata-se de uma perspectiva de trabalho que ao pensar a 
atividade de estágio, compreenda que, para além das disciplinas, 
o trabalho pedagógico e o conhecimento da realidade escolar 
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pressupõem o reconhecimento e a integração entre as diversas 
manifestações artísticas e culturais. Com essas premissas, nosso 
pensamento não poderá ser simplificador e reducionista, mas pri-
mar por uma visão ampla dos processos e, como consequência, 
abrir-se a novas possibilidades, novos caminhos.

Não podemos ignorar que essa postura traz em si grandes 
desafios e entraves e que, como ponto de partida, para sair do pa-
pel ou da retórica, a construção de projetos integradores e abertos 
a distintas formas de fazer e de pensar, exige um movimento con-
creto dos sujeitos envolvidos, no reconhecimento e na troca, no 
planejamento e na ação para, efetivamente, caminharem e abri-
rem os espaços e tempos necessários à integração almejada.

A transdisciplinaridade prescinde do reconhecimento e da 
abertura ao outro, prescinde da criação e manutenção de espaços 
coletivos. Nesse sentido, as disciplinas Atividades de Orientação 
em docência nos anos iniciais do Ensino Fundamental e Estágio 
Supervisionado em docência nos anos iniciais do Ensino Funda-
mental, trabalhadas de forma articulada, podem ser espaços de 
abertura, por excelência, para outras disciplinas, para as artes, 
para as tradições, para as culturas locais e regionais.

Como um elo integrador importante entre a universidade e 
a escola, as ações teórico-práticas realizadas durante o estágio, na 
Escola Municipal Professora Cleide Campos, foram pensadas, a 
partir de momentos de estudo, reflexão, pesquisa e planejamento. 
Nesses momentos, além de se buscar estabelecer e construir uma 
compreensão dos objetivos e da concepção do estágio como uma 
atividade formativa voltada para a pesquisa, o foco do trabalho 
correspondeu também a uma tentativa de superação de práticas 
disciplinares fragmentadas.	  
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Com base em um entendimento ampliado da sustentabilida-
de, a partir das suas distintas dimensões, o trabalho realizado des-
tacou que a cidade deve ser “socialmente justa”, visando à redução 
das desigualdades sociais; “ambientalmente correta”, conseguindo 
minimizar os resíduos gerados e maximizando o tratamento e o 
seu reaproveitamento. Deve ser, também, “culturalmente dinâmi-
ca”, melhorando os vínculos entre as pessoas e entre o meio em que 
vivem.  Deve ser “psicologicamente saudável”, valorizando as sensa-
ções estéticas e de percepção visual positiva e, finalmente, deve ser 
“institucionalmente participativa”, incorporando a necessidade de 
todos os segmentos da sociedade. (BRACHT; BOLLMANN, s.d.).

O trabalho realizado na disciplina, em suas diferentes fases, 
teve como suportes metodológicos a pesquisa documental na es-
cola campo, momentos de observação em sala de aula e culminou 
com a realização de projetos de trabalho, planejados com base no 
diálogo estabelecido com os professores e com as crianças. 

Segundo Hernández (1998), na perspectiva dos Projetos de 
Trabalho, os temas a serem trabalhados devem ser definidos com 
a participação de todos os envolvidos, mediante argumentação. 
Nesse sentido, as crianças, como sujeitos, efetivamente, envolvidos 
e interessados devem participar dessa definição. O professor não 
deve chegar com o tema já definido, mas estimular o exercício da 
argumentação, do convencimento, junto às crianças. Como resul-
tado desse movimento, surgiram temas que envolviam a literatura 
infantil, a música, a ludicidade, os valores humanos, a higiene e o 
cuidado com o material escolar. No entanto, o trabalho pretendia 
articular-se ao projeto integrador, portanto, foi necessário um se-
gundo movimento que conseguisse relacionar os temas, que emer-
giram na escola-campo, com o metatema “Cidade Sustentável”.
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Buscando esse objetivo, várias sugestões foram apresentadas 
e adotando uma postura dinâmica, motivadora e motivada, as alu-
nas convidaram escritores locais para uma conversa com as crian-
ças; brincadeiras e músicas características da cidade foram resga-
tadas; ações de preservação do ambiente e reutilização de resíduos 
foram pensadas, propostas e incentivadas, junto às crianças. 

Em relação aos projetos voltados para a higiene e para o cui-
dado com o material escolar, as estagiárias aprofundaram a reflexão 
ao destacar que o cuidado com o espaço da sala, da escola e com o 
material escolar contribui para a construção de uma cidade susten-
tável e “ambientalmente correta.” (BRACHT; BOLLMANN, s.d.).

Já, nos projetos sobre a literatura infantil, poesias e músicas, 
o grupo de estágio utilizou os espaços e os momentos para viabi-
lizar o resgate e a valorização da cultura local, suas músicas, suas 
histórias, seus poetas, etc., contribuindo para a construção de uma 
cidade “culturalmente dinâmica.” (BRACHT; BOLLMANN, s.d.). 
Foram projetos, especialmente, ricos ao promoveram a interação 
das crianças com alguns escritores locais. Em rodas de conversa 
ricas de significados para as crianças, os escritores também se sen-
tiram valorizados ao ver seu trabalho reconhecido pelas pessoas, 
pela escola.

Finalmente, com os projetos sobre o respeito e a convivência, 
as alunas destacaram, nos debates e atividades realizadas, como as 
boas relações e o respeito são importantes, na sala, na escola, na 
cidade, no sentido de contribuir para uma cidade “psicologica-
mente saudável” e “institucionalmente participativa.” (BRACHT; 
BOLLMANN, s.d.).

Em síntese, vale destacar que, muitas vezes, ações simples 
ganham em complexidade e em importância ao promover espa-
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ços de conexão entre o aprendizado escolar e o sentido da exis-
tência humana, entre a cultura local e o conhecimento humano 
acumulado, entre o humano e seu entorno cultural, emocional, 
afetivo e social.

Projeto de estágio desenvolvido na Escola Estadual 
de Tempo Integral João Lobo Filho

O Projeto Transdisciplinar Cidades sustentáveis, Inhumas 
sustentável, Escola sustentável foi criado e desenvolvido na Esco-
la E.T.I. João Lobo Filho em parceria com os(as) estagiários(as) 
orientadas pela Profa. Marilza Vanessa Rosa Suanno. Tal Projeto 
deu continuidade a discussões e atitudes sustentáveis que a escola 
já vinha impulsionando a partir dos reconhecimentos alcançados 
no: Concurso Almanaque; I Concurso de Escolas Sustentáveis na 
Caminhada Ecológica e no 3º lugar na Feira de Ciências/2012.  O 
Projeto Transdisciplinar foi apresentado no VI Fórum Interna-
cional de Inovação e criatividade - INCREA na Universidade de 
Barcelona (SANTOS e SUANNO, 2014) tendo sido amplamente 
elogiado na ocasião.

O estágio do curso de Pedagogia da UEG/Câmpus Inhu-
mas na Escola E.T.I. João Lobo Filho teve por base uma relação 
de parceria e amizade entre universidade, escola e comunidade e 
envolve ecoformação de professores e gestores escolares em um 
projeto de trabalho em parceria, e com a comunidade no intuito 
de impulsionar ações sustentáveis (coleta seletiva de resíduos só-
lidos; horta escolar comunitária; ambiente escolar agradável com 
decoração criativa e sustentável; práticas transdisciplinares e in-
terdisciplinares). Avalia Suanno et al (2014) que as ações foram 
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criadas em um ambiente de corresponsabilidade, respeito e ale-
gria de juntos possibilitar novas concepções e ações para a vida 
escolar, a vida universitária e para a aprendizagem das crianças, 
dos estagiários, dos professores e dos pais.

O intuito das ações sustentáveis foi de criar uma cultura edu-
cacional transdisciplinar que valorizasse o sujeito e o conhecimen-
to em prol da melhoria da qualidade de vida de todas as pessoas 
na sociedade e de preservação do meio ambiente. De tal modo 
considera-se a educação como direito e o processo de ensino como 
possibilidade de desenvolvimento do pensamento autônomo, por 
meio de um modo de pensar complexo, que religar conhecimen-
tos, saberes, culturas e os articula em teias relacionais. E assim 
possibilitou-se a problematização da realidade, a pesquisa, o pen-
samento crítico, a capacidade de mobilização de esforços em prol 
da superação de uma realidade indesejada. Para tal demandou-se 
a criação de um processo de ensino com pesquisa e com extensão 
no qual ocorra a reintrodução do sujeito cognoscente no processo. 

Segundo Suanno (2014) a docência transdisciplinar emer-
gente se constrói a partir da relação entre teoria, prática e sujeito, 
por meio da reintrodução do sujeito cognoscente na produção do 
conhecimento (princípio operador do pensamento complexo). A 
partir deste princípio compreende-se o conhecimento como fruto 
de uma construção relacional, dinâmica, interativa e recursiva en-
tre sujeito e objeto, envolto em níveis de realidade, níveis de per-
cepção e níveis de consciência. Nesse sentido, o conhecimento se 
constrói na interatividade dinâmica e no acoplamento estrutural 
entre sujeito e objeto. 

O Projeto foi desenvolvido nas cinco turmas da Escola Es-
tadual de Tempo Integral João Lobo Filho com ativa participação 
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dos estagiários, professora orientadora do estágio, da equipe gesto-
ra da escola, professoras, professores, crianças, pais e comunidade. 

Introduziu-se o projeto com a construção dos conceitos: ci-
dade, urbano (LENCIONI, 2008), sustentabilidade, práticas sus-
tentáveis, para então construir o conceito de cidades sustentáveis 
(ONU Habitat, 2014; Carta de Medellin, 2014; Programa Cidades 
Sustentáveis/MEC, 2014; Programa Escolas Sustentáveis/MEC, 
2013; Observatório das Metrópoles, 2014). A partir deste concei-
to iniciamos outra etapa que foi problematizar se Inhumas/Goi-
ás seria uma cidade sustentável e para tal foi preciso pesquisar o 
município de Inhumas, os problemas e as soluções que vem sendo 
criadas. E neste processo consultamos a percepção dos pais, pro-
fessores, comunidade e as informações disponíveis nos jornais, 
internet, site da Prefeitura de Inhumas e assim, construímos al-
gumas propostas em prol da criação de uma Inhumas Sustentável. 
Os problemas identificados em Inhumas, bem como as sugestões 
de solução ou encaminhamento foram inspiradas nas cidades 
sustentáveis estudadas e outras sugestões criadas pelas crianças e 
professores.

Neste estudo identificamos que existem cidades que já su-
peraram alguns de seus problemas e para tal criaram práticas e 
tecnologias sustentáveis. As crianças ao conhecerem a realidade 
de outras cidades, sejam brasileiras ou de outros países, foram 
compreendendo que é possível mudar a cidade.

Conhecer outras cidades, como Boras/Suécia, possibilitou 
uma experiência de aprendizagem intercultural que estimulou o 
reconhecimento do outro e de outras culturas, de outras práticas, 
de outro modo de viver coletivamente. O estudo das cidades com 
práticas sustentáveis que foram estudadas possibilitou que emer-
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gisse as problemáticas, as diferenças, os desafios, as desigualdades 
e as soluções criadas por cada cidade. 

Ao longo do estudo sobre cidades sustentáveis identifica-
mos que Inhumas tem uma ação em desenvolvimento nos últimos 
doze anos que julgamos ser muito interessante. Esta iniciativa é 
fruto do trabalho de uma cidadã que mobiliza participação e cria 
parcerias com a comunidade inhumense para desenvolver o pro-
jeto intitulado Projeto Girassol: ação, realidade e humanização – 
valorizando a autonomia e a força da comunidade.

Este projeto teve sua origem no ano de 2002, no município 
de Inhumas, idealizado pela agente de saúde do Programa Saúde 
da Família Mariza Garcia Martins que a partir da leitura da reali-
dade do bairro que atuava percebeu que havia muitos lotes baldios 
que acumulavam lixo provocando mau cheiro, atraindo ratos, ani-
mais peçonhentos, criadores para a reprodução do mosquito da 
dengue, além de causar poluição visual. 

A proposta do projeto foi conscientizar a comunidade sobre 
a necessidade de se ter uma cidade com melhor qualidade de vida 
com a colaboração de cada morador a partir dos cuidados que se 
tem com a casa, com a rua, com o bairro. O trabalho do Projeto 
Girassol consiste na limpeza dos lotes baldios e seguidamente o 
plantio de hortas, lavouras comunitárias e/ou campos de girassóis 
– flor símbolo do projeto. 

A limpeza e o cultivo dos lotes têm como propósito desper-
tar nas pessoas a consciência do destino adequado que se deve dar 
aos resíduos sólidos e o valor inestimável do manejo com a terra – 
ação que reafirma a necessária sintonia homem-natureza-socieda-
de. O projeto ganhou força a partir de parcerias estabelecidas entre 
comunidade, instituições públicas e privadas. Atualmente ele tem 
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sido desenvolvido pela sua idealizadora na condição de voluntária 
– trabalho realizado fora de seu expediente, com ações mais siste-
máticas aos sábados, domingos e feriados – e a meta é divulgar a 
ação e ampliar o número de lotes limpos, com hortas, lavouras co-
munitárias ou campos de girassóis. Atualmente o Projeto Girassol, 
em Inhumas, está em oito bairros e com mais de sessenta lotes cui-
dados e é fruto do trabalho coletivo de cidadãos e colaboradores.

Nesse movimento em busca de ações sustentáveis a Escola 
João Lôbo Filho é uma escola que já tem uma ação reconheci-
da: o Projeto de Sabão Caseiro (SANTOS e SUANNO, 2014) que 
reutiliza o óleo de cozinha. Essa prática foi implantada em 2012, 
a partir da Feira de Ciências da escola que teve por temática: “Fa-
bricação de sabão artesanal: a que pé anda esta questão em ple-
no século XXI, na cidade de Inhumas?” O projeto de Fabricação 
de sabão artesanal adentrou 2013 resultando no convite para a 
escola participar do I Concurso de Projetos Ambientais da XXII 
Caminhada Ecológica8, que tinha como tema “Vamos cuidar do 
Brasil com Escolas Sustentáveis. O projeto “A reutilização do óleo 
de cozinha na fabricação do sabão artesanal e as implicações para 
o meio ambiente” ficou entre os três primeiros colocados, con-
solidando na escola a prática de recolher óleo de cozinha usado 
periodicamente para fabricar sabão para uso nas suas atividades 
diárias da escola. Os pais das crianças da escola participam ati-
vamente do projeto, pois enviam para a escola o óleo usado re-
síduo das práticas culinárias, e com este projeto muitas pessoas 
passaram a fazer sabão artesanal a partir das receitas que foram 
distribuídas pela escola. Em 2014 outras ações estão sendo empre-
endidas para reaproveitamento do óleo usado, como por exemplo 
a produção de desinfetantes e água sanitária. As embalagens dos 
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produtos industrializados são reaproveitadas para armazenar os 
produtos fabricados artesanalmente, evitando assim seu descarte 
de forma inadequada, além de gerar uma economia de mais de 
200% para a escola que utiliza esse dinheiro na implementação de 
outros benefícios para a sua comunidade escolar.	

Na semana do dia das crianças a Escola organizou uma pro-
gramação com momentos festivos e lúdicos e os estagiários e a 
professora orientadora do estágio foram convidados a participar. 
Então criaram um conjunto de atividades que permitisse dialogar 
sobre sustentabilidade, cidades sustentáveis, escola sustentável e 
decoração sustentável, estética e com o cultivo do prazer por cui-
dar da escola, um patrimônio público, no qual se convive em tem-
po integral. As crianças, os estagiários e a escola formaram de um 
jardim vertical que utilizou mais de quarenta pneus, garrafas pets 
e outros objetos que não tinham mais utilidades como filtros de 
água, caixas de descargas, latas de tinta, dentre outros. As crianças 
reaproveitaram objetos, decoraram e plantaram formando vários 
vasos criativos que foram distribuídos pela escola. O ambiente es-
colar ficou mais agradável e agora as turmas águam diariamente 
as plantas, replantam mudas, cuidam do ambiente escolar.  

A escola já tinha uma pequena horta e com este projeto foi 
impulsionada a sua ampliação, uma vez que alimentação saudá-
vel com produtos naturais faz parte das propostas sustentáveis. 
As ações de ampliação da horta tiveram a articulação da equipe 
escolar, a contribuição e orientação da Mariza Garcia do Projeto 
Girassol, da participação dos pais e a participação dos(as) esta-
giários(as) e da professora orientadora do estágio que fizeram o 
estudo da temática com as crianças e o plantio de canteiros com 
as turmas da escola.
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Este projeto possibilitou a implantação da coleta seletiva na 
escola: cuidar da cidade, cuidar da escola, cuidar de cada casa – um 
ato de responsabilidade social e ambiental e organizou-se de modo 
que as famílias das crianças diariamente separassem em uma sacola 
os resíduos sólidos recicláveis (papel, plástico, alumínio, vidro) e 
enviassem para a escola, que organizou um espaço para a coleta e 
posterior venda do material a ser reciclado. Ao final de cada semes-
tre a escola realizará uma atividade coletiva com as crianças utili-
zando a verba arrecadada, tal atividade ou aquisição será definida 
em reunião com a participação da comunidade escolar.

No intuito de dinamizar a socialização das informações, víde-
os, notícias, comentário e sistematização das reflexões ao longo do 
projeto Cidades Sustentáveis, Inhumas sustentável, escola sustentá-
vel os professores e acadêmicos do 4º ano do curso de Pedagogia da 
UEG criaram no Facebook a Comunidade “Inhumas Sustentável”. 
Esta tornou-se um espaço aberto para divulgar cidades sustentá-
veis, práticas sustentáveis e notícias de Inhumas e deste projeto. 

Os familiares da E.E.T.I João Lôbo Filho foram convidados 
a participar do Projeto e para tal promoveu-se reunião com a pre-
sença dos familiares dos alunos, representante de alunos, pessoas 
da comunidade, de estagiários e da professora de estágio da UEG 
para esclarecimento sobre o Projeto, diálogo sobre os conceitos e 
as ações desenvolvidas. Nesta reunião informou-se que seria en-
viado para casa um questionário para os pais informarem: a) as 
práticas sustentáveis desenvolvidas em casa, na escola e na cidade; 
b) a disponibilidade das famílias para participarem das ações na 
horta escolar comunitária; c) a disposição das famílias para parti-
ciparem diariamente da coleta seletiva promovida pela escola en-
viando os resíduos sólidos recicláveis.
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A finalização do Projeto conta com a montagem de murais 
na Mostra Cultural da Escola e com a divulgação de uma Carta 
aberta à comunidade Inhumense. Tal carta sendo divulgada na 
Câmara Municipal, na Prefeitura, nos jornais da cidade, no site 
da UEG/Inhumas, no blog da Rede Internacional de Escolas Cria-
tivas – RIEC e na comunidade no Facebook. A ideia é divulgar o 
estudo realizado com as crianças e o que foi possível identificar 
sobre Inhumas, assim como mobilizar a comunidade e o poder 
público em prol de tornar Inhumas uma cidade sustentável, res-
ponsável e democrática.

O projeto Cidades sustentável, Inhumas sustentável e escola 
sustentável possibilitou pensar complexo e inter/transdisciplinar a 
temática, agir, propor e intervir nas escolas campo de estágio, na 
comunidade inhumense e na universidade. 

Considerações finais

A reforma do pensamento e da educação propostas por 
Edgar Morin, a partir do reconhecimento da complexidade e da 
urgência de um conhecimento transdisciplinar, representam de-
safios e rupturas com nossa forma tradicional de pensar e de es-
truturar o trabalho docente, o currículo e o processo de ensinar e 
aprender. Representam desafios na medida em que será necessá-
rio romper com conceitos e preconceitos já enraizados em nosso 
pensar. E assim construir ou reconstruir novas formas de ensinar, 
aprender e conviver.

Há de se compreender, diante das novas demandas sociais 
e da necessidade premente de manutenção da vida no planeta, 
da criação de estratégias (Morin, 2000) e da disposição para ini-
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ciar movimentos que favoreçam a construção e a reconstrução 
de novas formas de ação e transformação da realidade e da con-
dição humana.

Estas são mudanças desafiadoras, mas, que podem começar 
por estratégias simples e pontuais, pois, a partir de pequenas mu-
danças pode-se chegar a significativas transformações. 

Esse projeto, fruto de um esforço coletivo, se propôs a ser 
uma nova estratégia, um projeto de trabalho inter/transdiscipli-
nar em busca das reflexões sobre sustentabilidade, cidades susten-
táveis, escola sustentável, ações sustentáveis que iniciam na am-
pliação da consciência sujeito, no ser em sua convivência consigo 
mesmo, com o social e o ambiental. A partir da percepção de que 
o ser humano é, também, natureza entende-se que ele modifica a 
relação homem-natureza-sociedade e modifica a si próprio. Em 
outras palavras, propiciou-se a compreensão de que estamos to-
dos conectados e, nesse sentido, é necessário entender o outro em 
nós mesmos, nos identificando e nos percebendo, atentos ao res-
peito à diversidade. 

Ao entendermos que estamos todos conectados, a respon-
sabilidade fica compartilhada, a parceria precisa ser estabelecida 
e, portanto, fica realçada a importância de se buscar, valorizar e 
aprimorar os canais de participação popular, de aprendizagem sig-
nificativa e de transformação do modo de pensar, perceber e agir. 
Compreendendo a importância de conhecer e aprimorar as polí-
ticas públicas, a legislação, a educação na perspectiva de defender 
e garantir a vida, a cidadania plena e a participação democrática.  
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CIÊNCIA, CIÊNCIAS HUMANAS E DOCÊNCIA: 
FORMAÇÃO E CONTRADIÇÃO

Cristina Helou Gomide
Miriam Bianca Amaral Ribeiro 

Introdução

E sse texto discute as relações entre as concepções de ciência de-
senvolvidas pela sociedade ocidental desde a modernidade, a 

noção de ciências humanas e a formação de professores. Para tratar 
essas relações, traçamos, em linhas gerais, o percurso da noção de ci-
ência e da construção das ciências humanas e posteriormente, discu-
timos as noções de ciência e ciências humanas apresentadas por alu-
nos de pedagogia em formação. Nesse processo emergiu a questão 
do senso comum, que acabamos por assumir como um dos eixos da 
problematização. Aqui apresentamos elementos iniciais apontados 
pelas pesquisas em andamento: “Da noção de Ciências à concep-
ção de Ciências Humanas”, sob a coordenação da professora Cristina 
Helou Gomide, e “Comemorações e datas históricas – mudanças e 
permanências na cultura histórica e história ensinada”, sob a coorde-
nação da professora Miriam Bianca Amaral Ribeiro, vinculadas ao 
DHUCA – Diálogos Humanidades, Ciência e Aprendizagem, Nú-
cleo de Pesquisa vinculado à Faculdade de Educação da UFG.

Discutir a noção de Ciência não é uma tarefa fácil. Partindo 
deste princípio, nos ocuparemos de apresentar reflexões prelimi-
nares, visando trazer um mapa da concepção de ciência até os dias 
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atuais, de forma mais ampla.  Tratamos a ciência como problemá-
tica em constante transformação e apresentaremos a construção 
da noção de ciências humanas considerando esse pressuposto. 
Para tanto, as veremos como categorias em movimento, no tempo.

O tempo não é homogêneo, é carregado de “agoras” (BEN-
JAMIN, 1994) e o presente não é totalmente novo, pois o novo está 
carregado de resíduos, de vestígios do passado. (WILLIAMS, 2009). 
Desse modo, falar sobre a noção de ciência hoje, significa vê-la his-
toricamente, nos seus “agoras” carregados de residuais e emergentes.

Na obra organizada por Maria Amália Andery P. A (2006), 
as autoras propõem-se a apresentar um breve panorama rumo à 
compreensão da ciência hoje. Explicam que o homem se diferen-
cia do animal, pois nós seres humanos, diferentemente dos ani-
mais, não nos adaptamos ao meio, nós o transformamos a partir 
de nossas necessidades, o que nos faz “sobreviver como espécie” e, 

diferentemente de outros animais, o homem não se limita à 

imediaticidade das situações com que se depara; ultrapassa 

limites, já que produz universalmente (para além de sua 

sobrevivência pessoal e de sua prole), não se restringindo 

às necessidades que se revelam no aqui e agora. (ANDERY, 

2006, p. 10).

O homem altera a natureza por meio da sua ação, ele a hu-
maniza, e o faz por meio do trabalho. O trabalho o enraíza, se cons-
titui em atividade vital. (MANACORDA, 2007). Nesse sentido, 

A ação humana não é apenas biologicamente determinada, 

mas se dá principalmente pela incorporação das experiên-
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cias e conhecimentos produzidos e transmitidos de gera-

ção a geração; a transmissão dessas experiências e conhe-

cimentos – por meio da educação e da cultura – permite 

que a nova geração não volte ao ponto de partida da que a 

precedeu. (ANDERY, 2006, p. 10).

Nesse processo, o homem modifica suas necessidades, 
constitui experiências, sem necessariamente alterar as necessida-
des anteriores, mas acrescentando novas àquelas que antes eram 
básicas, tais como comer, beber, morar. (ANDERY, 2006, p. 10).

Renovamos nossas necessidades anteriores, as resignificamos. 
(WILLIAMS, 2009). Assim caminhamos formulando tantas ideias, 
e nessa trajetória, nos deparamos com novas necessidades; precisa-
mos de novos aparatos técnicos e tecnológicos. Exemplo disso, é que 
estamos na constante busca da cura de doenças, tais como o câncer. 
Ou ainda, na busca de vacinas que vão surgindo após grandes epi-
demias. À época do surgimento da Penicilina – só para citar -, viví-
amos no início do século XX, a descoberta dos antibióticos como 
fortes curadores de doenças. O que se imaginou era que jamais ne-
nhum homem morreria de doença alguma outra vez. No entanto, 
como seres históricos que somos, carregamos um corpo cheio dessa 
história, e a doença vai ganhando resistência a essas descobertas da 
química farmacêutica. Assim, tanto a penicilina perde seu poder ab-
soluto de cura (porque a doença transmuta), como nós deixamos 
de adquirir algumas doenças, porque as aniquilamos, formulamos 
anticorpos naturais, criamos resistência a elas, e nosso organismo 
abre espaço para outras, já que nessas transformações, o próprio ho-
mem se transforma. E assim sucessivamente, o homem vem vivendo 
e morrendo - doença e cura na história da vida humana.
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Nessa linha de raciocínio, queremos evidenciar nossa po-
sição. Fazer ciência é buscar a verdade, ainda que não a encon-
tremos, e isso se faz em movimento, no tempo, a partir da ação 
humana. Fazer ciência é buscar mecanismos, de forma racional, 
para que nós possamos agir na natureza e transformá-la confor-
me nossas necessidades, questionando, desbravando a natureza e 
as respostas prontas. Trata-se, em última instância, de investigar 
os porquês do homem e da natureza, trata-se de desnaturalizar o 
mundo e a humanidade. Para tanto, só se pode fazer ciência, se 
nós, como sujeitos, nos vemos nesse processo de busca e mudança. 

Nesse sentido, nós, que antes transformávamos a natureza 
porque necessitávamos sobreviver, manter atividades básicas fun-
damentais para a nossa atuação no mundo, nos tornamos trans-
formadores do que já havíamos transformado. Ao longo do tem-
po, fomos formulando um conceito de produção e ciência pon-
tuado por essa necessidade de transformar o já transformado. E 
como fizemos isso? Produzindo ideias que conduziram os seres 
humanos a “necessitar” do “necessário desnecessário”, e é daqui 
que queremos partir.

Tendo como base as relações de trabalho ao longo da histó-
ria do mundo ocidental, podemos dizer que na antiguidade, as-
sim como no decorrer da Idade Média, as formas de trabalho se 
configuravam de forma artesanal. Comumente existiram formas 
de organização e divisão do trabalho. Temos exemplo na época 
antiga. Nas chamadas 

[...] sociedades tribais (comunais) o grupo social organi-

zava-se por sexo e idade para produzir os bens necessários 

à sua sobrevivência. Às mulheres e crianças cabiam deter-
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minadas tarefas e aos homens, outras. [...]  Já, na Grécia 

Antiga, por volta de 800 a.C., o comércio, fundado na ex-

portação e importação agrícolas e artesanais, é a base da 

atividade econômica, e há um nível técnico de produção 

desenvolvido ao lado de uma organização política na for-

ma de cidade-estado. Nessa sociedade, além da divisão do 

trabalho cidade-campo, ocorre uma divisão entre produ-

tores de bens e os donos da produção; os produtores não 

detêm a propriedade da terra, nem os instrumentos de 

trabalho, nem o próprio produto de seu trabalho, são, em 

sua maioria, eles mesmo, propriedade de outros homens. 

(ANDERY, 2006, p. 12).

Assim, a concepção de produção também era dada confor-
me interesses dos que estavam em melhor condição social, de-
monstrando que a ação do homem sobre o homem vem se cons-
tituindo. Na Idade Média, os princípios produtivos e de conduta 
no mundo ocidental, estavam diretamente atrelados aos direcio-
namentos divinos cristãos, formulando um modelo de conduta 
e de produção que respeitavam os “desígnios de Deus”.  Já com a 
consolidação do capitalismo, o surgimento da classe trabalhadora, 
e a instituição do salário como forma de remuneração, o trabalho 
ganhou novas formas de ação, fragmentando nossas atividades e 
mantendo, muitas vezes, o caráter de dominação de um sujeito 
sobre o outro. Trata-se de uma nova forma de organização do tra-
balho, tendo como base, a plena propriedade privada dos meios 
de produção.

Jonh Locke (1999), como um homem de seu tempo, defen-
deu o princípio da propriedade privada. Se eu tenho um pomar 
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carregado de maçãs à minha frente – anunciou o autor em sua 
obra - e vou até ele apenas para colhê-las e comê-las, eu me apro-
priei daquilo que a natureza me ofereceu. No entanto, se outro 
“laboriosamente” colhe maçãs o bastante, de modo que não seja 
necessário que alguém vá colhê-las, então ele é merecedor de usar 
aquela terra. Locke elucida muito bem sua tese, quando diz:

Ainda que a água que corre na fonte pertença a todo 

mundo, quem duvida que no cântaro ela pertence apenas 

a quem a tirou seu trabalho tirou das mãos da natureza, 

onde ela era um bem comum e pertencia igualmente a to-

dos os seus filhos, e a transformou em sua propriedade. 

[...] Assim, esta lei da razão dá ao índio o veado que ele 

matou; admite-se que a coisa pertence àquele que consa-

grou seu trabalho, mesmo que antes ela fosse direito co-

mum de todos. E entre aqueles que contam como a parte 

civilizada da humanidade, que fizeram e multiplicaram leis 

positivas para a determinação da propriedade, a lei origi-

nal da natureza, que autoriza o início da apropriação dos 

bens comuns, permanece sempre em âmbar cinzento que 

se recolhei, tornam-se propriedade daquele que lhes con-

sagraram tantos cuidados através do trabalho que os remo-

veu daquele estado comum em que a natureza os deixou. 

(LOCKCE, 1999, p. 43).

Esse trecho da obra de Locke ilustra muito bem o princípio da 
propriedade e o conceito de trabalho que se constituiu à época. Se o 
sujeito possuía a propriedade, por ser um homem “laborioso”, “nada 
mais justo” que o outro trabalhasse para ele para poder comer a sua 
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maçã ou o seu veado. Aqui, justifica-se a propriedade privada que pas-
sa a ser regida pelos princípios do capital, que é acumulativo. Nesse 
contexto, portanto, fazer ciência também deveria servir para a cons-
trução de áreas do saber que de fato fossem necessárias e produtivas.

No mundo acadêmico da área de humanas, muito reclama-
mos de René Descartes, antes de Locke já havia nos apresentado 
sua teoria do método, descartando a história como ciência, pois 
ela nada mais era, segundo ele, “uma contação de historinhas”. No 
entanto, é impossível negar que seu princípio do método é nor-
teador ainda hoje das práticas acadêmicas. Ninguém produz um 
trabalho científico sem se basear um uma metodologia qualquer. 
No entanto, a questão é que Descartes formulou o princípio da 
dúvida ao que já está posto como pronto, apontando também que 
só a experiência pode contribuir na construção do conhecimen-
to. Nesse sentido, o autor define um momento teórico importante 
para todos os campos da ciência. Ele diz:

[...] e rejeitar como absolutamente falso tudo aquilo em 

que pudesse imaginar a menor dúvida, a fim de ver se 

restaria, depois disso, alguma coisa em minha crença que 

fosse inteiramente indubitável. [...] como há homens que 

se equivocam ao raciocinar, mesmo sobre as mais simples 

matérias de geometria, e cometem paralogismos, e por 

julgar que eu estava sujeito a errar como qualquer outro, 

rejeitei como falsas, todas as razões que antes havia to-

mado como demonstrações. Enfim, considerando que os 

mesmos pensamentos que temos quando acordados tam-

bém podem nos ocorrer quando dormimos sem que então 

haja nenhum que seja verdadeiro, resolvi fingir que todas 
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as coisas que algumas vez me haviam entrado no espírito 

não eram mais verdadeiras que as ilusões de meus sonhos. 

Mas logo notei que, quando quis assim pensar que tudo 

era falso, era preciso necessariamente que eu, que pensava, 

fosse algumas coisa. E, observando que esta verdade, pen-

so, logo existo, era tão firme [...] julguei que podia admiti-la 

sem escrúpulo como princípio da filosofia que eu buscava. 

(DESCARTES, 2013, p. 69-70).

Realizar um trabalho científico significava questionar respos-
tas prontas. Diante disso, podemos dizer que a dúvida ‘descartiana’ 
inaugura alguns parâmetros para a ciência moderna, mas também 
nos coloca (como produtores de conhecimento na área de huma-
nas), em situação difícil. Nós, ao contrário do que traz as ciências 
naturais, não conseguimos reproduzir um acontecimento do pas-
sado longínquo, literalmente como ele aconteceu, ainda que eu es-
tivesse hipoteticamente visualizando-o, ainda que “magicamente” 
pudesse voltar no tempo. Assim, as ciências humanas têm carecido 
de espaço e reconhecimento no campo das ciências. Para entender, 
basta refletir sobre a dificuldade que nós, sujeitos, temos de perce-
bermo-nos como sujeitos políticos, históricos e sociais, transforma-
dores do mundo. Comumente nossas ações no mundo não nos con-
duzem à emancipação, pois em nome do “necessário desnecessário”, 
colocamos o planeta em situação de risco irreversível, além de criar 
uma falsa sensação de harmonia e de igualdade que a política liberal 
defende e acaba por aniquilar a condição contraditória que é o “ser 
humano”. Buscamos, ainda, a felicidade – que é efêmera.

Nesse sentido, pode-se dizer que a mesma conquista cien-
tífica que nos fornece qualidade de vida, novas e melhores tec-
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nologias, novos avanços na área de cura de doenças, também se 
torna responsável pelas transformações nos biomas de toda a ter-
ra, alterando não somente a vida no campo mas sobretudo, nas 
cidades. Se antes assim o fizemos (e temos continuado a fazê-lo), 
é em nome da produção, da produção “maior”, mais “bela”, mais 
“apresentável”, mais “vendável” que temos caminhado. O proble-
ma é que esse tipo de intervenção promove modificações em seu 
estatuto natural que o encaminha para a extinção. Lembremo-nos 
do reflorestamento com as árvores de Eucalipto, que sabidamente 
consome todo líquido da terra. Ao final, se plantarmos somen-
te eucalipto, tentando economizar as madeiras restantes, estamos 
contribuindo para o desequilíbrio do bioma, alterando nosso solo, 
nossa vegetação e contribuindo para a extinção de inúmeras espé-
cies originais. (SALLES, 2014).

Como parte das discussões, associamos nosso debate à con-
cepção de política. Imagina-se que discutir o problema do bioma 
seja um aspecto absolutamente ambiental. Entretanto, se está li-
gado à lógica da transformação para a produção, trata-se de uma 
discussão política. Afinal, política como categoria que se remete 
às relações de poder, está em tudo, mesmo quando optamos por 
não discuti-la. (PARANHOS, 1985, p. 2). Desse modo, o senso 
comum é também ciência. A concepção de ciência que comumen-
te temos absorvido. De uma ciência representada pelas imagens 
dos “tubos de ensaio” ou dos estudos com animais. A ciência que 
produz reflexões no campo das ciências humanas, que constrói 
noções de mundo, de homem e política que está referendada pela 
grande mídia, esta também se traduz em senso comum.

O conceito de ciência no senso comum vem travestido da 
concepção produtivista que é princípio da sociedade ocidental 
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atual e está sendo reproduzido cotidianamente, “inspirando” e 
sendo “inspirada” por hábitos que compartilhamos, tais como “as-
sistir à televisão”, escutar o rádio, usar compulsivamente a Inter-
net, para não citar a prática exacerbada das cirurgias plásticas es-
téticas. Não se trata, porém, de “demonizar” a tecnologia, mas de 
refletir sobre seus usos para a manutenção de uma ordem vigente 
que necessariamente perpassa pelo conceito de ciência que nos 
“seduz na contemporaneidade”. Assim, senso comum apresentado 
como ciência, é pensamento produzido pelas forças hegemônicas.

Se voltarmos à história da Grécia Antiga e o funcionamen-
to da Urbs, nos daremos conta de que o que se privilegiava era o 
“bem comum”. Portanto, virtuoso era aquele que continha seus 
excessos, pois o interesse não era individual, e sim, comum. Já 
na passagem para a Idade Média, a concepção de virtude estava 
ligada ao indivíduo que temia a Deus e que era caridoso. A partir 
daí, outras transformações no mundo foram trazendo outra con-
cepção de “bem comum” e de sujeito virtuoso na sociedade que 
caminhava ao outro modelo. Urgia o Estado Moderno.

Se voltarmos a John Locke, veremos que virtuoso é aquele 
que por meio do trabalho consegue se tornar produtivo. Assim, 
justifica-se a propriedade privada para aquele que se sobressai em 
relação a outro, marcando a força da propriedade privada. O ho-
mem capaz do “negócio” deve ser respeitado e a ele deve ser dada 
oportunidade de continuidade de seu trabalho. 

Assim, esta lei da razão dá ao índio o veado que ele matou; 

admite-se que a coisa pertence àquele que lhe consagrou 

seu trabalho, mesmo que fosse direito comum de todos [...] 

A superfície da terra que um homem trabalha, planta, me-



CIÊNCIA, CIÊNCIAS HUMANAS E DOCÊNCIA - FORMAÇÃO E CONTRADIÇÃO

459

lhora, cultiva e da qual pode utilizar os produtos, pode ser 

considerada sua propriedade [...] (LOCKE, 1999, p. 43).

Desse modo, o trabalho investido lhe fornece o direito à 
propriedade e “o trabalho conferia um direito de propriedade so-
bre os bens comuns, que permaneceram por muito tempo os mais 
numerosos, e até hoje mais do que a humanidade utiliza.” (LO-
CKE, 1999, p. 47). Hoje, essa noção de homem virtuoso no campo 
da ciência, nos remete ao indivíduo capaz de produzir segundo 
as necessidades dadas pelo mercado e pela apropriação privada 
do conhecimento produzido. Na academia, pode-se dizer que o 
professor virtuoso é o que segue a lógica do “produtivismo” em 
publicações referendadas, por exemplo, pelo padrão Quallis, esti-
pulado pelo MEC.

É nesse campo político que vem se constituindo a concep-
ção de ciência, na qual o homem do “ócio” (reflexão) dá lugar ao 
homem do “negócio” (negação ao ócio, ou reflexão). Ainda nessa 
perspectiva, seria incoerente imaginarmo-nos em um mundo em 
que ciências humanas pudessem de fato ser comparadas – de for-
ma a assemelha-las – às ciências naturais, uma vez que trabalha-
mos no campo da observação, da reflexão e da transformação da 
ordem vigente. Fora isso, não produzimos celulares nem tratores, 
tão pouco elaboramos programas de computadores.

Daqui em diante trataremos as concepções de ciência, ci-
ências humanas e senso comum a partir das noções apresentadas 
pelos alunos de pedagogia. O levantamento de dados foi realizado 
entre 2014 e 2016, na Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
e na Universidade Federal de Goiás, junto aos alunos dos cursos 
de pedagogia destas instituições. A escolha desse curso se deve ao 
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fato de que a pedagogia, além de ser o curso de formação de pro-
fessores em que atuamos, tratar-se do curso que articula todas as 
áreas de conhecimento (Ciências Naturais, Linguagens, Ciências 
Humanas, Ciências Exatas e a Arte) para a formação do professor 
para Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental. 
Isso possibilita, então, a discussão das relações entre a noção de ci-
ência considerando-se as várias áreas de conhecimento e permite 
focar as compreensões produzidas sobre os conceitos vinculados, 
especificamente, às Ciências Humanas. 

Nossa tarefa, enquanto formadores de professores no curso 
de pedagogia, parece-nos que é proporcionar uma formação capaz 
de articular as diversas áreas de conhecimento que a ciência mo-
derna constituiu, sem que isso signifique tratar superficialmente 
cada uma delas. Entender a ciência de forma completa. Não vê-la 
fragmentada e separadamente. Isso porque, sem essa qualidade for-
mativa, sem uma fundamentação teórica e metodológica consisten-
te, o trato pedagógico do professor em sua atividade nas salas de 
aula pode acabar por proporcionar a reafirmação do senso comum. 

Essa investigação pretende exercitar tal debate, considerando 
a noção dos estudantes de pedagogia, no começo e no final de sua 
formação inicial e sua noção de ciência e ciências humanas.  Para 
a realização desta pesquisa, foram aplicados questionários junto 
aos alunos iniciantes, concluintes e alunos com três semestres dos 
cursos, para identificar as noções de ciências e Ciências Humanas 
assumidas pelos sujeitos em questão, antes, durante e ao final da 
formação inicial, ou seja, no seu processo de constituição. Nesse 
contexto, pretendemos discutir as relações entre ciências, ciências 
humanas e senso comum, além de problematizar as tarefas e o sig-
nificado do ensino das Ciências Humanas ao longo dessa formação. 
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Em um mesmo instrumento de coleta de dados, trabalha-
mos o levantamento de elementos para duas pesquisas em anda-
mento pelas autoras, registradas na abertura deste texto. As dis-
cussões tratadas se articulam às problematizações relativas aos 
conceitos de ciências e Ciências Humanas, tendo sido discutidas 
aqui, as duas primeiras questões apresentadas no instrumento. 
Foram aplicados 332 questionários, sendo 97 na PUC e o restante 
na UFG. As mulheres são a ampla maioria das pessoas entrevista-
das, 94%. A faixa etária dominante está entre 17 e 20 anos de ida-
de, com 40% das pessoas, seguidas de 35% de sujeitos entre 21 e 
30 anos, ficando os 25% acima dos 31 anos de idade. Isso importa 
para avaliarmos se a visão de ciência e ciências humanas se altera 
significativamente entre as gerações e suas respectivas formações.

O que se observou nos dados coletados é que tais noções 
permanecem muito próximas entre as várias faixas etárias investi-
gadas. Vale registrar que a mais da metade dos sujeitos não esteve 
muito tempo longe de uma instituição escolar, pois não demora-
ram muito a ingressar em uma universidade, ao concluírem o En-
sino Médio, quando não o fizeram imediatamente na sequência 
desta conclusão. Entre estes e os mais velhos, que então estavam 
afastados a mais de uma década de uma experiência de formação 
regular, as respostas não se alteram substancialmente. Ou seja, 
quem saiu do Ensino médio na idade regular e imediatamente 
ingressou em uma universidade, apresenta, em geral, as mesmas 
ideias sobre esses temas do quem ficou fora de bancos escolares há 
mais de duas décadas.  Há que se pensar, pois, sobre a formação 
oferecida pela Educação Básica, ao longo das últimas décadas e 
sua capacidade de contribuir para a construção das noções e con-
ceitos aqui tratados, considerando tanto a faixa etária quanto o 
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período percorrido pelos sujeitos em sua formação anterior à uni-
versidade. A Educação Básica estaria ou não sendo capaz de apre-
sentar e problematizar o papel da escola como espaço de sociali-
zação do conhecimento sistematizado pela humanidade ao longo 
dos tempos? Da mesma maneira, não há distinção significativa 
entre respostas dadas por homens e mulheres, nem entre alunos 
da UFG e PUC-GO. Por isso, trataremos o conjunto das observa-
ções e destacaremos as considerações distintas quando for o caso.

Ao serem questionados sobre o que seria senso comum, a 
resposta mais frequente foi que trata-se do que todos pensam ou 
o modo de pensar da maioria das pessoas ou quando as pessoas 
tem a mesma opinião sobre algo. Enfim, várias formas de apre-
sentar o mesmo conceito. Também não são raras as posições que 
se referem ao senso comum como sendo o saber produzido com 
base em um comum acordo entre as pessoas. Não há nenhuma 
referência ao conteúdo do conhecimento ou sua origem, bastando 
ser o ponto de vista da maioria. O que nos chega, então, é uma 
ideia de senso comum sustentada sobre a hegemonia de uma in-
terpretação sobre o que nos cerca. A questão é que se uma noção 
alcança a maioria das pessoas isso não significa tratar-se de senso 
comum. Há noções generalizadas na sociedade que estão vincu-
ladas ao conhecimento científico como o significado das vacinas 
para a saúde, por exemplo, assim como há percepções sem funda-
mento cientifico, também aceitas pela maioria das pessoas, como 
o poder relaxante de um chá de camomila. Fosse a ciência aces-
sível à maioria das pessoas, suas visões seriam majoritariamen-
te sustentadas no conhecimento sistematizado. O que distingue 
senso comum e ciência não é seu alcance. Assim, o que nos pare-
ce comum torna-se sinônimo de senso comum. Associe-se a essa 
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compreensão, a noção de normalidade e naturalidade atribuída 
ao que se considera ser senso comum. Então, o que todo mundo 
pensa é o normal. É a naturalização do senso comum pelo simples 
fato de todo mundo ou quase todo mundo participar dessa ideia, 
partilhar determinado conhecimento. Se todos pensam que man-
ga com leite faz mal, se isso é uma ideia normal entre as pessoas, é 
natural que se continue a pensar assim. Não interessa ou não tem 
importância se tem base científica ou não.

Algumas respostas chegam a afirmar que o que se estabelece 
como senso comum é quase uma intuição, tamanha naturalização 
atribuída ao conhecimento produzido pelo senso comum. Nas 
palavras de uma aluna do terceiro período de Pedagogia da UFG, 
trata-se de algo que, mesmo sem se falar, já se sabe o que está cer-
to e deve ser feito. Ocorre que nenhum conhecimento é natural. 
Antes disso, é uma produção social, histórica, portanto coletiva 
e produzida ao longo do tempo e mediante as contradições que 
movem as sociedades e a própria natureza. Isso nos distingue dos 
outros animais, que permanecem no limite das ações instintivas. 
Naturalizar uma determinada visão de mundo ou compreensão 
da realidade que nos cerca é negar a humanidade intrínseca do 
ato de produzir conhecimento. Isso serve tanto para o conheci-
mento científico quanto para o que chamamos de senso comum. 
A principal tarefa da ciência é exatamente ‘desnaturalizar’ o que 
assim nos parece.

Ao mesmo tempo em que a noção de senso comum aparece 
como sendo o pensamento da maioria das pessoas, também en-
contramos a ideia de tratar-se de uma manifestação da consciência 
do indivíduo associada ao que se apreende do coletivo ao qual es-
tamos inseridos. Por exemplo, a consciência do sujeito lhe impõe a 
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não agressão ao próximo. Sendo esse um pensamento reconhecido 
e aceito por todos, trata-se de um elemento do senso comum entre 
os membros de um grupo social assumido por eles e tomado como 
atitude do sujeito. Ocorre que para que uma noção produzida pelo 
senso comum se estabeleça como componente da visão de mun-
do de um grupo, constituiu-se uma hegemonia que não pode ser 
atribuída ao acaso. O que pensa a maioria é produção não necessa-
riamente dessa maioria. As relações de poder que perpassam as re-
lações cotidianas se sustentam em uma hegemonia historicamente 
constituída e se traduzem, inclusive, em formas de pensar facil-
mente identificadas como senso comum. Explicitam-se relações 
de poder como dominação quando se afirma que senso comum é 
o modo de se comportar de um ‘cidadão educado, cumpridor de 
suas obrigações’ como escreveu uma aluna do primeiro período de 
Pedagogia da PUC/GO, aos 23 anos de idade.

Quem estuda história ou com a área de Ciências Humanas 
como um todo, lida permanentemente com a tarefa de desvendar 
a origem dos consensos produzidos por grupos dominantes sobre 
a maioria da população. Por exemplo, a maioria do povo brasileiro 
reproduz a compreensão do processo de independência política do 
Brasil ou do que convencionou chamar de descobrimento do Brasil, 
produzida por uma interpretação da história do Brasil a serviço da 
afirmação do Império. Essa visão da história do Brasil se reprodu-
ziu, ampliou e afirmou ao longo da República e encontra-se consoli-
dada como história oficial. É o que todo mundo pensa, ou a maioria. 
Trata-se, porém, de uma versão produzida sob um projeto político 
hegemônico, disseminado até ser reconhecido como consenso. 

Associa-se a essa noção de naturalização do conhecimento 
produzido pelo senso comum à convicção de que trata-se verda-
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des que não foram comprovadas, que independem de comprova-
ção para serem reconhecidas como tal. Segundo essa compreen-
são, tantas vezes uma ideia se repete entre as pessoas que passa ser 
aceita sem nenhum requisito de verificação. A prova está associa-
da à noção de ciência, em quase todas as respostas, sendo reconhe-
cida como seu critério de verdade mediante verificação. Também 
temos afirmações que identificam a ciência à objetividade e o sen-
so comum à subjetividade, às coisas atinentes aos sentimentos, às 
emoções e vontades dos indivíduos. A contraposição entre ciência 
e senso comum se dá, principalmente, pela noção de comprova-
ção e isenção de subjetividade, posto que ambas são consideradas 
verdades, cada um a seu modo. Trata-se da sobrevivência da noção 
positivista de ciência assumida como o próprio conceito de ciên-
cia em todas as áreas de conhecimento, na modernidade. Como 
veremos mais adiante, essa compreensão é a base que sustenta o 
conceito de ciências humanas, também associada à necessidade de 
prova para o seu reconhecimento. Nesse sentido, o senso comum 
também seria capaz de distinguir verdades e falsidades, sob seus 
referenciais. Temos falas elucidativas e exemplificadoras dessa 
concepção, como a de uma aluna do oitavo período de pedagogia 
da UFG, ou seja, concluinte do curso, que assim descreve o que 
seria o senso comum: é o ensinamento do que é certo ou errado 
a partir do pensamento popular. Ou como nos afirma uma aluna 
do primeiro período da PUC/GO, ‘é a força de convencimento do 
que pensa a maioria’. Enfim, o fato de uma ideia estar nas cabeças 
da maioria das pessoas se transforma em critério de verdade. Tam-
bém temos afirmações que identificam o senso comum como uma 
opinião própria de um grupo mas majoritariamente, permanece a 
convicção de tratar-se de uma verdade constituída pela maioria.
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Outra característica do senso comum, segundo as alunas e 
alunos entrevistados, é sua origem na tradição, transmitida oral-
mente entre as gerações, constituindo a identidade de um grupo 
através de um conjunto de conhecimentos tidos como informais. 
A tradição é a garantia de veracidade que dispensa a prova. Um 
dos entrevistados afirma que senso comum é tão constitutivo das 
pessoas que mesmo que ninguém diga o que deve ser feito, você 
já sabe que é o certo a fazer. Em suma, a tradição é tida também 
como critério da verdade para identificação e disseminação do 
senso comum.

O senso comum seria produzido e transmitido através da 
vivência, da experiência e da observação. São conhecimentos que 
reproduzimos ao ouvir dos pais, são ditos populares, superstições. 
Alguns atribuem a origem do senso comum à noção de ancestra-
lidade. Percebe-se a confusão estabelecida entre os pesquisados, 
quanto à noção de cultura como objeto da ciência e a noção de 
senso comum. Visões de mundo e suas representações qualifi-
cadas pelo senso comum como sendo superstições e crendices, 
são objeto da antropologia (que, inclusive, considera esses termos 
como carregados de juízo de valor) e nos ajudam a compreender 
a subjetividade e representações das relações humanas. Neste tex-
to, optamos por não contrapor a discussão conceitual dos termos 
apresentados pelos alunos que responderam aos questionários ao 
sentido por eles registrados para esses termos. Por exemplo, não 
discutiremos a noção de tradição apresentada pela sociologia, ou 
de consciência entre outros, porque aqui nos interessa problema-
tizar a visão por eles apresentada e não checar sua base científica, 
pois é exatamente a ausência desta base que parece nos configurar 
tais repostas.
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As palavras de caráter religioso aparecem com frequência 
para se referir a aceitação das verdades trazidas pelo senso co-
mum (nós acreditamos, as crenças do povo, as pessoas tem fé de 
que...),são assumidas como valores identificadores de um grupo. 
As chamadas crenças associam-se, assim, à noção de tradição. Im-
pressiona a naturalização da visão religiosa de mundo presente nas 
respostas. Isso não chega a ser impeditivo do trato da ciência, do 
reconhecimento da ciência como conhecimento: essas formas de 
conhecimento convivem no universo de referências dos sujeitos, 
sem conflitos. Das salas de aula, em dias corriqueiros de trabalho 
com nossas disciplinas, podemos colher dezenas de exemplos de 
como os alunos de qualquer semestre do curso não se dispõem 
colocar em questão os limites de uma visão religiosa de mundo 
diante do avanço dos estudos sustentados sobre a ciência, apre-
sentados pelo curso. Assim, vamos às salas de aula, cumprimos 
as tarefas acadêmicas, assumimos nosso espaço no mundo de tra-
balho e permanecemos considerando distintos o que aprendemos 
na universidade e o que trazemos do senso comum para nossa 
compreensão do mundo. Obviamente, não podemos generalizar 
e considerar que, enfim, a formação nada altera nesse universo, 
mas é preciso aprofundar nossa investigação sobre a repercussão 
da formação das pessoas em sua visão de mundo.

Agregada a essa noção que coloca a tradição como sustentá-
culo do senso comum, temos nos questionários que a ciência per-
tence a poucos e que o senso comum se caracteriza pelo caráter 
popular. A ciência pertenceria a uma elite e à maioria da população 
cabe o senso comum e vice- versa: o que é popular não é científico. 

Chamou-nos muita atenção a afirmação de que o senso co-
mum associa-se à prática, às necessidades objetivas e imediatas 
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das pessoas, enquanto a noção de ciência é um tipo de conhe-
cimento teórico que a ele se contrapõe. A maioria das repostas 
explica o senso comum pela contraposição ao que seria a ciência e 
seus mecanismos de produção do conhecimento. Não raramente 
a conceituação de senso comum é dada como sendo conhecimen-
to empírico, um conhecimento que existe para resolver as coisas 
do cotidiano. A ciência, diferentemente, existe para produzir te-
orias e, portanto, exige, além de comprovar, elaborar, pesquisar, 
raciocinar, pensar antes de se colocar diante das pessoas. Além 
disso, segundo os estudantes pesquisados, nem sempre o que a 
ciência produz serve para maioria das pessoas.  Aqui nos parece 
repercutir a noção de que a ciência produz teoria, sendo então, 
proprietária do ato de pensar. Essa noção está amplamente repre-
sentada nas respostas e nos parece que repercute sobre a ideia, tão 
recorrente entre alunos de Pedagogia e muitos de nós, docentes, 
de que o curso é teórico demais e precisamos ser mais práticos. Sa-
bemos do amplo e presente debate sobre a dicotomia entre teoria 
e prática, sobre a necessidade da constituição da práxis pedagó-
gica como concepção de ciência que não dicotomiza nem hierar-
quiza esses elementos no processo de produção do conhecimento. 
O que cabe registrar é que a noção de senso comum, na visão de 
nossos alunos e alunas, confrontado e distinto do conhecimento 
científico, acaba reforçando essa dicotomia.

Algumas respostas reconhecem que a noção de senso co-
mum apresenta uma visão incompleta do mundo, mas não se re-
ferem ao termo ‘conhecimento parcial’, como aparece nos livros 
que discutem as formas existentes do conhecimento. Nos ques-
tionários do oitavo período da Pedagogia da UFG foi registrada 
uma conceituação que só essa turma proporcionou através de 
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uma aluna de 34 anos do curso noturno, e cabe aqui registrar: 
‘senso comum é o que se aprende antes de chegar à universidade’. 
Em outra afirmação, temos que senso comum é primeira visão de 
mundo a que temos acesso. Ou seja, a ciência é propriedade da 
universidade e apenas nela, podemos acessar esse conhecimento. 
Há que se reconhecer que essa afirmação nos traz a boa notícia de 
que a universidade está, minimamente, sendo reconhecida como 
espaço de desnaturalização do conhecimento e da visão de mun-
do pregressa e povoada pelo senso comum. Ocorre que a visão 
de mundo proporcionada pela ciência percorre ou deveria per-
correr todo o processo de formação, a partir de seu início. Mais 
amplamente, há que se considerar ser a ciência patrimônio his-
toricamente constituído como produção coletiva da humanidade 
que deve acesso a ela, seus benefícios, desmitificações, aplicações 
e explicações, estando ou não as pessoas vinculadas à educação 
formal. Não deveríamos precisar estar em uma universidade para 
acessar o conhecimento científico.

Tentando uma compreensão articulada deste conjunto de 
elementos, há que reconhecer que, mesmo considerando todos 
nossos esforços formativos e significativos avanços, é preciso pro-
blematizar a prevalência das visões de mundo sustentadas pelo 
senso comum entre nossos alunos sejam eles iniciantes, medianos 
ou concluintes. Se retomarmos nossos primeiros passos na apre-
sentação da universidade às pessoas, veremos que não raramente 
nos valemos de esquemas mecânicos para demonstrar as distin-
ções entre os vários tipos de conhecimento produzidos pela huma-
nidade ao longo de seu percurso. Reconhecemos como pertinente 
a explicitação destas diferenças estruturais, mas, em ampla uma 
autocrítica, é preciso reconsiderar a maneira esquemática como 
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cumprimos essa tarefa. Em geral, são colunas de características 
que se contrapõe para identificar esses elementos. Ocorre que, 
o senso comum deve ser reconhecido sim como uma expressão 
interpretativa e explicativa produzida pela humanidade sobre si 
mesma e sobre o mundo, mas deve ser tratada, pela ciência, como 
objeto de investigação, assim como o pensamento religioso. Não 
se trata de hierarquizar os tipos de conhecimento produzidos por 
todos nós através dos tempos. Ao contrário disso, assim como as 
explicações que a ciência produz sobre tudo que nos cerca estão 
permanentemente sob problematização, investigação e superação, 
o senso comum é também objeto desse procedimento. As rela-
ções sociais, culturais e políticas que produzem o que tem sido 
reconhecido como verdade sob esse tipo de visão de mundo, deve 
se constituir para a ciência e seus agentes, fonte e objeto. Mas, ao 
contrário disso, fomos tomados por uma certa ‘glamourização’ das 
afirmações originadas do senso comum como uma expressão de 
nossa tentativa de aproximação e reconhecimento  da cultura po-
pular. Importa e muito esse reconhecimento, mas não a idolatria. 
Há conhecimento real em uma pessoa conhecida como ‘raizeira’, 
que identifica plantas curativas para males que nos afligem, sem 
nenhum saber científico. Você toma aquele preparado e sara mes-
mo. Mas, capacidade científica de isolar o princípio ativo de deter-
minadas folhas e investigar sua intervenção no corpo humano, ou, 
pelo menos, compartilhar seus resultados é direito que deve ser 
acessível a quem nos proporcionou acesso a esses saberes. Da mes-
ma maneira, é preciso identificar a origem histórica e política de 
expressões assimiladas pela maioria da população como verdades 
quase amedrontadoras, a exemplo da conhecida ‘manga com leite 
faz mal’ para libertar todos nós desta invenção colonial.  Se não 
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formos capazes deste repensar de nossa tarefa formativa, podemos 
acabar reproduzindo versões tão danosas do sentido e significado 
de expressões corriqueiras como ‘a voz do povo é a voz de Deus’.

A segunda questão do instrumento apresentado aos alunos 
de Pedagogia pretende nos aproximar das temáticas e abordagens 
específicas das Ciências Humanas, diretamente, perguntando ‘O 
que são as Ciências Humanas?’ Para esse momento da investiga-
ção, utilizamos dois questionários com a mesma questão, sendo 
que um deles apresentada, anteriormente, a questão relativa a sen-
so comum, tratada acima. Em linhas gerais, não notamos diferen-
ça expressivas entre as respostas e o que obtivemos entre os dois 
grupos, como também não foram distintas as respostas produzidas 
pelos alunos iniciantes e concluintes do curso, ou entre alunos da 
UFG e da PUC/GO. Interessante observar que a grande maioria 
das pessoas considerou que a pergunta pretendia registrar qual se-
ria o objeto das Ciências Humanas e responderam nesta direção. 
Uma questão que arguisse diretamente ‘qual é o objeto das Ciências 
Humanas’ talvez não obtivesse respostas tão elucidativas posto que 
para tal seria necessário que o sujeito estivesse de posse do conceito 
moderno de ciência. Vale registrar que apenas uma pessoa, aluna 
do oitavo período de Pedagogia da UFG se referiu a essa área como 
tendo, além de objeto próprio, um método próprio de investigação.

A resposta mais frequente que recebemos apresenta as 
Ciências Humanas como vinculada ao homem, a humanidade ou 
seres humanos sem estabelecer distinção quanto ao recorte das 
Humanas no trato a esse tão amplo objeto. Há expressões que 
explicitam essa não distinção afirmando que a área trata da ‘for-
mação generalizada da humanidade’. Outras identificam o objeto 
das Ciências Humanas por exclusão: ‘o que não contem exatas ou 
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biológicas’ ou misturam as áreas de conhecimento, não por uma 
visão interdisciplinar e sim por uma confusão conceitual, afir-
mando que ‘estuda os seres humanos em geral, sua anatomia e 
modo de vida’, ou ‘estuda os avanços da medicina para curar o 
homem’ ou ainda, ‘estuda o lado humano da humanidade e não 
o exato’. Chega-se a submeter a área de Humanas a uma quase 
costela de Adão das exatas, afirmando que ‘apesar de não serem 
exatas, podem ser científicas também’. Esse tipo de abordagem 
coincide com outra investigação realizada na Faculdade de Edu-
cação, entre 2002 e 2003, quando foram entrevistados professores 
em exercício docente nas séries iniciais do Ensino Fundamental , 
na rede Municipal de Educação de Goiânia. Ou seja, o perfil mais 
frequente das visões apresentadas sobre a área de Humanas e seu 
objeto permanece o mesmo, ao longo deste período, explicitando 
a ainda vigorosa desqualificação ou ignorância sobre seu objeto. 

Também encontramos uma atitude limitada a uma função 
operacional desta área de conhecimento, mantendo-se o objeto 
como sendo a humanidade: ‘estuda a parte humana e suas fun-
ções’ ou ainda, ‘estuda o papel a ser exercido pelo homem na 
sociedade’. Também temos, com frequência, uma interpretação 
também operacional do significado desta área de conhecimento, 
no que se refere à formação e atuação profissional almejada pe-
los alunos, a docência. Por exemplo, afirmações de que trata-se 
da ‘formação generalista para atuar na área de humanidades’ ou ‘ 
disciplina para dar aulas no Ensino Fundamental’ ou ainda, ‘são 
as matérias que estudam o homem’. Associa-se a essa percepção, 
a descrição sumária das ciências que compõe a área como sendo 
a história, a geografia e a sociologia, sendo que, algumas vezes a 
filosofia aparece como uma ciência da área de Humanas, em uma 
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clara expressão da noção de que pensar o mundo, em qualquer 
aspecto, é uma atribuição desta área. Sabemos que a filosofia não 
é uma ciência e que filosofar não é uma atribuição específica das 
Ciências Humanas e sim uma prerrogativa de todas as ciências. 
Vale lembrar que essa confusão conceitual não é patrimônio ex-
clusivo dos alunos, posto que a proposta oficial de Base Nacional 
Comum Curricular, apresentada pelo Ministério da Educação em 
2014, considera e oficializa a filosofia como parte da área de Hu-
manas. A psicologia, a antropologia, a ciência política e a econo-
mia não são citadas, demonstrando a relação imediata e funcional 
com a ‘disciplinarização’ das ciências, limitadas à sua existência 
nos currículos. A administração e as Ciências Contábeis também 
são mencionadas como ciências da área de Humanas.

Junto à associação da filosofia como parte das Ciências Hu-
manas, temos respostas insistentes atribuindo a essa área a capa-
cidade de ‘estudar o pensamento humano, a mente humana’ ou 
estudar ‘o modo de pensar do homem’ ou, ‘estuda não só o corpo, 
como também o pensamento’, ou ainda, ‘estuda o homem como 
ser pensante’. O que temos aqui é a prevalência da renitente dis-
tinção original do homem diante dos outros animais como sendo 
a capacidade de pensar, como dado nato, como inerente ao ser hu-
mano. Se as Ciências Humanas estudam o ser humano, trata-se, 
enfim, de estudar seus modos de pensar. O ato de pensar do hu-
mano foi e ainda é uma construção, uma solução para necessida-
des objetivas, uma distinção promovida pela necessidade material 
de transformar a natureza de maneira planejada, para garantir sua 
sobrevivência. A isso chamamos trabalho e consideramos essa, 
sim, a distinção original entre os homens e os outros animais. Não 
raramente ainda encontramos os livros didáticos de Ciências Na-
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turais do Ensino Fundamental, exatamente essa conceituação do 
homem como o único capaz de pensar.

Outra resposta frequente entre os alunos questionados con-
sidera que as ciências Humanas estudam o comportamento hu-
mano. A palavra chave desta concepção é comportamento. Não 
porque centraliza as Ciências Humanas na psicologia, e sim por-
que remete a uma concepção mecanicista desta ciência, com reba-
timento sobre toda a área de Humanas. Essa interpretação aparece 
vinculada principalmente ao indivíduo,  mas também, em menor 
intensidade, aos coletivos sociais. A essa ideia está associada a no-
ção de desenvolvimento, evolução e progresso: ‘estuda o compor-
tamento humano e sua evolução’. O conceito de desenvolvimento 
apresentado é de que trata-se do ‘conjunto das realizações huma-
nas’. Podemos associar a esse conjunto, respostas sob influência 
durkheimeana como as que vinculam as Ciências Humanas ao es-
tudo dos organismos sociais.

Enfim, temos conceituações que mais se aproximam ao en-
foque por nós proporcionado durante a realização das disciplinas 
de Fundamento e Metodologia do Ensino das Ciências Humanas 
I e II. São reflexões que consideram as Ciências Humanas como 
sendo a área que ‘estuda o ser humano como ser social’, que nos 
pareceu a resposta mais consistente para tratar o objeto das Ciên-
cias Humanas, ou ‘estuda o mundo socialmente, historicamente, 
culturalmente’.  Encontramos afirmações que caminham nessa di-
reção, mas ainda não revelam clareza conceitual suficiente: ‘estuda 
as relações humanas’, ‘estuda a vida do indivíduo em sociedade’, 
‘área em que o objeto é o homem em sociedade’ ou ainda, ‘estuda 
o ser humano, suas interferências e mudanças no meio histórico 
e social’. Uma resposta bastante interessante afirma que as Ciên-
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cias Humanas estudam‘as relações do ser humano como sujeito 
e objeto de estudo’. Consideramos que, uma reposta plena para a 
questão deve conter as noções de sujeito e sujeito social, além de 
considerar esse conjunto de objetos como configuradores de uma 
área de conhecimento. Consideramos, também, que estas respos-
tas são ainda minoritárias, inclusive se temos como fonte os alu-
nos do meio do curso ou concluintes.

As pesquisas que sustentam esse texto estão em fase de aná-
lise de dados e o que temos até aqui nos aponta que, embora este-
jamos em um caminho que consideramos pertinente e necessário 
para a formação de professores, a luta para constituição da área de 
Ciências Humanas como eixo articulador da visão de mundo de 
nossos alunos, ainda é bastante desigual, diante da reprodução de 
noções sustentadas seja pelo senso comum, seja por uma concep-
ção mecanicista desta área de conhecimento.
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O livro Imagens da formação docente: o estágio e a 
prática educativa apresenta reflexões, experiências e Imagens

da Formação 
Docente

O Estágio e a Prática Educativa

pesquisas sobre o estágio na formação de professores e é 
composto por quinze capítulos organizados em duas par-
tes, sendo que a primeira parte contém capítulos produ-
zidos por professores(as) orientadores(as) de estágio do 
curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universi-
dade Federal de Goiás –  UFG e a segunda parte é composta 
por autores da Universidade Estadual de Goiás – UEG; Uni-
versidade de Brasília – UnB; Universidade Federal do Ama-
zonas – UFAM;  Universidade Federal do Tocantins – UFT; 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Pre-
to da Universidade de São Paulo – USP; Centro de ensino e 
Pesquisa Aplicada à Educação – CEPAE/UFG; Instituto de 
Matemática e Estatística – IME/UFG; Instituto de Ciências 
Biológicas –  ICEB/UFG e Secretaria Estadual de Educação, 
Cultura e Esportes do Estado de Goiás – SEDUCE.

Professores(as), pesquisadores(as) e acadêmicos(as) en-
contrarão nesta obra reflexões sobre caminhos construídos 
e em construção em estágios curriculares na formação de 
professores em face aos desafios de uma sociedade com-
plexa e em crise.

ISBN:978-85-5582-062-5




